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1. Introdução 
 
O presente documento dá cumprimento ao nºs 3,4 e 6 do artigo 71º Decreto Lei Regional nº 

18/2017/M de 27 de junho - que desenvolve as bases da política pública de solos, de 

ordenamento do território e urbanismo na RAM, contidas na lei nº 31/2014, de 30 de maio, 

constituindo o relatório de análise e ponderação das participações recebidas em sede de 

Discussão Pública relativa à proposta de Relatório sobre o Estado do Ordenamento do 

Território. 

 
 

2. Discussão Pública 
 

 
A Câmara Municipal do Funchal deliberou, em reunião de câmara de 9 de novembro de 

2023, proceder à abertura de um período de discussão pública da proposta de Relatório 

sobre o Estado do Ordenamento do Território, em conformidade com o n.º 4 do artigo 159.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2017/M, de 27 de junho. 

 

2.1. Período de Discussão Pública 
 

O período de discussão pública decorreu durante 30 dias úteis, com início a 21 de novembro 

de 2023 e termo a 8 de janeiro de 2024, conforme Aviso nº 586/2023, publicado no dia 13 de 

novembro no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, II série, nos termos das 

disposições conjugadas previstas no n.º 4 do artigo 159.º e na alínea k) do n.º 3 do artigo 

161.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2017/M, de 27 de junho. 

 

2.2. Publicitação da Discussão Pública 
 

A divulgação deste período de Discussão Pública, foi oficializada através da publicação do 

edital municipal nos dois principais diários regionais (Anexo), neste caso no “Jornal da 

Madeira” e no “Diário de Notícias da Madeira”, bem como  efetuada através do site 

municipal https://www.funchal.pt, em https://reot.funchal.pt, nas redes sociais do município 

e ainda, através da publicação do cartaz produzido para o efeito, do edital municipal em 

formato papel, acompanhado da impressão da publicação no Jornal Oficial da Região 

Autónoma da Madeira (JORAM), nas instalações do Departamento de Planeamento e 

Ordenamento e no átrio da Câmara Municipal do Funchal.  

 

https://reot.funchal.pt/
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Durante o período de participação, esteve disponível o site https://reot.funchal.pt que 

incluiu uma plataforma de submissão da participação online e um dashboard onde era 

apresentado o acompanhamento atualizado do processo de participação pública, 

deixando também disponível os documentos oficiais e o próprio relatório.  

 

2.3. Consulta e Meios de Participação  

 

A Proposta de Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território esteve disponível para 

consulta no sítio eletrónico do Município do Funchal https://www.funchal.pt ou 

https://reot.funchal.pt e nas instalações do Departamento de Planeamento e 

Ordenamento, sito na Avenida Calouste Gulbenkian nº 10, 1º andar, 9000-041 Funchal, 

mediante marcação prévia na Loja do Munícipe, no Departamento de Planeamento e 

Ordenamento, todos os dias úteis, entre 9h00 e as 17h00, ou através de contato telefónico 

291211000 das 8h30 às 22 horas, todos os dias da semana. 

 

Os cidadãos interessados, tiveram acesso a plataformas digitais de divulgação e que 

permitiram, não só a consulta online do REOT e as publicações oficiais associadas a este 

processo, como também promoveram a participação pública.   

Destas plataformas digitais, fizeram parte um Site e um Dashboard que continham toda a 

informação necessária para a Consulta e Participação, inclusive o Formulário de 

Fig. 1 – Publicitação nas instalações do 
Dep. de Planeamento e Ordenamento 

Fig. 2 – Publicitação nas instalações da 
Câmara Municipal do Funchal 

https://reot.funchal.pt/
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Participação, que se encontrava disponível em ambos os elementos digitais, acima referidos, 

e que permitiu a participação online dos interessados. 

 

Ao aceder ao site https://reot.funchal.pt, clicar em Participação Pública prontamente 

encontrava-se disponível a informação de como poderia ser efetuada a participação quer 

online, quer de forma presencial. 

 

 

 

 

 

Paralelamente e de forma complementar foi apresentada Informação sobre o dashboard, 

consistindo este num painel interativo que permitiu fazer o acompanhamento atualizado do 

processo de participação pública, proporcionando, mediante a consulta do respetivo link, 

o acesso a informação estatística generalizada, atualizada de forma automática, sempre 

que cada participação fosse submetida. O número de participações, do tipo de 

Fig. 3 – Acesso à informação sobre a Participação Pública no site https://reot.funchal.pt 

https://reot.funchal.pt/
https://reot.funchal.pt/
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participação (sugestões, observações ou pedidos de esclarecimento) e a qualidade em 

que fazem a participação (cidadão, organização ou representante legal) foram elementos 

disponibilizados graficamente no dashboard (Fig. 4).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As participações poderiam ser submetidas através de 4 procedimentos, sendo dois deles 

através do suporte digital, e os restantes dois pelo método presencial. 

Suporte digital: 

Por via online, através do suporte digital, nomeadamente site e plataforma, os 

interessados tinham acesso ao Formulário de Participação que sempre que era 

preenchido, era submetida a participação e atualizado automaticamente o 

dashboard, com os dados inseridos na participação, assim como era criado um 

relatório que de imediato era enviado para o email reotdp@funchal.pt e recebido 

pelos serviços. 

Método Presencial ou correio: 

Por escrito, apresentando as suas observações, sugestões e pedidos de 

esclarecimento através do preenchimento de uma ficha de participação disponível 

no sítio eletrónico do Município do Funchal https://www.funchal.pt, diretamente para 

https://reot.funchal.pt,  ou  em suporte de papel, disponibilizada na Loja do 

Munícipe, remetendo ao Presidente da Câmara Municipal do Funchal, por carta 

(para a morada: Praça do Município, 9004-512 Funchal),  por email 

(reotdp@funchal.pt) ou entregues na Loja do Munícipe da Câmara Municipal do 

Funchal ou no Departamento de Planeamento e Ordenamento. 

 

Fig. 4 – Apresentação do dashboard no telemóvel e PC 

 

 

Telemóvel 
 

Computador 
 

mailto:reotdp@funchal.pt
https://www.funchal.pt/
https://reot.funchal.pt/
mailto:reotdp@funchal.pt
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Durante o mesmo período e por marcação prévia, esteve aberto um espaço projetado para 

a consulta e discussão pública do Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território, no 

Edifício 2000 na Avenida Calouste Gulbenkian nº 10, 1º andar, onde estavam disponíveis para 

consulta as versões digitais e físicas. As marcações para esclarecimento de dúvidas pelos 

técnicos do DPO poderiam ser feitas através da Loja do Munícipe de Segunda a Sexta-feira 

das 08h30 às 17h30 e através do Contact Center todos os dias, de Segunda-feira a Domingo, 

das 08h00 às 22h00. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Participação Pública 

3.1. Participações Recebidas  
 

No período compreendido entre o início da discussão pública da proposta de REOT, a 21 de 

novembro de 2023 e o seu término, a 8 de janeiro de 2024, foram registadas 7 participações, 

6 (seis) através da plataforma online que seguidamente deram entrada no sistema de 

gestão documental utilizado pela Câmara Municipal do Funchal e, foi registada 1(uma) 

participação, por via presencial, significando que a maioria das participações foi realizada 

online, através dos suportes digitais (Anexo 7). 

 

Fig. 5 – Sala Audiências REOT 
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3.2. Análise e Ponderação das Participações 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Do período de discussão pública do REOT resultaram 226 visitas à plataforma online (Fig. 6). 

 

 

Das participações rececionadas foi possível constatar que 4 (quatro) corresponderam a 

sugestões, e que 3(três) evidenciaram pedidos de esclarecimento. Destaca-se ainda o facto 

de 71% das participações ter sido realizada por cidadãos e 29% em representação de 

organizações. 

Participações Audiências 

7 5 
Visitas à Plataforma 

226 

Fig. 6 – Visualizações Plataforma REOT. Fonte: ESRI 
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Findo o período de discussão pública, o município procedeu à análise e ponderação das 

observações, sugestões e pedidos de esclarecimento recebidos, apresentando as respostas 

devidas às participações.  

 

3.3. Resultado da Ponderação 
 

Decorridos os 30 dias de duração do período de discussão pública e, não obstante, as 

faculdades disponibilizadas inerentes ao efetivo exercício do direito de participação, foram 

rececionadas seis participações pelos meios digitais e uma entregue presencialmente. 

Verificou-se, após ponderação (Anexo 8), que as participações REOT 002, REOT 003, REOT 

007 e E414/2014 não se enquadram em nenhum dos parâmetros de fundamentação 

indicados na legislação - alínea a), b) e c) do ponto 3 do artigo 71 Decreto Legislativo 

Regional n.º 18/2017/M, datado de 27 de junho, que define o Sistema Regional de Gestão 

Territorial (SRGT). 

Relativamente às participações: REOT004, REOT005, REOT006, os temas abordados pelos 

participantes, refletem sobre o modo de funcionamento e/ou de organização da cidade, 

sendo relevantes, estão fora do âmbito da presente participação pública, no sentido em 

que o documento em discussão (REOT) tem por objetivo traduzir o balanço da execução 

do PDM (avaliação do grau de execução das ações previstas no seu Programa de 

Execução), bem como dos níveis de coordenação interna e externa obtidos, fundamentado 

uma eventual necessidade de revisão.  

Assim, as sugestões apresentadas poderão ter enquadramento no âmbito da futura revisão 

do PDM, procedimento este indicado na presente proposta de REOT. 

 

4. Conclusão 
 

Conclui-se que as participações à proposta de REOT acima mencionadas não 

consubstanciam qualquer alteração significativa colocada a discussão pública. 

Assim, considera-se que o REOT se encontra em condições de ser submetido à apreciação 

da Assembleia Municipal nos termos e para os efeitos do disposto ponto 2 do artigo 159º 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2017/M, datado de 27 de junho, que define o Sistema 

Regional de Gestão Territorial (SRGT), devendo, para o efeito, ser acompanhado pelo 

presente Relatório de Ponderação dos Resultados da Discussão Pública. 
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5. Anexos 
 

 

 

 

Anexo 1 - Publicação no número 212 da II série do JORAM, de 13 de outubro de 2023 

Anexo 2 - OFÍCIO - Discussão Pública REOT Publicação JORAM 

Anexo 3 - EDITAL 843/2023 

Anexo 4 – Publicação DN, 15-11-2023. Edital 843/2023 

Anexo 5 – Fotos da Publicitação no Edifício Central da CMF e no Edifício 2000. 

Anexo 6 – Dossier sobre Site e Plataforma. 

Anexo 7 – Participações no âmbito da Discussão Pública do REOT. 

Anexo 8 – Ponderação das participações da Discussão Pública. 
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Anexo 1 - Publicação no número 212 da II série do JORAM, de 13 de outubro de 2023 
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Anexo 2 - Ofício - Discussão Pública REOT Publicação JORAM 
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Anexo 3 - EDITAL 843/2023 
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Anexo 4 – Publicação DN, 15-11-2023. Edital 843/2023 
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Anexo 5 – Fotos da Publicitação  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Edifício 2000 Figura 1 - Entrada do edifício principal da CMF 
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Anexo 6 – Dossier sobre site e Plataforma 
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DOSSIER SOBRE
SITE E PLATAFORMA

RE#To
Relatório do Estado do Ordenamento do Território

funchal.pt
MUNtcfpro
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POR O FUI{CHAI. S€MPRE À FR€NTE

Ploneamento
eOdenomento

Dossier sobre o Sile e o Ploloformo do
Relqlório Sobre o Eslqdo do Ordenomenlo do Tenitório

Este dossier foi eloborodo no senlido de dor o conhecer o conteúdo presenie

nos ploloformos digilois, ulilìzodos no período de DiscussÕo Público do proposto do
Relotório sobre o Estodo do Ordenomento do Território IREOT), que decorreró entre o

dio 2l de novembro de 2023 e o dio 8 de joneiro de 2024.

Destos ploloformos digitois, fozem porte um Sile e um Dqshboord que conlêm

todo o informoçÕo necessório poro o Consulto e Porticipoçöo, neste período de

DiscussÕo Público. lnclusive o Formulório de Porticipoçõo, que se encontro incluído em

ombos os elementos digilois, ocimo referidos, e que permite o porticipoçÕo online dos

interessodos.

Site

Ao oceder oo link htlps://reol.funchol.pll teró ocesso, de umo formo simples e

intuitivo, o lodo o informoçÕo inerente o este Relotório e período de Discussõo Público.

OX

REIIT FurlChol - ,¡:r-.crc t:it,:us:cr: Fúbti,:,:r



o
PÔR O FUNCHAL SEMPR€ À FRENÍE

4uNcu¡r Ploneømento
e Ordenomento

No pógino iniciol, denominodo lnício, podemos visuolizor o logotipo do REOT no

cobeçolho (no l) e três menus de póginos (no 2, 3 e 4), que dorÕo ocesso ò pógino de

lnício, ò pógino REOT e ò pógino Porlicipoçõo Público.

Em primeiro plono é opresentodo um vídeo inirodutório (no 5), grovodo otrovés

de um drone. que sobrevoo o concelho do Funchol e coplo deslo formo o seu

enquodromento. O vídeo é resulionte de um levontomento de compo, reolizodo pelos

serviços municipois e tem cerco de 25 segundos.

Aindo nesto pógino, logo oboixo do vídeo, um lexto introdutório sobre o REOT é

opresentodo (no 6), bem como dois botÕes (no 7 e 8) que oo clicor, dÕo qcesso ò pógino

REOT e ò pógino Porticipoçõo Público.

w tuÌ lñr<¡o'Rdârd¡oþbrcoEn. x +
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O Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Tenitório (REOT) constitui um instrumento
fundamental de monitorização dos programas e dos planos territoriais com o objetivo de traduzir
o balanço da execução e avaliação contínua dos mesmos.

Contém uma análise pormenorizada das dinâmicas do tenitório onde foram recolhidos dados

demográfrcos, dados sobre a habitação, sobre o sistema urbano e de infraestruturas, bem como o

sistema biofísico,

Pretende servir uma base de coordenação entre programas e planos territoriais onde foi dada

importância à monitorização dos planos municipais, à articulação e complementaridade dos

objetivos e medidas constantes no PDM com programas e planos supramunicipais.

O REOT serve também de ponte, articulando a participação dos diversos departamentos,
perm¡tindo que fossem apresentadas propostas, sugestôes e alteraçóes que se enquadram

melhor numa sociedade mais aberta, mais competitiva, rápida e em constante mudança.
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Segue-se o rodopé do pógino, exibindo informoções pertinentes sobre

contoclos, endereços e horórios:

No pógino seguinte do cobeçolho, denominodo REOT (n" 3), opresento-se o

informoçõo e documenloçõo oficiql sobre este relotório, porliculormente o informoçÕo

sobre os publicoçÕes oficiois e o próprio documento possível de ser visuolizodo e/ou

descorregodo.
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A Câmara Municipal do Funchal deliberou, em reunião de câmara de 9 de novembro de 2023,
proceder à abertura de um período de discussão pública da proposta de Relatório sobre o Estado
do Ordenamento do ferritório, em conformidade com o n.o 4 do artigo 159.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 18/2017 /M, de 27 de junho.

O período de discussão pública decorrerá pelo prazo de 30 dias úteis, com início a 2t de

novembro de 2023 e termo a I de janeiro de 2024, conforme Aviso no 586/2023, publicado no dia
'13 de novembro no Jornal Of¡c¡al da Região Autónoma da Madeira,ll série, nos termos das
disposiçöes conjugadas previstas no n.o 4 do artigo 1 59.o e na alínea k) do n.o 3 do artigo 1 61.o do
Decreto Leg¡slativo Regional n.o 18/2017 /M, de 27 de junho.

A Proposta de Relatório sobre o Estado do Ordenamento do TeÍitór¡o poderá ser consultada no

sítio eletrónico do Município do Funchal ( ) ou ( ) e

nas instalações do Departamento de Planeamento e Ordenamento, s¡to na Avenida Calouste
Gulbenkian no 1 0, 1 

o andar, 9000-041 Funchal, mediante marcação prévia na Loja do Munícipe, no

Departamento de Planeamento e Ordenamento, todos os dias úteis, entre th00 e as 17h00, ou
através de contato telefónico 29 1 21 1 000 das 8h30 às 22 horas, todos os dias da semana.

Assim, e durante o período de discussão pública, os cidadãos interessados poderão participar, por

escrito, devendo as observaçöes, sugestões e pedidos de esclarecimento ser efetuados mediante
o preenchimento de uma ficha de participação disponível no sítio eletrónico do Município do
Funchal ( ), diretamente para ( ), ou em suporte de
papel, disponibilizada na Loja do Munícipe que deverão ser remetidas ao Presidente da Câmara
Municipaf do Funchal, por carta (para a morada: Praça do Município, 9OO4-512 Funchal), por email
( ) ou entregues na Lola do Munícipe da Câmara Municipal do Funchal ou no

Departamento de Planeamento e Ordenamento.
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Contact Center CMF

291 211 000
(lodos os dias. das o8h às 22h)

\ 9" 4^p

Depart¿menlo de

Plåneâm€nto e

OrdÐamenlo

De segunda a Sexla: das

th00 as 12h30 e das 14h00

as 1 7h30

+351 291 21 1 000

...: fs$¡l pr I ct¡f r 03 /GcÌ rc?3

Email: rstdp@funchal.pt
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Morada: Även¡da Calousle Gulbenki¿n no 1 0,

Departamenlo de Planeamento e

Po:¡llcã d." F¡¡vã.idãd-

O¡denamento

ffi ¿''t:,iii,,
HORARIO

1 
o andar

9000 01 1 Funchal

CONTÀCTOS

ffi.funchal.pt
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No menu (no 9) oboixo represeniodo, sÕo disponibilizodos informoções oficiois

do publicoçöo, tois como o Aviso JORAM, Edilol CMF e respelivo CeriidÕo.

Sendo que no menu (no l0). é disponibilizodo o Relofório sobre o Estodo do

Ordenomenlo do Terrilório poro ser visuolizodo e/ou descorregodo.
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+ AúsG58G202i¡-JORAM

+ Edital

+ Cert¡dãoNo466-2023

Ploneomento
e Ordenamento

Relatório sobre o Estado do ordenamento do

Teniório

trX

ûDOå:
Funchal ( ), diretamente para ( ), ou em suporte de

papel, disponibilizada na Loja do Munícipe que deverão ser remetidas ao Presídente da Câmara

Municipal do Funchal, por carta (para a morada: Praça do Município, 9004-51 2 Funchal), por email

( ) ou entregues na Loja do Munícipe da Câmara Mun¡c¡pal do Funchal ou no

Departamento de Planeamento e Ordenamento.

Toda a documentação correspondente ao conteúdo do Relatório sobre o Estado do Ordenamento
do Território, encontra-se dislronívelpara.ö.,-'

+

No último pógino do cobeçolho, denominodo Porticipoçõo Públicq (no4), é

opresenlodo lodo o informoçÕo necessório poro que, quclquer pessoo, oo oceder eslo

pógino, fique esclorecido relolivomenle ò formo como deve efeluor o suo porticipoçÕo

neslo discussõo público.
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@
Partícipa?ao OnliAe:

Para maior comodidade, efetue a sua
consulta e participação através dos suportes
dlgftais.

Dessa forma, para realizar a sua participação

aceda ao seguinte Formulário:

Para acompanhar de forma atualizada e

transparente o deconer do período de
Discussão Pública do REOT, consulte o
Dashboard:

Neste palncl lnteraüvo, poderá aceder:

. À documentação inerente ao Relatório
sobre o Estado do Ordenamento do
Tenitório;

. Ao Formulário de participação;

. Ao número de participações realizadas até
ao momento;

. Ao tipo de participante: cidadão,

organização ou representante legal;

. E, ao tipo de participação: sugestão,

observação ou pedido de esclarecimento;

EO1.

n¡oT.

4y

Pertiei BacáoErcscncial;

Mediante marcação prévia, a proposta de

Relatór¡o sobre o Estado do Ordenamento do
Tenitório, estará disponível no Edifício 2000,

caso queira Consultar ou Participar.

Para descanegar o formulário clique no

seguinte botão:

A marcâção prévla, deverá ser feita através:

Loja do Munícipe

. LoJa do Ìlun¡.ioe: de S€gunda a Sextefeira - das

th30 às 17h30

. î.)r1rct .l efl rar - 291 ?1 I 000: Todos os dias, de

Segundafê¡ra a Dom¡ngo, das 08h00 às 22h00

.Süä. LorA
'AÑ'Y"ur.l
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POR O FUNCHAL SEMPRÊ À FR€NIË

Ploneømento
e Ordenomento

Assim sendo, é disponibilizodo nesto pógino, informoçöo sobre o procedimento

relolivomente ò Porlicipoçôo Online (no I l) e ò Porlicipoçõo Presenciol (no l5).

No que se refere ò Porticipoçõo Online (no ll), foi concedido um botÕo poro

oceder oo Formulório de Porticipoçõo Online (no 12), que voi direcíonor poro o
formulório onde o munícipe iró reolizor o suo porticipoçÕo de formo digilol.

Seguidomenle é indicodo que otrovés do Doshboord, poderó ocomponhor o

decorrer do período de discussöo público e foiconcebido um botöo que iró dor ocesso

oo Doshboord (no 13). Exisiindo lombém umo descriçÕo do que poderó encontror

represenlodo neste poinelinterotívo e umo imogem iluslrotivo. (no 14)

Por outro lodo, relotivomente ò Porlicipoçõo Presenciol (no 15), poro olém de

informor o munícipe dos procedimentos o serem efetuodos, disponibilizomos o

Formulório de Porticipoçôo em PDF (no '16), poro ser descorregodo e entregue nos

serviços opropriodos. Disponibilizondo contoctos poro efeluor os morcoções prévios, lol

como um mopo interotivo de locolizoçõo dos instoloções do Deporlomento de

Ploneomento e Ordenomento (no 17).

Doshboord

O Doshboord é um poinel interotivo que permite fozer o ocomponhomento

oiuolizodo do processo de porticipoçÕo público, proporcionondo, medionte o consullo

de um link, o ocesso o informoçöo estotístico generolizodo, que é otuolizodo de formo

outomótico, sempre que é reolizodo umo porlicipoçÕo.

O ocesso o esto plotoformo REOT 2018-2022 é feito otrovés do seguinte link

hltps://c mf unchol.mo os.orcqis.com/opps/doshboords/b I 2óc889b I 8f 4eZ l o538Zbb37c

58e I 7e
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Tipos de opresentoçÕo do mesmo link, quondo oberto no:

Compulodor

-

RE'T.
a¡@
9e@I

RE'T.

É possível identificor os seguintes elementos

1 - Copo do documenlo

A imogem opresenlodo é o copo do documento que constilui
c proposlo do REOT, e que pode ser consultodo nos instoloções
do cômoro.

îä''

o
*"-:--

Iö

Telemóvel

RE'T.

(8,'
'{t 

d. Fú¡dp.cù..

1
O',

REET.

1
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Planeønento
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2 - Tipo de porticipoçõo reolizodo

É possível visuolizqr um grófico no quol se identifico os tipos de
porticipoçöes reolizodos: Sugestão; Pedido de Esclqrecimenlo ou
Observqçõo.

3 - Quqlidode em que é feilo o pedido:
!.
E possível visuolizor um grófico no quol se identifico de entre os
porticipoçöes os reolizodos por: Cidodõo; Represenlonte legol ou
Orgonizoçtio

4 - No de porlicipoções reolizodqs qlé oo momenlo dq consullo.

Sempre que umo porticipoçöo online é reolizodo. o número de
porticipoçöes é otuqlizqdo com o número obsoluto.

5 - Documenloçõo o ser consultodo:

A documenloçôo opresenlodo, pode ser descorregodo
poro consulto, em formoto PDF: Editol; CertídÕo; Aviso;
REOT.

REOT Funchol - Versoo Discussöo Público
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6 - Formulório de porticipoçõo:

Sempre que é preenchido o formulório, o doshboord outomoticomente é oluolizodo
com os dodos inseridos no porticipoçöo. ossim como é criodo um relotório que é
enviodo poro o emoil reotdo@funchol.ot

REOT.
+:tù¡.ò i{S h }de.r¡ì7 rÞo rè, ¡ú¡c

REOT.

iõ =9"*
-.h

M0¡tæÉd¡Þ

Relotório do porticipoçõo

Èb: lô da û¡i¡¡ro d! ¡olÐ ¡6 f6;2!
ko.¡ô&ssêi@ô rd.lore

D¡3CU93¡O ÞÚtLrC rtl¡Tónto tolnt o !!ilaDo Do otDrx¡ltExTo
DortRßrtôRto

(Úød. túlo r ñ - fl d. ¡tg d. m r¡l¡Orilt
FKr.tA D€ pArnopAçlo

Ere.Satû
PrËidúù. d¡ CùBG 

'{¡trici¡l 
do Fuñhd

røçÆ6¡0nfiro: âe|.a!fa
Rrçd¡tr'#. Cltthltor ---

CúæMUZÞCd¿ffi
FÉgÉr:5.OL¡lffD
Cêæ.¡þr fr¡nd[l
P¡3: È.!¡0¡
corà¿þr lllulllll
M@nþ ê tûtik*¡o: túaco.¡ rq ur[lulu

Quthd* úqe te¿o *aùlo: W

Vcm iuto dc V. Er., æ âmblb do püfodo de d¡s6såo públ¡6 d. 9¡opcb dc
Rrhtório loùrc o E*.do do (HaEMb do Tritórb, dG æüdo cm o n.¡ ,t do rrttp
159.¡ do Dæ."to l¡gi!¡.tirc Rcaknll ñ.e LAaOùÅ, dr 27 dc þnho, apætù
309l.t¡o
tu.Íh dÀ ùñ.)E b tø 

^d4<'ø 
ûÀi. @õ üt^ è.tu\<+h Ð.-tt d,rît< bhà<

sugËt&...

^r/ttln 
t edlr.4ao dæ <úffi d. bleóyd a añ'/t *h. rtlstæ,&t rc o

eñto & lûlñ.ç&. a þ14t <4i,.t ñb&aæñ r âfr p@@.

s¡m. .utorizo.

Formulório online
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Pretende-se com os ferromentos criodos (Site, Doshboqrd e Formulório) no

ômbito do porticipoçõo público sobre o proposto de Relotório sobre o Estodo do

Ordenomento do Terrilório, umo disponibilizoçõo de todos os elementos necessórios ò

discussõo público que focilite o munícipe e interessodos no gerol, ossim como, permito

o ocomponhomento de todo o processo de umo formo otuolizodo e tronsporenle.

REOT Funchol - veaÒo DiscussÕo Público



REET Porticipoçõo:E Presenciql n Correio

Dola: _/ /_ òs _h_
o

Relatório do Estado do Ordenamento do Ïerritório

DISCUSSÃO PÚBTICA DA PROPOSTA DE RETATóRIO SOBRE O ESTADO DO
ORDENAMENTO DO TERRIóRIO

(D¡scussôo Público noslermos do no4 do ortol5g do DtR l8l20'l7M)

FrcHA DE PART|CtPAÇÃO

Exmo. Senhor

Presidenle do Cômoro Municipoldo Funchol

Có ctigo Posf aI I Zi p,,l oele

À/on,.e/Designo

Residênclcr/

Fregi-,esio:

Concelho

Pcris:

ConlocL¡:

D o c u ne n f o C -^ I el e n f ii ic ct c Íto Ài':

r¡.-l:,¡¡ r .-l; r¡r.-¡il

Cuolicjcr,:le 3r'r .l!e i:ti c p--c.itctr:: (rîscor o que nõo interesso/ Cidodcio/Representqnle legol/Orgonizoçtio

Vem junlo de V. Ex.o, no ômbiio do período de discussÕo público do proposto de Relotório
sobre o Ësiodo do Ordenomento do Território, de ocordo com o n.o 4 do ortigo 122.o do
Decreto Legislotivo Regionol n.' I 8/20 i 7 /M, de 27 de junho, opresenlo r î¡scor o que nõo inferesso/:
Sugesläo/Pedido de Esclorecimento/Observoçcio

Descr Çùo c,r ocrircir;crctio.

# 
=P*-.,^,PCl,l FUiCX¡L 5ÉXPlÉ 

^ 
Fnafftt

Pløeøento
e O¡densmento



Relatór¡o do Estado do Ordenãmento do Ìerritório

lse necessório nrcris esr:crco poro exposiqiro. crne:<cr oulros folhos devidomenle numerodos e ossinodosJ

! semone"o

! co'.n on."o.

Autorizo ø ulilizoção dos coniqcfos de felemóve/ e ema¡l acimo refetencisdos pqro o envia de
informoções e notifícoçoes re,ofivomenle o esfe processo. l

I Sim, oulorizo Assinoluro:

1-_ le¡ja le yiiai ,¡.c,-:d,t¡a jÇ- j Ê¡oiêÇõcì ,Jôj jêi j joao j c3rsJÕ¡j. J ¡,iu¡iaro;o aa Ftrc.Õl cir-.r ¡.c aJiiric a!rarinreaic aa5 iic: cil.;::J!-:: j r:,:l;i .n'
pji'i.j]c¡ jj ;:è ret!;lc¡: oc cpl;cocòc ic .d,..J Recurc¡ìe.ic :êf.r¡ tre i'oi?ca. cÈ Dcc.j IRfPD/ ?:,?L'--rêr,i¿ 2Cì(¡,'iì9. .e 2/ ,ia rci;l ct -f -f.

ùs F.. rec:o .. locoi i doofunchol q fùncho/.ol;.

RE@T.

# 
=P*^,.,*Þ0c ) Fuicff¡t lÉ¡P¡E ¡ ¡na¡rÉ

PIøeØento
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Anexo 7 – Participações no âmbito da Discussão Pública do REOT. 
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Referência: REOT.002

Dataz 27 de novembro de 2023 às 13:57
Relå1órío sobre o Estaõo do Ordenanlento do lerritór¡o

DISCUSSÃO PÚBLICA RELATÓRIO SOBRE O ESTADO DO ORDENAMENTO
DO TERRFÓRIO

(Discussão Pública nos têrmos do ne4 do art¡159 do DLR t'Bl2ol7)tll

FtcHA DE PART|CIPAçÃO 
cnF

DPO

Exmo. Senhor N.;627Ø4/2Ø23

Presidente da Câmara Municípal do Funchal 2ø23'11-27
ENTRROA

Nome/Designação: Jovita Luísa Andrade Caldeira Fernandez

Residência/Sede; Caminho do Salão nc 55

Códi go Postal/Zip Code : 9O2O-LLB

F reguesia : Santo António

Concelho: Funchal

País; Portugal

Cantacta: 963389265

Documento de ldentificaçáo: Cartâo de Cidadão JVs; 07657898

Endereço de email: luisafernandez2l@hotmail.com

Qualidade em que faz o pedido; Cidadåo

Vem junto de V. ¡¡.ê, rìo âmbito do período de discussäo priblica da proposta de
Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território, de acordo com o n.o 4 do artigo
159.e do Decreto Legislativo Regional n.s 18/2017|M, de 27 de junho, apresentar
Sugeståo

Descrição da participacão: (se necessário mais espaço para exposiÇão. anexar outras folhas
devidamente numeradas e assinadas)

Alteraçäo da classificação da zona do lado nascente do Caminho das Bróteas, em Santo
António, para alta densidade. Contribuindo para a a caracterizaçäo do espaço (possui
bairro social no outro lado da estrada) e para a criaçäo de nova centralidade com mais
habitaçäo, numa zona de bom acesso e próxima de vários serviços.

Anexo:

Autorizo a utilîzação dos contactos de telemóvel e email acíma referencíados para o
envio de informações e notifrcações relatÍvamente a este processo,

Sim, autorizo.

Sendo de vital importância a proteção dos seus dados pessoais, o Mun¡cípio do Funchal atua no estrito cumprimento das suas obrigações legais,
em paftlcular as que resultam da aplicaçao do novo Regutamento Geral de Proteção de Dados (RGPD), Regutamento 20j6/679, de 27 de abr¡t de
2076. ('RGPD") c Lci n.a 58ß079, de B dc agotto. os dados p¿ssoà¡s r¿queriJos são h aLatJus e cur¡scrv¿do¡ rJe acut,.!o co¡n as regutêçõês apttcáve¡s
de proteção e segurançâ de dados pessoa¡s. caso necess¡te de atguma informaçáo por fâvor consulte a nossa plf¡jçljþg¡ly¡gþþþgôu contacte
o nosso Encarreqado de proteçae Oe UAdos tdqAlunúeløt/ßþAl$þ.

,aÊ J aút(i¡i 5€{¡¡É 
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cnF

DPO
I

I7ø5/2ø24

?ø24-øt-ø9
ENTRROA

RE ÊT. Referência; REOT.003

Data: 6 de janeíro de 2024 às 19:28
Qeti¡óiio ;rirr¿ ¡ Elr-3û.,io Srdena m 3nro .Jo f Èt i iló. io

DISCUSSÃO PÚBLICA RELATÓR¡O SOBRE O ESTADO DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

(Discussåo Pública nos termos do ne4 do arte159 do DLR LAl2OlTMl

FrcHA DE PARTTCTPAÇAO

Exmo. Senhor

Presidente da Câmara Municipal do Funchal

i\i c';' 
=iD 

: s i E t a ; ãc Alfredo Marcelino Andrade Caldeira

P,esjdènciaiS=C3, Rua Urbanização Sonho, ns 12

Códigc PasiailZig Cc,1e: 9O2Q-380 Funchal

,=.:g¡:r?sta Santo António

Conceiho: Funchal

,oais: Portugal

C!)niecro: 965489798

Docur.:nto cl= lc=nt¡licaçãc, Cartão de Cidadão ¡\it. 07O37730 8ZX3

E nd e r=çc ci: 
=m 

a i L designermar@hotmail.com

Q':aliaade ?íjl qr? ¡17 '2 pediCa: Cidadåo

Vem junto de V. Ex.a, no âmbito do período de discussäo pública da proposta de
Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território, de acordo com o n.s 4 do aftigo
159,s do Decreto Legislativo Regional n.s 1B/2017itv1, de 27 de junho, apresentar
Sugeståo

Sugere-se que seja nas centrais de elevação de esgotos das redes de saneamento
básico, os seus tubos de ventilaçäo "chamines", que costuma em¡tir maus cheiros, sejam
prolongados de modo a que fiquem acima da cota mais alta dos edificios existentes na
á rea.
Para tal os novos edificios deveräo deixar um tubo de diametro igual ao tubo de
ventilação das centrrais de elevação dos esgotos.
Como exemplo, este ou outro procedimento pode solucionar as questöes de odores
libertados pela central de elevaçäo junto a ponte da Praia Formosa

.4ne:<o

Autorizo a utilização dos contactos de telemovel e email acíma referenciados para o
envio de informações e notificações relativatnente a este processo.

Sim, autorizo.

*
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ENTFRDÊ

RE €To
Referência: REOT.004

Data: z de janeiro de 2024 às l9:33
R:irr tó; i.r i3brÊ'l - ;raõ f, f, 3 Jrdgna m 3n tt,t e f .ir i it J, io

DISCUSSÃO PUBLICA RELATÓRIO SOBRE O ESTADO DO ORDENAMENTO
DO TERR|TÓRIO

(Discussåo Pública nos termos do ns4 do artsl.59 do DLR 18/2O17M)

FrcHA DE PARTTCTPAÇÃO

Exmo. Senhor

Presidente da Câmara Municipal do Funchal

Àir.¡3.'t3sji'ra;ãcr Dírio Leão dos Ramos

R:sidència.jSecr:: Rua Nova do Vale da Ajuda, n.s 39, 4.o Esquerdo
9000-720 Funchal

Cóilìgt PcsiaiiZic CoCe 9000-720

F reg'i¿5¡ r ; São Martinho

Cc,-celno: Funchal

Pais Portugal

Cc¡ra;i: 96680767O

Do,:ument::: '7e ii=ariíi:açi,r, Cartão de Cidadão r'v=' 01103597

E nCe r=,:c d = =rr, 
a t I : dirio.ramos@gmail.com

Q,;alttlaC= ?il q'.J= iaz c c=Ctd,t: Cidadåo

Vem junto de V. Ex.a, no âmbito do período de discussåo pública da proposta de
Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território, de acordo com o n.a 4 do artigo
159.s do Decreto Legislativo Regional n.s 18/2017iM, de 27 de junho, apresentar
Pedido de Esclarec¡mento

-r-. .,,' ¡.:- e i :3 n,- c-- 3,'i al: i ? :i;' i ¡,1 ; s I

Participaçäo na discussão pública do REOT através da análise e pedidos de
esclarecimento relativos a d¡versos aspectos e pontos contidos no referido Relatório.
Anexo um documento em pdf que contém preocupaçöes, dúvidas, pedidos de
esclarecimento e sugestöes relativas ao conteúdo do documento em discussäo.

/)...<,,-: REOT A7 -0L-2024.pdf

Autorizo a utilização dos contactos de telemóvel e email acima referenciados para o
envio de informaçoes e notificaçoes re/aUvamenfe a este processo.

Sim, autorizo.

-r:j Ù:--r r:it -.ca!:=rt.3;" -accj,. jc!;cJ: jjd.j -Ë:1-j j J 4-,..i:c. :cr,1a'¿ a:.) ,:::t":j!'Lt'':/:i'. J;-r j(. li:;'Ç¿a;;s e,,r-'
'--J::1/ -'e--ç: r' .

!:-. | â.:9C'.:iari-.: jj;:i-,ì re j.-:;gcj;r l-ìtdad,rjaejjr¿,:,=.ìLj¡ccj jja lí:r;L'çs:-rjfjcr-,:ca: a--?a),-j') a)ffaj -jir,r:ijas :tit:a!e!a,

c aas:c li.air.a')¿Çc ca ztcGa¿c Jê a¿D'a: adoofunchal@funchal.ot,
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REOT - Perguntas necessárias, participação e cidadania

- Introdução

Auditoria cidadã/Audiência dos interessados

Desde 2001 que me dedico a estudar as questões da minha região, a Madeira, onde nasci a 25 de

Abril de 1949.

A participação cidadã faz-se todos os dias a audiência dos interessados, no caso particular do
REOT-FUNCHAL, é uma prenda do mês da festa que começa a l0 de Dezembro e termina a l0
de Janeiro.

A
E preciso muito amor á Cidade e á cidadania para na festa arranjar tempo, para estudar ponto a

ponto o trabalho elaborado pela CMF ,e em cada ponto verificar se a legislação está compatível (

e não está nalguns casos) para comparar o Potram com o Protam, e seu relacionamento com o
POCMadeira que não está ainda aprovado e que eu tendo participado ativamente na audiência
do POCMadeira só recebi uma carta a agradecer a minha pafücipação não sendo notificado da

apreciação feita â minha colaboração.

No passado passou-se o mesmo com a análise de riscos, o temporal de 2010, mas a resposta ao

meu trabalho, estou a agaatdar desde essa data.

Não é bina da minha parte, não é vaidade é sim uma atitude de cidadania que as

autoridades/entidades respondem tardiamente com chapa 3 ou não respondem.

Esta minha colaboração pode ser deitada fora que não me preocupa, gostaria que não fosse e me
esclarecessem ponto a ponto as minhas dúvidas e sugestões.

Por favor, não me digam que está fora do objecto da audiência dos interessados, que está no
volume tal, no capítulo Y, no regulamento Z.

Antes de escrever este texto li com muita atenção o REOT, diversos regulamentos impossível de

ler na totalidade ou ter conhecimentos tão variados.

Com tantos técnicos da CMF envolvidos, de colaboradores externos de gabarito, a minha reflexão
talvez seja igual a encontrar uma agulha no mato de um palheiro, mas se a agulha for encontrada
jâ terei um ano de 2024 mais feliz.

Queria referir que na Holanda o planeamento tem 80% de participaçio e 20Yo de técnica,
enquanto entre nós '807o de técnica complexa e só 20o/o de participação condicionada.

- Assuntos a não esquecer e a carecer de resolução:

- Análise de Riscos: é um tema fundamental que está disperso no REOT, mas para nós é

uma constante da vida e cuja preocupação se anexa.



- Mapa de Ruído: no tempo da gestão Albuquerque o estudo estava melhor desenvolvido.

- Plano de Pormenor de Santa Rita: já foi aprovado no passado consta da ACB e da

candidatura PIC do novo hospital e agora está off.

- Transformar os P.U e P:P em UOPG - Qual arazäo?

- Estratégia Local de Habitação - CMF (2019) e Estratégia Regional de Habitação RAM (pág.

37).

- Sistema Urbano - pâg.54: Concorda-se com o texto e a redução do perímetro urbano para

evitar as catástrofes.

- Diversos Regulamentos - 512019.

- São Martinho - pág.60 - Mais construção que todas as outras freguesias; sem falarmos do

chamado DUBAI e da Praia Formosa.

- Indicadores de tráfego: verifica-se aumento de tráfego, ruído e poluição.

- Parques de Estacionamento: não se compreende os preços do La Vie, do Almirante Reis e o

projecto de Calado para o parque de estacionamento junto da CMF.

- Rede de Água - pág.72- Rede Saneamento - pág. 73 - Resíduos Urbanos (354) - pátg.74;

implica medidas de educação para a cidadania e penalidades para os que não cumprem.

- Programa Municipal de Limpeza Urbana 2022 - pâg.75.

- Energia - como compatibilizar com o ambiente e fonte actual e renovável - pâg.762 é

necessário saber a produção privada, a desativação da Central térmica dos socorridos e a

problemática das linhas de alta tensão e a sua influência sobre o corpo humano.

- Alunos Ensino Superior.

- Lares: é do conhecimento de todos que a demografia e o envelhecimento nos diz que cada

vez somos menos mais velhos e mais crónicos o que pressupõe estudos rápidos sobre esta

matéria e o financiamento da construção destes equipamentos e formação de pessoal.

- 3.6.1 - A política da Água - Onde estão consideradas as redes duais tão necessárias para

ajardinamentos como para as redes não potáveis da habitação?



85 - Massas do Paul excelentes - e orla costeira oriental é medíocre: Que medidas previstas

para corrigir a situação?

- Vulnerabilidades e riscos: é para nós a prioridade das prioridades analisar os riscos evitar

as catástrofes e encontrar fontes de financiamento para correção desta problemática.

- PAESC - Funchal: parece-nos um milagre reduzir as emissões de CO" em 40o/o até 2030.

- Pátg. 94 - SIMARN: visa monitorizar as ocorrências naturais, as cheias das ribeiras,

movimentos de massa e deteção de incêndios.

- Pátg.99 - Planos e dinheiros - verifica-se que é impossível dar cumprimento a execução dos

planos (falta de vontade politica, opção de classe a favor dos poderosos endinheirados a

desfavor dos pobres) e verbas para a execução dos trabalhos.

- Pâg. I02 - Programas alterados: não justÍfica esta realidade.

- Microreservas: desde a gestão de Albuquerque que se promete esta situação proposto pela

CDU e nunca realizado.

- Microcentralidades - ZonasAltas.

- Pág. 105 - Monte: referir o que é importante tomar medidas com caracter de emergência

tão grave a situaçÍio.

- Pâg. 106 - Escarpas - tanto para fazer: é um dos maiores problemas e mais difíceis de

resolver e que necessitam verbas consÍderáveis.

- Páry. 106 - Sistema de alertas das Ribeiras mas é necessário criar novas áreas anexas ás ribeiras

tara a recolha atempada dos inertes e outros materiais.

- Pátg. 107 -Águas residuais e pluviais.

- ARU - 107 - Urgente identificar, agir, procurar financiamento.

- ORU - Operação de Reabilitação Urbana.

- Cadastral - Sempre a conversa de atraso do levantamento cadastral. Quem são os

responsáveis?

- O que são as UOPG -péry. 112, volume II, Relatório de Fundamentação?

- UOPG 11 - São Martinho: já está desactualizado pretende-se mais construção?



- Monotorização dos planos (faltam os equipamentos coletivos do Plano e os custos bem como

as fontes de financiamento).

- Planos de Urbanização Simplificados - quais e porque simplificado?

- Comparar os planos com as áreas e mostrar a incoerência; num lado falam em P.P com áreas

pequenas noutras situações grandes áreas são unidades de execução.

- Verificar a dinâmica de São Martinho e não se fala do PU Poço Barral e Urbanização de Santa

Rita e Plano dos Socorridos.

- Plano de Urbanização de São João -Zont pobre abandonada.

-Pâg.126 - Foi com a "Mudança" que: alterou o PUA, Ribeira de São João e Castanheiro.

- Nota sobre a pretensão de alteração do PUA sem explicar as razões e com o problema

ambiental, redes viárias e ausência de equipamentos colectivos prometido e aprovado em

2008 conforme anexo.

Pág. 128- Monotorização e Reabilitzçã,o Urbana em nossa opinião nem existe um

levantamento rigoroso da sÍtuação, nalgumas zonas da cidade vive-se em perigo iminente.

Pág. 130 - Ribeira de João Gomes;-ARU /ORU tanta promessa nada feito.

Pâg.132- Corujeira e Moinhos - situação identificada há mais de vinte anos.

Pág. 133 - Mapa de Ruído - ver o Regulamento Geral do Ruído e a sua actualização.

- POTRAM - diferente de PROTRAM e ligar com o POCMad; não parece existir coerência,

até porque o POCMad ainda não está aprovado.

- Plano Região Hidrográfica - 3" geração - 6 meses para discutir,24 de Fevereiro a24 de Agosto

de 2021;- Novo Plano - data posterior a2022.

-Pâg. l4l - Resíduos -falar dos hospitalares -porque razão não é a CMF afazer a sua recolha?

- PPERAM - Planos de Política Energética¡ 5.1.2.7 - Plano Ordenamento da Floresta.

-Párg.l45 - Planos Especiais de Ordenamento.

- Pátg. 147 - Planos em vigor - A desigualdade da cidade e as freguesias- é necessário igualdade

mas também equidade. O que não está previsto.



- Ver Município do Funchal - versão final, Março 2018, PDF.

- Cartografia vectorial - Carmo, Encarnação, Ornelas, Poço Barral, Praia formosa, Santa Rita.

Porquê tanto atraso ?

- Pátg. 152 - Combate à Pobreza; deve-se passar do assistencialismo ao realismo e políticas

municipais e regionais para combater este flagelo.

- Microreservas, reserva agricola, questões ambientais: tudo atrasado falta de vontade politica,

facilitismo, mais cimentação da cidade.

- Pâ9. 152 e 153 - Mapa, POCMad - Funchal: compabilizar com PROTAM.

-Pâ5.169 -Actualização do Cadastro;- Sistemas de informação geogrâfica.

- Qualidade balnear - ver c/POCMad, é sempre notícia o mau funcionamento das ETAR e

descargas para o mar.

- Pátg. 185 - Pessoas a viver em zonas de risco extremo: dar prioridade a estas situações.

- Carta do Património - apesar de elaborada desde 2003 não se verifica a implementação das

medidas necessárias para a sua beneficiação e ou recuperação.

A)

- Nas siglas - aparece PROTRAM, no texto aparece em dois sítios com legislação diferente.

- Fala-se em POCMad - que ainda não foi aprovado.

- Não fala no Plano de Urbanização de Santa Rita; nem dos Socorridos, que tinha sido

apresentado pela CDU e iniciado pela CMF.

- Fala PP Praia Formosa e não Unidade de Execução; Não será uma atitude de facilitismo perante

os grupos económicos?

- Rede de Transporte de Energia: não fala da problemática dos campos electromagnéticos e

influência do corpo humano e da poluição visual.

- Era conveniente citar a legislação e datas dos documentos citados no texto.

- Figura 4.9 -MapaRuído Global (CMF) 2010.



- Não fala nas Redes Duais nas novas urbanizações, quer nos prédios, quer nos jardins

-Legalizar ao abrigo do Art.o 97 - PDMF - pág. 6l e 62

- Tabelas - Habitação Social - pá19.38; claramente uma situação dramática, não monitonzada que

aos olhos de toda a gente se verifica ocupação de habitação social por pessoas não carentes,

algumas casas subalugadas etc. Mas é necessário todos os recursos disponíveis do PRR e outros

para acelerar o ritmo das obras necessárias.

- Correlação entre PDM e POTRAM e POCMad.

- Citar pág. 185 - o que está por apurar; número de indivíduos em área de risco extremo,

muito elevado numero de edifícios nesta situação, as perdas humanas devido a acidentes o

numero e localizaçäo de usos e actividades aos riscos associados a tecnologias graves.

- Párg.188 - III - Desde a elaboração e publicação do PDME, foi alterado um plano (qual a

data).

Sobre a Demografia e os equipamentos:

- Pág. 18 -Afaixa etária até aos 14 anos diminui cerca de23Yo, sendo São Gonçalo,42o/o,São

Roque, 32Yo e o Monte, 30olo.

- Apopulação com mais de 65 anos entre 20lL e2021 - no Funchal,2So/o, destacando-se São

Martinho, um aumento de 660/o e Santo António,43%.

- No contexto de cada freguesia, o total de população com mais de 65 anos indica que Santa

Luzia, São Gonçalo e Sé são as freguesias com maior número de indivíduos com mais de 65 anos

cerca de 27o/o encontra-se neste grupo etário.

- Pergunta: Onde se encontram previstos a localização dos equipamentos de Saúde e Segurança

Social para o aumento desta longevidade.

- No Funchal, entre 2018 e 2022, apopulação estrangeira a residirpassou de 4181 para6032.

- Projecção Demográfica2035 - 2080:

-2035 -240.27t;



- 2045 -226.029;

- 2055 - 205.815;

- 2065 - 183.361;

- 2075 - 162.059;

- 2080 - t52.350

Desafios - pá9. 26 - Envelhecimento acentuado da população, necessidade de reequacionar as

propostas do PDM para reverter o decréscimo da população e suas consequências. Não esquecer a

construção de lares que não sejam depósitos de idosos ,tantos lares manhosos que por aí andam.

Habitacão

Em202l os alojamentos clássicos no Funchal eram ocupados pelos seus proprietários.

- Quanto ao valor m2 - l.I29e em20l2 e 1632€. em2022, um acréscimo de 45Yo.

- Quanto ao arrendamento em2022,8,43€1m2, um aumento de25Yo em relação a2018.

- Quanto à aquisição de imóveis por não residentes, em 2020 representava 23,5%o, enquanto em

2012 era de29,260/o.

- 13% de alojamentos clássicos vagos em202l.

- A especulação imobiliâria aumenta entre 2018 e 2022 e torna a aquisição e o ordenamento muito

mais dificultado.

- A produtividade das empresas da RAM, na actividade imobiliária, mais que duplicou o valor,

era 17.000lano, agora é de 40.000/ano.

- Existe a tendência para o decréscimo da população e envelhecimento, a carência habitacional e

a crescente procura de serviços públicos para uma solução habitacional. Agravamento

socioeconómico, desemprego, insolvências, acções de despejo, atingem a classe média.

- Sobre o número de pessoas que precisam de habitação no Funchal.

14 de Fevereiro de 2019 - Funchal aprova estratégia para Habitação após identificar 3.700

famílias com carências.



- Na reunião aprovada a revogação do Plano de Urbanização de Santa Luzia para permitir a

ampliação de um hotel no centro do Funchal.

- Estratégia Local de Habitação.

- CDU - 511012023 - propõe a cnação de solos para a habitação no Parlamento da Madeira.

- Na RAM estão 5.000 famílias inscritas para habitação.

- Estratégia Regional Habitação (ERH), criada em Junho 2020 (pâ9.40\.

- ENH - Estratégia Nacional para Habitação (2015 a2031).

- ERH :47o/o - Funchal.

- Pedidos de apoio (pâe. al).

Num total de 7.691 pedidos, no Funchal 6789 eram apenas para acesso a habitação social, 494

para apoio à recuperação de habitação e 408 para apoio a desempregados.

- Quanto a desafios:,no REOt afirma-se que se pretende avaliar e adequar a visão estratégica do

PDM às medidas que surgiram no âmbito da ECH 2019 e ERH 2020.

- EducaçãoÆmprego

Regista-se quanto ao emprego que diminui l6Yo relalivo a quem tem 2.o ciclo do ensino básico

38olo aos possuidores de 1.o ciclo do ensino básico e SlYo inferior ao 1.o ciclo.

- Nível de desemprego jovem (entre 25 e 34 anos) Aumento d,e llr9o/o - para lírlo/o em 2021.

Desafios:

80% - População activa trabalho por conta de outrem.

- Rede de Água Potável - citar - (pâg.7l): como é possível nesta data ainda haver habitações sem

água potável?

- Rede de Saneamento Básico - só cerca de 90%.

Rede de Drenagem de Águas Residuais.



- Energia e Telecomunicaçõesn Sector Energia

- 1." - o que fazer à Central Termoeléctrica dos Socorridos. Será transferida para o Caniçal?

- 2." - O que fazer às Linhas de Alta Tensão?

- 3.o - O que aconteceu para baixar o valor da produção hídrica?

- 4." - Como se compreende o aumento do consumo doméstico?

4-l- Com apoios do sector energético? Que apoios reais para diminuir o consumo e melhorar o

conforto térmico e acústico das habitações?

4-2- Serâ que haverá a substituição do gás pelo sistema eléctrico?

Ensino - explicar o encerramento de estabelecimentos de ensino e que foi feito da reutilização

dos mesmos?

Água - quantidade - menos água captada e perdas da rede. É necessário investir para evitar as

perdas da rede, mas também nas novas urbanizações serem construídas as redes duais.

Ágou - Massas superficiais (pág. 83). Os dados analíticos existentes até 2021ainda não permitem

estabelecer uma classificação dessas massas de âgta, considerando que não existem 3 anos de

monotorização.

No caso do Ribeiro Seco e Ribeiro de São Gonçalo o estudo é medíocre.

- EEM - Estrutura Ecológica Municipal; além de não cumprida está sempre a ser violada.

- Aluviões e incêndios: citar artigo a nossa preocupação vem de longe.

- O Funchal - PACSC 2018 - compromete-se a reduzir as emissões de CO2, mínimo 40%o até

2030; o que nos parece totalmente irrealista.



- Serviço Municipal de Protecção Civil - (pâg.9Ð - Como pode acontecer a mâ realização das

obras?

- Pátg.97 - Desafios - A âgua captada é cada vez mais reduzida e o consumo desregrado em nada

ajuda a resolver a situação.

DLR l8/20l7lM- Política de Solos Será que a CMF tem em atenção á legislação em vigor?

- O que não se iniciou:

1 - Estudo e monotorizaçáo da Freira e Aves Marinhas da Madeira;

2 - Implementação da Gestão da Estruturas Ecológica;

3 - Reconfiguração daAvenida do Mar e Frente Portuária;

4 -Programa de valorização do litoral - relacionar com o POCMad;

5 - Criação do Roteiro Turístico das Freguesias;

6 - Promover a requalificação dos fontanários;

7 - Reabilitação do Museu da Água, Estação dos Tornos;

8-Não foi ainda iniciado - Centro de Acolhimento de Santa Maria Maior, requalificação dos

parques de estacionamento periféricos e as microcentralidades das zonas altas'

9- Resiliência urbana (pág. 104);

l0 - Acção suspensa - ;

1l-- O Plano de Drenagem

12- Não foi iniciado -Acção (3.1.01);

l3- Não começou - o Mosquimac 2

l4-- Construção dos emissários de emergência;

15- 4114 -valonzação: foram Executadas 13 acções, por executar 87;



- (Pág. 107) - Acção 4.10.7 - Colmatação - Cota l2O - não teve enquadramento como

compreender esta situação?

- Análise das UOPG (Pâg. ll2)

- Destaca-se a UOPGI I - São Martinho, na qual se encontra o maior número de acções, ou seja,

Fase 4 (80%) e Fase 5 (100%) e a UOPGO9 - Santo António e UOPG06 - Monte.

- Contrariamente a UOPGlO - São Gonçalo tem o menor número de execução.

- Desafios - Necessidade de articulação de todas as iniciativas de âmbito municipal,

nomeadamente ao nível da mobilidade, urbanismo e reabilitação urbana, protecção civil, entre

outros.

- Monitorização dos Planos de Urbanização - foram revogados o PP Castanheiro (qual a razão?) e

o PPMS Urbano ARI/CE (?), não se fala do Plano de Urbanização de Santa Rita - ver a

declaração de voto da CDU/Acta 2116 - e também não se fala do Plano de Urbanização dos

Socorridos.

- Falar e anexar Plano do Amparo ) zoÍta verde que desapareceu.

- PPMS - Quinta do Poço - Destaque a definição de uma Unidade de Execução - que visava o

aumento da capacidade de edificação.

- 4.2.14 - PUA

- Fundamentação para alteração do PUA - Curioso que agora se diz (Pág. 120): Detetou-se

também uma sifuação muito particular deste Plano: grande dificuldade na implementação dos

alinhamentos previstos para o plano na maior parte dos am;amentos, uma vez que foram apenas

estipulados para fins... (sobredimensionados para a realidade do...) em regulamento e não em

planta de alinhamentos particulanzando cada situação.

- Em 291071201... - Aprovação por unanimidade da proposta de delimitação final e a solução

urbanística para a intervenção da UE03.



- A UE07 - deliberado (não diz quem votou) a aprovação da delimitação 08110120.

- PU São João - ver a proposta CDU e a declaração de voto - 5 de Janeiro 2010.

- Nota: parece que de vital para a população nada foi feito

- Planos revogados -
- Prioritários -Art.o 90.o;

Altera o PUA, o PUSJ e PP Castanheiro.

- Planos previstos no PDM para elaboração

Ver os termos de referência das UPOG:

PPP Ornelas - Unanimidade - 10 de Outubro - proffogar por mais 8 meses - pafücipação dos

interessados até l3 novembro 2019.

ARUS -;- ver melhor as áreas previstas

ARV - Ribeira de João Gomes - (sempre passado...).

- (Pág. l3l) - Reconversão e reabilitação de edificios de génese industrial parahabitação a preços

controlados - (2 a 5 anos): Saber com caracter de urgência quais serão os prédios contemplados?

- Pergunta: Onde entra o PRR e a sua viabilidade?

ARU Monte Corujeira-tantas vezes reclamadas pela população e apoio da CDU



Conclusões para a audiência cidadã e pedido de consideração e ponderação pela CMF sobre

o REOT:

1-Analise de riscos, aluviões e incêndios e inundações;

2-Planos de Pormenor para as zonas altas das cidades, melhoria de acessibilidades, criação de

centralidades nessas zonas em diálogo com os moradores criando equipamentos coletivos

necessários;

3-Criação de bolsas de terrenos para Habitação social, a preços controlados e cooperativas;

4-Urgente candidatura a fundos para tratamento de esca{pas, evitar deslizamentos, catástrofes,

etc...

5 Corrigir algumas obras executadas nas ribeiras cuja seção de vazão é insuficiente para o caudal

das águas;

6-Não permitir construção nas margens das ribeiras para evitar catástrofes;

7-Tomar como de boa vontade política a igualdade e equidade nos planos de urbanização e de

pormenor e não recorer a favorecimento de gupos económicos para onde se permite UOPGÆU

de simplificação de procedimentos e exigir os estudos de impacte ambiental e cumprimento da

Lei do Ruído:

8-Criação das redes de água dual tantas vezes reclamado, pelo menos depois de 2008;

9-Dar cumprimento ao desenvolvimento as Microreservas urbanas tantas vezes prometidas desde

2008 e quem apoio da U.E.;

l0- Não esquecer as reservas agrícolas e reservas ecológicas evitar a cimentação;

l1-Dar prioridade á reabilitação urbana para conforto dos cidadãos e segurança da cidade;

l2-Cnar equipamentos para a problemática da longevidade, lares e outros em colaboração com o

governo regional;

13-Combater o flagelo da habitação, diminuir taxas municipais neste sector;

l4-Urgente identificar pessoas vivendo em zonas de risco extremo, criar condições para resolver

esta situação em diálogo com as populações;



l5-No PUA desde 2008 que estava previsto a construção de um centro de saúde ,um lar, uma

escola um pavilhão gimnodesportivo, nem se sabe sequer os locais onde e se serão construídos e

temos receio que as intenções não sejam realizadas;

l6-Planos de pormenor caíram mas nada se faz îa zona do castanheiro na ribeira de João gomes

na ribeira de São João, não se compreende ausência do plano de urbanização de Santa Rita, dos

Socorridos etc. ..

l7-Como acelerar a realizaçã,o de estudos que este relatório identifica como ainda nem foram

iniciados;

l8-Como resolver as zonas identificadas como inundáveis seja na Praia Formosa seja no centro

da Cidade?

19 -Para quando a construção do parque de estacionamento na Praça do Colégio prometido por

Pedro Calado?

20-Será que o projecto megalómano do Toco vai para a frente?

2l-Para quando a correção dos Picos de São Martinho?

22-Necessário estudar o problema das linhas de alta tensão junto das habitações;

23-Urgente quantificar as verbas para a resolução dos problemas referidos e a calendanzação para

a realização das acções necessárias;

24-Dar prioridade á resolução das áreas habitacionais de génese ilegal incluindo a delimitação

destas áreas;

25-Cnação de um plano municipal de ocupação de linhas de água e zonas de cheia;

26 - Combate à pobreza, à indigència e actividade marginal;

27-Combate ao crime urbanístico e tráfico de influências;

28- Sim a uma cidade justa, uma cidade bela, uma cidade criativa, uma cidade ecológica, uma

cidade de facil contacto e mobilidade, uma cidade policêntrica, uma cidade diversa uma cidade

equitativa democrática ao serviço de todos na diversidade.



Anexos sobre a Cidade do Funchal

-In desenvolvimento do funchal

(ln) Desenvolvimento do Funchal

Vemos, ouvimos e lemos, não podemos ignorar.

Apregoa-se por tudo quanto é sítio que a Cidade do Funchal é das mais desenvolvidas do País, talvez das primeiras

dez do Mundo. Morremos em Fevereiro, com as chuvas. Ardemos em Agosto com os incêndios. Responsáveis pelo
que acontece? Só noutra galáxia!

Eis o que diz o relatórío oficial de diagnóstico do Plano de Urbanização de S. João : 3L,4o/o do edificado está em
mau estado, 3% não tem água canalizada, 8% não tem retrete, 7% não tem casa de banho, L3% da população não

sabe ler nem escrever, e 25Yo tem apenas a instrução primária. A população está envelhecida, 22,5 o/o de
reformados.

A presença de amplas coberturas em chapa de zínco amontoadas, o estado ruinoso de algumas habitaçöes e

anexos e a insalubridade patente em algumas zonas, dão ao local um aspecto de bairro de lata. Em alguns pontos

a escarpa apresenta fissuras que permitem a infiltração de águas de rega e esgotos provenientes dos terrenos e

habitações localizadas nos topos. Há mesmo locais onde estas caem em cascatas dos terrenos superiores criando
insalubrídade junto das habitações situadas na base. As escarpas ameaçam a segurança dos núcleos urbanos.

É este o cenário duma localidade bem perto do centro da capital madeirense. Não estamos sempre a falar das

zonas altas da cidade!

O diagnóstico está feíto. Esperamos que o remédio não tarde, como acontece com a elaboração do Mapa de Risco

da Cidade aprovado em2OO7, proposta da CDU, e que ainda não começou a ser elaborado. E que não tarde o
Relatório sobre a desgraça em Santo António, com dezenas de mortos e o dos incêndios, que destruiu 95% do
parque ecológico e ameaçou a cidade. Afinal onde está o desenvolvimento?!

Por mim, sou solidário com o povo pobre. Defendo a justiÇa não a caridade.



Um PDM

Um PDM, Plano Diretor Municipal, regulamenta o uso do solo e estabelece as regras de ocupação, a

caracterização económica e social da área a que se refere, a definição das áreas a proteger, a delimitação dos

espaços urbanos, a referenciação espacial dos usos dos solos e a definição de programas na área habitacional.

É atualmente obrigatória o Mapa de Ruído e a Carta de Risco. A CDU, apresentou a proposta, aprovada por

unanimidade em2OO7, para a realização da Carta de Risco. Mas ainda não está concluída.

O PDM atual foi elaborado em 1987 e devia ter sido revisto em 1997. Tem 15 anos de atraso o processo de

revisão.

O PU, Plano de Urbanização, define a organização de determinada parte do território. Funciona como um ((zoom))

sobre o PDM e estabelece a funcionalidade da zona em estudo em várias componentes como os transportes, os

espaços verdes, os estacionamentos etc.

É necessário um PB Plano de Pormenor?

O PP desenvolve as disposições do PU, distinguindo-se pelo detalhe do desenho, determína a modelação dos

terrenos, os volumes e até os traçados... Funciona como um ((zoom)) extremo.

Quem não se lembra do PP que permitia a construção do Novo Estádio do Marítimo, entre a Praia Formosa e o

Arieiro, grande atentado guer na segurança quer na ecologia e que contrariava o PDM.

E, que dízer das zonas Históricas, exige- se, por um lado técnicos, materiais e regras diferentes das usadas nas

construções novas e, por outro lado, um enquadramento multidisciplinar (engenheiros, arquitectos, historiadores,
juristas, sociólogos )que trabalhem de forma integrada. Dezenas de propostas da CDU foram rejeitadas.

Suspensão do PDM.

O PDM foisuspenso para lazer o Novo Hospitaldo Funchal, para se fazer o Centro de Deficiência Motora,
o Centro Cívico de S. Roque, mas nada foífeito.

O PDM, com as alterações introduzidas através dos Pus do Amparo, do lnfante, da Levada do Cavalo, da

Ribeira de Santa Luzia, Ribeira de João Gomes e Ribeira de S. João, já não é o PDM inicial. Hoje, nestas

áreas é permitido construir o triplo do que estava previsto no PDM.

E os Planos de Pormenor?

- Na Praia Formosa, praia de areia, jardins... mas que na prática estava ao serviço da Shell e da Família

Welsh.

- Feito à medída da ex - mulher de Albuquerque, o mesmo acontecendo com o Plano da Quinta do Poço,

da Villa Giorgi, do Castanheiro...

- Dos Socorridos, de iniciativa privada, extremamente perigoso porque dentro do mesmo se encontra a

captação das águas subterrâneas que abastecem a Cidade.

- Do Palheiro ferreiro, para servir interesses privados, quando este assunto poderia e devería esperar
pela Revisão do PDM...

- O De Santa Rita, que a CDU antecipando-se à CMF, defendeu a suspensão do PDM para a construção do

Novo Hospital, que envolveria toda a área adjacente a este

- E do Poço Barral? ..,etc etc...



Exigência de PP para as Zonas Altas

Temos lutado, apresentando propostas para se criarem PUS especiais para as Zonas Altas de Santo
António, São Roque e Monte. Estes PP especiaís permitiríam corrigir diversos erros de edificações,
legalização de habitaçöes à luz do REGEU (Regime Geral de Edificação Urbana) e, criar novas
centralidades.

Quem víve nestas Zonas, em breve receberão em casa a avaliação das Finanças, que pode ir até um
aumento de 2 mil por cento, mas as casas não estão legais na CMF, não têm licença de habitação. Vai

pagar e não tem direitos.

Tempestade de 20 de Fevereiro

lmensas propostas da CDU foram apresentadas na CMF, sobre as linhas de água, a consolidação das
escarpas, osa incêndios, reflorestação e cooperação entre a CMF e o GR. A tudo se opôs o PSD que teve
a complacência ou abstenção do CDS, PND e PS.

Onde andavam os Ecologistas e ambientalistas? Muítos deles escreveram cartas para os Jornais a dizer
que não valia a pena participar na discussão...Neste ano de Eleições estão a aparecer publicações de
livros e estão muito activos nas redes sociais...

Agricultura no Funchal

A capacidade do uso do solo rural não se compadece com as hortinhas. É necessário que seja garantido

solos para a cultura do abacate, da anona, da bananeira e da vinha...

Diagnóstico do PDM Funchal

1. Que há uma oferta excedentária de habitação e ao mesmo tempo carências, que justifícam medidas
de apoio socíal específico.

2.Declínio da procura turística e retração acentuada e persistente das actividades de construção e do
imobílíárío.

3. Contração do solo urbano por queda da procura

4. Requalíficação do Parque Ecológico do Funchal, degradado por erosão, fogos florestais, e abandono
das activídades agrícolas tradicionais

5. Reestruturação dos tecidos urbanos, dado termos uma cidade monocêntrica onde se faz sentir um
conjunto de eixos transversais e centros secundários em particular nas zonas altas.

Praia Formosa, Livre e Preta

PRAIA FORMOSA PRETA E LIVRE 
I

Há dez anos, Albuquerque propôs para a Praia Formosa, a criação de um espaço de lazer e de acesso ao mar, com
cerca de 5 hectares, de um passeio público ao longo da praia, um parque urbano, lotes para habitação, dois
hotéis, uma sala de espetáculos, parque infantil, piscina oceânica, parque de estacionamento com 375 lugares ...

uma praia de areia branca.



A extensa área de terrenos está nas mãos de privados sendo cerca de 2/3 da família Welsh e L/3 da Shell. Só uma

pequena parte pertence á CMI que expropriou a pataco pequenos proprietários.

Em2O07, em plena crise financeira internacional, a CMF entendeu alterar o Plano de Pormenor /Praia Formosa

de forma a aumentar o índice de construção.

Em 2008, a CMF afirmou que na 13 fase da obra seria criado um novo nó viário para assegurar a fluidez do

trânsito, que as atuais estradas seriam reperfíladas, com passeios, faixas de rodagem, arborízação e

estacionamentos, no valor de 5 milhöes de euros.

A 2r fase no valor de9,2 milhões teria o apoio da União Europeia. A 3a fase assentaria na construção do Centro

Multiusos, Parque de estacíonamento.

A CDU, sempre se opôs a esta ideia e votou contra este projeto irresponsável que só iria favorecer a especulação

ímobilíária. Os terrenos passaram a valer centenas de vezes o que o PDM permitia.

lncompreensível é a situação atual. Albuquerque, tendo reconhecido gue o P.P da Praia Formosa, está

desatualizado, não quer romper compromissos assinados com o sector privado e não deita o Plano fora, e,

transfere o tema para a revisão do PDM que está em curso.

Em 2O04, em documento apresentado às populaçöes o PSD assumíu que em 2OO7 /21tt, seria efetuada a

melhoria de toda a frente mar da P. Formosa, com zonas de lazer e praia artificial.

Nós defendemos um plano para a Praia Formosa que a revitalize, crie uma zona de lazer para os madeirenses e

visitantes. Uma praia de areia preta e calhau de acesso livre .

Funchal -litoral desfigurado

Funchal, litoral desfigurado.

Do Toco à Praia Formosa, passando pelo aterro do Funchal, à tramoia do Lido, temos um litoral funchalense

desfigurado.

Convém relembrar o mega investimento orçado em 370 milhöes de euros que Albuquerque e Jardim queriam para

o Toco.

Contra ventos e marés, e sem dar facadas pelas costas, Albuquerque foi a Lisboa falar com o Mínistro da Economia

de Sócrates (demitido pela cena dos corninhos), para que o projeto fosse considerado de interesse nacional (PlN ).

Dizia-se que quando fosse aberto o Concurso Público, o potencial de investidores seria grande, dado ser um

investimento privado colossal, com efeitos multiplicadores na economia local durante 2 anos.

Na sequência do temporal de Fevereiro de 2010, Jardim, com votos contra da CMF, mandou fazer um projeto que

é um desastre ecológico, técnico e económico, para a construção do Cais acostável a norte, mais conhecido pelo

(enterro do Funchal>, investindo cerca de 100 milhöes de euros.

O Lido, anda sem norte, parado desde 2010, com projetos e contra projetos, para uma obra estimada em 6
milhöes de euros. Não há financiamento para esta loucura, e mesmo que aparecesse dinheiro, só em 2016

teríamos o Lido abertol

A Praia Formosa, iria ter areia branca, hotéis, zonas verdes e de lazer, outros 300 milhões em projetos...



Jardim e Albuquerque, em campanha eleitoral prometem cidades sustentáveis, agradáveis para viver, com
peixinhos junto dos nadadores, muitos passarinhos a cantar, dinheiro a crescer nas árvores e petróleo ecológíco a

sair das torneiras das nossas casas.

Mas temos é um Toco com arribas a cair, um aterro no centro do Funchal, um Lido parado, uma Praia Formosa
sem estacionamentos para a população e a culpa deve ser do estrangeiro!

Estranha forma de governar, têm estes senhores a quem o povo entregou o voto, na esperança de ter uma vida
melhorl

Crimes Urbanísticos

CRIMES URBANíSTICOS

Um prédio ganhou um prémio de Arquitetura pela inovação estética, mas os habitantes não conseguem viver tal é
ofrio,ocaloreoruído.

Um Bairro Social é construído no leito da Ribeíra. Justifica-se o erro urbanístico com a função social do
empreendimento.

Anexo às ríbeiras constrói-se o quartel de Bombeíros, as oficinas do Município, porgue não o Tribunal ou o S. de
Finanças, a escola ou o pavilhão desportivo.

O empresário de sucesso ordena ao arqu¡teto que pinte de verde os muros e paredes, deste modo já é uma zona
ecológica de recreio e lazer!

O tio do Presidente constrói uma torre. O filho do vereadot uma mais pequena e, até o motorista do Presidente,
constrói uma vivenda em plena zona protegida.

Basta ser grande jogador de futebol e isso dá bastantes garantias para fazer um Plano à medida do craque: altera-
se o PDM e tudo fica legal.

O afilhado do Presidente pode construir uma vivenda de três andares, mas o vizinho do lado só pode manter a sua

casinha de um piso construída há mais de 50 anos.

Quem não se lembra daquela praia de areia amarela e zonas verdes e, do enorme investimento de uma marina
para todos os iates que transitam no Atlântico...

O negócio urbanístico pressupõe o tráfico de influências: o capitalista compra os terrenos rústicos e espera que a

Câmara altere o PDM. Compra-se a pataco, multiplica- se o valor do terreno.

Nos Picos, com boa vista da baía, outrora verdes, serão plantadas vivendas de luxo.

O prédio classificado vai-se degradando. Numa noite de chuva e vento cai ... Mais tarde aparece no local um hotel.
No prédio ao lado da lgreja, que é do Governo, que não faz obras, cresce o lixo, aparecem ratos e droga. Um dia
de Verão dá-se o incêndio. Ali será plantado um condomínio de luxo. O Estado só ganhou. O Município e o Fisco

vão encher os bolsos.

Podem descansar. Nada disto acontece na nossa Cidade e muito menos na Região. Este texto é de ficção!



Reflexão Sobre a Revisão do PDM

Reflexão sobre a revisão do PDM

Por não possuir as ferramentas necessárias para debater com o técnico e o político, o cidadão comum fica alheado

do processo de construção da Cidade em que vive, com todas as consequências nefastas que este afastamento

provoca.

Alguns problemas de saúde têm origem na poluição e falta de espaços verdes; alguns dos problemas de

marginalidade e delinquência têm origem na forma árida e desumana como são projectadas determinadas das

nossas Cidades; alguns problemas na educação têm origem na forma como as distâncias entre os locais de

trabalho dos pais e os locais de ensino dos filhos se encontram cada vez mais afastados.

Se cada cidadão se tornasse um agente mais atento, activo e crítico, muitos dos problemas urbanísticos que hoje

em dia sobrecarregam os tribunais e a política talvez nunca tivesse chegado a acontecer e a justíça teria mais

tempo para tratar de outros assuntos mais importantes para o interesse nacional.

No passado corrente tivemos enxurradas e desabamentos em Fevereiro e incêndios no Verão com prejuízos ainda

por calcular. Há que ter em atenção, o Mapa de Ríscos e a Carta do Patrimónío.

Não pode a revisão do PDM ser feita no segredo dos gabinetes, e a discussão pública um aspecto formal. É

necessário que a revisão seja alargada a urbanistas, arquitectos, engenheiros, professores, sociólogos...e gente da

cultura.

Defende-se que a CM vá discutir com a população as situações previstas para cada freguesia. Terá de ser

encontrada solução para quem vive nas zonas altas, em casas ilegaís à luz do RCEU.

As acessibilidades, a prioridade ao transporte público, as zonas verdes e protecção das quintas da nossa Cidade

têm de ser zona consensual entre as forças políticas.

O futuro PDM, deverá ser o reencontro da Camara Municipal com o povo da nossa cidade.

Vamos devolver a praia formosa ao povo

Vamos devolver a Praia Formosa ao Povo!

A Praia Formosa constitui-se praticamente como o único espaço livre de acesso ao mar. É um local de

atracção para muitos banhistas, quer locais, quer estrangeiros. Pelas suas características naturais, deve ser um

espaço salvaguardado e vocacionado para o usufruto do mar. Deve ser um espaço que reúna as condições ao nível

de infraestruturas diversas de apoio aos banhistas, assim como equipamentos e outras estruturas lúdícas que

permitam usufruir plenamente deste recurso natural.

A legislação nacional define que "integram o domínio p(tblico as praios, constituídas pelas morgens que

apresentam uma tal natureza que, sendo contíguas ou sobronceiras às águas do mor, têm uma extensão mínima



de 50 metros de largura contados a partir da linha da máxima preia-mar de águas vivas equinociais ou da cristo

do alcantil" (Parecer do Conselho Consultivo da PGR, votado por unanimidade a L7/OL/2OO9\.

No mesmo Parecer é referido que a "realização e manutenção da construção no domínio público não

const¡tu¡ uma ocupação obusiva, mas estó sujeita à utilização que a Administração, no prossecução do interesse

público, designadamente em cumprimento das normas de ordenamento do território e de protecção do orla

costeiro, pretenda dar ao locol onde se erige";

Ainda é referído que ie tal se mostrar adequado, pode o Estado recorrer à expropríação por utilidade

pública da referido construção, com o dever de indemnizor o porticular".

No caso concreto da Praia Formosa, o Anúncio n.e 227 /2OL4, de LI/O8, fez publicar o Auto de Delimitação

que fíxa a "delimitaçõo do Domínio Público Marítimo com os referidos prédios rústicos...", sendo que é referido

explicitamente que o "representante da requerente foi alertado pdrø o direito de preferência do Estado, em caso

de alienøção...".

Assim, o que se pretende é criar as condições para:

- Que no processo de revisão do PDM - Plano Director Municipal sejam inscritas as medidas necessárias

para consagrar esta área como área destinada a equipamentos recreativos e de lazer;

- Sejam criadas condições para proceder à expropriação (ou eventuais expropriações) de imóveis ou

outras estruturas privadas que possam impedir a prossecução do objectivo de interesse público.

Funchal, 15 de Julho de 2016

Urbanismo segundo São Mateus

O Urbanismo Segundo São Mateus

No Evangelho de 5ão Mateus, Jesus proclama o seguinte: <Todo aquele que escuta estas minhas palavras e as

pratica, assemelha-lo -ei ao homem prudente que edificou a sua casa sobra a rocha; desceu a chuva, correram os

rios, sopraram os ventos, embateram naquela casa e ela não caiu, porque estava sobre a rocha. Aquele que ouve
as minhas palavras e não as cumpre, compará-lo-ei ao homem insensato, que edificou a sua casa sobra a areia;



desceu a chuva, correram os rios, sopraram os ventos que embateram naquela casa gue desabou numa grande

queda>. (Mateus 7 .24.271

Na mesa virtual de decisão sobre o Plano Director Municipal, o bombeiro reclama acerca da protecção civil, o
economista pensa nas receitas e nas despesas, o arquitecto pensa nos edifícios, o engenheiro nas infra-estruturas,

o paisagista nos espaços exteriores , o historiador pesquisa o passado, o sociólogo nas questões sociais e o
urbanista reclama para si a melhor forma de fazer a cidade com a ajuda de todos. O Presidente assiste ao debate e
faz a síntese - ísto é tudo muito bonito... mas eu é que sou o presidente... vocês fazem o que eu mando...

Na realidade o bombeiro alertou, mas o seu quartel foi construído no leito da ribeira. O engenheiro barafustou,

mas o Governo construiu o Centro de saúde em zona de risco. O urbanista insurgiu-se, mas o Bairro Social foi
construído junto de um curso de água. O homem da cultura gritou na defesa da Casa Museu do grande Pintor, mas

o empreiteiro obteve licença da câmara para ali construir um condomínio de luxo... O ambíentalista está zangado,

onde havia uma exploração agrícola vai nascer a mansão de um grande futebolista... O sociólogo está em pânico,

atribuíram-lhe a responsabilidade de gerir uma urbanização inserída numa zona congestionada, poluída e com

elevados índices de criminalidade.

O arquitecto grita ... onde estava previsto um espaço humano de fruição, está construído um espaço desumano de

especulação.

O economista está baralhado - precisa de dinheiro... a construção traz receítas nas lícenças e nas rendas brutais do

tMt.

Em dia de reflexão, lembrem - se de São Mateus e não façam como aqueles que só pensam em Santa Bárbara

quando dá trovöes.

Opacemakereobetão

Opacemakereobetão

Nenhum ser humano deseja implantar um pacemaker (aquela maravilha técnica e médica que (acerta)) o nosso

coração e que estende a vida a milhões) quando sabe que o coração pode funcionar bem sem ele.

Analogamente o político ou técnico responsável deve dispensar intervençöes técnicas pesadas, complexas e

dispendiosas quando sabe que a sua cidade pode e deve funcionar melhor com soluções mais simples e
parcimoniosas.

Acontece porém que o político precisa de apresentar obra feita e, quanto mais visível for, melhor. O técnico,

apoiante do político, também lhe agrada a solução, porque sabe que quanto menos onerosa for a obra, menores

serão os seus honorários...

Embora seja contraditório, quanto mais dispendiosa for a obra, mais gente fíca agradada; os autarcas e
governantes agradecem porque têm obra para mostrar, os empreiteiros e técnicos tem obra para fazer e a

população agradece porque vê com os seus olhos o progresso, as realizações ostensivas que são pagas com os

seus impostos.

O vereador das Finanças pula de satisfação com as receitas das licenças de construção e do lMl. O das Obras

Públicas enche o peito com a grandeza da obra que aprovoul

Andamos assim todos enganados, caminhamos para o abismo, entramos no despesismo insustentável. Temos um

alheamento acerca da noção da gestão do dinheiro público e a maioria diz que aquele autarca fez obra, quando

deverá dizer que ele aplicou bem ou mal o nosso dinheiro em determinada obra.



Prefiro a educação para a saúde, a prevenção da doença, o tratamento junto da população e só no fim da linha a

colocação do pacemaker... No urbanismo, na vida da nossa cidade, prefiro uma cidade saudável, ambientalmente
sustentável.

A revisão dos PDMs demora tanto tempo, como o tempo da sua vigência. Os cidadãos acordam de vez em

quando, para cedo adormecerem... as organizações ambientalistas calaram-se e novos 20 de fevereiro aparecerão,

mas sempre por culpa da natureza.

Brecht afirmou <do rio que tudo arrasta, lhe chamam violento, mas não chamam violento às margens que o
comprimem>.

O novo PDM e a Praia Formosa

O novo PDMF e a Praia Formosa

O Plano de Pormenor da Praia Formosa, aprovado pela Assembleia Munícipal do Funchal na sua

em 24/L7/2OO4 e ratificado pelo Conselho do Governo através da Resolução n.e U2OO5/M, de 2L de

Fevereiro, vísava permitir a intervenção urbanística na zona da Praia Formosa/Estrada Monumental,

definindo como principaís objectivos:

a) Yiabilizar a transferêncía das instalações de armazenagem de produtos petrolíferos da Praia

Formosa para o Caniçal;

b/ Salvaguardar a valorização da Praia Formosa para uso público;

c) Criar um corredor verde urbano ao longo da Estrada Monumental, assegurando o contínuo

natural proposto no PDM - Plano Director Municipal;

d/ Efectuar a requalificação urbanístíca, paisagístíca e ambiental de uma vasta área da frente de

mar, vocacionando-a para actívidades turísticas, de lazer e cultura, desportos náuticos e equipamentos

colectivos de utilização pública;

e/ Concretizar o projecto de promenade Lido - Praia Formosa

Entre os diversos empreendimentos contemplados no Plano de Pormenor da Praia Formosa

constava a concretização de uma "praia artificial de areia amarela", com cerca de um quílómetro de

extensão, conforme afirmava o então Presidente da Câmara Municipal do Funchal, Dr. Miguel



Albuquerque, em Outubro de 2OO7 e posteriormente em Junho de 2008 (L8/06/2008), confirmando que

em 2009 a praia artificialseria uma realidade.

Os objectivos apontados e que serviram de base à alteração do Plano de Pormenor não vieram a

conhecer concretização, sendo evidente a incapacidade para atrair investimentos ou gerar mais valias

capazes de garantir o financiamento dos projectos contemplados ou anunciados. E, no essencíal, o Plano

de Pormenor da Praia Formosa assumia-se como um instrumento de promoção da actividade ímobiliária

com estreita ligação à indústria turística.

No processo de revisão do PDMF, actualmente em curso, prevê que na Praia Formosa seja

salvaguardado o uso balnear e recreativo, de natureza públíca, devendo ser objecto de plano de

urbanização ou de pormenor (Artigo 92.el,. a mesma proposta de PDM prevê a revogação do Plano de

Pormenor da Praia Formosa (Artigo 98.e)

Há muito que a CDU defende que a Praia Formosa deve constituir-se como um espaço lívre de

acesso ao mar, dotado de um conjunto de infraestruturas que valorizem aquela área e constituam,

igualmente, uma mais valia económica.

Assim sendo, e tendo em conta que nem a cidade do Funchal, nem a própria Região, dispõem de

um espaço próprio para onde possa confluir a juventude, a exemplo do que se acontece nas grandes

cidades europeias, a CDU defende que a Praia Formosa tem todas as condições para receber um

conjunto de infraestruturas que possam dinamizar e estimular a capacidade criadora dos mais novos,

bem como actívidades de lazer e desporto.

A criação do que poderíamos denominar como "Cidade da Juventude" que poderia incluir, entre

outros espaços, uma pista que permíta a prática de desportos em patins, de BMX, palco para as bandas

de garagem e iniciativas musicais, pequeno auditório para exposições, biblioteca e espaços para artes

plásticas e, eventualmente, um pólo desportivo descoberto para a prática de várias modalidades, sem

esquecer a proximidade com o mar, para a prática de desportos náuticos.



Consideramos ser este um projecto válido para a Cidade e para a Região e que tem condições

para avançat criando um conjunto importante de mais-valias.

Acresce dizer que, estando interdita a construção ao longo da faixa costeira, a Câmara

Municipal do Funchal, poderia proceder à expropriação de um conjunto de terrenos e áreas susceptíveis

de albergarem os diversos equipamentos propostos para o projecto da "Cidade da Juventude".

Funchal, 18 de Fevereiro de 2017

-PDM do Funchal - Cafofo revisão e propaganda Nota já aqui se dizia que não havia verba

para os projectos

PDM do Funchal - Cafofo, revisão e propaganda.

Tenho escríto no DN, de forma regula¡ a convíte do seu Directoç já lá vão quase 60 artigos de opinião e quero
hoje destacar os seguintes: <Funchal, litoral desfigurado> 23/08/72; <Praia Formosa - preta e livre>, 23/07/L2;
<lMl-imposto mais injusto> 23/05/73: <Crimes Urbanístícos>, 23/02/73 ; <Urbanismo segundo S. Mateus>
23/OL/L6; <Funchal análise de riscos, PDM e Protecção Civil> 23/10/16; <Funchal, para quando organizar o

Concelho> 23/02/t7; (PDM - perguntas necessárias> 23/07lt7.

Quando em 23 de Junho de 2008 iniciei as funções de Vereador na CMF pela CDU, empenhei-me na luta contra o
PUA (Plano de Urbanização do Amparo), levando o assunto até ao Tribunal. Não devo ao PSD. Não temo o Cafofo.

Vamos então a algumas razões da mínha discordância da revisão do PDM do Funchal em curso:

1. A revisão deveria ser participada, com longa informação aos moradores das diversas freguesias para que cada

cidadão pudesse perguntar, solicitar esclarecimentos, incentivando ao esclarecimento e não pela vía formal,
burocrática, como actualmente acontece.

2. Com a chamada redução do perímetro urbano, determinadas zonas altas perdem capacidade de edificação de

baixa densidade para zonas de edificação dispersa, o que significa que os proprietários pagaram lMl urbano do
seu terreno com capacidade de edificar, agora não vão poder construir. No novo PDM estarão prejudicadas zonas

como a Corujeira, norte do Trapíche, Três Paus à Viana, Curral dos Romeiros que agora serão zonas de edificação
dispersa ou a zona da ribeira Grande e parte do Lombo dos Aguíares que passam para zona florestal.

3.7ona agrícola de São Martinho (Vitóría, Sta. Quitéria e Quinta da Rocha), tem contornos discutíveis. Terrenos
iguais ao que vão dar lugar ao Hospital e ao Plano de Urbanização de Santa Rita, ficarão em zona de não

edificação.

4. Planos de Urbanização e outros, é só propaganda. Existem zero euros para os Planos de Urbanização (ver
programa de execução e P. Financiamento, Vol. lV), zero para o PU da Cancela; PU do Lazareto; PU do Toco; PU



Amparo; PU Santa Rita; PU Santa Luzia; PU da Avenida Do Mar; PU dos Arrifes e Moinhos e alteração do PU de São

João.

5. Habitação - ZERO. Existe zero euros para o programa de famílias moradores da Penha de França. Tero para

reabilitação integral de Edifícios Municipais destinados a habitação.

6. O Enquadramento Territorial e Normativo, é de 2O7L, bem como as Condições Económicas e Sociais. Será que

em seís anos nada mudou? Que credibilidade tem este estudo?

7. Micro Reservas - Zero euros investimento, é só propaganda (ver pag. 89 do Relatório Ambiental).

8. Fossas sépticas - afirma-se que acima da cota 800 existem muitas que não estão ligadas à rede pública, mas não

há medidas a tomar.

9. É necessário perceber nas entrelinhas o que é dito nos documentos do PDM: existe estabilização ou ligeira

contracção da população do Concelho; é necessário manter os actuais níveis de procura; o mercado da habitação

está com uma oferta excedentáría; a contracção do consumo do solo urbano, ¡mporta suster, com firmeza com

medidas de contenção envolvente, no sentido de impedir a queda acentuada dos valores imobiliários.

Afinal,oqueéclaroéprotegerosinteressesimobiliáriosenãodefenderacidade,aszonasaltas,easegurança.

10. Planos de urbanização para as zonas altas de S Roque, Santo António, Monte e são Gonçalo não estão

prevístos, sem explicar as razões.

11. A carta de património está na gaveta. A reabilitação urbana é uma miragem. O comércio uma desgraça e tanto
dinheiro gasto em cartazes para enganar o povo.

-Há Petróleo verde ambiental nos Piornais- São Martinho

Há petróleo, verde e ambiental nos Piornais - 5ão Martinho, Funchal.

No dia 25 de Abril de 1949, nasci aqui onde agora foi descoberto Petróleo verde e ambiental - o chamado

<Dubai> da Estrada Monumental, Já foi abaixo, recentemente, a casa da vizinha Faria, onde era o quartel dos

sargentos, no qual vivia o meu não assumido pai Jaime Pita, e outra tropa, que defendiam a Praia Formosa da

invasão dos alemães, na segunda guerra mundial. Muitos ainda me conhecem como o Jaime o fílho da Rês, a

parteira dos pobres, e eu ainda me lembro dos apelidos/alcunhas de todos nos vizinhos e amigos deste sítio.

Em 2008, enquanto vereador da CDU na CMF, votei contra o PUA, Plano de Urbanização do Amparo, e, mais tarde

recorri ao Tribunal sobre erros deste plano.

A discussão Pública do Amparo, foi altura de quem já estava <feito> com a CMF, apresentar projectos concretos

aumentando o índice de construção e conseguindo construir em zona verde de recreio e lazer.

Politicamente, nessa altura o PS juntou-se à CDU, e o CDS ao PSD, e pela primeira vez o CDS conseguiu levar à

Assembleia Municipal a (gente rica> que ainda estava prejudicada, para aumentar ainda mais o índice de

construção.

Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades....o PS de Cafofo, do BE , do JPP , e gente da Quercus, descobriram

petróleo nesta zona e toca a aprovar o mega projecto do Dubai, sem estudo ambiental. Sim a lei é para cumprir
quando não for eu a mandar. Sim o Dubai é um grande lavador de dinheiro.

O PUA, é uma coisa, não um Plano, é uma conversa para preparar os negócios.

Voltei a estudar o PUA e questiono-me:



t. Onde está o Centro de Dia e Lar de ldosos. Onde a Reserva para a Escola de ensino Básico. Onde a reserva

de espaço para o Centro lnfantil (creche, Jardim de lnfância e Parque ínfantil). Onde o espaço para a

construção de polidesportivo coberto, o espaço reservado à protecção das arribas, o Jardim Municipal a

criar e a expansão da Matinha da Nazaré. Cafofo e companhia nada fazem, ou fazem ouvidos de mercador.

2. Quanto às zonas verdes urbanas. A estrutura ecológica.

É precíso ter óculos verdes ou grande imaginação para encontrar as cinco zonas de especial relevância e
que são: Pico da Cruz, Pico de São Martinho, Vale da Amparo, Vale da Ribeira de São Martinho e a

encosta/arríba ao longo da frente marítima. Quanto às três zonas verdes, são consideradas de não
edificação e são adiantados usos de valorização biofísica e paisagística.

Diz-se, no Relatório ambiental do PUA, que nas arribas e nas escarpas do lado oeste da Ribeira de São Martinho,
podem-se consolidar com matorrais arbustivos com espécies autóctones. E, é só uma declaração fantástica de
virtudes no que diz respeito ao Pico da Cruz, ás escarpas e à leste da Ribeira de são Martinho. Tanto blá blá ...

Nada feito, tudo, cá-fofinho.

Curíoso, que no PUA, consideram-se prioritárías realizar projectos de recuperação paisagística para corrigir as

extracçöes de inertes, áreas desactivadas e não qualifícadas. Nada foi feito, mas os ambientalistas distraídos, para

não dizer coniventes.

Considera - se ser necessário criar pelo menos um Centro Comunitário, um Centro de dia, um Centro de Noite, um
Lar de Juventude e um de ldosos, mas até hoje nada, todavia aqueles que só pensam nas pessoas, estão a pensar

nos negócios.

Comparando a Planta posta à discussão Pública com a aprovada em 2008, verifíca -se que foi diminuída
fortemente a zona verde e aumentada a área de construção.

Com o actual Dubai, aumenta outra vez o índice de construção, e fica satisfeito o PS de Cafofo e Companhia, o
Bloco de Esquerda, o JPP( os verdinhos de Santa Cruz),aqueles que não são de direita nem de esquerda mas sim
do tacho, e os ambientalistas, que já estão no poder na CMF há sete anos e quanto ao ambíente o que fazem é
cortar arvores. Pergunto aos vereadores e deputados municipais do PS, que em 2008, votaram contra o Plano do
amparo, o que acham da barbárie de Cafofo e amigos, do tal Robles especulador imobiliário e vereador com
pelouro distribuído, na Camara de Lisboa, que caiu em desgraça depois de tanta mentira e trapalhada.

O povo excluído do meu sítio, que vive na Venezuela, na Argentina, ou Áfr¡ca do Sul, em Jersey, noutras paragens

,está naturalmente triste por não ver os dividendos deste petróleo.

Acabou a colonia, dos velhos do fascismo, agora temos os novos senhorios pela mão do procurador. Tão vil é o
metal.

Análise de riscos- Funchal - PDM

Funchal.- Análise de Riscos, P.D.M e Proteção Civil

A nossa cidade, quanto a análise de riscos está sujeita entre outras às seguintes condições.

l.Condições meteorológicas adversas: ondas de calor, frio, secas, tempestades;

2.Hidrologia. cheias e inundações urbanas, cheias e inundações rápidas, cheias e inundações progressivas,
inundações e galgamentos costeiros;

3.Geodinâmica intema: sismos;



4.Geodinâmica externa: movimentos de massa em vertentes (desabamentos, deslizamentos e outros,
erosão costeira, recuo e instabilidade de arribas, colapso de cavidades naturais;

5.Riscos tecnológico

a). Vias de comunicação e infraestruturas: acidentes rodoviários, ferroviários, fluviais e aéreos, acidentes
no transporte terrestre de mercadorias perigosas, acidentes com transporte marítimo de produtos perigosos

b).Atividade industrial e comercial: acidentes em área e parques industriais, degradação e contaminação
dos solos, acidentes em instalações de combustíveis, óleos e lubrificantes, acidentes em estabelecimentos
de armazenagem de produtos perigosos e explosivos, incêndios e colapsos em centros históricos e em
edificios com elevada concentração populacional, incêndios em túneis, poluição mantima, falta
gener alizada de energia;

6.Riscos mistos
a).Relacionados com a atmosfera: incêndios florestais;

b).Relacionados com água: degradação e contaminação de aquíferos, degradação e contaminação de

águas superfi ciais, epidemias.

Tudo o que acabamos de referir é do conhecimento dos autarcas, do governo regional da proteção civil e

até de qualquer cidadão que queira consultar o site do nosso município.

O conhecimento desta situação obriga a que os responsáveis políticos tomem todas as medidas para
minimizar os riscos, evitar os perigos e envolvam a população na defesa da propriedade e da sua

seguranç4.

O nosso PDM deveria estar revisto há l0 anos. O anterior executivo deixou para o atual a execução da

revisão quando o trabalho adjudicado estava em fase de conclusão.

Não entendemos tanto atraso. Não compreendemos porque razão náo se discute ao nível das freguesias ,a
revisão de tão importante documento que organiza o nosso território.

Com este atraso vai passar o afual mandato do executivo e não vamos ter o Plano Diretor Municipal
revisto, não vamos ter a democracia participativa, não vamos de falar de assuntos sérios, vamos assistir ao

combate eleitoral permanente para enganar de novo o povo.

A nossa proteção Civil Municipal e Regional deve trabalhar e deixar-se de <queixinhas>>, deve aprender
com os ensinamentos, coordenar os meios que tem e solicitar outros se necessário.

-PCP-reclama reserva agrícola regional

PCP defende criação de reserva agrícola para
evitar especulação imobiliária
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O PCP vai apresentar esta semana um projeto de decreto legislativo regional para a criação de uma
reserva agrícola regional com vista a "acautelar e proteger" os "melhores terrenos agrícolas" da ilha e
evitar que sejam "crucificados pela mão" dos interesses urbanísticos e turísticos.

Em conferência de imprensa, naAssembleia Legislativa da Madeira, a deputada comunista Silvia
Vasconcelos explicou hoje que esta propostateria de ser vista em articulação com os PDM e o Plano de
Ordenamento do Território, admitindo no entanto excepções para construção em casos de manifesto
interesse público.
O projeto para a Criação da Reserva Agrícola Regional faz a adaptação à Região Autónoma da Madeira
do Decreto-Lei n. 73/2009, de 3l de março.

Um PDM - fantástico

REFTEXÃO SOBRE O ORDENAMENTO DO TERR|TÓRIO

1. O Plano Diretor Municipal- PDM

O PDM, Plano Diretor Munícipal, regulamenta o uso do solo e estabelece as regras de ocupação, a caracterização
económica e social da área a que se refere, a definição das áreas a proteget a delimitação dos espaços urbanos, a

referenciação espacial dos usos dos solos e a definição de programas na área habítacional.

É atualmente obrigatória o Mapa de Ruído e a Carta de Riscos. A CDU, apresentou a proposta, aprovada por
unanímidade em 2OO7 , para a realização da Carta de Risco, que ainda não está concluída.

O PDM atual é da primeira geração, e devia ter sido revisto em 2OO7. Tem 5 anos de atraso o processo de revisão.

2.O Plano de Urbanização - PU

O PU, Plano de Urbanização, define a organização de determinada parte do território. Funciona como um (zoom))

sobre o PDM e estabelece a funcionalidade da zona em estudo em várias componentes como os transportes, os
espaços verdes, os estacionamentos etc.

Foram aprovados os Planos de Urbanização: Amparo, lnfante, Levada do Cavalo, Ribeira de Santa Luzía, Ribeira de
João Gomes e Ribeira de São João. Todos estes planos tiveram a oposição da CDU, por densificarem a construção,
cortar nas zonas verdes etc etc. Em alguns casos recorreu -se ao MP e Tribunais.

3. Os Planos de Pormenor - PP

O PP desenvolve as disposições do PU, distinguindo-se pelo detalhe do desenho, determina a modelação dos
terrenos, os volumes e até os traçados e funciona como um (zoom)) extremo.

Quem não se lembra do PP, entretanto abandonado, que permitia a construção do Novo Estádio do Marítimo
entre a Praia Formosa e o Areeiro, grande atentado quer na segurança quer na ecologia e que contrariava o PDM.

Planos de Pormenor aprovados:

- Na Praia Formosa, praia de areia amarela, cinemas hotéis, jardins... mas que na prática estava ao
serviço da Shell e da Família Welsh.



- ARI/CE, feito à medida da Arquitecta / Albuquerque. Foram aprovados os PP: da Villa Giorgi, do

Castanheiro, já depois de terminado o prazo do PDM.

- o PU dos Socorridos, de iniciatíva privada, extremamente perigoso porque dentro do mesmo se

encontra a captação das águas subterrâneas que abastecem a Cídade.

- o PU do Palheiro ferreíro, para servir interesses privados, quando este assunto podería e deveria

esperar pela Revisão do PDM...

- o De Santa Ríta, que a CDU antecipando-se à CMF, defendeu a suspensão do PDM para a construção

do Novo Hospital , que envolveria toda a área adjacente a este

- e do Poço Barral?...etc etc..

4.ExigêncÍa de PP Especiais para as Zonas Altas

Temos lutado, apresentando propostas para se criarem PP especiais para as Zonas Altas de Santo

António, São Roque e Monte. Estes PP especiais permitiriam corrigir diversos erros de edificações,

legalização de habitações à luz do REGEU (Regime Geral de Edificação Urbana) e, criar novas

centralidades.

Quem vive nestas Zonas, em breve receberá em casa a avaliação das Finanças, que pode ir até um

aumento de 2 mil por cento, mas as casas não estão legais na CMF, não têm licença de habitação. Vai

pagar e não tem direitos.

A CDU apresentou as seguintes propostas:

- <Delimitação e definição das Áreas Urbanas e Génese llegal> em 2OO9/LL/L2.

- <<Novas Centralidades nas Zonas Altas> em 2OIO/O6/L7 .

- r<Necessidade de Consolidação das Escarpas)) em 2O\O/O7/08.

- Zonas lntermédias - aElaboração de Plano Pormenor e reabilitação dos Moinhos> em 20L2/03/L5.

5. Tempestade de 20 de Fevereiro.

lmensas propostas da CDU foram apresentadas na CMF, sobre as linhas de água, a consolidação das

escarpas, osa incêndios, reflorestação e cooperação entre a CMF e o GR. A tudo se opôs o PSD que teve

a complacência ou abstenção do CDS, PND e PS.

Onde andavam os Ecologistas e ambientalistas? Muitos deles escreveram cartas para os Jornais a dizer

que não valia a pena participar na discussão...Neste ano de Eleições estão a aparecer publicações de

livros e estão muito activos nas redes sociaís...

As Ribeiras fazem parte do PDM, embora a tutela seja do Governo Regional

Propostas da CDU sobra as Ribeiras e Porto Acostável:

<Elaboração do plano de ordenamento Disciplinando das Linhas de água e Terras de Cheia> em

2OLo/0a/08;

<Desvalorização do Papelda CMF no Processo de preparação da Lei de Risco> em20IO/05/06;

<Comissão Mista CMF/ GR para reconstrução dos estragos das intempéries> em2OL2 /OL/26



<Referendo sobre o futuro do aterro do Funchal >> em 2OIL/ O3/O3

<lmpactos das obras na orla marítíma> em 20L2/LO/L8.

6. Problemática dos incêndios

A CDU apresentou as propostas, mas teve sempre a oposição do PSD:

<lmpacto dos lncêndios)) em ÀOLO/ 09 /O2

< Com issão Externa de acom pa n ha mento> em 2OIL/ O9 / 02

<lncêndios Florestais - Ponto da Situação> em

<rComissão de lnquéritoD em 20L2/08 / 30

T.Zonas Hístórícas e Reabilitação Urbana

Esta problemática merece uma profunda reflexão dado que o património está a ser abandonado, o centro
desertíficado quer de pessoas quer de comércio...

Nas Zonas Históricas exige- se, por um lado técnicos, materiais e regras diferentes das usadas nas construçöes
novas e, por outro lado, um enquadramento multídisciplinar (engenheiros, arquitectos, historiadores, juristas,
sociólogos) que trabalhem de forma integrada. Diversas propostas da CDU foram rejeitadas:

<Constituíção de uma fundação para o desenvolvimento de Núcleos Hístórícos>, 2OLO/O7/22.

<Repovoamento do Centro da Cidade> em2OLL/O5/O6.

Sobre o Novo Hospital do funchal a CDU apresentou as seguintes propostas:

<Em defesa da Construção do Novo Hospitabr em2OLL/O4/O7

<Novo Hospital do Funchal- PR> em 20tL/O9/Ls

<Medidas preventivas -Terreno de Santa Rita - Novo Hospital> em 20L2/05/L0.

8. Suspensão do PDM.

O PDM foí suspenso para fazer o Novo Hospital do Funchal, para se fazer o Centro de Deficiência Motora,
o Centro Cívico de S. Roque, mas nada dísto foi feito.

O PDM, com as alterações Íntroduzidas através dos PU do Amparo, do lnfante, da Levada do Cavalo, da

Ribeira de Santa Luzia, Ríbeira de João Gomes e Ríbeira de S. João, já não é o PDM inicial. Hoje, nestas
areas ó nprmili¡l o construir n trinln r{n nr ra ocfarn nror¡icla nn Dñl\l

9. O Diagnóstico do PDM do Funchal elaborado pela CMF refere



- Que há uma oferta excedentária de habitação e ao mesmo tempo carências, que justificam medidas de

apoio social específico.

-Declínio da procura turística e retração acentuada e persistente das activídades de construção e do

imobiliário.

- Contração do solo urbano por queda da procura.

- Requalificação do Parque Ecológico do Funchal, degradado por erosão, fogos florestais, e abandono das

actividades agrícolas tradícionais

- Reestruturação dos tecidos urbanos, dado termos uma cidade monocêntrica onde se faz sentir um

conjunto de eixos transversais e centros secundários em particular nas zonas altas.

10. Conclusão

A CDU tem-se batido também nesta frente de trabalho, para o ordenamento do terrítório, para que a

nossa cidade seja sustentável nos campos ambientais, económicos e sociaís, com maior intervenção nas

políticas de solos, com melhor utilização do solo rural.

Defendemos o Património edificado, históríco, natural e paisagístico.

Defendemos uma cidade com diversas centralidades, uma cidade segura onde os cidadãos não tenham

medo de viver e estejam preparadas para lidar com os riscos naturais.

Um PDM 2

Um PDM, Plano Diretor Municipal, regulamenta o uso do solo e estabelece as regras de ocupação, a

caracterização económica e social da área a que se refere, a definição das áreas a proteger, a delimitação dos

espaços urbanos, a referenciação espacial dos usos dos solos e a definição de programas na área habitacional.

É atualmente obrigatória o Mapa de Ruído e a Carta de Risco. A CDU, apresentou a proposta, aprovada por

unanimidade em2OO7, para a realização da Carta de Risco. Mas ainda não está concluída.

O PDM atual foi elaborado em 1987 e devia ter sido revisto em 7997. Tem 15 anos de atraso o processo de

revisão.

O PU , Plano de Urbanízação , define a organização de determinada parte do terrítório. Funciona como um (
zoomD sobre o PDM e estabelece a funcionalidade da zona em estudo em várias componentes como os

transportes, os espaços verdes , os estacionamentos etc.

É necessário um PB Plano de Pormenor?

O PP desenvolve as disposições do PU, distinguindo-se pelo detalhe do desenho, determina a modelação dos

terrenos , os volumes e até os traçados ..... funciona como um (zoom)) extremo.

Quem não se lembra do PP que permitia a construção do Novo Estádio do Marítimo entre a Praia Formosa e o

Arieiro, grande atentado quer na segurança quer na ecologia e que contrariava o PDM.

E, que dizer das zonas Históricas, exige- se, por um lado técnicos, materiais e regras diferentes das usadas nas

construções novas e, por outro lado, um enquadramento multidisciplinar (engenheiros, arquitectos,



historiadores, juristas, sociólogos)que trabalhem de forma integrada. Dezenas de propostas da CDU foram
rejeitadas.

Suspensão do PDM.

O PDM foisuspenso para fazer o Novo Hospitaldo Funchal, para se lazer o Centro de Deficiência Motora,
o Centro Cívico de 5. Roque, mas nada foifeito.

O PDM, com as alterações introduzidas através dos Pus do Amparo, do lnfante, da Levada do Cavalo, da

Ribeira de Santa Luzía, Ríbeira de João Gomes e Ribeira de S. João, já não é o PDM inicial. Hoje, nestas
areas ó nprmitidn¡^rìncfrrr nln ¡{n dr rô ôcf îrr. nrorricln nn Dñf\lir o tri

E os Planos de Pormenor?

- Na Praia Formosa, praia de areia, jardins... mas que na prática estava ao serviço da Shell e da Família
Welsh.

- feito à medida da ex - mulher de Albuquerque, o mesmo acontecendo com o P da quinta do Poço, da

Villa Giorgi, do Castanheiro...

- dos Socorridos, de inicíatíva privada, extremamente perigoso porque dentro do mesmo se encontra a

captação das águas subterrâneas que abastecem a Cidade.

- do Palheiro ferreiro, para servir interesses privados, quando este assunto podería e devería esperar
pela Revisão do PDM...

- o De Santa Rita, que a CDU antecipando-se à CMF, defendeu a suspensão do PIM para a construção
do Novo Hospital , que envolveria toda a área adjacente a este

- e do Poço Barral?...etc etc..

Exigência de PP para as Zonas Altas

Temos lutado, apresentando propostas para se crÍarem PUS especíais para as Zonas Altas de Santo
António, 5ão Roque e Monte. Estes PP especiais permitiriam corrigir diversos erros de edificações,
legalização de habitações à luz do REGEU (Regime Geral de Edificação Urbana) e, criar novas
centralidades.

Quem vive nestas Zonas, em breve receberão em casa a avaliação das Finanças, que pode ir até um
aumento de 2 mil por cento, mas as casas não estão legais na CMF, não têm lícença de habitação. Vai
pagar e não tem direítos.

Tempestade de 20 de Fevereiro

lmensas propostas da CDU foram apresentadas na CMl, sobre as linhas de água, a consolidação das
escarpas, osa íncêndios, reflorestação e cooperação entre a CMF e o GR. A tudo se opôs o PSD que teve
a complacência ou abstenção do CDS, PND e PS.

Onde andavam os Ecologistas e ambientalistas? Muitos deles escreveram cartas para os Jornais a dizer
que não valia a pena particípar na discussão...Neste ano de Eleições estão a aparecer publicações de
livros e estão muito activos nas redes sociais...

Agricultura no Funchal



A capacidade do uso do solo rural não se compadece com as hortinhas. É necessário que seja garantido

solos para a cultura do abacate, da anona, da bananeira e da vinha...

Diagnóstico do PDM Funchal

1. Que há uma oferta excedentária de habitação e ao mesmo tempo carências, que justificam medidas

de apoio social específico.

2.Declínio da procura turística e retração acentuada e persistente das actividades de construção e do

imobiliário.

3. Contração do solo urbano por queda da procura.

4. Requalificação do Parque Ecológíco do Funchal, degradado por erosão, fogos florestais, e abandono

das actividades agrícolas tradícionais

5. Reestruturação dos tecidos urbanos, dado termos uma cídade monocêntrica onde se faz sentir um

conjunto de eixos transversais e centros secundários em particular nas zonas altas.



Anexo 2 - Sobre o litoral e o Toco

l-Funchal.Noticias- 1410612l ECO Parque Marinho Lazareto Toco.

2 -Funchal Noticias - Toco, Funchal. Maio de 2017.

3-Ata 4312007 -ArturAndrade -Que se passa com a Praia do Toco.

4-Recorde o Plano daPraia Formosa proposto em 1998 DN edição 17 novembro.

S-CDU denuncia propaganda enganosa na venda de apartamentos da Praia Formosa
15t0712023

CDU denunc¡a propaganda enganosa
na venda de apartamentos na Praia
Formosa
Herlanda Amado considera ser urgente travar campanhas imobiliárias de "apartamentos não

licenciados" à venda naPraia Formosa

Sofia Carraca Teixeiral5 iul2023 l6:05
a

Numa iniciativa política, este sábado, a deputada municipal do CDU, Herlanda Amado,

considerou "urgente intervir de modo atravar arrabaldes de quem esteja a promover a venda de

um imóvel que não existe, que nem está licenciado e que, na eventualidade de vir a ser aprovado,

poderá ser significativamente diferente daquelas que são as características que já estão a ser

prometidas. ou até asseguradas, por promotores imobiliários."

PUB

Em causa está o projecto 'Formosa Residences', a ser construído num lote de 36 mil m', frente à

Praia Formosa, no Funchal. Foi anunciada a construção de dois edificios com2l3 apartamentos.

O promotor agrega os Pestana CR7 Lifestyle Hotels, o Pestana Hotel Group e o Grupo

Empresarial do Cristiano Ronaldo, que considera estabelecer uma primeira parceria na irea

imobiliária, no que, supostamente, poderá vir a ser uma nova marca no imobiliário - a Pestana

Residences CR7.



Apesar da forte mobilização de meios de propaganda, a verdade ,! que toda a área territot'ial

conexa com a Prøia Formosa está ainda emfase de proieto, com diversas componentes

urbanísticas envoltas em polémica pública, associadas a muitos questionamentos de nah.reza

jrn'ídica, a objeções ambientais e a possíveis condicionamentos políticos.Herlanda Amado

Herlanda Amado dá conta de que'Já estão em curso campanha imobiliárias relativas à promoção

e à venda de imóveis do referido empreendimento residencial". Ou seja, "estão a ser

desenvolvidas ações de publicidade enganosa por parte de empresas do negócio imobiliário

visando a venda de imóveis inexistentes, sem qualquer projeto licenciado por quem de direito",

considera.

Desta forma, a CDU considera que se justificam três níveis de intervenção "para travar

arrabaldes":

- "Da autoridade de Defesa do Consumidor, enquanto é tempo, para que não ganhe mais espaço a

falsa publicização, a promoção imobiliária e a venda do inexistente;

- Do Ministério Público, para embargar propaganda enganosa na defesa do interesse público, na

salvaguarda da legalidade e, sobretudo, prevenindo eventuais práticas dolosas por parte de quem

possa estar a desenvolver venda fraudulenta;

- Da Câmara Municipal do Funchal,para clarificação de que a Autarquia não é conivente com

negócios imobiliários que possam estar a acontecer à margem da legalidade, para assegurar que a

Autarquia não deu garantias de aprovação a projetos inexistentes, no fundo, para garantir que não

houve comrpção."

6-8lo9 vista da Serra Praia Formosa e Toco Suspensos desde 2009.

7-Tribunal decide quem são os donos da Praia Formosa, Sábado DPM 2014.

8-Empresa do Toco pede anulação do PDM e condenação de Cafofo pagff indemnização.

9-volume5 -relatório de ponderação Março 2018- a fragilidade e sensibilidade que caractenza a

escarpa do Toco... 161 páginas.

10-AMF-23 fev. de 2018(53 paginas).



1I-CDU adverte que o Funchal deve ser de todos

I}-CDU diz que a população é explorada pelos mais ricos.

Outros Temas: RUIDO

A- caso de estudo sobre o ruído de tnáfego -LREC-AREAM.

B -Mapa e Plano de ruído -D/lei 912007 de 17 de janeiro foi alterado Dec. Lei 27812007 de I
agosto e pelo Dec. Lei 292/2000 -necessário verificar a legislação e a que se adequa ao REOT.

Nota: Nas regiões autónomas a execução administrativa compete aos órgãos da região.



Anexo 3- Bibliografia/diplomas digitalizações

1-POTRAM---desenvolver objetivo e comparar as diferenças com PROTRAM.

2-Plano Regional da Água.

3- Á¡eas protegidas.

4-Aluviões -Raimundo Quintal.

S--Estudo de avaliação de risco de aluvião na Ilha da Madeira.

6-213 da RAM não é wbanizánel.

7- Ausência de política de urbanismo.

8-Política de facilitismo na altura do licenciamento.

9-São frequentes acrescentar artigos, alterações sucessíveis, que mais náo fazem que mais não
fazem que esvaziar completo o controlo.

l0-Muito importante: O Potram previa entre outras medidas, a elaboração do balanço e relatório
de execução anual.

-Em 1997.8m 5 de Maio, o governo aprovou um decreto que referia:

-Deverá ser imediatamente abrangido por deferimento tácito os pareceres solicitados aos

departamentos do governo que não tenham merecido resposta nos prazos para o efeito
estabelecidos.

1l -0 Planeamento não é inimigo da democracia. pelo contrario, só existe um verdadeiro
desenvolvimento sustentável se houver planeamento e sobretudo, se ele for participado pelas
populações.

12 Sobre o atraso dos POOC. Os planos de ordenamento da orla costeira (POOC) elaborados e já
em discussão pública em 2000, foram totalmente suspenso por ordem do governo.



Anexo 4 documentos CDU sobre organrzaçã,o do território da cidade do Funchal

1- PCP- 23 abríl de 2015 pede a CMF medídas para viabilizar o novo hospital -Artur

Andrade

PCP pede à Câmara do Funchal medidas
para viabiltzar novo hospital
Artln'Andrade exige qr.re Cafôfo entre em contacto corn Albuquerque
MTGUELFERNauo¡s ruÍs ¡
23 ABR 2015 / l0:53 H.

O vereadorArturAndrade (CDU) apresentou na reunião desta manhã daCãmara do Funchal uma
proposta para que "o presidente da Câmara inicie de imediato contactos com o novo presidente do
Governo Regional para a tomada de medidas (...) para a concretização do projecto do novo hospital"
na zona de Santa Riø.
A proposta comunista desafia o executivo liderado por Paulo Cafôfo a elaborar um plano de
urbanização que permita enquadrar todas as questões que envolvem tal projecto (acessibilidades, redes
de saneamento,.zonas verdes e delazer), caso contrário cone-se o risco do Funchal perder esta nova
centralidade. 'É necessário rapidamente, sem adiamentos, tomar medidas neste sentido, porque corre-
se o risco de um cidadão qualquer, legitimamente, utilizando os seus direitos e o PDM, vir a
desenvolver projectos que tenham depois custos acrescidos do ponto de vista da expropriação ou que
inviabilizem mesmo, do ponto de vista de custos, a possibilidade de utilização daquele espaço pùra a
construção do novo hospital", alertou Artur Andrade, numa conferência de imprensa realizadano
Largo do Município, antes de entrar para î reunião semanal do executivo municipal.

O vereador da CDU sublinhou ainda que a questão da construção do novo hospital é uma necessidade
unânime entre as diferentes forças políticas pelo "que deve estar claramente acima de outro tipo de
disputas de canzpartidário e mais acentuadamente político". "É uma questão em que todos convergem.
Mas não basta convergir em palavras é necessário dar os passos e abrir os caminhos que possibilitem a
concretização do projecto do novo", rematou

2- Plano de acessibilidades paÍazonas altas, l6 outubro 2008, vereador cDU.

3- Plano de Emergência.

4- PUAword 54 kb

5- CDU, Revogação Plano da Praia Formosa, 16 fevereiro 20l6,Vereador CDU



Proposta de Resolução

Revogação do Plano de Pormenor da Praia Formosa

O Plano de Pormenor da Praia Formosa, aprovado pela Assembleia Municipal do Funchal na sua sessão

realizada em 24/LL/2O04 e ratificado pelo Conselho do Governo Regional através da Resolução n.s t/20O5/M, de

21 de Fevereiro, visava permítir a intervenção urbanística na zona da Praia Formosa/Estrada Monumental, tendo

como principais objectivos:

a) Yiabilizar a transferência das instalações de armazenagem de produtos petrolíferos da Praia Formosa

para o Caniçal;

b/ Salvaguardar a valorização da Praia Formosa para uso público;

c) Criar um corredor verde urbano ao longo da Estrada Monumental, assegurando o contínuo natural

proposto no PDM - Plano Director Municipal;

d/ Efectuar a requalificação urbanística, paisagística e ambiental de uma vasta área da frente de mar,

vocacionando-a para actividades turísticas, de lazer e cultura, desportos náuticos e equipamentos colectivos de

utilização pública;

e/ Concretizar o projecto de promenade Lido - Praia Formosa.

Entre os diversos empreendimentos contemplados no Plano de Pormenor da Praia Formosa constava a

concretização de uma "praia artificial de areia amarela", com cerca de um quilómetro de extensão, conforme

afirmava, na altura, o Presidente da Câmara Municipal do Funchal, Dr. Miguel Albuquerque, em Outubro de 2007

e posteriormente em Junho de 2008 (18/06/2008l, confírmando que em 2OO9 a praia artificial seria uma

realidade.

Posteriormente, através do Aviso n.e L56/2O07, publicado no JORAM, ll Série, n.e 83, de 11 de Maio, a

Câmara Municípal do Funchal procedeu à alteração do Plano de Pormenor da Praia Formosa, com a justificação de

que, face às mudanças verificadas na situação e condições económicas, sociais e ambientais, seria necessário

aumentar a capacidade construtiva das parcelas destinadas a edificação, com vista à obtenção de meios

financeiros que assegurassem o financiamento das infraestruturas da Praia Formosa.

Os objectivos inerentes à elaboração deste Plano de Pormenor não foram cumpridos, nomeadamente nas

vertentes relacionadas com a valorização da Praia Formosa para uso público, e na sua requalificação urbanística,

paisagística e ambiental, assim como os pressupostos económicos. Antes, pelo contrário, a degradação da



situação económica global e um conjunto de outros factores envolvendo proprietários locais, resultaram na

regressão das condições e aumento das difículdades objectivas para a concretização dos projectos apontados.

Decorridos mais de 10 anos desde a primeira aprovação em Assembleia Municipal do Plano de Pormenor

da Praia Formosa, a não concretízação da grande maioria dos projectos nele integrados, a incapacidade

económica que tem sido patente e a ausência de investimentos susceptíveis de, num futuro próximo,

possíbílitarem a sua concretízação, suscitam a necessídade de um posicionamento sobre este instrumento de

planeamento no sentido da sua adequação à evolução das condições económicas, sociais, culturais e ambientaís,

implicando a redefinição das opções de desenvolvímento e investimento nesta área da cidade.

A revogação do Plano de Pormenor da Praia Formosa permitirá, no processo de revisão do Plano Director

Municípal, actualmente em curso, consagrar a área abrangida como essencialmente vocacionada para a instalação

e concretização de equipamentos destínados ao lazer, fruição, prática desportiva e desenvolvimento humano e

cultural e lançando as bases para um projecto abrangente nestas áreas, como seria a construção da denominada

"Cidøde da Juventude", guê se constituiria assim num pólo de atracção e desenvolvimento cultural, humano e

social para a cidade e para o concelho.

A inexistência, no concelho do Funchal, de um pólo ou centralídade que congregue estas características

seria ultrapassada com a defíníção, em sede de revisão do Plano Director Municipal, de uma área específíca para

tal, em simultâneo com a perspectiva de uma maior íntervenção e acção no sentido da valorização da orla costeira

e de proporcionar melhores condiçöes de acesso ao mar por parte da população do concelho, e não só.

Assim, face ao exposto, a Câmara Municipal do Funchal delibera proceder à revogação do Plano de

Pormenor da Praia Formosa e à consequente consagração, em sede de revisão do Plano Director Municipal, da

área abrangida como destinada à instalação de equipamentos destinados ao lazer, fruição, prática desportiva e

desenvolvimento humano e cultural.

Funchal, 16 de Fevereíro de 2016

O Vereador da CDU na CMF

6- Saber o que fazer com a. zona verde do pico de São Martinho.

7- Sobre as Antenas de Telemóvel.

8- Caderno reivindicativo 2016.

1O-Sobre Alta Tensão e campos electromagnéticos.



1l -CDU denuncia erros de reconstrução.

12 -CDU denuncia temporal

!3-CDU denuncia fraudes das verbas para vítimas de 20 fevererro

l4-PP Plano de Urbanização do Amparo.

l5-RuaAVer o Mar, antes e depois PUA.

l6-Praia Formosa, Plano de Pormenor

17 -Plano urbanístico da Praia Formosa 27llll20l3

I 8-Plano Praia Formosa ("Confi ança")

19-Plano de zonamento acústico.

2O-PDM-perguntas necessárias: orçamento e plano 2024 ANIF

2l-Plano urbanização Santa Rita (proposta da CMF).

22-Ficha de participação POCMad- Dírio Ramos DLR 18,7 kb, medidas contra incêndios

23 Os incêndios da ilha da Madeira.

24- Reserva agrícola nacional.

25-DubaiNilhena.

26-FN- CDU denuncia poluição da orla costeira,4 junho 2021

27-FN- Pontinha desaparece com a subida do nível do mar atê 2050

28-Toco Megaprojeto de 210 milhões, Público, I0llll2003

29 -Toco, Pedro Calado ressuscita o projeto do Toco.

30-CDS quer o projeto do Toco.

31-Fenix do Atlântico: A praia do toco tem todas as condições para estar aberta.

32 -DN- CMF adia projecto imobiliário do Toco

33-ArturAndrade Proposta orçamento 2015, Acta 14-11-3



34- Acta l5llI- Ordem do dia: intervenções nos troços finais das ribeiras de São João, Santa

Luzia, João Gomes e aterro marinho, pâg.6, muito interesse.

35- Parecer sobre a intempérie.

36-Quando o desastre acontece.

37-Ordenamento do território.

38-Riscos e prevenção de segurança.

39-A importância dos estudos meteorológicos na medicina e no bloco operatório.

40 -Acta 10-7-15.

4l-Acta 12-03-01- CMF.

42 -PDM- estrutura amb i ental.

43- Estrutura ecológica do Funchal.

44-Tese final de mestrado Ecologia do Funchal20l6.

45-Albuquerque e o Toco

46 -Rui Barreto e o Toco

47 - Habitação : questões e p erguntas neces sári as.

Funchal,0T de janeiro de2024

Dírio Leão dos Ramos

CC:01103597

Telemóvel: 966807670

Email : dirio.ramos@gmail.com
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REOT - Perguntas necessárias, particÍpação e cidadania

- Introdução

Auditoria cidadã/Audiência dos interessados

Desde 2001 que me dedico a estudar as questões da minha região, a Madeira, onde nasci a 25 de
Abril de 1949.

A participação cidadã faz-se todos os dias a audiência dos interessados, no caso particular do
REOT-FUNCHAL, é uma prenda do mês da festa que começa a 10 de Dezembro e termina a l0
de Janeiro.
J.
E preciso muito amor á Cidade e á cidadania para na festa ananjar tempo, para estudar ponto a
ponto o trabalho elaborado pela CMF ,e em cada ponto verificar se a legislação está compatível (
e não está nalguns casos) para comparar o Potram com o Protam, e seu relacionamento com o
POCMadeira que não está ainda aprovado e que eu tendo participado ativamente na audiência
do POCMadeira só recebi uma carta a agradecer a minha participação não sendo notificado da
apreciação feita â minha colaboração.

No passado passou-se o mesmo com a análise de riscos, o temporal de 2010, mas a resposta ao
meu trabalho, estou a aguardar desde essa data.

Não é birra da minha parte, não é vaidade é sim uma atitude de cidadania que as
autoridades/entidades respondem tardiamente com chapa 3 ou não respondem.

Esta minha colaboração pode ser deitada fora que não me preocupa, gostaria que não fosse e me
esclarecessem ponto a ponto as minhas dúvidas e sugestões.

Por favor, não me digam que está fora do objecto da audiência dos interessados, que está no
volume tal, no capítulo Y, no regulamento Z.

Antes de escrever este texto li com muita atenção o REOT, diversos regulamentos impossível de
ler na totalidade ou ter conhecimentos tão variados.

Com tantos técnicos da CMF envolvidos, de colaboradores externos de gabarito, a minha reflexão
talvez seja igual a encontrar uma agulha no mato de um palheiro, mas se a agulha for encontrada
játerei um ano de2024 mais feliz.

Queria referir que na Holanda o planeamento tem 80% de partÍcipação e 20o/o de técnica,
enquanto entre nés '807o de técnica complexa e s6 20o/o de participação condicionada.

- Assuntos a não esquecer e a carecer de resolução:

- Análise de Riscos: é um tema fundamental que está disperso no REOT, mas para nós é

uma constante da vida e cuja preocupação se anexa.



- Mapa de Ruído: no tempo da gestão Albuquerque o estudo estava melhor desenvolvido.

- Plano de Pormenor de Santa Rita: já foi aprovado no passado consta da ACB e da

candidatura PIC do novo hospital e agora está off.

- Transformar os P.U e P:P em UOPG - Qual a razâo?

- Estratégia Local de Habitação - CMF (2019) e Estratégia Regional de Habitação RAM (pág.

37).

- Sistema Urbano - pâg.54: Concorda-se com o texto e a redução do perímetro urbano para

evitar as catástrofes.

- Diversos Regulamentos - 512019.

- São Martinho - pâ9.60 - Mais construção que todas as outras freguesias; sem falarmos do

chamado DUBAI e da Praia Formosa.

- lndicadores de tráfego: verifica-se aumento de tráfego, ruído e poluição.

- Parques de Estacionamento: não se compreende os preços do La Vie, do Almirante Reis e o

projecto de Calado para o parque de estacionamento junto da CMF.

- Rede de Água - pág. 72- Rede Saneamento - pág. 73 - Resíduos Urbanos (354) - páry.74;

implica medidas de educação para a cidadania e penalidades para os que não cumprem.

- Programa Municipal de Limpeza Urbana 2022 - pâg.75.

- Energia - como compatibilizar com o ambiente e fonte actual e renovável - pág.762 é

necessário saber a produção privada, a desatÍvação da Central térmica dos socorridos e a

problemática das linhas de alta tensão e a sua influência sobre o corpo humano.

- Alunos Ensino Superior.

- Lares: é do conhecimento de todos que a demografia e o envelhecimento nos diz que cada

vez somos menos mais velhos e mais crónicos o que pressupõe estudos rápidos sobre esta

matéria e o financiamento da construção destes equipamentos e formação de pessoal.

-3.6.1-Apolítica da Água - Onde estão consideradas as redes duais tão necessárias para

ajardinamentos como para âs redes não potáveis da habitação?



85 - Massas do Paul excelentes - e orla costeira oriental é medíocre: Que medidas previstas

para corrigir a situação?

- Vulnerabilidades e riscos: é para nós a prioridade das prioridades analisar os riscos evitar

as catástrofes e encontrar fontes de linanciamento para correção desta problemática.

- PAESC - Funchal: parece-nos um mÍlagre reduzir as emissões de CO" em 40Vo atê2030.

- Pátg. 94 - SIMARN: visa monÍtorizar as ocorrências naturais, as cheias das ribeiras,

movimentos de massa e deteçäo de incêndios.

- Párg.99 - Planos e dinheiros - verifica-se que é impossível dar cumprimento a execução dos

planos (falta de vontade politica, opção de classe a favor dos poderosos endinheirados a

desfavor dos pobres) e verbas para a execução dos trabalhos.

- Pág. 102 - Programas alterados: não justilica esta realidade.

- Microreservas: desde a gestão de Albuquerque que se promete esta situação proposto pela

CDU e nunca realizado.

- Microcentralidades - Zonas Altas.

- Pág. 105 - Monte: referir o que é importante tomar medidas com caracter de emergência

tão grave a situação.

- Pâ9. 106 - Escarpas - tanto para fazer: é um dos maiores problemas e mais difíceis de

resolver e que necessitam verbas consideráveis.

- Pág. 106 - Sistema de alertas das Ribeiras mas é necessário criar novas áreas anexas ás ribeiras

tara a recolha atempada dos inertes e outros materiais.

-Pátg.l07 -Águas residuais e pluviais.

- ARU - 107 - Urgente identificar, agir, procurar financiamento.

- ORU - Operação de Reabilitação Urbana.

- Cadastral - Sempre a conversa de atraso do levantamento cadastral. Quem são os

responsáveis?

- O que são as UOPG -pá.g.112, volume II, Relatório de Fundamentaçáo?

- UOPG l1 - São Martinho:já está desactualizado pretende-se mais construção?



- Monotorizaçio dos planos (faltam os equipamentos coletivos do Plano e os custos bem como

as fontes de financiamento).

- Planos de Urbanização Simplificados - quais e porque simplificado?

- Comparar os planos com as áreas e mostrar a incoerência; num lado falam em P.P com áreas

pequenas noutras situações grandes áreas são unidades de execução.

- Verificar a dinâmica de São Martinho e não se fala do PU Poço Barral e Urbanização de Santa

Rita e Plano dos Socorridos.

- Plano de Urbanização de São João -Zona pobre abandonada.

-Párg.126 -Foi com a "Mudança" que: alterou o PUA, Ribeira de São João e Castanheiro.

- Nota sobre a pretensão de alteração do PUA sem explicar as razões e com o problema

ambiental, redes viárias e ausência de equipamentos colectivos prometido e aprovado em

2008 conforme anexo.

Pátg. 128- Monotorização e Reabilitação Urbana em nossa opinião nem existe um

levantamento rigoroso da situação, nalgumas zonas da cidade vive-se em perigo iminente.

Pág. 130 - Ribeira de João Gomes;-ARU /ORU tanta promessa nada feito.

Páry.132- Corujeira e Moinhos - situaçäo identificada há mais de vinte anos.

Pág. f 33 - Mapa de Ruído - ver o Regulamento Geral do Ruído e a sua actualização.

- POTRAM - diferente de PROTRAM e ligar com o POCMad; não parece exÍstir coerência,

até porque o POCMad ainda não está aprovado.

- Plano Região Hidrográfi ca - 3 geração - 6 meses para discutir, 24 de Fevereiro a 24 de Agosto

de 2021;- Novo Plano - data posterior a2022.

-Pâg.l4I -Resíduos -falar dos hospitalares-porque razão não é a CMF afazer a suarecolha?

- PPERAM - Planos de Política Energética¡ 5.1.2.7 - Plano Ordenamento da Floresta.

-Pátg. I45 - Planos Especiais de Ordenamento.

-Pérg. 147 - Planos em vigor - A desigualdade da cidade e as freguesias- é necessário igualdade

mas também equidade. O que não está previsto.



- Ver Município do Funchal - versão final, Março 2018, PDF.

- Cartografia vectorial - Carmo, Encarnação, Ornelas, Poço Barral, Praia formosa, Santa Rita.

Porquê tanto atraso ?

- Pátg. 152 - Combate à Pobreza; deve-se passar do assistencialismo ao realismo e políticas

municipais e regionais para combater este flagelo.

- Microreservas, reserva agricola, questões ambientais: tudo atrasado falta de vontade politica,

facílitismo, mais cimentação da cidade.

-Pâ9.152 e 153 - Mapa, POCMad- Funchal: compabilizar com PROTAM.

-Pâg.169 -Actualização do Cadastro;- Sistemas de informação geográfica.

- Qualidade balnear - ver c/POCMad, é sempre notícia o mau funcionamento das ETAR e

descargas para o mar.

- Párg. 185 - Pessoas a viver em zonas de risco extremo: dar prioridade a estas situações.

- Carta do Património - apesar de elaborada desde 2003 não se verifica a implementação das

medidas necessárias para a sua beneficiação e ou recuperagão.

A)

- Nas siglas - aparece PROTRAM, no texto aparece em dois sítios com legislação diferente.

- Fala-se em POCMad - que ainda não foi aprovado.

- Não fala no Plano de Urbanização de Santa Rita; nem dos Socorridos, que tínha sido

apresentado pela CDU e inÍciado pela CMF.

- Fala PP Praia Formosa e não Unidade de Execução; Não será uma atitude de facilitismo perante

os grupos económicos?

- Rede de Transporte de Energia: não fala da problemática dos campos electromagnéticos e

influência do corpo humano e da poluição visual.

- Era conveniente citar a legislação e datas dos documentos citados no texto.

- Figura 4.9 - Mapa Ruído Global (CMF) 2010.



- Não fala nas Redes Duais nas novas urbanizações, quer nos prédios, quer nos jardins.

-Legalizar ao abrigo do Art.o 97 - PDMF - páry. 6l e 62.

- Tabelas - Habitação Social -pá9.38; claramente uma situação dramática, não monitorizada que

aos olhos de toda a gente se verifica ocupação de habitação social por pessoas não carentes,

algumas casas subalugadas etc. Mas é necessário todos os recursos disponíveis do PRR e outros

para acelerar o ritmo das obras necessárias.

- Correlação entre PDM e POTRAM e POCMad.

- Citar pág. 185 - o que está por apurar; número de indivíduos em área de risco extremo,

muito elevado numero de edifícios nesta situação, as perdas humanas devido a acidentes o

numero e localizaçäo de usos e actividades aos riscos associados a tecnologias graves.

- Párg.l88 - III - Desde a elaboração e publicaçilo do PDME, foi alterado um plano (qual a

data).

Sobre a Demografia e os equipamentos:

-Pâ9. 18 -A faixa etária até aos 14 anos diminui cerca de 23o/o, sendo São Gonçalo,42o/o,São

Roque, 32o/o e o Monte, 30olo.

- A população com mais de 65 anos entre 2011 e 2021 - no Funchal, 28o/o, destacando-se São

Martinho, um aumento de 660/o e Santo Antônio,43Yo.

- No contexto de cada freguesia, o total de população com mais de 65 anos indica que Santa

Luzia, São Gonçalo e Sé são as freguesias com maior número de indivíduos com mais de 65 anos,

cerca de 27o/o encontra-se neste grupo etário.

- Pergunta: Onde se encontram previstos a localizaçáo dos equipamentos de Saúde e Segurança

Social para o aumento desta longevidade.

- No Funchal, entre 2018 e 2022, a população estrangeira a residir passou de 4181 para 6032.

- Projecção Demográfica 2035 - 2080:

-2035 -240.27t;



-2045 -226.029;

- 2055 - 205.815;

-2065 - 183.361;

- 2075 - 162.059;

- 2080 - 152.350

Desafios - pâ9. 26 - Envelhecimento acentuado da população, necessidade de reequacionar as

propostas do PDM para reverter o decréscimo da população e suas consequências. Não esquecer a

construção de lares que não sejam depósitos de idosos ,tantos lares manhosos que por aí andam.

Habitacão

Em202l os alojamentos clássicos no Funchal eram ocupados pelos seus proprietários

- Quanto ao valor m2 - I )29e em 2012 e 1632€ em 2022, um acréscimo de 45%.

- Quanto ao arrendamento em2022,8,43ehn2, um aumento de25o/o em relação a2018.

- Quanto à aquisição de imóveis por não residentes, em2020 representava23,5Yo, enquanto em

2012 era de 29,26%o.

- 13% de alojamentos clássicos vagos em202l

- A especulação imobili¡íria aumenta entre 2018 e 2022 e torna a aquisição e o ordenamento muito

mais dificultado.

- A produtividade das empresas da RAM, na actividade imobiliária, mais que duplicou o valor,

era 17.000|ano, agora é de 40.000/ano.

- Existe a tendênciapara o decréscimo da população e envelhecimento, a carência habitacional e

a crescente procura de serviços públicos para uma solução habitacional. Agravamento

socioeconómico, desemprego, insolvências, acções de despejo, atingem a classe média.

- Sobre o número de pessoas que precisam de habitação no Funchal.

14 de Fevereiro de 2019 - Funchal aprova estratégia para Habitação após identificar 3.700

famílias com carências.



- Na reunião aprovada a revogação do Plano de Urbanização de Santa Lvzia para permitir a

ampliação de um hotel no centro do Funchal.

- Estratégia Local de Habitação.

- CDU - 511012023 - propõe a criação de solos para a habitação no Parlamento da Madeira.

- Na RAM estão 5.000 famílias inscritas para habitação.

- Estratégia Regional Habitação (ERÐ, criada em Junho 2020 {eâg.aq.

- ENH - Estratégia Nacional para Habitação (2015 a2031).

- ERH :47Yo - Funchal.

- Pedidos de apoio þág. al).

Num total de 7.69I pedidos, no Funchal 6789 eram apenas para acesso a habitação social, 494

para apoio à recuperação de habitação e 408 para apoio a desempregados.

- Quanto a desafios:,no REOt afrma-se que se pretende avaliar e adequar a visão estratégica do

PDM às medidas que surgiram no âmbito da ECH 2019 e ERH 2020.

- EducaçãoÆmprego

Regista-se quanto ao emprego que diminui l6Yo relativo a quem tem 2.o ciclo do ensino básico,

38% aos possuidores de 1.o ciclo do ensino básico e SlYo inferior ao 1.o ciclo.

- Nível de desemprego jovem (entre 25 e 34 anos) Aumento de llr9o/o - para lírlo em 2021.

Desafios:

80% - População activa trabalho por conta de outrem.

- Rede de Água Potável - citar - (çtâg.71): como é possível nesta data ainda haver habitações sem

água potável?

- Rede de Saneamento Básico - só cerca de 90o/o.

Rede de Drenagem de Águas Residuais.



- Energia e Telecomunicações, Sector Energia

- 1.o - o que fazer à Central Termoeléctrica dos Socorridos. Será transferida para o Caniçal?

- 2.o - O que fazer às Linhas de Alta Tensão?

- 3.o - O que aconteceu parabaixar o valor da produção hídrica?

- 4.o - Como se compreende o aumento do consumo doméstico?

4-1- Com apoios do sector energético? Que apoios reais para diminuir o consumo e melhorar o

conforto térmico e acústico das habitações?

4-2- Serâ que haverá a substituição do gás pelo sistema eléctrico?

Ensino - explicar o encenamento de estabelecimentos de ensino e qus foi feito da reutilização

dos mesmos?

Água - quantidade - menos água captada e perdas da rede. É necessário investir para evitar as

perdas da rede, mas também nas novas urbanizações serem construídas as redes duais.

Ág.tu - Massas superficiais (pág. 83). Os dados analíticos existentes até 2021ainda não permitem

estabelecer uma classificação dessas massas de âgaa, considerando que não existem 3 anos de

monotorização.

No caso do Ribeiro Seco e Ribeiro de São Gonçalo o estudo é medíocre.

- EEM - Estrutura Ecológica Municipal; além de não cumprida está sempre a ser violada.

- Aluviões e incêndios: citar artigo a nossa preocupação vem de longe.

- O Funchal - PACSC 2018 - compromete-se a reduzir as emissões de CO2, mínimo 40Vo até

2030; o que nos parece totalmente irrealista.



- Serviço Municipal de Protecção Civil - @âg.9Ð - Como pode acontecer a má realização das

obras?

- Pág. 97 - Desaños -A água captada é cada vez mais reduzida e o consumo desregrado em nada

ajuda a resolver a situação.

DLR l8l20l7lM- Política de Solos Será que a CMF tem em atenção á legislação em vigor?

- O que não se iniciou:

1 - Estudo e monotorização da Freira e Aves Marinhas da Madeira;

2 - Implementação da Gestão da Estruturas Ecológica;

3 - Reconfiguração daAvenida do Mar e Frente Portuária;

4 - Programa de valorização do litoral -relacionar com o POCMad;

5 - Cnação do Roteiro Turístico das Freguesias;

6 - Promover a requalificação dos fontanários;

7 - Reabilitação do Museu da Água, Estação dos Tornos;

8-Não foi ainda iniciado - Centro de Acolhimento de Santa Maria Maior, requalificação dos

parques de estacionamento periféricos e as microcentralidades das zonas altas;

9- Resiliência urbana (pág. 104);

10 - Acção suspensa - ;

11-- O Plano de Drenagem

12- Não foi iniciado -Acção (3.1.01);

13- Não começou - o Mosquimac 2

14-- Construção dos emissários de emergência;

15- 4ll4 -valonzação: foram Executadas 13 acções, por executar 87;



- (Pág. 107) - Acção 4.10.7 - Colmatação - Cota 120 - não teve enquadramento como

compreender esta situação?

- Análise das UOPG (Pâg. ll2)

- Destaca-se a UOPGI I - São Martinho, na qual se encontra o maior número de acções, ou seja,

Fase 4 (80%) e Fase 5 (100%) e a UOPGO9 - SantoAntónio e UOPG06 - Monre.

- Contrariamente a UOPG10 - São Gonçalo tem o menor número de execução

- Desafios - Necessidade de articulação de todas as iniciativas de âmbito municipal,

nomeadamente ao nível da mobilidade, urbanismo e reabilitação urbana, protecção civil, entre

outros.

- Monitorização dos Planos de Urbanização - foram revogados o PP Castanheiro (qual a razão?) e

o PPMS Urbano ARI/CE (?), não se fala do Plano de Urbanização de Santa Rita - ver a

declaração de voto da CDU/Acta 2/16 - e também não se fala do Plano de Urbanização dos

Socorridos.

- Falar e anexar Plano do Amparo, zona verde que desapareceu.

- PPMS - Quinta do Poço - Destaque a definição de uma Unidade de Execução - que visava o

aumento da capacidade de edificação.

- 4.2.14 - PUA

- Fundamentação para alteração do PUA - Curioso que agora se diz (Pág. 120): Detetou-se

também uma situação muito particular deste Plano: grande dificuldade na implementação dos

alinhamentos previstos para o plano na maior parte dos amlamentos, uma vez que foram apenas

estipulados para fins... (sobredimensionados para a realidade do...) em regulamento e não em

planta de alinhamentos particularizando cada situação.

- Em 291071201... - Aprovação por unanimidade da proposta de delimitação final e a solução

urbanística para a intervenção da UE03.



- A UE07 - deliberado (não diz quem votou) a aprovação da delimitação 08110120

- PU São João - ver a proposta CDU e a declaração de voto - 5 de Janeiro 2010

- Nota: parece que de vital para a população nada foi feito.

- Planos revogados -
- Prioritários -Art.o 90.o;

Altera o PUA, o PUSJ e PP Castanheiro

- Planos previstos no PDM para elaboração

Ver os termos de referência das UPOG:

PPP Ornelas - Unanimidade - l0 de Outubro - prorrogü por mais 8 meses - participação dos

interessados até 13 novembro 2019-

ARUS -;- ver melhor as áreas previstas

ARV - Ribeira de João Gomes - (sempre passado...).

- (Pâg. l3l) - Reconversão e reabilitação de edifícios de génese industrialparahabitação a preços

controlados - (2 a 5 anos): Saber com caracter de urgência quais serão os prédios contemplados?

- Pergunta: Onde entra o PRR e a sua viabilidade?

ARU Monte Corujeira-tantas vezes reclamadas pela população e apoio da CDU



Conclusões para a audiência cidadã e pedido de consideração e ponderação pela CMF sobre

o REOT:

l-Analise de riscos, aluviões e incêndios e inundações;

2-Planos de Pormenor paru as zonas altas das cidades, melhoria de acessibilidades, criação de

centralidades nessas zonas em diálogo com os moradores criando equipamentos coletivos

necessários;

3-Criação de bolsas de terrenos para Habitação social, a preços controlados e cooperativas;

4-Urgente candidatura a fundos para tratamento de escalpas, evitar deslizamentos, catástrofes,

etc...

5 Corrigir algumas obras executadas nas ribeiras cuja seção de vazão é insuficiente para o caudal

das águas;

6-Não permitir construção nas margens das ribeiras para evitar catástrofes;

7-Tomar como de boa vontade política a igualdade e equidade nos planos de wbanização e de

ponnenor e não recorrer a favorecimento de grupos económicos para onde se permite UOPGÆU

de simplificação de procedimentos e exigir os estudos de impacte ambiental e cumprimento da

Lei do Ruído:

8-Criação das redes de água dual tantas vezes reclamado, pelo menos depois de 2008;

9-Dar cumprimento ao desenvolvimento as Microreservas urbanas tantas vezes prometidas desde

2008 e quem apoio da U.E.;

l0- Não esquecer as reservas agrícolas e reservas ecológicas evitar a cimentação;

ll-Dar prioridade á reabilitação urbana para conforto dos cidadãos e segurança da cidade;

l2'Cnar equipamentos para a problemática da longevidade, lares e outros em colaboração com o

governo regional;

13-Combater o flagelo da habitação, diminuir taxas municipais neste sector;

14-Urgente identificar pessoas vivendo em zonas de risco extremo, criar condições para resolver

esta situação em diálogo com as populações;



l5-No PUA desde 2008 que estava previsto a construção de um centro de saúde ,um lar, uma

escola um pavilhão gimnodesportivo, nem se sabe sequer os locais onde e se serão construídos e

temos receio que as intenções não sejam realízadas;

l6-Planos de pormenor caíram mas nada se faz ia zona do castanheiro na ribeira de João gomes

na ribeira de São João, não se compreende ausência do plano de urbanização de Santa Rita, dos

Socorridos etc...

l7-Como acelerar a realização de estudos que este relatório identifica como ainda nem foram

iniciados;

18-Como resolver as zonas identificadas como inundáveis seja na Praia Formosa seja no centro

da Cidade?

19 -Para quando a construção do parque de estacionamento na Praça do Colégio prometido por

Pedro Calado?

20-Será que o projecto megalómano do Toco vaipara a frente?

2l-Para quando a correção dos Picos de São Martinho?

22-Necess¿irio estudar o problema das linhas de alta tensão junto das habitações;

23-Urgente quantificar as verbas para aresolução dos problemas referidos e a calendarização para

a realização das acções necessárias ;

24-Dar prioridade á resolução das áreas habitacionais de génese ilegal incluindo a delimitação

destas áreas;

21-Cnação de um plano municipal de ocupação de linhas de água e zonas de cheia;

26 - Combate à pobreza, àindigência e actividade marginal;

27-Combate ao crime urbanístico e tráfico de influências;

28- Sim a uma cidade justa, uma cidade bela, uma cidade criativa, uma cidade ecológica, uma

cidade de fácil contacto e mobilidade, uma cidade policêntrica, uma cidade diversa uma cidade

equitativa democrática ao serviço de todos na diversidade.



Anexos sobre a Cidade do Funchal

-In desenvolvimento do funchal

(ln) Desenvolvimento do Funchal

Vemos, ouvimos e lemos, não podemos ignorar.

Apregoa-se por tudo quanto é sítio que a Cidade do Funchal é das mais desenvolvidas do País, talvez das primeiras
dez do Mundo. Morremos em Fevereiro, com as chuvas. Ardemos em Agosto com os incêndios. Responsáveís pelo
que acontece? Só noutra galáxia!

Eis o que diz o relatório oficíal de diagnóstico do Plano de Urbanízação de S. João : 3L,4%o do edifícado está em
mau estado,3%não tem água canalizada, 8%não tem retrete, TYonáo tem casa de banho, L3%da população não
sabe ler nem escrever, e 25%o tem apenas a instrução primária. A população está envelhecida,22,5 To de
reformados.

A presença de amplas coberturas em chapa de zínco amontoadas, o estado ruinoso de algumas habítações e
anexos e a insalubridade patente em algumas zonas, dão ao local um aspecto de bairro de lata. Em alguns pontos
a escarpa apresenta fissuras que permitem a infiltração de águas de rega e esgotos provenientes dos terrenos e
habitações localizadas nos topos. Há mesmo locais onde estas caem em cascatas dos terrenos superiores criando
insalubridade junto das habitações situadas na base. As escarpas ameaçam a segurança dos núcleos urbanos .

É este o cenário duma localidade bem perto do centro da capital madeírense. Não estamos sempre a falar das
zonas altas da cidade!

O diagnóstico está feíto. Esperamos que o remédio não tarde, como acontece com a elaboração do Mapa de Risco

da Cidade aprovado em20O7, proposta da CDU, e que ainda não começou a ser elaborado. E que não tarde o
Relatório sobre a desgraça em Santo António, com dezenas de mortos e o dos incêndios, que destruiu 95% do
parque ecológico e ameaçou a cidade. Afinal onde está o desenvolvimento?!

Por mim, sou solidário com o povo pobre. Defendo a justiça não a caridade.



Um PDM

Um PDM, Plano Diretor Municipal, regulamenta o uso do solo e estabelece as regras de ocupação, a

caracterização económica e social da área a que se refere, a definição das áreas a proteget a delimitação dos

espaços urbanos, a referenciação espacial dos usos dos solos e a definição de programas na área habitacional.

É atualmente obrigatória o Mapa de Ruído e a Carta de Risco. A CDU, apresentou a proposta, aprovada por
unanimidade em2OO7, par¡¡ a realização da Carta de Risco. Mas aínda não está concluída.

O PDM atual foi elaborado em 1987 e devia ter sido revisto em 1997. Tem 15 anos de atraso o processo de

revisão.

O PU, Plano de Urbanização, define a organização de determinada parte do território. Funcíona como um (zoom))

sobre o PDM e estabelece a funcionalídade da zona em estudo em várias componentes como os transportes, os

espaços verdes, os estacionamentos etc.

É necessário um PP, Plano de Pormenor?

O PP desenvolve as disposiçöes do PU, distinguíndo-se pelo detalhe do desenho, determina a modelação dos

terrenos, os volumes e até os traçados... Funciona como um (zoom)) extremo.

Quem não se lembra do PP que permitia a construção do Novo Estádio do Marítimo, entre a Praía Formosa e o
Arieíro, grande atentado quer na segurança guer na ecologia e que contrariava o PDM.

E, que dizer das zonas Históricas, exige- se, por um lado técnicos, materiais e regras diferentes das usadas nas

construções novas e, por outro lado, um enquadramento multídisciplínar (engenheiros, arquitectos, hístoriadores,
jurístas, sociólogos )que trabalhem de forma íntegrada. Dezenas de propostas da CDU foram rejeitadas.

Suspensão do PDM.

O PDM foisuspenso para fazer o Novo Hospital do Funchal, para se fazer o Centro de Deficiência Motora,
o Centro Cívico de 5. Roque, mas nada foifeito.

O PDM, com as alterações introduzidas através dos Pus do Amparo, do lnfante, da Levada do Cavalo, da

Ribeira de Santa Luzia, Ribeira de João Gomes e Ribeira de S. João, já não é o PDM inicial. Hoje, nestas

áreas é permítido construir o triplo do que estava previsto no PDM.

E os Planos de Pormenor?

- Na Praia Formosa, praía de areia, jardins... mas que na prátíca estava ao serviço da Shell e da Família

Welsh.

- Feito à medida da ex - mulher de Albuquerque, o mesmo acontecendo com o Plano da Quinta do Poço,

da Villa Giorgi, do Castanheiro...

- Dos Socorridos, de iniciativa privada, extremamente perígoso porque dentro do mesmo se encontra a

captação das águas subterrâneas que abastecem a Cídade.

- Do Palheiro ferreiro, para servir interesses privados, quando este assunto poderia e deveria esperar
pela Revisão do PDM...

- O De Santa Rita, que a CDU antecipando-se à CMF, defendeu a suspensão do PDM para a construção do
Novo Hospital, que envolveria toda a área adjacente a este

- E do Poço Barral? ...etc etc...



Exigência de PP pam as Zonas Altas

Temos lutado, apresentando propostas para se criarem PUS especíaís para as Zonas Altas de Santo
António, São Roque e Monte. Estes PP especiais permitíriam corrigir diversos erros de edificações,
legalização de habitações à luz do REGEU (Regime Geral de Edificação Urbana) e, criar novas
centralidades.

Quem vive nestas Zonas, em breve receberão em casa a avaliação das Finanças, que pode ir até um
aumento de 2 mil por cento, mas as casas não estão legais na CMF, não têm licença de habitação. Vai
pagar e não tem direítos.

Tempestade de 20 de Fevereiro

lmensas propostas da CDU foram apresentadas na CMF, sobre as linhas de água, a consolidação das
escarpas, osa íncêndios, reflorestação e cooperação entre a CMF e o GR. A tudo se opôs o PSD que teve
a complacêncía ou abstenção do CDS, PND e PS.

Onde andavam os Ecologistas e ambientalístas? Muítos deles escreveram cartas para os Jornaís a dízer
que não valia a pena participar na discussão...Neste ano de Eleições estão a aparecer publicações de
livros e estão muito activos nas redes sociaís...

Agricultura no Funchal

A capacidade do uso do solo rural não se compadece com as hortinhas. É necessário que seja garantido
solos para a cultura do abacate, da anona, da bananeira e da vinha...

Díagnóstíco do PDM Funchal

1. Que há uma oferta excedentáría de habitação e ao mesmo tempo carências, que justificam medidas
de apoio social específico.

2.Declínio da procura turística e retração acentuada e persistente das actividades de construção e do
ímobiliárío.

3. Contração do solo urbano por queda da procura.

4. Requalifícação do Parque Ecológico do Funchal, degradado por erosão, fogos florestais, e abandono
das actívídades agrícolas tradicionais

5. Reestruturação dos tecidos urbanos, dado termos uma cidade monocêntrica onde se faz sentir um
conjunto de eixos transversais e centros secundários em particular nas zonas altas.

Praia Formosa, Liwe e Preta

PRAIA FORMOSA PRETA E LIVRE

Há dez anos, Albuquerque propôs para a Praia Formosa, a criação de um espaço de lazer e de acesso ao mai com
cerca de 5 hectares, de um passeio público ao longo da praia, um parque urbano, lotes para habitação, dois
hotéis, uma sala de espetáculos, parque infantil, piscina oceânica, parque de estacionamento com 375 lugares ...

uma praia de areia branca.



A extensa área de terrenos está nas mãos de privados sendo cerca de 2/3 da família Welsh e U3 da Shell. Só uma
pequena parte pertence á CMt, gue expropriou a pataco pequenos proprietários.

Em2OO7, em plena crise financeira internacional, a CMF entendeu alterar o Plano de Pormenor / Prata Formosa
de forma a aumentar o índice de construção.

Em 2008, a CMF afirmou que na le fase da obra seria criado um novo nó viário para assegurar a fluidez do
trânsito, que as atuais estradas seriam reperfiladas, com passeios, faixas de rodagem, arborização e
estacionamentos, no valor de 5 milhöes de euros.

A 2a fase no valor de9,2 milhðes teria o apoio da União Europeia. A 3a fase assentaria na construção do Centro
Multíusos, Parque de estacionamento.

A CDU, sempre se opôs a esta ideia e votou contra este projeto irresponsável que só iría favorecer a especulação
imobiliária. Os terrenos passaram a valer centenas de vezes o que o PDM permitia.

lncompreensível é a situação atual. Albuquerque, tendo reconhecido que o P.P da Praia Formosa, está
desatualizado, não quer romper compromissos assinados com o sector privado e não deita o Plano fora, e,

transfere o tema para a revisão do PDM que está em curso.

Em 2004, em documento apresentado às populações o PSD assumiu que em 2OO7 /2OLl, seria efetuada a

melhoria de toda a frente mar da P. Formosa, com zonas de lazer e praia artifícíal.

Nós defendemos um plano para a Praia Formosa que a revitalize, crie uma zona de lazer para os madeirenses e
visitantes. Uma praia de areía preta e calhau de acesso livre .

Funchal -litoral desfi gurado

Funchal, litoral desfigurado.

Do Toco à Praia Formosa, passando pelo aterro do Funchal, à tramoia do Lido, temos um lítoral funchalense
desfigurado.

Convém relembrar o mega investimento orçado em 370 milhões de euros que Albuquerque e Jardim queriam para

o Toco.

Contra ventos e marés, e sem dar facadas pelas costas, Albuquerque foi a Lisboa falar com o Ministro da Economia

de Sócrates (demitido pela cena dos corninhos), para que o projeto fosse considerado de interesse nacional (PlN ).

Dizia-se que quando fosse aberto o Concurso Público, o potencíal de investidores seria grande, dado ser um
investimento privado colossal, com efeitos multiplicadores na economia local durante 2 anos.

Na sequêncía do temporal de Fevereiro de 2010, Jardim, com votos contra da CMF, mandou fazer um projeto que

é um desastre ecológíco, técnico e económico, para a construção do Cais acostável a norte, mais conhecido pelo
(enterro do Funchal>, investindo cerca de 100 milhões de euros.

O Lido, anda sem norte, parado desde 2010, com projetos e contra projetos, para uma obra estimada em 6
milhöes de euros. Não há financiamento para esta loucura, e mesmo que aparecesse dinheíro, só em 2016
teríamos o Lido aberto!

A Praia Formosa, iria ter areia branca, hotéis, zonas verdes e de laze[ outros 300 milhões em projetos...



Jardim e Albuquerque, em campanha eleitoral prometem cidades sustentáveis, agradáveis para viver, com
peixinhos junto dos nadadores, muítos passarinhos a cantar, dinheíro a crescer nas árvores e petróleo ecológico a

sair das torneiras das nossas casas.

Mas temos é um Toco com arribas a cair, um aterro no centro do Funchal, um Lido parado, uma Praia Formosa
sem estacionamentos para a população e a culpa deve ser do estrangeíro!

Estranha forma de governar, têm estes senhores a quem o povo entregou o voto, na esperança de ter uma vida
melhor!

Crimes Urbanísticos

CRIMES URBANíSTICOS

Um prédio ganhou um prémio de Arquitetura pela inovação estétíca, mas os habítantes não conseguem viver tal é
ofrio,ocaloreoruído.

Um Bairro Social é construído no leito da Ribeira. Justifica-se o erro urbanístico com a função social do
empreendímento.

Anexo às ribeiras constróí-se o quartel de Bombeiros, as ofícinas do Município, porque não o Tribunal ou o S. de
Finanças, a escola ou o pavilhão desportivo.

O empresário de sucesso ordena ao arquiteto que pinte de verde os muros e paredes, deste modo já é uma zona
ecológica de recreio e lazer!

O tío do Presidente constróí uma torre. O filho do vereador, uma mais pequena e, até o motorísta do Presidente,
constrói uma vivenda em plena zona protegida.

Basta ser grande jogador de futebol e isso dá bastantes garantias para fazer um Plano à medida do craque: altera-
se o PDM e tudo fica legal.

O afilhado do Presidente pode construir uma vivenda de três andares, mas o vizinho do lado só pode manter a sua
casinha de um piso construída há rnaís de 50 anos.

Quem não se lembra daquela praia de areia amarela e zonas verdes e, do enorme investimento de uma marina
para todos os iates que transitam no Atlântico...

O negócio urbanístico pressupöe o tráfico de influências: o capitalista compra os terrenos rústícos e espera que a
Câmara altere o PDM. Compra-se a pataco, multiplica- se o valor do terreno.

Nos Picos, com boa vista da baía, outrora verdes, serão plantadas vivendas de luxo.

O prédío classificado vai-se degradando. Numa noite de chuva e vento cai ... Mais tarde aparece no local um hotel.
No prédio ao lado da lgreja, que é do Governo, que não faz obras, cresce o lixo, aparecem ratos e droga. Um dia
de Verão dá-se o incêndio. Ali será plantado um condomínio de luxo. O Estado só ganhou. O Município e o Fisco
vão encher os bolsos.

Podem descansar. Nada disto acontece na nossa Cidade e muito menos na Região. Este texto é de ficçãol



Reflexão Sobre a Revisão do PDM

Reflexão sobre a revisão do PDM

Por não possuir as ferramentas necessárias para debater com o técnico e o político, o cidadão comum fica alheado

do processo de construção da Cidade em que vive, com todas as consequências nefastas que este afastamento
provoca.

Alguns problemas de saúde têm origem na poluição e falta de espaços verdes; alguns dos problemas de

marginalidade e delinquência têm origem na forma árida e desumana como são projectadas determinadas das

nossas Cidades; alguns problemas na educação têm origem na forma como as distâncias entre os locais de

trabalho dos pais e os locaís de ensino dos filhos se encontram cada vez mais afastados.

Se cada cidadão se tornasse um agente mais atento, actívo e crítico, muítos dos problemas urbanísticos que hoje

em dia sobrecarregam os tribunais e a política talvez nunca tivesse chegado a acontecer e a justiça teria mais

tempo para tratar de outros assuntos mais importantes para o ínteresse nacional.

No passado corrente tivemos enxurradas e desabamentos em Fevereíro e incêndios no Verão com prejuízos aínda

por calcular. Há que ter em atenção, o Mapa de Riscos e a Carta do Patrimón¡o.

Não pode a revisão do PDM ser feita no segredo dos gabinetes, e a discussão pública um aspecto formal. É

necessárío que a revísão seja alargada a urbanistas, arquitectos, engenheiros, professores, sociólogos...e gente da

cultura.

Defende-se que a CM vá discutir com a população as situaçöes previstas para cada freguesia. Terá de ser

encontrada solução para quem vive nas zonas altas, em casas ilegais à luz do RCEU.

Rs acessíbilidades, a prioridade ao transporte público, as zonas verdes e protecção das quintas da nossa Cidade

têm de ser zona consensual entre as forças políticas.

O futuro PDM, deverá ser o reencontro da Camara Municipal com o povo da nossa cidade.

Vamos devolver a praia formosa ao povo

Vamos devolver a Praia Formosa ao Povo!

A Praia Formosa constitui-se pratícamente como o único espaço livre de acesso ao mar. É um local de

atracção para muitos banhistas, quer locais, quer estrangeiros. Pelas suas características naturais, deve ser um

espaço salvaguardado e vocacionado para o usufruto do mar. Deve ser um espaço que reúna as condições ao nível

de infraestruturas diversas de apoio aos banhistas, assim como equipamentos e outras estruturas lúdícas que

permitam usufruir plenamente deste recurso natural.

A legislação nacíonal define que "integram o domínio público os proios, constituídas pelos margens que

apresentam uma tal natureza que, sendo contíguas ou sobranceiras às úguas do mar, têm uma extensão mínima



de 5O metros de largura contados a partir da linha da móxima preio-mar de águas vivas equinociais ou da crista

do alcontil" (Parecer do Conselho Consultivo da PGR, votado por unanimidade a L7/OL/àOO9\.

No mesmo Parecer é referido que a "reolização e manutenção da construção no domínio público não

constitui uma ocupação abusiva, mos está sujeito à utilização que a Administroção, na prossecução do interesse

ptiblico, designadamente em cumprimento das normas de ordenamento do território e de protecção da orla

costeird, pretenda dar ao local onde se erige";

Ainda é referído que ie tal se mostrar adequado, pode o Estado recorrer à expropriação por utilidade

p(tblica da referida construção, com o dever de indemnizar o porticulor".

No caso concreto da Praia Formosa, o Anúncio n.e 227/2OL4, de 7L/O8, fez publícar o Auto de Delímítação

que fixa a "delimitoção do Domínio Público Morítimo com os referidos prédios rústicos...", sendo que é referido

explicitamente que o "representante da requerente foi alertado pdro o direito de preferêncio do Estodo, em coso

de alienação...".

Assim, o que se pretende é criar as condições para

- Que no processo de revísão do PDM - Plano Dírector Municipal sejam ínscritas as medidas necessárias

para consagrar esta área como área destinada a equipamentos recreativos e de lazer;

- Sejam criadas condiçöes para proceder à expropríação (ou eventuais expropriações) de imóveis ou

outras estruturas privadas que possam impedír a prossecução do objectivo de interesse público.

Funchal, 15 de Julho de 2016

Urbanismo segundo São Mateus

O Urbanismo Segundo São Mateus

No Evangelho de São Mateus, Jesus proclama o seguinte: <Todo aquele que escuta estas minhas palavras e as
pratica, assemelha-lo -ei ao homem prudente que edificou a sua casa sobra a rocha; desceu a chuva, correram os
rios, sopraram os ventos, embateram naquela casa e ela não caíu, porque estava sobre a rocha. Aquele que ouve
as minhas palavras e não as cumpre, compará-lo-ei ao homem insensato, que edificou a sua casa sobra a areia;



desceu a chuva, correram os rios, sopraram os ventos que embateram naquela casa que desabou numa grande

queda >. (Mateus 7 .24.271

Na mesa vírtual de decisão sobre o Plano Director Municipal, o bombeiro reclama acerca da protecção civil, o
economista pensa nas receitas e nas despesas, o arquitecto pensa nos edifícios, o engenheiro nas infra-estruturas,

o paisagista nos espaços exteriores , o historiador pesquísa o passado, o sociólogo nas questões sociaís e o
urbanista reclama para si a melhor forma de fazer a cidade com a ajuda de todos. O Presidente assiste ao debate e

faz a síntese - isto é tudo muito bonito... mas eu é que sou o presidente... vocês fazem o que eu mando...

Na realidade o bombeiro alertou, mas o seu quartel foi construído no leito da ribeira. O engenheiro barafustou,

mas o Governo construiu o Centro de saúde em zona de rísco. O urbanista insurgiu-se, mas o Baírro Socíal foi
construído junto de um curso de água. O homem da cultura gritou na defesa da Casa Museu do grande Pintor, mas

o empreiteiro obteve licença da câmara para ali construír um condomínío de luxo... O ambientalista está zangado,

onde havia uma exploração agrícola vai nascer a mansão de um grande futebolista... O socíólogo está em pânico,

atribuíram-lhe a responsabilídade de gerir uma urbanízação inserida numa zona congestíonada, poluída e com

elevados índices de criminalidade.

O arquítecto grita ... onde estava previsto um espaço humano de fruição, está construído um espaço desumano de

especulação.

O economista está baralhado - precisa de dínheiro... a construção traz receitas nas licenças e nas rendas brutais do

tMt.

Em dia de reflexão, lembrem - se de São Mateus e não façam como aqueles que só pensam em Santa Bárbara

quando dá trovöes.

Opacemakereobetão

Opacemakereobetão

Nenhum ser humano deseja implantar um pacemaker (aquela maravilha técnica e médica que (acerta)) o nosso

coração e que estende a vida a milhöes) quando sabe que o coração pode funcionar bem sem ele.

Analogamente o político ou técnico responsável deve dispensar intervençóes técnícas pesadas, complexas e

dispendiosas quando sabe que a sua cidade pode e deve funcionar melhor com soluçöes mais simples e
parcimoniosas.

Acontece porém que o político precisa de apresentar obra feita e, quanto mais visível for, melhor. O técnico,

apoiante do político, também lhe agrada a solução, porque sabe que quanto menos onerosa for a obra, menores

serão os seus honorários...

Embora seja contraditório, quanto mais dispendiosa for a obra, mais gente fica agradada; os autarcas e
governantes agradecem porque têm obra para mostrar, os empreiteiros e técnicos tem obra para fazer e a

população agradece porque vê com os seus olhos o progresso, as realizações ostensivas que são pagas com os

seus impostos.

O vereador das Finanças pula de satisfação com as receitas das lícenças de construção e do lMl. O das Obras

Públicas enche o peito com a grandeza da obra que aprovou!

Andamos assim todos enganados, caminhamos para o abismo, entramos no despesismo insustentável. Temos um

alheamento acerca da noção da gestão do dinheiro público e a maioria diz que aquele autarca fez obra, quando

deverá dizer que ele aplicou bem ou mal o nosso dinheiro em determinada obra.



Prefiro a educação para a saúde, a prevenção da doença, o tratamento junto da população e só no fim da linha a
colocação do pacemaker... No urbanismo, na vida da nossa cidade, prefiro uma cidade saudável, ambíentalmente
sustentável.

A revisão dos PDMs demora tanto tempo, como o tempo da sua vigência. Os cídadãos acordam de vez em
quando, para cedo adormecerem... as organízações ambíentalistas calaram-se e novos 20 de fevereíro aparecerão,
mas sempre por culpa da natureza.

Brecht afirmou <do rio que tudo arrasta, lhe chamam violento, mas não chamam violento às margens que o
comprimem>.

O novo PDM e a Praia Formosa

O novo PDMF e a Praia Formosa

O Plano de Pormenor da Praia Formosa, aprovado pela Assembleía Municípal do Funchal na sua

em 24/L7/2OO4 e ratíficado pelo Conselho do Governo através da Resotuçã o n.e U20O5/M, de 2L de

Fevereíro, visava permitir a intervenção urbanística na zona da Praia Formosa/Estrada Monumental,

defínindo como principaís objectivos:

o)Yiabilizar a transferência das instalações de armazenagem de produtos petrolíferos da praía

Formosa para o Caniçal;

b/ Salvaguardar a valorização da praia Formosa para uso público;

c) Criar um corredor verde urbano ao longo da Estrada Monumental, assegurando o contínuo

natural proposto no PDM - Plano Director Municipal;

d/ Efectuar a requalificação urbanística, paisagístíca e ambiental de uma vasta área da frente de

mar, vocacionando-a para activídades turísticas, de lazer e cultura, desportos náuticos e equipamentos

colectivos de utílização pública;

e/ Concretizar o projecto de promenade Lído - praia Formosa

Entre os diversos empreendimentos contemplados no Plano de pormenor da praia Formosa

constava a concretização de uma "praia artificíal de areia amarela", com cerca de um quilómetro de

extensão, conforme afirmava o então Presidente da Câmara Municipal do Funchal, Dr. Miguel



Albuquerque, em Outubro de 2OO7 e posteriormente em Junho de 2008 (L8/O6/2008), confirmando que

em 2009 a praía artificial seria uma realidade.

Os objectivos apontados e que serviram de base à alteração do Plano de Pormenor não vieram a

conhecer concretização, sendo evidente a incapacidade para atrair investimentos ou gerar mais valias

capazes de garantir o financíamento dos projectos contemplados ou anunciados. E, no essencial, o Plano

de Pormenor da Praia Formosa assumia-se como um instrumento de promoção da actividade imobiliária

com estreita ligação à indústria turística.

No processo de revisão do PDM|, actualmente em curso, prevê que na Praia Formosa seja

salvaguardado o uso balnear e recreativo, de natureza pública, devendo ser objecto de plano de

urbanização ou de pormenor (Artigo 92.e1. a mesma proposta de PDM prevê a revogação do Plano de

Pormenor da Praia Formosa (Artigo 98.e)

Há muito que a CDU defende que a Praia Formosa deve constituir-se como um espaço livre de

acesso ao mat dotado de um conjunto de infraestruturas que valorizem aquela área e constítuam,

igualmente, uma mais valia económica.

Assim sendo, e tendo em conta gue nem a cidade do Funchal, nem a própria Região, dispöem de

um espaço próprio para onde possa confluir a juventude, a exemplo do que se acontece nas grandes

cidades europeias, a CDU defende que a Praia Formosa tem todas as condições para receber um

conjunto de infraestruturas que possam dinamizar e estimular a capacídade criadora dos mais novos,

bem como actívidades de lazer e desporto.

A criação do que poderíamos denominar como "Cidade da Juventude" que poderia íncluir, entre

outros espaços, uma pista que permita a prática de desportos em patins, de BMX, palco para as bandas

de garagem e iniciativas musicais, pequeno auditório para exposições, bíblioteca e espaços para artes

plásticas e, eventualmente, um pólo desportivo descoberto para a prática de várias modalidades, sem

esquecer a proximidade com o mar, para a prática de desportos náuticos.



Consideramos ser este um projecto válido para a Cidade e para a Região e que tem condíções

para avançar, criando um conjunto importante de maís-valias.

Acresce dízer que, estando interdita a construção ao longo da faixa costeira, a Câmara

Municípal do Funchal, poderia proceder à expropriação de um conjunto de terrenos e áreas susceptíveis

de albergarem os diversos equipamentos propostos para o projecto da "Cidade da Juventude".

Funchal, 18 de Fevereiro de 2017

-PDM do Funchal - Cafofo revisão e propaganda Nota já aqui se dizia que não havia verba

para os projectos

PDM do Funchal - Cafofo, revísão e propaganda.

Tenho escríto no DN, de forma regular, a convite do seu Director, já lá vão quase 60 artígos de opínião e quero
hoje destacaros seguintes: <Funchal, litoral desfigurado> 23/O8/L2; <<Praia Formosa - preta e livren, Z3/O7/12;
<lMl-imposto mais injusto> 23/05/73: <Crimes Urbanísticosr, 23/O2ll3 ; nUrbanismo segundo S. Mateus>
23/OL/t6; <Funchal análise de riscos, PDM e Protecção Civil>> 23/LO/16; <Funchal, para quando organizar o
Concelhou 23/O2h7; (PDM - perguntas necessárÍas> 23/07/t7.

Quando em 23 de Junho de 2008 iniciei as funções de Vereador na CMF pela CDU, empenhei-me na luta contra o
PUA (Plano de Urbanização do Amparo), levando o assunto até ao Tribunal. Não devo ao PSD. Não temo o Cafofo.

Vamos então a algumas razões da minha discordâncía da revísão do PDM do Funchal em curso:

1. A revisão deveria ser participada, com longa informação aos moradores das diversas freguesias para que cada
cidadão pudesse perguntar, solicitar esclarecimentos, incentivando ao esclarecimento e não pela vía formal,
burocrática, como actualmente acontece.

2. Com a chamada redução do perímetro urbano, determinadas zonas altas perdem capacidade de edificação de
baixa densidade para zonas de edificação dispersa, o que sígnifica que os proprietários pagaram lMl urbano do
seu terreno com capacidade de edificar, agora não vão poder construir. No novo PDM estarão prejudicadas zonas
como a Corujeira, norte do Trapiche, Três Paus à Viana, Curral dos Romeiros que agora serão zonas de edificação
dispersa ou a zona da ribeira Grande e parte do Lombo dos Aguiares gue passam para zona florestal.

3.Zona agrícola de São Martinho (Vitória, Sta. Quitéria e Quinta da Rocha), tem contornos discutíveís. Terrenos
iguaís ao que vão dar lugar ao Hospital e ao Plano de Urbanização de Santa Rita, ficarão em zona de não
edificação.

4. Planos de Urbanização e outros, é só propaganda. Existem zero euros para os Planos de Urbanização (ver
programa de execução e P. Financiamento, Vol. lV), zero para o PU da Cancela; PU do Lazareto; PU do Toco; pU



Amparo; PU Santa Rita; PU Santa Luzia; PU da Avenida Do Mar; PU dos Arrifes e Moinhos e alteração do PU de 5ão

João.

5. Habitação - ZERO. Existe zero euros para o programa de famílias moradores da Penha de França. Tero para

reabilitação integral de Edifícíos Municipais destinados a habitação.

6. O Enquadramento Territorial e Normativo, é de2017, bem como as Condições Económícas e Socíais. Será que

em seis anos nada mudou? Que credibilidade tem este estudo?

7. Micro Reservas - Zero euros investimento, é só propaganda (ver pag. 89 do Relatório Ambiental).

8. Fossas séptícas - afirma-se que acima da cota 800 existem muítas que não estão ligadas à rede públíca, mas não

há medidas a tomar.

9. É necessário perceber nas entrelinhas o que é dito nos documentos do PDM: existe estabilização ou ligeira

contracção da população do Concelho; é necessário manter os actuais níveis de procura; o mercado da habítação

está com uma oferta excedentária; a contracção do consumo do solo urbano, importa suster, com firmeza com

medidas de contenção envolvente, no sentido de impedir a queda acentuada dos valores ímobiliários.

Afinal,oqueéclaroéprotegerosínteressesímobiliáriosenãodefenderacidade,aszonasaltas,easegurança.

10. Planos de urbanização para as zonas altas de S Roque, Santo António, Monte e são Gonçalo não estão

previstos, sem explicar as razões.

11. A carta de patr¡mónio está na gaveta. A reabilitação urbana é uma miragem. O comércio uma desgraça e tanto

dinheiro gasto em cartazes para enganar o povo.

-H;âPetrótleo verde ambiental nos Piornais- São Martinho

Há petróleo, verde e ambiental nos Piornais - 5ão Martinho, Funchal.

No dia 25 de Abril de 1949, nasci aqui onde agora foi descoberto Petróleo verde e ambiental - o chamado

<Dubai> da Estrada Monumental. Já foi abaixo, recentemente, a casa da vizinha Faria, onde era o quartel dos

sargentos, no qual vivia o meu não assumido pai Jaime Pita, e outra tropa, que defendiam a Praia Formosa da

invasão dos alemães, na segunda guerra mundial. Muitos ainda me conhecem como o Jaíme o filho da Rês, a

parteira dos pobres, e eu ainda me lembro dos apelidos/alcunhas de todos nos vizinhos e amigos deste sítio.

Em 2008, enquanto vereador da CDU na CMF, votei contra o PUA, Plano de Urbanização do Amparo, e, maís tarde

recorri ao Tribunal sobre erros deste plano.

A discussão Pública do Amparo, foí altura de quem já estava <feito> com a CME apresentar projectos concretos

aumentando o índice de construção e conseguíndo construir em zona verde de recreio e lazer.

Pol¡ticamente, nessa altura o PS juntou-se à CDU, e o CDS ao PSÐ e pela primeíra vez o CDS conseguiu levar à

Assembleia Municípal a (gente rica> que ainda estava prejudicada, para aumentar ainda mais o índice de

construção.

Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades....o PS de Cafofo, do BE , do JPP , e gente da Quercus, descobriram

petróleo nesta zona e toca a aprovar o mega projecto do Dubai, sem estudo ambiental. Sim a lei é para cumprir

quando não for eu a mandar. Sim o Dubai é um grande lavador de dinheiro.

O PUA, é uma coisa, não um Plano, é uma conversa para preparar os negócíos.

Voltei a estudar o PUA e questiono-me:



L. Onde está o Centro de Dia e Lar de ldosos. Onde a Reserva para a Escola de ensino Básico. Onde a reserva
de espaço para o Centro lnfantil (creche, Jardim de lnfância e Parque infantil). Onde o espaço para a
construção de polidesportivo coberto, o espaço reservado à protecção das arribas, o Jardim Municipal a

criar e a expansão da Matinha da Nazaré. Cafofo e companhia nada fazem, ou fazem ouvidos de mercador.
2. Quanto às zonas verdes urbanas. A estrutura ecológica.

É preciso ter óculos verdes ou grande imagínação para encontrar as cinco zonas de especial relevância e
que são: Pico da Cruz, Pico de 5ão Martinho, Vale da Amparq Vale da Ribeira de São Martinho e a

encosta/arriba ao longo da frente marítima. Quanto às três zonas verdes, são consideradas de não
edifícação e são adiantados usos de valorização biofísica e paisagística.

Diz-se, no Relatórío ambíental do PUA, que nas arribas e nas escarpas do lado oeste da Ribeira de São Martinho,
podem-se consolídar com matorrais arbustivos com espécíes autóctones. E, ê só uma declaração fantástica de
virtudes no que diz respeito ao Pico da Cruz, ás escarpas e à leste da Ribeira de são Martinho. Tanto blá blá ...

Nada feíto, tudo, cá-fofinho.

Curioso, que no PUA, consideram-se prioritárías realizar projectos de recuperação paisagística para corrígír as
extracções de inertes, áreas desactivadas e não qualifícadas. Nada foi feito, mas os ambiental¡stas dístraídos, para
não dizer coniventes.

Considera - se ser necessário criar pelo menos um Centro Comunitáriq um Centro de dia, um Centro de Noite, um
Lar de Juventude e um de ldosos, mas até hoje nada, todavía aqueles que só pensam nas pessoas, estão a pensar
nos negócios.

Comparando a Planta posta à díscussão Pública com a aprovada em 2008, verifíca -se que foi dimínuída
fortemente a zona verde e aumentada a área de construção.

Com o actual Dubai, aumenta outra vez o índice de construçãq e fica satisfe¡to o PS de Cafofo e Companhia, o
Bloco de Esquerda, o JPP( os verdinhos de Santa Cruz),aqueles que não são de direita nem de esguerda mas sím
do tacho, e os ambiental¡stas, que já estão no poder na CMF há sete anos e quanto ao ambiente o que fazem é
cortar arvores. Pergunto aos vereadores e deputados municipais do PS, que em 2008, votaram contra o Plano do
amparo, o que acham da barbárie de Cafofo e amigos, do tal Robles especulador imobilíárío e vereador com
pelouro distribuído, na Camara de Lisboa, que caiu em desgraça depois de tanta mentíra e trapalhada.

O povo excluído do meu sítio, que vive na Venezuela, na Argentina, ou África do Sul, em Jersey, noutras paragens

,está naturalmente triste por não ver os divídendos deste petróleo.

Acabou a colonía, dos velhos do fascismo, agora temos os novos senhorios pela mão do procurador. Tão vil é o
metal.

Análise de riscos- Funchal - PDM

Funchal.- Análise de Riscos, P.D.M e Proteção Civil

A nossa cidade, quanto a análise de riscos está sujeita entre outras às seguintes condições.

l.Condições meteorológicas adversas: ondas de calor, frio, secas, tempestades;

2.Hidrologia. cheias e inundações urbanas, cheias e inundações rápidas, cheias e inundações progressivas,
inundações e galgamentos costeiros;

3.Geodinâmica interna: sismos;



4.Geodinâmica externa: movimentos de massa em vertentes (desabamentos, deslizamentos e outros,
erosão costeira, recuo e instabilidade de arribas, colapso de cavidades naturais;

5.Riscos tecnológico

a). Vias de comunicação e infraestruturas: acidentes rodoviiírios, ferroviários, fluviais e aéreos, acidentes
no transporte terrestre de mercadorias perigosas, acidentes com transporte marítimo de produtos perigosos

b).Atividade industrial e comercial: acidentes em área e parques industriais, degradação e contaminação
dos solos, acidentes em instalações de combustíveis, óleos e lubrificantes, acidentes em estabelecimentos
de armazenagem de produtos perigosos e explosivos, incêndios e colapsos em centros históricos e em
edifícios com elevada concentração populacional, incêndios em túneis, poluição marítima, falta
gener alizada de energia;

6.Riscos mistos
a).Relacionados com a atmosfera: incêndios florestais;

b).Relacionados com âgva: degradação e contaminação de aquíferos, degradação e contaminação de
águas superficiais, epidemias.

Tudo o que acabamos de referir é do conhecimento dos autarcas, do govemo regional da proteção civil e

até de qualquer cidadão que queira consult¿r o site do nosso município.

O conhecimento desta situação obriga a que os responsáveis políticos tomem todas as medidas para
minimizar os riscos, evitar os perigos e envolvam a população na defesa da propriedade e da sua

seguranç4.

O nosso PDM deveria estarrevisto há l0 anos. O anterior executivo deixou para o atual a execução da
revisão quando o trabalho adjudicado estava em fase de conclusão.

Não entendemos tanto atraso. Não compreendemos porque razão nã;o se discute ao nível das freguesias ,a
revisão de tão importante documento que organiza o nosso território.

Com este atraso vai passar o atual mandato do executivo e não vamos ter o Plano Diretor Municipal
revisto, não vamos ter a democracia participativa, não vamos de falar de assuntos sérios, vamos assistir ao

combate eleitoral permanente para enganar de novo o povo.

A nossa proteção Civil Municipal e Regional deve trabalhar e deixar-se de <queixinhas>>, deve aprender
com os ensinamentos, coordenar os meios que tem e solicitar outros se necessário.

-PCP-reclama reserva agrícola regional

PCP defende criação de reserva agrícola para
evitar especulação imobiliária



a Artigo | 25/03 12019 16:27

O PCP vai apresentar esta semana um projeto de decreto legislativo regional para acriação de uma
reserva agrícola regional com vista a "acautelar e proteger" os "melhores terrenos agrícolas" da ilha e
evitar que sejam "crucificados pela mão" dos interesses urbanísticos e turísticos.

Em conferência de imprensa, naAssembleia Legislativa da Madeira, a deputada comunista Silvia
Vasconcelos explicou hoje que esta proposta teria de ser vista em articulação com os PDM e o Plano de
Ordenamento do Território, admitindo no entanto excepções para construção em casos de manifesto
interesse público.
O projeto para a Criação da Reserva Agrícola Regional faz a adaptação à Região Autónoma da Madeira
do Decreto-Lein.7312009, de 3l de março.

Um PDM - fantástico

REFTEXÃO SOBRE O ORDENAMENTO DOTERRFóRIO

1. O Plano Diretor Municípal - PDM

O PDM, Plano Diretor Munícipal, regulamenta o uso do solo e estabelece as regras de ocupação, a caracterização
económica e social da área a que se refere, a defíníção das áreas a proteget a delimitação dos espaços urbanos, a
referenciação espacial dos usos dos solos e a defínição de programas na área habitacíonal.

É atualmente obrígatória o Mapa de Ruído e a Carta de Riscos. A CDU, apresentou a proposta, aprovada por
unanimidade em 20A7, para a realização da Carta de Riscq que ainda não está concluída.

O PDM atual é da primeira geração, e devia ter sido revisto em 2OO7 . Tem 5 anos de atraso o processo de revisão.

2.O Plano de Urbanização - PU

O PU, Plano de Urbanização, define a organização de determinada parte do território. Funciona como um (zoomD
sobre o PDM e estabelece a funcionalidade da zona em estudo em várias componentes como os transportes, os
espaços verdes, os estacionamentos etc.

Foram aprovados os Planos de Urbanização: Amparo, lnfante, Levada do Cavalo, Ribeira de Santa Luzia, Ribeíra de
João Gomes e Ríbeira de São João. Todos estes planos tíveram a oposição da CDU, por densificarem a construção,
cortar nas zonas verdes etc etc. Em alguns casos recorreu -se ao Mp e Tribunais.

3. Os Planos de Pormenor - PP

o PP desenvolve as disposições do PU, distinguindo-se pelo detalhe do desenho, determina a modelação dos
terrenos, os volumes e até os traçados e funcíona como um (zoom)) extremo.

Quem não se lembra do PB entretanto abandonado, que permitia a construção do Novo Estádio do Marítimo
entre a Praia Formosa e o Areeíro, grande atentado quer na segurança quer na ecologia e que contrariava o pDM.

Planos de Pormenor aprovados:

- Na Praía Formosa, praia de areia amarela, cinemas hotéis, jardins... mas que na prática estava ao
serviço da Shell e da Família Welsh.



- ARI/CE, feito à medida da Arquitecta / Albuquerque. Foram aprovados os PP: da Villa Gíorgi, do

Castanheiro, já depois de terminado o prazo do PDM.

- o PU dos Socorridos, de iniciativa privada, extremamente perigoso porque dentro do mesmo se

encontra a captação das águas subterrâneas que abastecem a Cidade.

- o PU do Palheiro ferreiro, para servir interesses privados, quando este assunto poderia e deveria

esperar pela Revisão do PDM...

- o De Santa Rita, que a CDU antecipando-se à CMF , defendeu a suspensão do PDM para a construção

do Novo Hospítal , que envolveria toda a área adjacente a este

- e do Poço Barral?...etc etc..

4.Exigência de PP Especíais para as Zonas Altas

Temos lutado, apresentando propostas para se criarem PP especiais para as Zonas Altas de Santo

António, São Roque e Monte. Estes PP especiais permitiriam corrigir diversos erros de edificações,

legalização de habitaçöes à luz do REGEU (Regime Geral de Edificação Urbana) e, criar novas

centralidades.

Quem vive nestas ãonas, em breve receberá em casa a avaliação das Finanças, que pode ir até um

aumento de 2 mil por cento, mas as casas não estão legaís na CMf;, não têm licença de habitação. Vai

pagar e não tem direitos.

A CDU apresentou as seguintes propostas:

- <DelimÍtação e definição das Áreas Urbanas e Génese llegal> em ZOOS|LL/L2.

- <<Novas Centralidades nas Zonas Altas> em 2OLO/O6/L7 .

- <Necessídade de Consolidação das EscarpasD em 2OLO/O7108.

- Zonas lntermédias - <Elaboração de Plano Pormenor e reabilitação dos Moinhos> em20L2/03/L5.

5. Tempestade de 20 de Fevereíro.

lmensas propostas da CDU foram apresentadas na CMl, sobre as linhas de água, a consolidação das

escarpas, osa íncêndios, reflorestação e cooperação entre a CMF e o GR. A tudo se opôs o PSD que teve

a complacêncía ou abstenção do CDS, PND e PS.

Onde andavam os Ecologístas e ambientalistas? Muitos deles escreveram cartas para os Jornais a dizer

que não valia a pena participar na discussão...Neste ano de Eleições estão a aparecer publicações de

livros e estão muito activos nas redes sociais...

As Ribeiras fazem parte do PDM, embora a tutela seja do Governo Regional

Propostas da CDU sobra as Ribeiras e Porto Acostável:

<Elaboração do plano de ordenamento Disciplinando das Linhas de água e Terras de Cheia> em

2oto/04/08;

<Desvalorização do Papel da CMF no Processo de preparação da Leide Risco> em20L0/051O6;

<Comissão Mista CMF/ GR para reconstrução dos estragos das íntempéries> em 2012 IOL/26



<Referendo sobre o futuro do aterro do Funchal > em21tll O3/O3

<lmpactos das obras na orla marítima> em 2OI2/LOlt8.

6. Problemática dos incêndios

A CDU apresentou as propostas, mas teve sempre a oposição do pSD:

<lmpacto dos lncêndios)) em 20LO/ 09 lO2

a Com íssão Externa de acom pa n hamento> em 2O7L / 09 / 02

<<lncêndios Florestais - Ponto da Sítuação> em

nComíssão de lnquérítoD em 2OL2/ 08 /gO

T.Zonas Histórícas e Reabilitação Urbana

Esta problemática merece uma profunda reflexão dado que o patrimónío está a ser abandonado, o centro
desertificado quer de pessoas quer de comércio...

Nas Zonas Hístórícas exige- se, por um lado técnicos, materiais e regras díferentes das usadas nas construções
novas e, por outro lado, um enquadramento multidisciplinar (engenheiros, arquítectos, hístoriadores, jurístas,
sociólogos) que trabalhem de forma integrada. Díversas propostas da CDU foram rejeitadas:

<<Constituição de uma fundação para o desenvolvimento de Núcleos Hístórícos>, 2OLOiO7/22.

<Repovoamento do Centro da Cidade> em2OLL/O5/O6.

sobre o Novo Hospital do funchal a cDU apresentou as seguintes propostas:

<Em defesa da Construção do Novo Hospital> em20LL/O4/07

<Novo Hospitaldo Funchal- PR> em 20LL/O9/L5

<Medídas preventivas -Terreno de santa Ríta - Novo Hospital> em 2oL2/os/Lo

8. Suspensão do PDM.

O PDM foi suspenso para fazer o Novo Hospital do Funchal, para se fazer o Centro de Deficiência Motora,
o Centro Cívico de S. Roque, mas nada disto foifeito.

O PDM, com as alterações introduzidas através dos PU do Amparo, do lnfante, da Levada do Cavalo, da
Ribeira de Santa Luzia, Ríbeíra de João Gomes e Ríbeira de S. João, já não é o PDM inicial. Hoje, nestas
áreas é permitido construir o triplo do que estava previsto no pDM.

9. O Diagnóstico do PDM do Funchal elaborado pela CMF refere:



- Que há uma oferta excedentária de habitação e ao mesmo tempo carências, que justificam medidas de

apoio social específico.

-Declínio da procura turística e retração acentuada e persistente das actívidades de construção e do

imobiliário.

- Contração do solo urbano por queda da procura.

- Requalificação do Parque Ecológico do Funchal, degradado por erosão, fogos florestais, e abandono das

actividades agrícolas tradicionais

- Reestruturação dos tecídos urbanos, dado termos uma cidade monocêntrica onde se faz sentir um

conjunto de eixos transversais e centros secundários em particular nas zonas altas.

10. Conclusão

A CDU tem-se batido também nesta frente de trabalho, para o ordenamento do território, para que a
nossa cidade seja sustentável nos campos ambientais, económicos e sociais, com maior intervenção nas

políticas de solos, com melhor utilização do solo rural.

Defendemos o Património edificado, histórico, natural e paisagístico.

Defendemos uma cidade com diversas centralidades, uma cidade segura onde os cídadãos não tenham

medo de víver e estejam preparadas para lidar com os riscos naturaís.

Um PDM 2

Um PDM, Plano Díretor Municipal, regulamenta o uso do solo e estabelece as regras de ocupação, a

caracterização económica e social da área a gue se refere, a definição das áreas a proteger, a delimitação dos

espaços urbanos, a referenciação espacial dos usos dos solos e a definição de programas na área habitacional.

É atualmente obrigatória o Mapa de Ruído e a Carta de Risco. A CDU, apresentou a proposta, aprovada por

unanimidade em 2007 , par¿¡ a realização da Carta de Risco. Mas ainda não está concluída.

O PDM atual foi elaborado em 1987 e devia ter sido revisto em t997. Tem 15 anos de atraso o processo de

revisão.

O PU , Plano de Urbanização , define a organização de determinada parte do território. Funcíona como um <<

zoom)) sobre o PDM e estabelece a funcionalidade da zona em estudo em várias componentes como os

transportes, os espaços verdes , os estacionamentos etc.

É necessário um PB Plano de Pormenor?

O PP desenvolve as disposições do PU, distinguíndo-se pelo detalhe do desenho, determina a modelação dos

terrenos , os volumes e até os traçados ..... funciona como um (zoom)) extremo.

Quem não se lembra do PP que permitia a construção do Novo Estádio do Marítimo entre a Praia Formosa e o

Arieiro, grande atentado quer na segurança quer na ecologia e que contrariava o PDM.

E, que dizer das zonas Históricas, exige- se, por um lado técnicos, materiais e regras diferentes das usadas nas

construçöes novas e, por outro lado, um enquadramento multídisciplinar (engenheiros, arquitectos,



historiadores, juristas, sociólogos)que trabalhem de forma integrada- Dezenas de propostas da CDU foram
rejeitadas.

Suspensão do PDM.

O PDM foi suspenso para fazer o Novo Hospital do Funchal, para se fazer o Centro de Deficiência Motora,
o Centro Cívico de 5. Roque, mas nada foifeito.

O PDM, com as alterações íntroduzídas através dos Pus do Amparo, do lnfante, da Levada do Cavalo, da
Ribeíra de Santa Luzía, Ribeira de João Gomes e Ribeira de S. João, já não é o pDM inícial. Hoje, nestas
areas ido ln r{n nue acftrrt nrarricfn na Dñl\rló nermit ¡nncf rr rír n

E os Planos de Pormenor?

- Na Praia Formosa, praia de areia, jardins... mas que na prática estava ao serviço da Shell e da Família
Welsh.

- feito à medida da ex - mulher de Albuquerque, o mesmo acontecendo com o P da quinta do poço, da
Villa Giorgi, do Castanheiro...

- dos Socorridos, de iniciativa privada, extremamente perigoso porque dentro do mesmo se encontra a
captação das águas subterrâneas que abastecem a Cidade.

- do Palheiro ferreíro, para servír interesses privados, quando este assunto poderia e deveria esperar
pela Revisão do PDM...

- o De Santa Rita, que a CDU antecipando-se à CMF, defendeu a suspensão do plM para a construção
do Novo Hospítal , que envolveria toda a área adjacente a este

- e do Poço Barral?...etc etc..

Exigêncía de PP para as Zonas Altas

Temos lutado, apresentando propostas para se criarem PUS especiais para as Zonas Altas de Santo
António, São Roque e Monte. Estes PP especiais permitÍríam corrigir diversos erros de edifícações,
legalização de habítações à luz do REGEU (Regíme Geral de Edifícação Urbana) e, criar novas
centralidades.

Quem vive nestas Zonas, em breve receberão em casa a avaliação das Finanças, que pode ir até um
aumento de 2 mil por cento, mas as casas não estão legais na CME não têm licença de habitação. Vaí
pagar e não tem direitos.

Tempestade de 20 de Fevereiro

lmensas propostas da CDU foram apresentadas na CMf;, sobre as linhas de água, a consolidação das
escarpas, osa incêndios, reflorestação e cooperação entre a CMF e o GR. A tudo se opôs o pSD que teve
a complacência ou abstenção do CDS, PND e pS.

Onde andavam os Ecologistas e ambientalistas? Muitos deles escreveram cartas para os Jornais a dizer
que não valia a pena participar na discussão...Neste ano de Eleições estão a aparecer publicações de
livros e estão muito activos nas redes sociais...

Agricultura no Funchal



A capacidade do uso do solo rural não se compadece com as hortinhas. É necessárío que seja garantido

solos para a cultura do abacate, da anona, da bananeira e da vinha...

Diagnóstico do PDM Funchal

1. Que há uma oferta excedentária de habitação e ao mesmo tempo carências, que justificam medidas

de apoio socíal específico.

2.Declínio da procura turístíca e retração acentuada e persistente das actividades de construção e do

imobiliário.

3. Contração do solo urbano por queda da procura.

4. Requalíficação do Parque Ecológico do Funchal, degradado por erosãq fogos florestais, e abandono

das actividades agrícolas tradícionais

5. Reestruturação dos tecídos urbanos, dado termos uma cídade monocêntrica onde se faz sentír um

conjunto de eixos transversais e centros secundários em partícular nas zonas altas.



Anexo 2 - Sobre o litoral e o Toco

l-Funchal.Noticias- 1410612l ECO Parque Marinho Lazareto Toco.

2 -Funchal Noticias - Toco, Funchal. Maio de 2017.

3-Ata 4312007 -ArturAndrade -Que se passa com a Praiado Toco.

4-Recorde o Plano da Praia Formosa proposto em 1998 DN edição 17 novembro

S-CDU denuncia propaganda enganosa na venda de apartamentos da Praia Formosa
15/07/2023

CDU denunc¡a propaganda enganosa
na venda de apartamentos na Praia
Formosa
Herlanda Amado considera ser urgente travar campanhas imobiliárias de "apartamentos não

licenciados" à venda na PraiaFormosa

Sofia Carraca Teixeiral5 iul2023 16:05
a

Numa iniciativa política, este sábado, a deputada municipal do CDU, Herlanda Amado,

considerou o'urgente intervir de modo atravar arrabaldes de quem esteja a promover a venda de

um imóvel que não existe, que nem está licenciado e que, na evenrualidade de vir a ser aprovado,

poderá ser signifrcativamente diferente daquelas que são as características que já estão a ser

prometidas, ou até asseguradas, por promotores imobiliários."

PUB

Em causa está o projecto 'Formosa Residences', a ser construído num lote de 36 mil m2, frente à

Praia Formosa, no Funchal. Foi anunciadaa construção de dois edifícios com2l3 apartamentos.

O promotor agrega os Pestana CR7 Lifestyle Hotels, o Pestana Hotel Group e o Grupo

Empresarial do Cristiano Ronaldo, que considera estabelecer uma primeira parceria na ârea

imobiliária, no que, supostamente, poderá vir a ser uma nova marca no imobiliário - a Pestana

Residences CR7.



Apesar daforte mobilização de meios de propaganda, a verdade é Ete toda a área teritorial
conexa com a Praia Formosa está ainda emfase de projeto, com diversas componentes

urbanísticas envoltas em polémica pública, qssociadas a muitos questionamentos de nøtureza

jurídica, a objeções ambientais e a possíveis condicionamentos políticos.Herlanda Amado

Herlanda Amado dá conta de que'Já estão em curso campanha imobiliárias relativas à promoção

e à venda de imóveis do referido empreendimento residencial". Ou seja, "estão a ser

desenvolvidas ações de publicidade enganosa por parte de empresas do negócio imobiliário

visando a yenda de imóveis inexistentes, sem qualquer projeto licenciado por quem de direito",

considera.

Desta forma, a CDU considera que se justificam três níveis de intervenção "para travar

arrabaldes":

- "Da autoridade de Defesa do Consumidor, enquanto é tempo, paÍa que não ganhe mais espaço a

falsa publicuação, a promoção imobiliária e a venda do inexistente;

- Do Ministério Público, para embargar propaganda enganosa na defesa do interesse público, na

salvaguarda da legalidade e, sobretudo, prevenindo eventuais práticas dolosas por parte de quem

possa estar a desenvolver venda fraudulenta;

- Da Câmara Municipal do Funchal, para clarificação de que a Autarquia não é conivente com

negócios imobiliários que possam estar a acontecer à margem da legalidade, para assegurar que a

Autarquia não deu garantias de aprovação a projetos inexistentes, no fundo, para gafantir que não

houve comrpção."

6-Blo9 vista da Serra Praia Formosa e Toco Suspensos desde 2009.

7-Tribunal decide quem são os donos da Praia Formosa, Sábado DPM 2014.

8-Empresa do Toco pede anulação do PDM e condenação de Cafofo pagar indemnização.

9-volume5 -relatório de ponderação Março 2018- a fragilidade e sensibilidade que caractenza a

escarpa do Toco... 161 páginas.

I0-AMF-23 fev. de 2018(53 paginas)



1l-CDU adverte que o Funchal deve ser de todos.

12-CDU diz que a população é explorada pelos mais ricos.

Outros Temas: nUÍnO

A- caso de estudo sobre o ruído de tráfego -LREC-AREAM.

B -Mapa e Plano de ruído -Dllei 912007 de l7 de janeiro foi alterado Dec. Lei27812007 de I
agosto e pelo Dec. Lei 292/2000 -necessário verificar a legislação e a que se adequa ao REOT.

Nota: Nas regiões autónomas a execução administrativa compete aos órgãos da região.



Anexo 3- Bibliogralia/diplomas digitalizações

1-PoTRAM---desenvolver objetivo e comparar as diferenças com PROTRAM.

2- Plano Regional da Água.

3- Áreas protegidas.

4-Aluviões -Raimundo Quintal.

S--Estudo de avaliação de risco de aluvião na Ilha da Madeira.

6-213 da RAM não é urbanizéxel.

7- Ausência de política de urbanismo.

8-Política de facilitismo na altura do licenciamento.

9-São frequentes acrescentar artigos, alterações sucessíveis, que mais náo fazem que mais não
fazem que esvaziar completo o controlo.

l0-Muito importante: O Potram previa entre outras medidas, a elaboraçáo do balanço e relatório
de execução anual.

-Em 1997. Em 5 de Maio, o governo aprovou um decreto que referia:

-Deverá ser imediatamente abrangido por deferimento tácito os pareceres solicitados aos

departamentos do governo que não tenham merecido resposta nos prazos para o efeito
estabelecidos.

1l -0 Planeamento não é inimigo da democracia. pelo contrario, só existe um verdadeiro
desenvolvimento sustentável se houver planeamento e sobretudo, se ele for participado pelas

populações.

12 Sobre o atraso dos POOC. Os planos de ordenamento da orla costeira (POOC) elaborados e já
em discussão pública em 2000, foram totalmente suspenso por ordem do governo.



Anexo 4 documentos CDU sobre organização do território da cidade do Funchal

1- PCP- 23 abril de 2015 pede a CMF medidas para viabilizar o novo hospital -Artur

Andrade

PCP pede à CâmÐrt do Funchal medidas
para viabiltzar novo hospital
Arrur Andrade exjge que Cafôfo enfre em contacto com Albuquerque
MIGUELFERNmo¡s ruÍs ¡
23 ABR 2015 / 10.,53 H.

O vereadorA¡turAndrade (CDII) apresentou na reunião desta manhã da Câmara do Funchal uma
proposta para que "o presidente da Câmara inicie de imediato contactos com o novo presidente do
Governo Regional pùra a tomada de medidas (...) para a concretização do projecto do novo hospital"
na,zona, de Santa Rita.
A proposta comunista desafia o executivo liderado por Paulo Cafôfo a elaborar um plano de
urbanização que permita enquadrar todas as questões que envolvem tal projecto (acessibilidades, redes
de saneamento,.zonas verdes e de lazer), caso contrário corre-se o risco do Funchal perder esta nova
centralidade. 'É necessário rapidamente, sem adiamentos, tomar medidas neste sentido, porque corre-
se o risco de um cidadão qualquer, legitimamente, utilizando os ser¡s direitos e o PDM, vir a
desenvolver projectos que tenham depois custos acrescidos do ponto de vista da expropriação ou que
inviabilizem mesmo, do ponto de vista de custos, a possibilidade de utilização daquele espaço para, a
construção do novo hospital", alertouArturAndrade, numa conferência de imprensa realtzadano
Largo do Município, antes de entrar para a reunião semanal do executivo municipal.

O vereador da CDU sublinhou ainda que a questão da construção do novo hospital é uma necessidade
unânime entre as diferentes forças políticas pelo "que deve estar claramente acima de outro tipo de
disputas de canzpartidário e mais acentuadamente político". "É uma questão em que todos cõnvergem.
Mas não basta convergir em palawas é necessário dar os passos e abrir os caminhos que possibilitem a
concretização do projecto do novo", rematou

2- Plano de acessibilidades para"zonas altas, 16 outubro 2008, Vereador CDU.

3- Plano de Emergência.

4- PUAword 54 kb

5- CDU' Revogação Plano da Praia Formosa, 16 fevereiro 20l6,Vereador CDU



Proposta de Resolução

Revogação do Plano de Pormenor da Praia Formosa

O Plano de Pormenor da Praía Formosa, aprovado pela Assembleía Municipal do Funchal na sua sessão

realizada em 24/tt/20}4 e ratificado pelo Conselho do Governo Regional através da Resolução n.e L/2OOS/M, de

21 de Fevereíro, visava permitir a intervenção urbanística na zona da Praia Formosa/Estrada Monumental, tendo

como principais objectivos:

a)Viabilizar a transferência das instalaçöes de armazenagem de produtos petrolíferos da Praia Formosa

para o Caniçal;

b/ Salvaguardar a valorização da Praia Formosa para uso público;

c) Críar um corredor verde urbano ao longo da Estrada Monumental, assegurando o contínuo natural

proposto no PDM - Plano Director Municipal;

d/ Efectuar a requalíficação urbanística, paisagística e ambiental de uma vasta área da frente de mar,

vocacionando-a para actividades turísticas, de lazer e cultura, desportos náuticos e equipamentos colectivos de

utilização pública;

e/ Concretízar o projecto de promenade Lido - Praia Formosa.

Entre os diversos empreendimentos contemplados no Plano de Pormenor da Praia Formosa constava a

concretização de uma "praia artificial de areia amarela", com cerca de um quilómetro de extensão, conforme

afirmava, na altura, o Presídente da Câmara Municipal do Funchal, Dr. Miguel Albuquerque, em Outubro de 2007

e posteriormente em Junho de 2OO8 (L8/06/2008), confirmando que em 2009 a praia artificial seria uma

realidade.

Posteriormente, através do Aviso n.e 156/2007, publicado no JORAM, ll Série, n.e 83, de 11 de Maio, a

Câmara Municipal do Funchal procedeu à alteração do Plano de Pormenor da Praia Formosa, com a justificação de

que, face às mudanças verificadas na situação e condições económicas, sociais e ambientais, seria necessário

aumentar a capacidade construtiva das parcelas destinadas a edificação, com vista à obtenção de meios

financeiros que assegurassem o financiamento das ínfraestruturas da Praia Formosa.

Os objectívos inerentes à elaboração deste Plano de Pormenor não foram cumpridos, nomeadamente nas

vertentes relacionadas com a valorização da Praia Formosa para uso público, e na sua requalificação urbanística,

paisagística e ambíental, assim como os pressupostos económicos. Antes, pelo contrárío, a degradação da



situação económ¡ca global e um conjunto de outros factores envolvendo proprietários locais, resultaram na

regressão das condiçöes e aumento das difículdades objectivas para a concretização dos projectos apontados.

Decorridos mais de 10 anos desde a primeira aprovação em Assembleia Municipal do Plano de Pormenor

da Praia Formosa, a não concretízação da grande maioría dos projectos nele integrados, a incapacídade

económica que tem sido patente e a ausência de investimentos susceptíveís de, num futuro próximo,

possibilitarem a sua concretízação, suscítam a necessídade de um posicíonamento sobre este instrumento de

planeamento no sentido da sua adequação à evolução das condíções económicas, sociais, culturaís e ambientais,

ímplicando a redefínição das opções de desenvolvímento e ínvestimento nesta área da cidade.

A revogação do Plano de Pormenor da Praia Formosa permitirá, no processo de revisão do Plano Director

Munícípal, actualmente em curso, consagrar a área abrangída como essencialmente vocacionada para a instalação

e concretização de equipamentos destínados ao lazer, fruição, prátíca desportíva e desenvolvimento humano e

cultural e fançando as bases para um projecto abrangente nestas áreas, como seria a construção da denominada

'Cidade da tuventude", eus se constituiria assim num pólo de atracção e desenvolvimento cultural, humano e

social para a cidade e para o concelho.

A inexistência, no concelho do Funchal, de um pólo ou centralídade gue congregue estas características

seria ultrapassada com a definição, em sede de revisão do Plano Dírector Municipal, de uma área específica para

tal, em simuftâneo com a perspectíva de uma maior intervenção e acção no sentido davalorização da orla costeíra

e de proporcionar melhores condições de acesso ao mar por parte da população do concelho, e não só.

Assim, face ao exposto, a Câmara Municipal do Funchal delibera proceder à revogação do plano de

Pormenor da Praia Formosa e à consequente consagração, em sede de revisão do Plano Director Municipal, da

área abrangida como destinada à instalação de equipamentos destinados ao lazer, fruição, prática desportiva e

desenvolvimento humano e cultural.

Funchal, 16 de Fevereíro de 2016

O Vereador da CDU na CMF

6- Saber o que fazer com azonaverde do pico de São Martinho

7- Sobre as Antenas de Telemóvel.

8- Caderno reivindicativo 2016.

l0-Sobre Alta Tensão e campos electromagnéticos.



I I -CDU denuncia erros de reconstrução.

12 -CDU denuncia temporal.

!3-CDU denuncia fraudes das verbas para vítimas de 20 fevereiro

l4-PP Plano de Urbanização do Amparo.

l5-RuaAVer o Mar, antes e depois PUA.

I 6-Praia Fomrosa, Plano de Pormenor.

17 -Plano urbanístico da Praia Formosa 27llll20l3.

1 8-Plano Praia Formosa ("Confi ança").

l9-Plano de zonamento acústico.

20-PDM-perguntas necessárias: orçamento e plano 2024 Al\ß.

2l-Plano tnbanização Santa Rita (proposta da ClvfF).

22-Fichade participação POCMad- Dírio Ramos DLR 18,7 kb, medidas contra incêndios.

23 Os incêndios da ilha da Madeira

24- Reserva agrícoLa nacional.

25-Dubat/Yilhena

26-FN- CDU denuncia poluição da orla costeira,4 junho 2021.

27-FN- Pontinha desaparece com a subida do nível do mar até 2050.

28-Toco Megaprojeto de 210 milhões, Público, l0llll2003.

29{oco, Pedro Calado ressuscita o projeto do Toco.

30-CDS quer o projeto do Toco.

3l-Fenix do Atlântico: A praia do toco tem todas as condições para estar aberta.

32 -DN- CMF adia projecto imobiliário do Toco.

33-ArturAndrade Proposta orçamento 2015, Acta l4-11-3.



34'Acta ls/n- Ordem do dia: intervenções nos troços finais das ribeiras de São João, Santa

Luzia, João Gomes e aterro marinho, pâg.6,muito interesse.

35- Parecer sobre a intempórie.

36-Quando o desastre acontece.

3 7-Ordenamento do território.

38-Riscos e prevenção de segurança.

39-A importância dos estudos meteorológicos na medicina e tro bloco operatório.

40 -Acta l0-7-15.

4l-Acta 12-03-01- CMF.

42 -PDM-estrutura amb i ental.

43- Estrutura ecológica do Funchal.

44- Tese final de mestrado Ecologia do Funchal2016.

45-Albuquerque e o Toco

46 -Rui Barreto e o Toco

47 - Habitação : questões e perguntas nec es sári as.

Funchal,0T de janeiro de2024

Dírio Leão dos Ramos

CC:01103597

Telemóvel: 966807670

Email : dirio.ramos@gmail.com
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Relâtório sobre o Estsdo do Ordenamento dÐ Terr¡tório

DISCUSSÃO PÚBUCA REIATóRIO SOBRE O ESTADO DO ORDENAMENTO DO

TERRlTóRIO

(Discussõo Públicq nos lermos do no4 do orPl 59 do DLR l81201 7M)

FrcHA DE PARTICIPAÇÃO

Exmo. Senhor

Presidente do Cômoro Municipoldo Funchol

i\icme/'D3i;g neCÕÕ. CDU-ColigoçÕo Democrótico Uniiório

ResioSn,:ioi i=Ce; Ruo JoÕo de Deus nol2
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Fr:Euesi:. Sé
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Q,:alcccie 3,'n q13 i=z c c=eii,-r. Orgonizoçõo

Vem junto de V. Ex.o, no ômbiTo do período de discussÕo público do proposto de Relotório

sobre o Estodo do Ordenomento do Territórío, de ocordo com o n.o 4 do ortigo 159.'do
Decreto Legislotivo Regionol n." lB/201 7 /M, de 27 de junho, opresentor Sugestõo

,l e, id,:,'"-' e r .': n,,,r :rf, ,f cls â,:s:n c J: ; ;

Acerco do estodo do ordenomento do território, o CDU reívindico o

desenvolvimenlo de novos orientoÇões políticos que permitom olteror o

otuol situoçÕo de profundo desiguoldode e injustíço sociol, que se reflete
em ocentuodos ossimetrios tenitoriois, em profundos otenlodos ò coesÕo

sociol e ierriloriol e em diversos expressões de ogressÕo ombientol.

.4,:,=¡c: REOI CDU.pdf

Aulorizo o ulilizoçõo dos conloclos de lelernóvei e emoil ocimo referenciodos psrq o envio de
informoções e nclifcoções reiolivomenle o esle processo.

Sim, outorizo.
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GDU.Gollgåçlo Denroctátka Unltárla PCPfE\t

É necessário outro ordenamento do território

Acerca do estado do ordenamento do território, a CDU reivindica o

desenvolvimento de novas orientações políticas que permitam altercr a atual

situação de profunda desigualdade e injustiça social, que se reflete em

acenfuadas assimetrias territoriais, em profundos atentados à coesão social e

territorial e em diversas expressões de agressão ambiental.

Por isso, para a CDU um novo rumo para o desenvolvimento é

inseparável de um outro modelo de ordenamento do território capaz de

promover justiça ambiental e justiça social.

Para a CDU, para que se materializempolíticas de justiça ambiental e

de justiça social, um outro ordenamento do território terá de mudar

significativamente o atual estado do território feito de tantas clivagens e

desequilíbrios.

Uma condição incontornáxel. paru outro ordenamento do território

passará pela resposta às seguintes perguntas com as quais a CDU interpela a

governação:

l. Está ou não a governação disponível para a elaboração de planos de

poÍnenor para as áreas de génese ilegal, criando as respetivas

centralidades e os inerentes equipamentos coletivos, bem como

adequadas centralidades?



CDU
cDU -Golþnçåo Democrátlce Unltárla PCP+EI'

2. Para quando se estima a ultimação resolutiva das áreas para

reabilitação urbana e a definição integral das correspondestes verbas

necessárias nos PPI, devidamente associadas à calendarização dos

trabalhos arealizar?

3. Será ou não programada uma intervenção corretiva nas ribeiras e

ribeiros, recuperando zonas de cheia e garantindo zonas de reserva

ecológica?

4. Em relação às áreas territoriais jâ mapeadas como zonas de risco

extremo, serão ou não concretizadas medidas coerentes de prevenção

de riscos e, sobretudo, serão ou não resolvidos os graves problemas de

perigosidade a que estão expostas as populações aí residentes?

5. Tendo em atenção os estudos já realizados sobre as implicações

territoriais em contexto insular previstas para a subida da âgw do mar

devido às alterações climáticas, de que forma está a ser concretizado

o planeamento coerente e responsável em face da problemática das

inundações, designadamente, em relação à zona baixa da cidade do

Funchal, em toda a orla costeira, e, em especial, nas áreas territoriais

como aPraiaFormosa?

6. Na frente mar do TocolLazareto, na salvaguarda do litoral e na defesa

da sustentabilidade da gestão territorial, e îa zoîa de aproximação à

reserva marinha do Garajau, ftca assegurado que aquela faixa costeira

ftcarâ defendida de novas edificações?

7. Para quando estão programadas medidas operativas para resolver os

problemas de segurança decorrentes da localização dos quartéis de

bombeiros em áreas territoriais de grande risco, nas margens de

lãi#l



CDU
GDU -Goll¡nçåo Democátlca Unltárla PGP+E\'

ribeiras do Funchal, com vulnerabilidades inaceitáveis para serviços

estratégicos de proteção civil, como verificado no último aluvião?

8. Que medidas concretas está a governação a pretender desencadear

com o objetivo de ser desativada e deslocalizada a Central Térmica da

Vitória, perigosamente implantada numa das margens e zona de cheia

da Ribeira dos Socorridos, numa átrea terntorial inadequada para

aquela infraestrutura estratégica, exposta a elevado risco de

inundação?

9. No que se reporta à expansão de desregrados "parques industriais"

clandestinos nas margens de ribeiras, em territórios desordenados e

incongruentes, como acontece, por exemplo, nas margens da Ribeira

de Santo António, acima do "Campo do Marítimo" e no Vale da

Fundoa, acima das Oficinas da CMF, como pretende a governação

garantir o adequado regramento e ordenamento do território?

10. De que forma será articulada e compatibilizada a razoabilidade da

análise de riscos, nas suas diversas vertentes e modalidades operativas,

entre a planificação local/municipal, as implicações regionais do

serviço de Proteção Civil da RAM, assim como a coerência dos

instrumentos de planeamento da CMF, como o PDM e outros planos,

com os territórios e planos dos municípios fronteiriços?

ll. Para quando está calendanzada a aprovação do detalhe das ARUs,

que o REOT diz estarem atrasadas? Com que objetivos, nabase de que

fundamentos e qual a razão para existirem P.P. em áreas pequenas e

UOPG/EU em zonas enormes?

12. Quais as medidas e com que meios serão transpostos para o

ordenamento do território os princípios da equidade e da igualdade,

þ r



CDU
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nomeadamente, na política de solos e na promoção da habitação,

princípios que são estruturantes de uma cidade mais justa?

Para a concretização de processos de desenvolvimento humano integral,

para a CDU, requerem-se respostas, entre outras questões, às perguntas

prioritariamente aqui elencadas. Sem prejuízo de outras componentes do

desenvolvimento sustentável, estas são questões indispensáveis a um melhor

ordenamento do território e à edificação de justiça ambiental e de justiça

ambiental.

Pela CDU

Funchal, I de janeiro de 2024

tãt#l
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DISCUSSÃO PÚBL¡CA RELATÓRIO SOBRE O ESTADO DO ORDENAMENTO
DO TERRFÓRIO

(Discussåo Pública nos termos do ne4 do artclSg do DLR l'gt20f-Tül

FtcHA DE PART|CIPAçAO

Exmo. Senhor

Presidente da Câmara Municipal do Funchal

Nome/Designação: CARPEMAR - Sociedade lmobiliária S.A.

Residència/sede: Rua Nova Vale da Ajuda, HotelJardins D'Ajuda, 9000-720 Funchaf

Código Postal/Zip Code; 9000-720 FUNCHAL

F reg u e si a : SÃo MARTINHo

Concelho: FUNCHAL

Pais: PORTUGAL

Contacto: 965011998

Documento de Identificação: NIF Ns: 500364346

End ereço d e em a il : pedromoraissilva.arq@gmail.com

Qualidade em que faz o pedido: Organlzaçåo

Vem junto de V. Ex.a, no âmbito do período de discussäo pública da proposta de
Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território, de acordo com o n.q 4 do artigo
159.0 do Decreto Legislativo Regíonal n.q 18/2017lM, de 27 de junho, apresentar
Sugeståo

Descrição da particioacão: (se necessário mais espaço para exposicão. anexar outras folhas
devidamente numeradas e assinadas)

TNTRODUçÃO

No seguimento do perlodo de consulta pública do REOT - Relatório do Estado do
Ordenamento do Território, promovido pelo Município do Funchal, a empresa CARPEMAR
- Sociedade lmobiliária, S.4., pessoa colectiva n0 500364346, com escritórios na Rua
Nova do vale D'Ajuda, Hotel Jardins D'Ajuda, 9000-720 Funchal, proprietária dum
terreno na Rua do Lazareto -Toco, com a área de 9730 m2, vem assim expora V.Exas.
as suas pretensöes para o mesmo.

A participação continua nos documentos em anexo.

Anexoi o_PARTIC|PAçÃO CARPEMAR SA.pdf

Autorízo a utilìzação dos contactos de telemóvel e email acima referenciados para o
envio de ínformações e notificações relativamente a este processo,
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Relatório sobre o Éstado do Ordenamento do lerritório

Sim, autorizo.

Sendo de v¡tal ¡mportànc¡a a proteção dos seus dados pessoa¡s, o Munic¡p¡o do Funchal atua no estr¡to aumpr¡mento das suas obriqaçóes leqa¡s,
em particular as que resultam da apl¡cação do novo Regulamento Geral de Prcteçåo de Dados (RGPD). Regulamento 2076/679, de 27 de abril de
2016. ('RGPD') e Lei n.a 58/2079, de I de ègosto. Os dados pessoeis requeridos são tratòdos e conseruddos de acordo com as requlações òpl¡cáveis
de proteção e segurança de dados pessoats. Caso necess¡te de alguma informação por fdvor consLrlte a nossa pgljleaJle-piyds¡!!ècE ou contacte
o nosso Encarregado de Proteção de Dddos (dpgIuleþÊl@lansbal,tf).
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TNTRODUçAO

No seguimento do período de consulto público do REOT - Relotório do Estodo

do Ordenomento do Território, promovido pelo Município do Funchol, o

empreso CARPEMAR - Sociedode lmobiliório, S.A., pessoo colectivo no

5003ó434ó, com escritórios no Ruo Novo do Vole D'Ajudo, HoielJordins D'Ajudo,

9000-720 Funchol, proprietório dum teneno no Ruo do Lozoreto - Toco, com o

óreo de 9730 m', vem ossim expor o V.Exos. os suos pretensões pqro o mesmo.

3



cARAcTERTzAçÃo c¡NÉnrcn Do TERRENo:

(ver os Anexos a e 5)

Morodo: Ruo do Lozoreto

Freguesio: Sonto Morio Moíor

Concelho: Funchol

Áreo Totol do Propriedode: 9730 m2

Frenles de Eslrodo: 2

Exlensõo lotol dos Frenles de Eslrodo: 48.01m + 83.83m

Frenle de Mor: I

Exlensõo Totol do Frenle de Mor: 357.5óm

Número de Acessos Viórios: I

Número de Acessos Pedonois: 2

Número de Acessos Moritimos: I

Colos Altlmétricos Médios: 39.50 m'?; 48.00 m":51.00 m'

Ocupoçõo:7ono horticultodo e Fruticultodo o Noscenle e Zono de Proio (Proío
do Toco) o Poente;

Vocoçõo Urbonistico: Apesor de definido no P.D.M. como Zono Hobitocionolde
Médio Densídode e oo focto de incluir o Proio do Toco, considero-se que o suo
vocoçõo seró Misto:Turistico / Hobitocionol / Bolneor/ Lozer:

4



OBJECTIVOS

Desde o oquisiçõo do teneno locolizodo no Ruo do Lozoreto que o
proprietório, o empreso CARPEMAR S.4., tem vindo o empreender esforços no
sentído de promover o suo vísõo poro o que considero ser o Últímo gronde
extensõo de costo vióvel no concelho do Funchole os portos do cidode porvio
morítimo do copítoldo R.A.M..

Assim, oo longo de vinte onos, o terreno foi sendo sujeito o vórios e
extensos processos documentoís dos quois se sublinhom vórios levontomentos
topogróficos, com diferentes tecnologios, o Últímo o loser (ver Anexo ó), e o
diligencios que culminorom com o reconhecímento do Domínio PÚblíco

Morítimo do propriedode,

Nesse mesmo processo, foireconhecido nos propriedodes do CARPEMAR

S.A. umo longo hístórío de utilizoçõo/ocupoçõo espociolporticulor, com registos
muito onteriores o 3l de Dezembro de 1864, doto requerido poro o
reconhecimento do D.P.M..

Apesor de se situorem no orlo morítimo, estes prédíos sõo propriedode
privodo, tendo conido e sído concluído o respeclivo processo de delímitoçõo
tendo o últímo reuniöo do Comissõo de Delimítoçõo oconido em23.11.2012, o
que se seguiu o publícoçõo do "outo de delimitoçõo" no Diório do RepÚblico
de l9 de Agosto de 2015 (ver Anexo 7) estondo ossim reconhecído o corócter
de propriedode prívodo dos tenenos do CARPEMAR, S.4..

A reconhecer o importôncio estrotégico do propriedode, o Jornol Ofíciol
do Regiõo Autonomo do Modeíro (RAM),lSérie, N.o 29, de l4 de Morço de 2003,

com o Resoluçõo n.'26612003 do Concelho do Governo do RAM que, no seu

numero Um reconhece "o utilidode publico do empreendímento que o Cômoro
Municipol do Funchol pretende levor o efeito no Proio do Toco" e em Dois

outorizo o lonçomento pelo Cômoro Municipol do Funchol de um concurso
públíco ínternocíonolporo o "Concepçõo, Contruçõo e Esploroçõo do Morino
do Proio do Toco". Esso proposto de concurso previo o reformuloçõo dos vios
de ocesso ò propriedode com umo lígoçõo em tuneldesde o Compo do Borco,
estovomos nós em Setembro de 2003.

Pelo Resoluçõo no 155/2004 foí oprovodo o "progromo de selecçõo e os

termos de referêncio, troduzidos no progromo de concurso e no coderno de
encorgos, do concurso público ínternocionolporo o "concessõo, conslruçõo e
exploroçõo do Moríno do Proio do Toco" o promover pelo Cômoro Municípol
do Funchol".

A Cômoro Municipol do Funchol de focto promoveu o concurso poro
"Concepçõo, Conslrução e Exploroçcio do Morino do ProÍo do Toco", poro o
quol oté círculou nos jornoís e ofíns um esboço, que é o seguinte:
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Sendo o respectivo plonto de orquítecturo o seguinte:

Com isto quer-se reolçor que jó em 2@3 o Governo Regíonol e o C.M.F.

viom com muitos bons olhos construir noquele locol, reconhecendo o noturezo
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urbono do óreo, o viobilidode de umo copocidode edificotivo relevonte e o
vontogem ombientol do intervençõo.

Esso vontogem ombientolfoiofirmodo pelo Presidente do CMF, Exmo. Sr.

Dr. Miguel Albuquerque, conforme deu conto o Diório de Notícios do Funchol
no suo ediçõo de 17.10.2008 onde se lê o seguinie:

Albuquerque lembra que os milhões estimados para o investimento privado, bem como a

criação de dois mil postos de trabalho, juntando-se ao facto de ser uma obra que "não
custando dinheiro ao erário", tem só vantagens, inclusive ambientais. "Por um lado
consolidaria uma falésia que está em risco e garantia uma Marina internacional e de alta
qualidade para a cidade, com capacidade para cerca de 400 iates e, ainda, associada à

componente imobiliária".

Mois torde, jó em 2015, e o propósito de estor o decorrer o processo de
revisõo do P.D.M. do Funchol. o CARPEMAR S.A. submeteu ò C.M.F. umo
proposto de eloboroçõo dum Plono de Pormenor de promoçõo prívodo (ver
Anexo 8) lendo inclusívomenfe controtodo oos serviços do PAL - Ploneomento
e Arquítecturo, Ldo do Arq. José Porodelo.

Esse PP justíficovo-se foce o olguns considerondos relevontes, o sober:

. Consíderondo o importôncio de requolificor, recuperor e odoptor o

novos funções o Zono Leste do Cídode;

. Considerondo o necessidode de se edífÍcor um espoço emblemótico,

de forte octivídode locol e turistico, constituindo-se um novo pólo de

dinomismo, muito próxímo do centro do Funchol;

. Considerondo como umo mois volio no ômbito do estrotégio de

desenvolvimento do Concelho do Funchol, contribuíndo decisívomente

poro o oumento do nÍvelcompetitivo do Cidode;

. Considerondo o objectívo de se conjugor e de se complementor umo

gronde óreo de usufruto público com os octividodes bolneores, de

recreio e lozer, opostondo-se numo intervençõo quolitotívo e

diversíficodo, com lnfroestruturos, equipomentos e servíços inseridos num

contexto de ploneomento integrodo;

. Considerondo o necessidode de volorízoçõo do frente mor,

proporcíonondo-se desso formo o recuperoçõo de um troço de costo

degrododo;
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. Considerondo o necessidode de se recuperor especificomente o

Escorpo do Proio do Toco, protegendo-se os prédios construídos no Arribo

Sobronceiro oquelo Proio;

. Consíderondo o necessidode de conter o Regressõo do Folésio,

deconente do erosõo e do iípo de estrotos geológicos existentes;

. Considerondo o necessidode de se estruturor um eficoz sístemo de

ocessibilidodes poro todo zono, gorontindo-se ossim o funcionolidode e

os níveis de servíço exigidos poro os díferentes usos o implementor;

. Considerondo o necessidode de proporcionor umo melhorio no

quolidode de vido dos populoções e regulomentor os critérios de uso

poro este troço do costo;

. Considerondo o necessidode de ploneor umo novo frente urbono

costeiro, cujos motivoçöes urbonísticos e turísticos ossentom no

quolidode dos resultodos;

. Consíderondo o necessídode do reforço do implementoçõo de novos

e diversifícodos circuítos morífímos, só vióveís com o construçõo e reforço

de lnfroestruturos portuórios, que possibílitem o suo efectivoçõo em

condíções de seguronço e eficiêncío do serviço turistico;

. Considerondo que o Cidode do Funcholse constitui como o principol

"Porto de Mo/'do Regiõo, todos os consumos ossociodos o este recurso

podem e devem ser complementodos com intervenções progromodos,

opoiodos porinstrumentos promocionoís fortes, como estrotégío de moior

desenvolvimento e otroctivídode;

. Considerondo o locolizoçöo do óreo de íntervençõo, progromor-se-ó

umo novo centrolidode urþono- turístíco. umo mois volio significotivo no

que diz respeito oo ordenomento turístico do regiõo, e òs exigêncios,

codo vez mois elevodos, de quolidode e dinomismo poro os espoços

públicos, de recreio e lozer:

. Considerondo o necessidode de posicionor o Funchol como o gronde
Centro Urbono - Turístico do Regiöo Autónomo do Modeiro e o principol
porto de orticuloçoo com o mor e com o ilho.
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Apesor do indeferimento dos intenções do CARPEMAR S.A. (ver Anexo 9)
pelos rozões presentes no oficio, o C.M.F. reconhece o mois-volio do pp,

deixondo "o porfo oberto" e em que moldes este poderio ser fuiuromente
eloborodo, sendo curioso verificor que genericomente o seu leor em muito se
olinho com os preocupoções expressos oo longo do proposto do POCRAM,
nomeodomente quondo solicito:

"- Orgonizaçôo dos circuloções foce oos diferenles modos de mobilidode
urbono o dislìngir porc o local:

- A concepção do espoço urbano e o deîinição do imagem e do poisogem
utbono."

" Relolívomenfe o evenfuois impoclos sobre o îouno eflo¡o deconenfes doinleruenção
propriamenle dita, considero-se gue o inlervenção o propor devero ficor condicionodo,
enquonlo medidos mlllgodoros o:

| - O empreendimento incluo um cenho de lnterpreloção ombientol
vococionodo Pctro o divulgaçõo dos hobitots, í.e. dos comunidodes de vegetoção
xe¡offiicos do Goraiov, louno ossocíodo e o elemenlos geotogìcos de relevo, o ser
gerído em porcerlo com o munÍcîpio, de modo o integror umo dos Rofos do
Bíodiversidode do Funchol;

ll - Os espoços exferiores ojordinados do empreendimento sejom cornposlos
por plonlos índígenos e indémicos do óreo, îuncíonsndo corno urno exfensão do jó
refe¡Ído centro de Ínlerpreloção ombíenlol

lll -o empreendedor contúbua porct o controle dos plonfos infesfonfes nos óreos
odjocenfes oo empreendlmento, nomeodamenle o conovíeiro, desenyolyendo ocções
replantação de especíes indígenas locois, sempre que lol se ofrgure possivel e sob o
orìenlação técnico do MvnÍcípto.

lV - O empreendedor porporcÍone ocessos publicos ös proios odjacentes oo
empreendlmento.

Eslos prerníssos deyerõo eslor reîlelidos no proprio PP."

Em 2012, o Proposto de P.D.M. do Funchol opresentodo o Discussõo Público
previo, quonto oos terrenos do CARPEMAR, no seu Artígo 92" (Unídodes de lntervençõo
Especiol e seus termos de referêncío) o seguínte:

13, Pr¡ia do Toco: visa uma intervenção detalhada e de regualificação da estrutura urbana e u¡o do
solo do resp€tivo local. constiüllndo urna base operacional para a elaboração dos pro¡etos de
realkaçåo de infraestrutures, dos edlfkios e dos espaços erterlores urbanos, prornovendo a
dinåmica econórnica, turistica e arnbiental, onde urge a requalificação com a identificaçäo de
valores culturais e naturais a proteger. Condicionada a um índice de área coberta måximo de
0.3Q estabelecendo um nrlmero márimo de 4 pisoq não excedendo os 2 pisos aclma do C¿mínho
do Lar¿reto, delendo ser ob1eto de PP ou Unidade de Execuçåo.
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Nesso Proposto de P.D.M. os terrenos do CARPEMAR forom inseridos no
perímetro urbono do concelho do Funchole o solo foiclossificodo como urbono
com copocidode edificotívo.

lsso ero coerente com o mençõo feito no Relotório de Fundomentoçõo
(ver pó9. 49), onde o CMF reconheceu que os tenenos do CARPEMAR, S.A. sõo
o únicotroçoformolmente delimÍIodo em reloção oo Domínio Ptiblîco Morftimo.

Mois umo noto poro referir que, se é verdode que os tenenos do
CARPEMAR estõo em óreos sujeitos o riscos relocionodos com orribos e
vertentes, é íguolmente verdode, no opiniõo comum do CARPEMAR, S.A. e dos
geólogos-geotécnicos que o ossessorom, que os tenenos em couso sõo optos
poro operoções urbonísticos sem oumentor o grou de perigosidode, pois, bem
pelo contrório, umo intervençõo permiliró solvoguordor os rÍscos pelo
consolidoçoo do folésio fiunto-se porecer geológico - (ver Anexo l0).

De ofirmor que o visõo do CARPEMAR S.A. em muitq difere dos
intervençöes urbonisticos, em especiol, dos empreendimentos turisticos que nos
ultimos trinto e cinco onos pontuom, preenchem e limitom o frente litorol
modeirense. (ver Anexo I l)

A empreso CARPEMAR S.A. ocredito que é possível concílior os principois
línhos/vetores de orientoçõo previstos nos instrumentos de g_estõo urbonístico
nos quois se incluem P.D.M. e POCMAD, com os seus interesses de investimento
imobiliório e cujo produto desto simbiose entre ombições oporentemente
ontogónicos serio um objectívo o verdodeiromente olmejor.

A CARPEMAR S.A. crê no vocoçõo e vísõo turistíco que o propríedode em
questöo poderó oferecer ò cídode do Funchol: um empreendímento turistico
de referêncio que potencío o preservoçöo do estruturo ecológíco,
nomeodomente de ecossistemos e hobitots costeiros noturois e o " solvoguordo
do património, desþnodomenle do protecçôo e volorizaçõo do coroter e do
idenfidode dos porsogens /oco¡s evitondo o suo frogmentoçÕo, ossegurondo o
monutençoo e volorizaçoo dos funções eco/ogicos do poisogem e do suo
quolidode cénico".

Assim, no suo ombíçõo, o CARPEMAR S.A. pretende um investimento turistico de
referêncío que:

- com línguogem orquítectónío integronte tombém requolifique o octuol
modesto Proío do Toco, dotondo-o dos necessórios focilities (Apoio Completo),
dos devidos ocessos ò mesmo, montendo oo mesmo tempo os corocteristícos
poisogistícos e ecologicos dos proíos moritímos modeirenses;

- se possivel, monter em todo o suo extensõo o frente de mor noturol,
desímpedido e de utilizoçöo público, tol como o Proio do Toco, emboro com o
possibilidode de gestõo privodo dos mesmos;

- por vio de um Plono de Pormenor de iniciotivo privodo o protocolor com
o C.M.F., potencie "um desenvolvimento sustentóvel do zono costeiro otrovez
de umo obordogem prospectivo, dinômico e odoptotivo, que fomente o
compeiitividode enquonto espoço produtivo gerodor de riquezo e emprego",
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identificondo, quolificondo e propondo "estrotégios de volorizoçoo.
socioeconómico, do potrimónio poisogistico, culturol, founíslico, botônico e
geológico;".

- com o estudo Geológico/Geotécnico jó reolizodo em Fevereiro de2O17
este previno e/ou reduzo os situoçöes ossocíodos oos riscos costeiros nõo só do
POCMAD mos tombém os presentes no P.D.M. do Funchol;

- promovo o rehobílitoçõo e requolifícoçöo do limíte noscente do
propriedode onde se encontro oloz do Ribeiro dos Louros;

- otenue o intervençõo reolizodo no cemitério dos Judeus e nos seus três
pilores que ogoro morcom o poisogem noturol o noscenle do cidode do
Funchol;

- prolongosse o percurso pedonol que se ínicio no Ríbeíro dos Soconidos
e que poderio ter término no Proio do Lozoreto, exoctomente no limite do
Reservo Noturol do Gorojou;

A vísõo ombicionodo poro o Toco estó em consonôncio com o previsto no
POCMAD:

"Em consonôncío com enquodromento prospetivo e os princípíos estrotégícos definídos,
o proposto de POCMAD propõe os seguíntes objetivos estrotégicos, que estruturom os
regimes de solvoguordo e de gestõo ossociodos, bem como o modelo tenítoriol
desenvolvído:

. Asseguror o proteçõo e volodzoçõo dos recursos e do polrimónio culfurol, noturol e
poisogístíco;
. Prevenir e reduzir os siluoções de risco¡ cosleiros, os impoctes ombienfois, socioís e
económicos e o vulnerobílidode òs olteroções climóticos;
. Volorlzor os usos e otlvldodes coslelros e quollflcor os espoços lllorols, nomeodomente
o uso bolneor e otivídodes nóuticos, enquonto otivo noturol, sociol e económíco;
. Promover o desenvolvimento suslenlóvel do orlo co¡leiro otrovés de umo obordogem
prospetivo, dínômico e odoptotivo, gue fomente o suo competilivídode enquonto
espoço produtivo, gerodor de riquezo e emprego;
. Asseguror o lnlegroçõo de polílicos e de lnshumenlos de geslõo lenltoriol num quodro
de governonço portilhodo devíomente monitorizodo. "

Em resumo: umo "oposto no desenvolvimento do orlo costeiro bolizodo por
volores como a idenlidode, o susfenfobilidode, o otdenomenlo, a prevenção e
o segwonço, oos quors se deve subordinor o oproveilomento competitivo dos
recursos e dos oportunidodes, tonto nofurois como culturoîs, numa perspefvo
de quolidade de vido do populaçõo."

e,

"Um litorol pofüculormenle olrolivo poro o desenvolvimenfo de otívidodes
nóuticos, de recreio e de lozer, bem como poro o preservoçõo de recursos e
volores nolurois, cullutois e poisogísficos, copoz de ser gerodot de riquezo e
proporcionot umo elevodo quolidode de vido do populoçõo gue vive e ulilizo
este terrilório numo perspefÍvo de desenvolvÍmenlo inlegrodo e susfenfóveL"
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coNcrusÃo
Medionte o multítude diligêncios jó efectuodos, e tendo jó explicítodo com
clorezo os suos íntenções de ínvestímento poro com o suo propriedode, o
CARPEMAR - Sociedode lmobiliórío S.A. vem por este meio solícitor que os
futuros instrumentos de gestõo tenitoriois e urbonísticos, permitom/prevejom os
seguintes e necessórios permissos:

r) A reclossificoçõo do solo rurol poro solo urbono;

rrJ O prolongomento do límile do Perímetro Urbono do Concelho do

Funchol oté oo límite sul dos tenenos do CARPEMAR otendendo ò

conclusõo dos trobolhos de delímítoçõo do Domínio Público Morítímo;

rril A otríbuíçõo de umo copocídode edifícotório mínímo de3O% do óreo

de implontoçõo sobre o totoldo teneno;

îv) E ø clossificoçõo como umo Zono de Ocupoçõo Misto Turístico /

Hobitocionol, umo Zono de Verde, umo Zono de Equipomentos e umo

Zono de Protecçõo Ambientol.
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Certidão Permanente de Regrstos

aa . Voltar Sair

Certidão Permanente
Código de acesso: 1137-5060-3806

A entrega deste código a qualguer entidade pública ou privada dispensa a apresentação
de uma certídão em papel.(arto 75o, no5 do Código do Registo Comercial)

NIPC: 500364346
FiTma: CARPEMAR - SOCIEDADE IMOBILIÁRIA S,A.
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANóNIMA
Sede: Rua Nova Vale da Ajuda, Hotel lardins d'Ajuda
Distrito: Ilha da Madeira Concelho: Funchal Freguesia: São Martinho
9OOO 72O Funchal
Objecto: A prestação de serviços relacionados com a administração de condomínios, espaços
comerciais e estabelecimentos hoteleiros e similares, a revenda de imóveis adquiridos para
esse fim, bem como a construção e venda de imóveis.
Capital: 55.000,00 Euros
CAE Principal: 41 100-R3
CAE Secundário (1): 68100-R3
CAE Secundário (2): 68200-R3

Data do Encerramento do Exercício: 31 Dezembro
Forma de Obrigar: Pela assinatura do administrador.
Prazo de duração dos(s) Mandato(s)t 2O20/2023
órgãos Sociais/Liquidatário/Administrador ou Gestor Judicial:

ADMINISTRADOR ÚNICO:

Nome: NICOLAU SOUSA DA SILVA
NIF/NIPC: 125366884
Cargo: Administrador

FISCAL Ú¡¡TCO:

Nome: MOORE SïEPHENS & ASSOCIADOS, SROC S.A.
NIF/NIPC:505062615
Cargo; Efetivo, SROC 173, rep. por António Salvador Abreu

sUPLENTE(S) DO FISCAL ÚrulCO'

Nome: AGOSTINHO DE GOUVEIA
NIF/NIPC: L27726797
Cargo; Suplente, ROC 581

MatrÍcula

ldel0

Conservatória onde se encontram depositados os documentos: Conservatória do Registo

20/0112023, 10:19
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Predial/Comercia l/Automóvel Ponta Delgada
Corresponde à anterior matricula no L3576/2004-09-02 na Conservatória do Registo Comercial
de Lisboa - 4a Secção

Os elementos constantes da matrícula não dispensam a consulta das inscrições e respectivos
averbamentos e anotações porguanto são estes que defìnem a situação jurídica da entidade.

Insc.1 Ap. O4/t975O423 - CONTRATO DE SOCTEDADE E DESTGNAçÃO DE
MEMBRO(S) DE ORGÃO(S) SOCTAL(ArS)

FIRMA: CARPEMAR - SOCIEDADE IMOBILIÁRIA S.A,
NIPC: 500364346
NATUREZA JURÍDICA; SOCIEDADE ANóNIMA
SEDE; Rua Alfredo Roque Gameiro, no. 9, 1o. Esqo.
Distrito: Lisboa Concelho: Lisboa Freguesia; Nossa Senhora de Fátima
Lisboa
OBIECTO: A prestação de serviços relacionados com a administração de
condomínios, espaços comercials e estabelecimentos hoteleiros e similares, a

revenda de imóveis adquiridos para esse fim, bem como a construção e venda de
imóveis.
CAPITAL : 55.000,00 Euros

AcÇõES:

Número de acções: 11000
Valor nominal : 5.00 Euros
Natureza: Acções ao portador

FORMA DE OBRIGAR/óNCÃOS SOCIAIS:

Forma de obrigar: Pela assinatura do administrador.
Estrutura da administração: Exercida por um administrador único, eleito por quatro
anos.
Estrutura da fiscalização: Exercida por um fiscal único eleito por quatro anos.

óncÃo(s) DESTGNADo(s) :

ADMINISTRADOR UNICO:
Nicolau Sousa da Silva
Cargo: *** Estado civil: casado
Residência/Sede: Hotel lardins dZAjuda, Rua lardins dcAjuda
Fu ncha I

FISCAT UNICO:
António Salvador Abreu
Cargo: *** ROC Estado civil: casado
Residência/Sede: Rua Velha da Ajuda, no 91, 1o, São Martinho
Funcha I

SUPLENTE(S) DO FTSCAL UNICO:
Agostinho de Gouveia
Cargo: *** ROC Estado civil: solteiro, maior
Residência/Sede: Rua Dr, Pita, no 67, Bloco CI e G - 50, São Martinho
Fu nchal

Prazo de duração do(s) mandato(s): Quadriénio de 2003/2006
Data da deliberação: 2OO3/O|/O2

Extracto actualizado da ficha das inscrições nos. 1, 5,6,9,10, 11 e 12

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa - 4a Secção
O(A) Adjunto(a) do Conservador, Maria Alexandra Abrantes Amaral

Inscrições - Averbamentos - Anotações

2del0 2010112023, 10:19
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Insc.2 PC 20050630 - PRESTAçAO DE CONTAS INDMDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2004

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa - 4a Secção
O(A) Adjunto(a) do Conservador, Maria Alexandra Abrantes Amaral

Insc.3 AP. L6tl20060626 - PRESTAçÃO DE CONTAS TNDTVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2005

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa - 4a Secção
O(A) Conservador(a), em substituição, Maria Fernanda Marques Rolão Campos
Garcia

An. 1 - 20060717 - Publicado em http://www.mj.gov.ptlpublicacoes.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa - 4a Secção
O(A) Conservador(a), em substituição, Maria Fernanda Marques Rolão Campos
Garcia

Insc.4 AP. 58/2006080I - MUDANçA DA SEDE

ARTIGO(S) ALTERADO(S) : 2o,no 1

SEDE: Rua do Poço, no 40
Distrito: Açores (Ponta Delgada) Concelho: Ponta Delgada Freguesia: Ponta Delgada
(São Pedro)
Ponta Delgada

CONSERVATORIA COMPETENTE

Distrito: Açores (Ponta Delgada)
Concelho: Ponta Delgada
Conservatoria : CRPCA Ponta Delgada

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa - 4a Secção
O(A) Conservador(a), em substituição, Maria Fernanda Marques Rolão Campos
Garcia

An. 1 - 20060817 - Publicado em http://www.mj.gov.ptlpublicacoes.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa - 4a Secção
O(A) Conservador(a), em substituiÇão, Maria Fernanda Marques Rolão Campos
Garcia

Insc.5 AP.7 /20IJ7O8O6 r1:01:25 UTC - DESTGNAçÃO DE MEMBRO(S) DE ORGÃO(S)
socrAL(Ars)

oRGAO(S) DESTGNADO(S) :

CONSELHO DE ADMINISTRAçÃO

Nicolau Sousa da Silva,casado
NIF/NIPC; 125366884
Cargo: Administrador-Único
Residência/Sede: Caminho de Santo António,211
Funchal

FISCAL UNICO

"A.Gonçalves Monteiro e Associados,SROC" - representada por António Salvador
Abreu,casado (ROC)

NIF/NIPC: 501303189
Cargo: Efectìvo
Residência/Sede: Av.óscar Monteiro Torres,no 18,R/C Dto
Lisboa

SUPLENTE(S) DO FISCAL ÚITUCO:

3del0 2010112023, 10:19
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Agostinho de Gouveia,casado (ROC)
NIF/NIPC: 121726797
Cargo: Suplente
Residência/Sede: Rua 31 de laneiro,no 12 E,O - 4o
Fu ncha I

Prazo de duração do(s) mandato(s): Quadriénio 2007/2010
Data da deliberação: 20070801

Conservatória do Registo Comercial/Automóvel do Funchal
O(A) Ajudante, António ManuelR 5 Górs

An. 1 - 20070808 - Publicado em httpz/ / www.mj.gov.ptlpublicacoes

Conservatória do Registo Comercial/Automóvel do Funchal
O(A) Ajudante, António Manuel R S Góis

Av.1 AP. 1/2OO8O924 O:58:s7 UTC - CESSAçÃO DE FUNçöES DE
MEMBRO(S) DO(S) ORGÃO(S) SOCTAL(ArS)(ONLTNE)

FISCAL UNICO

Nome/Firma: "4. Gonçalves Monteiro e Associados, SROC"
NIF/NIPC:501303189
Cargo: efectivo
Causa: Destituição
Data: 01 de Setembro de 2008

Conservatória do Registo Civil/Predial/Comercial de Alcácer do Sal
O(A) Conservador(a), Carla Cristina Baião Alves da Palma

An. 1 - 2OO8O924 - Publicado em http;//www.mj.9ov.pt
/publicacoes.
Conservatória do Registo Civil/Predial/Comercial de Alcácer do Sal
O(A) Conservador(a), Carla Cristina Baião Alves da Palma

AP.2/2OOAO924 O:58:s8 UTC - DESTGNAçÃO DE MEMBRO(S) DE ORGÃO(S)
socrAL(Ars) (oNLrNE)

oRGAO(S) DESTGNADO(S)

FISCAL ÚruICO:

Nome/Firma: Moore Stephens & Associados, SROC, S.4., representada por
António Salvador Abreu, ROC

NIF/NIPC: 505062615
Cargo: efectivo
Residência/Sede: Av. Miguel Bombarda, no 36, 6o A e B
1050 - 165 Lisboa

Prazo de duração do(s) mandato(s): até final do mandato em curso (2007/2OtO)
Data da deliberação: 01 de Setembro de 2008

Conservatória do Registo Civil/Predial/Comercial de Alcácer do Sal
O(A) Conservador(a), Carla Cristina Baião Alves da Palma

An. 1 - 2OO8O924 - Publicado em http:./ / www.mj.gov.ptlpublicacoes.
Conservatória do Registo Civil/Predial/Comercial de Alcácer do Sal
O(A) Conservador(a), Carla Cristina Baião Alves da Palma

AP. tL/2OL11110 18¡56:46 UTC - DESTGNAçÃO DE MEMBRO(S) DE
oRcÃo(s) socrAL(Ars) (oNLrNE)

ORGÃO(S) DESIGNADO(S) :

Insc.6

4de10

Insc.7

ADMINISTRADOR UNICO

2010112023, 10:19
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Nome/Firma: NICOLAU SOUSA DA SILVA
NIF/NIPC: 125366884
Cargo: Administrador único
Residência/Sede: Caminho de Santo António, no2ll , Santo António
9000 - 160 Funchal

FISCAL UNICO

Nome/Firma: MOORE STEPHENS & ASSOCIADOS, SROC S.A
NIF/NIPC: 505062615
Cargo: SROC - representada por António Salvador Abreu
Residência/Sede: Av. Miguel Bombarda, no36, 60A e B
1050 - 165 Lisboa

SUPLENTE(S) DO FTSCAL Ú¡rrCO

Nome/Firma: AGOSTINHO DE GOUVEIA
NIF/NIPC: L2I726797
Cargo: Suplente do fiscal único
Residência/Sede: Rua Dr. Pita, no67, Bloco C1- Cl 50
9000 - 160 Funchal

Prazo de duração do(s) mandato(s): Quadriénio de 207I/2014
Data da deliberação: 2011-11-08

Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Comba Dão
O(A) Ajudante, Maria Serafina Meneses Santos Monteiro

An. 1 - 20llll22 - Publicado em http://www.mj.9ov.ptlpublicacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Comba Dão
O(A) Ajudante, Maria Serafina Meneses Santos Monteiro

Av.l AP.4l/2OL5O21O 221.39t22 UTC - RECONDUçÃO DE MEMBROS DE
oRGÃO(S) SOCTAL(ArS) (ONLTNE)

ADMINISTRADOR ÚNICO:

Nome/Firma: NICOLAU SOUSA DA SILVA
NIF/NIPC: 125366884
Cargo: Administrador
Residência/Sede: Caminho de Santo António, no 2LL
90OO - 160 FUNCHAL

FISCAL ÚruICO

Nome/Firma: MOORE STEPHENS & ASSOCIADOS, SROC S.A
NIF/NIPC: 505062615
Cargo: Efetivo, SROC 173, rep. por António Salvador Abreu
Resídência/Sede: Av. Miguel Bombarda, no 36, 6o A e B
1050 - 165 LISBOA

SUPLENTE(S) DO FISCAL UNICO

Nome/Firma: AGOSTINHO DE GOUVEIA
NIF/NIPC: 121726797
Cargo: Suplente, ROC 581
Residência/Sede: Rua 31 de janeiro, no I2-8, O-4o
9050 - 011 FUNCHAL

Prazo de duração do(s) mandato(s): QUADRIENIO 2015/20t8
Data da deliberação; 28 de janeiro de 2015

Conservatória do Registo Comercial de Braga
O(A) Ajudante por delegação, Maria Flora Dias de Freitas Fiúza da Rocha

An. I - 20150211 - Publicado em http://www.mj.gov.pt
/publicacoes.
Conservatória do Registo Comercial de Braga

5 de l0 2010112023, 10:19
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Av.2

O(A) Ajudante por delegação, Maria Flora Dias de Freitas Fiúza da Rocha

AP,12/2O2OO224 L9¿t4:46 UTC - RECONDUçÃO Oe MEMBROS DE
oRGÃO(S) SOCTAL(ArS) E SECRETÁRrO (ONLTNE)

ADMINISTRADOR ÚNICO:

Nome/Firma: NICOLAU SOUSA DA SILVA
NIF/NIPC:125366884
Cargo: ADMINISTRADoR ÚNICo
Residência/Sede: Caminho de Santo António, noZII, Santo António
9000 - 160 Funchal

FISCAL UNICO

Nome/Firma: MOORE STEPHENS & ASSOCIADOS, SROC S,A. -
representada por António Salvador Abreu

NIF/NIPC:505062615
Cargo: EFECTIVO
Residência/Sede: Av. Miguel Bombarda, no36, 60A e B
1050 - 165 Lisboa

SUPLENTE(S) DO FTSCAL Ú¡¡rCO

Nome/Firma: AGOSTINHO DE GOUVEIA
NIF/NIPC: L21726797
Cargo: SUPLENTE
Residência/Sede: Rua Dr. Pita, n067, Bloco C1- Cl 50
9000 - 160 Funchal

Prazo de duração do(s) mandalo(s): 2O2O/2023
Data da deliberação: 2O2O/02/I8

Conservatória do Registo Comercial/Automóvel do Funchal
O(A) Conservador(a), Rita Gouveia Caldeira de Brito

An. 1 - 2O2OO22A - Publicado em httpl.l / www.mj.9ov.pt
/publicacoes.
Conservatória do Registo Comercial/Automóvel do Funchal
O(A) Conservador(a), Rita Gouveia Caldeira de Brito

AP.63/2O13OA27 18:53:11 UTC - ALTERAçõES AO CONTRATO DE
socrEDADE(ONLTNE)

Artigo(s) alterado(s): 2.o

SEDE: Rua Dr. Aristides Moreira da Mota, n.o 1

Distrito: Açores (Ponta Delgada) Concelho: Ponta Delgada Freguesia: Ponta Delgada
(São Sebastião)
95OO - 054 PONTA DETGADA

Conservatória do Registo Comercial do Porto
O(A) Ajudante, Ligia Maria Barbosa Oliveira Gigante Pinheiro

An. 1 - 20130828 - Publicado em http¿/ / www.mj.gov.ptlpublicacoes
Conservatória do Registo Comercial do Porto
O(A) Ajudante, Ligia Maria Barbosa Oliveira Gigante Pinheiro

Ap.al2oL71O31 11:31:56 UTC - ALTERAçõES AO CONTRATO DE
socrEDADE/CONVERSÃO Oe ACçõES

Artigo(s) alterado(s): Art.o 5.o

ACçÕES:

Número de acções: 11000
Valor nominal : 5.00 Euros
Natureza : Nominativas.

Insc.8

6 de l0

Insc.9
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Insc.lO

Menção

Menção

Menção

https://eportugal.gov.plempresas/Servicçs/Online/Pedidos.aspx?serv..

Conservatória do Registo Comercial/Automóvel do Funchal
O(A) Ajudante por delegação, Fernando Manuel Pereira Coimbra Fernandes

An. 1 - 2OtTLllO - Publicado em http://www.mj.9ov.ptlpublicacoes.
Conservatória do Registo Comercial/Automóvel do Funchal
O(A) Ajudante por delegação, Fernando Manuel Pere¡ra Coimbra Fernandes

AP.263120190603 18:04:56 UTC - ALTERAçõES AO CONTRATO DE
SOCIEDADE(ONLINE)

Artigo(s) alterado(s): 2o no1

SEDE: Rua Nova Vale da Ajuda, Hotel lardins d'Ajuda
Distrito: Ilha da Madeira Concelho: Funchal Freguesia: São Martinho
9000 - 720 Funchal

Conservatória do Registo Comercial Lisboa
O(A) Adjunto(a) do Conservador, Ana Isabel Rodrigues Cintrão Cruz

An. 1 - 20190614 - Publicado em http://www.mj.gov.ptlpublicacoes.
Conservatória do Registo Comercial Lisboa
O(A) Adjunto(a) do Conservador, Ana Isabel Rodrigues Cintrão Cruz

OEP 439/2lJlJ7-06-2213:14:OO UTC - PRESTAçAO DE CONTAS INDMDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2006

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas e
Sem Enfases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 2lJ070622 - Publicado em http://www.mj.gov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 lane¡ro

DEP 34O/2008-06-09 u}:O2:L2UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS INDMDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2007

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas e
Sem Enfases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20080609 - Publicado em http://www.mj.gov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

DEP 5O9/2OO9-O7-O1 18:35:O1 UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS TNDMDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2008

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Com Ênfases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20O9O7Ol - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

Menções de Depósito - Anotações
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Menção

Menção

Menção

Menção
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DEP 159/2010-06-07 18:10¡4O UTC - PRESTAçAO DE CONTAS INDMDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2009

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no.8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20100607 - Publicado em http://www.mj.gov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no.8/2007 de 17 Janeiro

DEP L762/2011-10-26 t9t27tO9 UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS TNDMDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2010 (2010-01-01 a 2010-12-31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas e
Sem Enfases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20111026 - Publicado em http://www.mj.gov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

DEP 322/2012-07-06 O5t47t36 UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS TNDTVTDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2011 (2011-01-01 a 2011-12-31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas e
Sem Enfases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realÌzada nos termos do Decreto-Lei no. B/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 2OL2O7O6 - Publicado em http://www.mj.gov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 laneiro

DEP 343/2013-06-19 2O:48:29 UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS TNDTVTDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2012 (2012-01-01 a 20L2-L2-31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas e
Sem Enfases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no.8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20130619 - Publicado em http':/ / www.mj.gov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

DEP 546/20]^4-06-27 21:15:38 UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS TNDTVTDUAL

Ano da Prestação de Contas: 20f3 (2013-01-01 a 2013-12-31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas,
Com Enfases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 2OL4O627 - Publicado em http://www.mj.9ov.ptlpublicacoes

Menção real¡zada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 laneiro

Menção
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DEP 243/201s-O6-16 18:O1:55 UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS INDMDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2014 (2014-01-01 a 2}t4-t2-31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Com Ênfases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 laneiro

An. 1 - 20150616 - Publicado em http:/ / www.mj.9ov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

DEP 4O3/2016-06-29 2t226:17 UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS TNDMDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2015 (2015-01-01 a 2015-12-31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Com Reservas,
Com Enfases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20!60629 - Publicado em http://www.mj.gov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

DEP 8O3/2O17-O7-18 22:O8:34 UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS INDMDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2016 (2016-01-01 a 2016-12-31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Com Reservas,
Com Enfases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 2O!7O7tB - Publicado em http¡//www.mj.9ov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no, 8/2007 de 17 laneiro

DEP 460/2018-07-05 2l|2423O UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS INDMDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2017 (2017-01-01 a 2017-L2-3I)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Com Reservas,
Com Enfases

Requerente e Responsável pelo Reg¡sto: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 2018O7O5 - Publicado em http://www.mj.gov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

DEP 32O/2019-06-28 2O232:4t UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS TNDTVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2018 (2018-01-01 a 2018-12-31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas,
Com Enfases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 2O190628 - Publicado em http:/ / www.mj.gov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção

Menção

Menção

Menção

Menção

9del0 2010112023,lA:D



Portal f,a Empresa
¡https://eportugal.gov.ptlempresas/Services/Online/Pedidos.aspx?serv...1

Menção DEP 3O7/2O2O-O7-13 2'ttL;34 UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS TNDMDUAL

Ano da Prestação de Contas: 20t9 (2019-01-01 a 2019-t2-3t)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas,^:-Lom tnrases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 2O2OO7t3 - Publicado em http://www.mj.gov.ptlpublicacoes

Menção realÌzada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 960/2O2t-O7-28 21:38:11 UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2O2O (2020-01-01 a 202O-L2-3I)

Êmitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Com Reservas,
^2-LOm tnÌases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR íOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 laneiro

Menção

An. 1 - 20210728 - Publicado em http://www.mj.gov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 laneiro

DEP 2t4/2f,22-f,f.-22 2t|r7z37 UTC - PRESTAçÃO DE CONTAS TNDTVTDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2021 (2O2t-01-01 a 2O2l-L2-31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Com Reservas,
Com Enfases

Requerente e Responsável pelo Registo: CARPEMAR SOC IMOBILIARIA S A
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20220622 - Publicado em http://www.mj.9ov.ptlpublicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei no. 8/2007 de 17 Janeiro

Ceftidão permanente subscrita em 19-01-2023 e válida alé 19-0I-2024

Fim da Certidão

Nota Importante:
Não necessita de imprimir este documento. Pode dar o código de acesso a qualquer entidade
pública ou privada, sempre que precise de apresentar uma certidão de registo comercial.

.. Voltar Sair

10 de l0 2010112023, l0:19



# AT
autor¡dade
tributár¡ä e aduane¡ra

CADERNETA PREDIAL RI,STICA

Modelo B

SERVICO DE FITIIANCAS: 3,150 - FUNCHAL-z.

IDENTIF¡CAçÄO OO PRÉDIO

DISTRITO: 22 - FUNCHAL CONCELHO: 03 - FUNCHAL FREGUESIA: 04 - FUNCHAL (SANTA MARIA MAIOR)

sEcçÃo: x ARTtGo MATR|C|AL No: 57 ARV: 000

TEVE ORIGEM NOS ARTIGOS

Freguesia: 220304 Tipo: R Secção: X Afügot 47 Arv/Col: 000

Freguesia: 220304 Tipo: R Secção: X Artigo: 50 Arv/Gol: 000

Freguesia: 220304 Tipo: R Secçäo: X Artigo:6 Arv/Col:000

NOME/LOCAL|ZAçÃO PRÉD|O

FORCA

ELEMENTOS DO PRÉDIO

Ano de inscrição na matriz:20'17 Valor Patrimonial lnicial: €944,40

Valor Patrimonial Actual: €944,40 Determinado no ano:.2017

Área Total (ha): 0,976000

PARCELAS

Parcela: 1 Q.G.: BN - BANANAL Glasse: 1a Percentagemz 0,00o/o

Área: 0,078000 ha Rendimento Parcial: €269,00

Parcefa: 2 Q.C.: CAR - CULTURA ARVENSE DE REGADIO Classe: 1' Percentagem: O,OOo/o

Área: 0,029000 ha Rendimento ParcSal: €29,00

Parcela: 3 Q.G.: P - PASTAGEM OU PASTO Classe: 2' Percentagem:. 0,00o/o

Área: 0,156000 ha Rendimento Pa¡cia| €2,4O

Parcelal.4 Q.C.: BN - BANANAL Classe: 2" Percentagem: 0,00%

Area: 0,243000 ha Rendimento Parciat: €498,80

Parcefa: 5 Q.C.: CA - CULTURA ARVENSE Ctasse: Única Percentageml. 0,00%

Área: 0,055000 ha Rendimento Parcial: €3,60

Parcela: 6 Q.C.: BN - BANANAL Glasse: 2" Percentagem: 0,00%

Área: 0,069000 ha Rendimento Parcial: C141 ,60

Parcela: 7 Q.G.: ST - EsTÉRlL / TERRENo ESTÉR|L Glasse: Percentagem: 0,00o/o

Área: 0,022000 ha Rendimento Parcial: €0,00

Parcela: 8 Q.G.: ST - ESTÉR|L / TERRENO ESTÉR|L Classe: Percentagem; 0,00%

Área: 0,031000 ha Rendimento Parcial: €0,00

Parcela: 9 Q.C.: ST - ESTÉR|L / TERRENO ESTÉRIL Glasse: Percentagem: 0,00%

22031¡¿t . FUNCHAL (SANTA ilARIA UAIOR) - R - X - 57 - 000 Pågina 1 de 2



# /qT
autoridade
tributár¡a e aduane¡ra

CADERNETA PREDIAL RÚSTICA

Modelo B

SERVIço DE FINANÇAS: 3450 - FUNCHAL-2.

Área: 0,284000 ha Rendimento Parcial: €0,00

Parcela: 10 Q.G.: ST - ESTÉR|L / TERRENO ESTÉR|L Classe: percentagem: 0,00%

TITULARES

ldentificação fiscal: 500364346 Nome: CARPEMAR SOC IMOB|L|ARIA S A

MoTada: RUA NOVA VALE DA AJUDA HOTEL JARDINS D AJUDA, FUNCHAL, 9OOO-720 FUNCHAL

Tipo de titular: Propriedade plena Parte: 1/1 Documento: OUTRO Entidade: P 1311411'18

RESULTOU DA SUPRESSÃO DOS ARTIGOS 47,5086-X.

PROC.O 131141115 - CARPEMAR-SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, SA.

Obtido via ¡ntemet em

O Chefe de Finanças

(Manuel de Deus Fortuna)

NIF EIIISSOR: 500364346

cóDrco DE VALTDAçÃo:

M9RR676JHD1H

ELEMENTOS PARA A DO DOCUMENTO

Para validar êsle comprovativo aceda ao s¡te em
w¡rrw.portaldasñnancas.gov.pt, opção Serviços>Oulros
ServigoÞValidação de Docrtmento e introduza o nô de
contribuinte e código de validaçáo indicados ou faça a
leitura do código QR fomecjdo. Verifique que o documento
obt¡do conesponde a este comprovat¡vo.ffiffi

220304 . FUNCHAL (SANIA MARTA itAtOR) - R - X - 57 - 000 Pâ$ind 2 de 2



I

Congervatória do Rcaisto Predial dc
Funchal

C.R.P. Funchal
wrw. predialonline .nj . pt

Inf,ormaçåo êm Vigor
2023/OL/04 LO zt2: 09 UTC

ffi
onune

Certidão Permanente
Código de acesso: PP-2609-38947-310304-005329

AN EXO 3

DESCRTçõES AVERBÀ!{ENTOS - À¡IOTAçOES

RÚSTICO

STTUADO EM: FoTca

AREA TOTAL 9'7 30 M2

MATR1Z n": 57 NATUREZA: Rústlca
sEcÇÃo N": X

cor¡posrçÃo E coNFRoNTAçÕEs :

Bananal, cul-tura arvense de regadio, pastagem ou pasto, cultura arvense e terreno estéri-l-.
Norte: Camlnho do Lazareto, cemitério dos Judeus, herdeiros de Abel Soares Dant.as e outros,
su1: Praía, Calhau do mar e pestana da rocha, leste: Ribelro dos Louros, oeste: Rocha.
Resulta da anexação dos prédios 2319/20010405 (com a ârea correta de 1010 m2), 232L/20010423
(com a área correta de 5230 m2), e 669/199L0I21" (cuja área most.rava-se incluida no domj-nlo
públíco marítimo).
Em virtude da delímitação do domínio público maritimo, tixada em auto, homologado e pub-Licado
em 19-08-2015 no D.R., inclui ainda a área de 90 m2 que pertencia ao domínio púbJ-ico da secção
Y e 3400 m2 do domínio público da secção X.

O(A) Conservador(a) de Registos
Ana Luísa Mota Sousa e Freitas

rNscRrçöEs - AVERBÀ¡.{ENTOS - A¡IOÎAçõES

AP. 14 de 2O0I/02/26 - Aquisição

CAUSA : Compra

suJETlO(S) ATrVO(S) :

** CARPEMAR - SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, S.A
Sede: Av. da Repúb1ica, n" 14, 6" andar, São Sebastião da Pedreira
SUJETTO (S) PASSlVO (S) :

** JOSÉ SÁTIRO VTEIRA E MULHER MARIA DO ROSÁRIO CORREIA DA SILVA VIEIRA C. NA COMUNH-ÃO GER-A,L

Morada: Rua da Torrinha, no \02, Funchal-

Reprodução da i-nscrição Ap. 14 de 200L/02/26, transcrita do prédio 2319/20010405.

O (A) Conservador (a) de Regi-stos
Ana Luisa Mota Sousa e Freitas

AP. 19 de 2O0L/02/28 - Aquisição

CAUSA : Subscrição de Quota Social-

I

Fregucsia Funchal (Santa Maria Maior)

s329/2022033L

Página
www.casapronta.nj.pt

1



I

Conservatória do Registo Prcdial de
Funchal

C.R.P. Funchal
www. predialonline. mj . pt

FrcArresia Funchal (Santa Maria Maior)

5329/2022033L

rNscRrçõEs ÀVERBÀMENIOS - À¡IOTÀçÕES

SUJEITO (S) ATIVO (S) :

** ''BLANDY - PROPRIEDADES, PRO.JECTOS E CONSULTADORIA, LDA.''
Sede: Avenìda Zarco, 2t Funchal

SUJEITO (S) PASSIVO (S) :

** BLANDY BROTHERS & C". LDA.'
Sede: Avenj-da Zarco, 2, Funchal

Reprodução da ínscrição Ap. 19 de 2001,/02/28, transcrj-ta do prédio 669/L99I072I

O (A) Conservador (a) de Registos
Ana Luisa Mota Sousa e Freitas

AP. 2I de 2007/06/25 - Aquisição

CAUSA : Sucessão Legítima
SUJEITO(S) ATIVO(S):
** ANA MARIA DA SILVA DANÎAS

Casado/a com FERNANDO MANUEL DE ANDRADE GONçALVES PAIS no regime de Comunhão de adquiridos
Morada: Rua dos Soeiros, 315-2
Localidade: Lisboa
** ANTÓNIO LUÍS SOARES DANTAS

Casado,/a com FERNANDINA DAS DORES FERRETRA no regime de Comunhão de adquiridos
Morada: Rua dos Toneleíros, 251, AparL" 902, Copacabana, Brasil
** GILBERTA MANUELA DA SILVA DANTAS

Casado/a com ANTÓNIO FERNANDO CORREIA CAMPOS no regime de Comunhão de adquiridos
Morada: Rua Professor Reinaldo dos Santos, I2-1A
Localídade: Lisboa
** MARIA DA GRAÇA STLVA DANTAS DE TREÏTAS

Casado/a com RICARDO JORGE LOPES DE FREITAS no regime de Comunhão de adquiridos
Morada: Rua da Levada de Santa Luzía, 140-8, Funchal
** MARTA DA LUZ DA SILVA DANTAS COELHO SAMPAIO

Casado/a com JoSÉ ALFREDO MONCADA coELHo SAMPAIO no regime de Comunhão de adquiridos
Morada: Bairro das Virtudes, Rua dois-16
Localidade: Funchal

SUJETTO(S) PASSTVO (S) :

** ABEL SOARES DANTAS E MULHER MARTA GILBERTA TEIXEIRA DA STLVA DANTAS, C. NA COMUNHÃO GERAL

Morada: Rua Conde Carvalhal, 95, Funchal

EM COMUM E SEM DETERMINAÇÃO OT PARÎE OU DIREITO.
Reprodução da inscrição .Ap.27 de 2001/06/25, transcrlta do prédio 2327/20010423.

o (A) Conservador (a) de Reqistos
Ana Luisa Mota Sousa e Freitas

AP. 9 de 200I/09/04 - Aquisj.ção

CAUSA : Compra

suJErro (s) ATlvo (s) :

** ''CARPERMAR - SOCIEDADE IMOBILIÁRTA, S.A. ''
Sede: Avenida da República, 14, 6o, S. Sebastião da Pedreira

Informação cm Vigor
2023/OLl04 L0 :1-2: 09 UTC

Página
ï'rrÌr. casapronta. mj . pt
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Conservatória do RegisÈo Prcdial de
Funchal

I

Freguesia Funchal (Santa Maria Maior)

5329/2022033L

INSCRTçÕES - ÀVERBA!{ENTOS - .A¡{OTÀçÕES

Localidade: Lisboa
Reprodução da inscrição Ap. 9 de 200I/09/04, transcrita do prédio 2327/20010423

O (A) Conservador (a) de Regì-stos
Ana Luisa Mota Sousa e Freitas

AP. 54 de 2002/06/26 - Aquisição

CAUSA : Compra

suJErTo (s) Arrvo (s) :

** "CARPEMAR - SOCTEDADE IMOBTLTÁRIA, S.A."
Sede: Avenída da Republica, no 14, 6" andar
Localidade: Lisboa
Reprodução da inscrição Ap. 54 de 2002/06/261 transcrita do prédio 669/I99L0I2L

O (A) Conservador (a) de Registos
Ana Luísa Mota Sousa e Frei-tas

ConservaLória do Reqisto Predial de Santa Cruz (Madeira)
AP. 4 996 de 20LO/1-2/23 15:24: 10 UTC - Hipoteca Voluntárj-a
Regístado no Sj-stema em: 2022/04/05 15:.24:10 UTC

ABR-ANGE 1 PRÉDrOS E 2 FR-AçÕES

CAPITAL: 4.450.000,00 Euros
MONTANTE UÁXIVO ASSEGURADO: 5.633 .255,00 Euros

SUJElTO (S) ATIVO (S) :

** BANCO COMERCTAL PORTUGUÊS, S.A.
NrPC 501525882
Sede: Praça D. João I, 28

Local-idade: Porto
SUJEITO (S) PASSIVO (S) :

** ''CARPEMAR - SOCIEDADE TMOBILIÁRIA, S.A. ''
NlPC 500364346

FUNDAMENTO: garantia de todas e quaj-squer responsabilidades assumidas perante o Banco, pela
Sociedade "MONDISOL-AGRICULTUR.A E COMERCTALIZAÇÃO DE BENS IMÓVEIS, S.4.", com sede na Rua do
Poço, n" 40, São Pedro, Ponta Delgada (Açores), NIPC 503213403, provenientes de contrato de
mútuo.
ACESSÓRIOS: taxa de juro anuafz 3,5300%; c1áusu1a penal: 4?; Despesas: 178.000,00 Euros
Reprodução da inscrição Ap. 4996 de 20L0/t2/23, transcrita do prédio 23L9/20010405.

O (A) Conservador (a) de Registos
Ana Luisa Mota Sousa e Frei-tas

Conservatória do Registo Predial de Santa Cruz (Madeira)
AP. 2814 de 2Q22/03/3L L5z26:52 UTC - Hipoteca Voluntária
Registado no Sistema em: 2022/04/05 15:26:52 UTC

ABRANGE 2 PRÉDTOS

C.R.P. Funchal
www. predialonline .mj . pt

Informação em Vigor
2023/OL/04 LO :t2: 09 UTC

Página
wwrr. casapronta. urj . pt
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rNscRIçõES - AVERBAITENTOS - AI{OTÀçõES

CAPITAL: 4.450.000,00 Euros
MONTANTE MÁXIUO ASSEGURADO: 5. 633.255,00 Euros

suJElTO(S) ATrVO(S):
** BANCO COMERCTAL PORTUGUÊS, S.A.
NlPC 501525882
Sede: Praça D. João I, n" 28
Localldade: Porto
SUJETTO (S) PASSIVO(S) :

** CARPEMAR - SOCIEDADE TMOBILTÁRTA, S.A.
NIPC 500364346

Para garantla de todas e quaisquer responsabj-lidades assumidas perante o Banco, pela
sociedade "MONDrSOL-AGRTCULTURA E COMERCTALTZAÇÃO DE BENS IMÓVEIS, S.A.", Nrpc 503213403,
provenientes de contrato de mútuo.
Juro anualz 3,530Qe", acrescj-do de 4% em caso de mora; Despesasz L'78.000100 Euros.
Constitui ampliação da hipoteca voluntária 4p.4996 de 20L0/L2/23 do prédio 2319/2OOLO4O5.
Reprodução da inscrição 4p.281,4 de 2022/03/37, transcrita dos prédios 669/199L0121 e
232L/2001.0423.

O (A) Conservador (a) de Registos
Ana Luisa Mota Sousa e Freitas

REGISTOS PE¡TDENTES

Não exístem registos pendentes

Certidão permanente disponibilizada em 22-L2-2022 e válida atê 22-06-2023

conrcrvatória do Rcgisto prc¿ilf ¿c
Fr¡nchal

C.R.P. Funchal
www. predialonline. nj . pt

Informação êm Vigor
2023/OL/04 L0 :L2: 09 UTC

I

FrcAucsit Funchal (Santa ltaria Maior)

5329/2022033L

Página - 4 -
www. ca!¡apronta.mj . pt
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Diário da Reptiblica, 2." série - N." 16l - 19 de agosto de 201 5

Nota Curricular

Osvaldo Manuel dos Santos Ferreira é natur¿l de Santarém, tem como
formação académica o Curso de Doutoramento em Gestão, do Programa
de Doutoramento em Gestão, é Mestre em Gestão de Empresas (pré-
-Bolonha), pós-graduado em Gestão de Empresas com especializagão
emfinanças (pré-Bolonha), e é licenciado em Economia (pré-Bolonha).

E membro efetivo na Ordem dos Economistas e possui o Certificado
dc Compctências Pedagógicas.

Como experiência profissional mais relevante para o cargo atual
destaca:

Excrcício dos seguíntes cargos e funções: Chefe de Divisão dc Ava-
liação, Auditoria e Qualificação, na Secretaria-Geral do Ministério do
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia (MAOTE); Diretor
de Serviços de Administração, Avaliação e Orçamento no Gabinete de
Planeamento e Políticas, no Ministério daAgricultura e do Mar (MAM);
pcrito na Comissão dc Rccrutamento e Seleção para a Administração
Pública (CReSAP); Diretor de Serviços de Sistemas de Informaçdo e
Gestão no Gabinete de Planeamento e Políticas, no Ministério da Agricul-
tura, do Mar, doAmbiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT);
Chefe de Divisão de Avaliação de Serviços e Planeamento Estratégico,
no Gabinete de Planeamento e Políticas, do Ministério da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e das Pescas (MADRP);

Mernbro de diversos Grupos de Trabalho Interministeriais, desig-
nadamente nas áreas de avaliação, modernização e simplificação ad-
ministrativa;

Formador Certificado nas áreas de estudo: Cíências Sociais e do
Comportamento e Ciências empresariais;

Docente nq Escola Superior de Gestão e Tecnologia de Santarém,
Departamento de Ciências Sociais e Organizacionaís, na Area de Ad-
ministração Empresaríal e Pública, onde lecionou as seguintes unidades
curriculares:

Planeamento e Prospetiva no Mestrado em Gest?io Pública;
Compof amento Organizacíonal na Licenciatura em Administração

Pública e Licenciatura em Informática;
Processos de Gestão Pública na Licenciatura em Administração Pública;
Qualidade e Avaliação das lnstituições Públicas na Licenciatura em

Admin istração hibl ica;
Ambiente e Ordenamento do Território na Licenciatura em Admi-

nistração Priblica;
Introdução à Gestão na Licenciatura em Conøbilidade e Fiscalidade;

Técnico Superior de Economia, responsável pelo Gabinete de
Planeamenfo e Deser¡volvime¡to Económico, no Munícípio de Coruche;

Economista assessor de direção em entidade privada e foí Meteoro-
logista na Força Aérea Porûrguesa.

Como formação mais recente e relevante para o cargo, frequentou
os seguintcs cursos de formação: Programa de Formação em Gestão
Pública - FORGEP; O Novo Código do Procedimento Administrativo;
Elaborar Relatórios de Inspeção e Auditoria; Metodologia de Realização
deAuditorias lntemas; Implementar Sistemas Integrados de Gestão; Li-
derar Grupos com Inteligência Emocional; Contratação Pública; Métodos
e Tócnicas de Recrutamento c Seleção para Cargos de Dircção Superior
daAdministração Pública; Auditoria Contabílística e Financeira; Gestão
de Competêncías - 

Modelos e Sistemas; Gestão de Projetos; Auditoria
nos Serviços Públicos; Liderança e Trabalho em Equipa.

Detém competências avançadas no âmbito de e-pr ojects; e-manage-
me n t ; e- I e u rni ng e b - I e anú ng ; Hardvtare, designadamente, assemblagem,
configuração e resolução de avarias; recuperação de dados: em suporte
de sistemas operativos; aplicações de escritório.

Possui conhecimentos intermédios na utilização do software SPSS
(Stalislícal Pockage Jbr Social Sciences); AMOS (Suttctural Equation
Mocleling\: software de apoio à gestão e à decisão (@.Risk, Precision-
Tree, TopRank, RlSKoptimizer); Cloud Compuling: VirÍual Servers e
Workstatiotts ; Serviços em Redes Microsoft Windows.

Possui conhecimentos na ótica de utilizador/aprovador/autorizador
dos seguintes sistemas: GeRFIP- Gestão de Recursos Financeiros;
GeADAP - 

Gestão de Avaliação do Desempenho; SIC - Sistema
de Informaçào Contabilística; SRH - Sistema de Gestão de Recur-
sos Humanos; GAIEWTT-plataforma de compra.s públicas; SPCP
(ESPAP) 

- 
plataforma de compras públicas ao abrigo de acordos quadro;

IGCP - Homebanking; DGO - Serviços eletrónicos; SIOE - Sistema
de Informação da Organização do Estado; SGU - Sistema de Gestão
de Utilizadores. Foi Presidente de uma Instituição Particulares de So-
lida¡iedade Social, durante 3 anos, e diretor de evento desportivo de
âmbito internacional. durante l0 anos.

Foi-lhe atribuído Louvor, no termo do excrcício de funções, pelo
Comandante do Grupo Operacional da Base Aérea N.' I I, Coronel
Piloto Aviador Luís Filipe Figueiredo.

20886 I 996

Agência Portuguesa do Ambiente, L P.

Anúncio n." 201120'|.5

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.o6 do artigo 17.'da
Lei n." 5412005, de I 5 de novembro, na redação da Lei n.o 3412014,
de 19 de junho, e no n.o 2 do artigo I 2.' do Decreto-Lei ¡." 35312007 ,
de 26 de outubro, faz-se público que, no uso da competência delegada
pelo Despacho n." 947812014 do Ministro do Ambiente, Ordenamento
do Território e Energia, publicado no Diário da Repúhlica,2.'série,
n.' 139, de 22 de julho de 2014, o Secretário de Estado do Ambiente,
em 2 de junho de2015, homologou o auto de delimitação do domínio
público marítimo na confrontação com três prédios, sitos no Caminho
do Lazareto, freguesia de Santa Maria Maior, concelho de Funchal,
rcqucrida por Carpcmar - 

Socicdadc lmobiliária, S. A. O refcrido auto
de delimitação, que se publica em anexo, foi elaborado em 23 dc no-
vembro de 2012 pela comissào de delimiøção nomeada pela Portaria
n." 814/2008, publicada no Diáño da República, 2-'série, n." I 92, de
3 de ourubro de 2008.

28 de julho de 2015. 
- 

O Presidente do Conselho Diretivo da
APA, I. P., Nuno Lacasta.

Auto de delimitação

Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano de dois mil e doze,
reuniu-se, pelas nove horas e trínta mínutos, na Capitania do Porto do
Funchal, a Comissão nomeada para estr¡dar e propot a delimiøção do
Domínio Público Marítimo com três prédios no Caminho do Lazareto,
Santa Maria Maior, Funchal, Ilha da Madeira, Processo N.'4466 de 2004,
que <CARPEMAR>> Sociedade imobiliária S.4., diz pertenceremJhe.
A Comissão é constituída pelo Capitãode-mar-e-guerra Pedro Manuel
Filipe do Amaral Frazão como rep¡esentante do Ministfio da Defesa
Nacional e que serve de presídente, pelo engenheiro Manuel Ara Oli-
veíra como vogal e represortante da Secretaria Regional do Ambierte
e Recursos Naturais do Govemo Regional da Madeira e pelo Professor
Nicolau Sor¡sa da Silva, como vogal e represen[ante da requerente, no-
meados nos termos conjugados da Portaria n.'81412008 publicada no
Diúrio da Repúhlica, 2.' sêne, n.o 192 de três de outubro, do Despacho
de 4 de margo de 2010 do Vice-almirante Diretor-geral da Autoridade
Marítíma, e bem assim do Oficio n.' I5ól l, de 4 de julho de 201 l, da
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais.

A Comíssão de Delimiøção, dando cumprimcnto ao parccer n." 6072,
dc I 3 dejaneiro de 2005, confirmado pclo parecer n." 6086, de I 6 deju-
nho de 2005, e parecer ¡." 6265, de20 de setembro de 20 I 2, da Comissão
do Domínio Público Marítimo, em face dos estudos a que procedeu, tanto
no gabinete como no campo, e de acordo com o que consta das atas um
a sete e dos documentosjuntos ao processo, resolveu {ixar a delimitação
do Domínio hiblico Marítimo com os referidos prédios segundo duas
poligonais aberøs em parte da estrema Norte onde confina com a estrada
designada <Caminho do Lazareto>, designadas A e B, ficando a poligonal
Acom 127 vértices, que pafindo do vértice n." l-A termina no vértice
n." I 27 - A e a poligonal B com 2 I vétices, que partindo do vértice n." I -B
termina no vértice n.'21-B, sendo os vértices colocados nas estremas
das confronøções norte, sul, nascørte e poente, a que correspondem
as coordenadas retangulares, referidas ao Sistema de Projeção U.T.M.
(Universal Transverse Mercator), Elipsóide Intemacional, Datum Base
SE - 

Porto Santo, indicadas no quadro que se segue e conforme consta
da Planta de Delimitação, anexa a este auto:

Vénices coT^

l-4.
2-4.
3-,A.
4-A.
5-4.
6-¡..
7-A.
8-A..
9-4.
l0-A
ll-A
t2-A
t3-A
t4-A
l5-A

322737.98
322737.40
322737.38
322739.0'7
322743.94
322750.70
322752.22
322756.14
32275't.56
322760.38
322765.76
322761.77
322774.94
3221'16.94
322781.10

36t3426.26
36t3414.66
36134Ú.49
36134n.35
3613412.70
3613412;t7
3613411.66
36134t2.69
3613411.70
3ó13411.86
36t34Í.87
36134n.78
3ó1341t.38
3613409-75
36 r34 r 0.5 l

AN EXO 7
23649

50.94
49.t2
44.50
46.89
4'7.90
49.54
49.64
5t.t3
51.62
5l.78
50.07
49.27
5t.81
51.16
51.3'7

Mcridiam Pcrpcndicula
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VéÍiccs COTA

5.r9
5-43
4.70
4.84
s.96
5,88
5.22
5.24
4.79
4.73
4.74
4.17
4.40
4.58
5.0'l
5. l3
4.lt
4.99
5.01
4.76
4.51
5.74
5.23
5.54
5.71
9.45
8.46
9.25
8.13
19.32
23.9t
28-00
28.06
32.t0
30.1 5
30.20
29.78
31.65
34.48
43.95
38.05
37.2t
37 -57

37.73
t7.89
38.81
38.29
38.1 5
37.97
36.86
35.86
36.06
35.99
35.35
32.51
32.45
32.19
35.03
40.96
41.04

A requerente foi alertada para o direito de preferência do Estado,
cm caso dc alicnaçào, facc ao disposto no n.'I do artigo 16." da Lci
n." 5412005 de t 5 de novembro, e pâra as servidões, limitações e obri-
gações constantes do artigo 21." do mesmo diploma.

Como nada mais havia atralar, a Comissão de Delimitaçào deu por
findos os seus trabalhos e lavrou, em duplicado, o presente Auto dc
Delimitação, que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado
por todos os seus memb¡os.

Capitão-de-mar-e-guen'a Pedro Munuel Filipe do Antaral Frazùo. -Eng. Manuel Ara Oliveit'a. - Professor Nicolau Sousa da Silva.

Vértices COTA

I 6-A
t7-A
l8-A
l9-A
20-A
2T-A
22-A
23-A
24-A
25-A
26-A
27-A
28-A
29-A
30-A
3 l-A
32-A
33-A
34-A
35-A
36-A
37-A
38-A
29-A
40-A
4t-A
42-A
43-A
44-A
45-¡.
46-A
47-A
48-A
49-A
50-A
5t-A
52-A
53-A
54-A
55-A
5ó-A
57-A
58-A
59-A
60-A
6l-A
62-A
63-4.
u-A
65-A
66-A.
67-A
68-A
69-A
70-A
7t-A
7?-A
73-A
74-A
75-A
76-A
77-A
78-A
79-A
80-A
8l-A
82-A
83-A
84-A
85-A
86-A
87-A
88-A

322784.22
322785.91
322791.25
322793.M
3228 I 3.08
322814.63
322816.00
322816.44
322817.56
322820.10
322822.27
322840.10
322852.00
322856.26
322860.27
322863.98
322875.35
322877.53
322880.33
322886.3t
322890.77
f22898.66
322899.59
322900.01
322900.76
322900.84
322898.57
322895.73
322895.13
322894.55
322893.06
322890.31
322888.70
322882.25
322863.81
322850.O9
322837.07
322833.63
322836.76
322825.08
322821.71
322816.87
322809.49
122807.15
322802.15
322799.13
322781.96
3227'79.38
322776.17
322747.10
322715.17
322715.67
322705.46
322695.07
322690.70
3226t19.110

322687.57
322685.83
322683.48
322679.58
322676.86
322675.06
3226'72.42
322669.22
322666.37
322663.96
322660.02
322657.17
322652.72
322643.'t8
322640.60
322633.94
322626;75

5l .68
52.01

51.04
5 1.39
48.73
48.93
49.01
49.53
49.18
48.89
48.02
46.20
29.24
29.30
29.50
29.84
31.29
3t.34
3 r.55
32.53
32.40
34.1 0
30.90
29.78
28.29
28.42
26.47
26.30
25.70
25.09
22.34
20.42
12.68
12.80
12.90
10.95
t 0.60
9.74
12.03
I1.85
10.54
7.37
9.39
7.40
to.20
10.77
9.85
10.20
t0.00
7.98
7.69
8.95
10.08
8.70
7.00
6.05
5.07
5.96
5.49
5.38
4.30
4.26
4.41
4.67
4.54
4.85
3.89
4.02
4.20
7.t4
7.n
6.22
5.35

36 I 3409.8 I
36134t0.25
36t34t0.12
36t3410.24
3613402.46
3613402.12
3613399.39
36t3397.67
3613397.16
3611396.79
3613397.27
3613392.89
36 l 3383.08
3613381.88
3613381.40
3613382.26
36 I 3388.2 I

36t3389.29
3613391.7 |
36t3393.20
36t3394.82
36 r 3395.3 l
3613389.42
3613387.75
3613383.79
3613381.32
3613380.69
36t3378.26
3613377.47
3613375.57
36t3371.91
36t3369-29
t6t1361.42
3613359.63
36t3357.92
36t3355.37
36t3352.78
36t3354.61
3613361.03
f6t3367.94
36t3368.91
36t3369.63
3613371.52
36t3372.43
36 11373.85
3613375.53
36t3382.13
3613382.68
36t3382.34
3613382.40
36 r 3390.50
3613392.26
36 I 3395.3 I
3613397.29
3613396.79
36 I 3395.80
36t3395.60
3613396.43
3613396.53
36t3397.84
3613397.56
36t3398.96
36 r 3398.95
36t3400.20
36 13399.83
36 13400.20
36t3399.42
36 r 3398.6 l
36t339'1.44
3613395.30
1613396.44
f613394.44
36t3394.87

322624.80
322624-16
322621.80
322619.86
322621.22
322620.43
322616.94
322613.63
322608.87
322607.09
322604.67
322601.87
322600.03
322598.62
322596.77
322593.51
322589.18
322589.00
322584.26
322582-01
322579.79
322575.95
322575.99
322574.36
322572.37
322570.40
322568.82
322568.02
322566-23
322559.89
322555.26
322552.29
32256t.22
322560.44
322565.t2
322567.36
322571.97
32257t.98
322574.73
322654.28
322653.57
322651.5f
322650.76
322æ7.39
322646.60
322643.37
322641.34
322639.30
322637.49
322634.74
322633.39
322631.69
322630-3t
322628.92
322625.48
322623.27
322622.58
322622.22
322622.47
322622.37

Mcridiua

36 l 3396.50
3613397.75
3613399.13
3613401.49
36t3403.65
36t3404.77
36134M.90
3613407.96
3613407.86
36t3408.49
36 I 3408.48
361 3405.38
361 3405.00
36t3405.46
36t3406.70
36t3405.42
3ól 3405. I 0
3613406.69
3613409.50
3613409.22
3613407.77
3613409.52
36l34lO-40
36t34t2.t8
36t34t2.46
3613416.26
36t34t5.67
3613416.09
3613415.52
36134t6.56
361 34r 5. I 0
3613415-95
36134t9.05
3613421-79
36t3424.O3
3613425.60
36t3426.94
3613427.89
36t3429.70
361343 l. t0
3613419.4'l
361341 8.83
3613419.06
3613418.67
3613419.08
36t3419.0t
36134t8.49
36t3417 -68
36t34t7.84
36134t6.61
36t34t6.t8
36134t6.60
3613417.30
36t3417.22
3613418.47
36134t9.57
36134t9.73
36t3428.42
36t3429.29
3613432-69

Pcrpmrlicula



DiáriodaRepública,2."série-N.'161 -i,9 de agosto de 2015

P¡¡il14 DË DEtn'{rrAçÀo AtlãA Ao ruT() DE DEUr.rrr çÃo DE 23 D€ rcovEr{ERo DE 2{'l2 Do m.ocEsso i¡ o 14ô6 I 01ùA c.

23651

ì
I

tÊrfrr^çlo æ oo¡{uo p,1a.tco ru¡r,rp i

co{ rnES PÉÐtog xô c¡títr.ro Do
LÅ¿ÁFEIo, s¿rrÎÂ H¡tla t Â¡0e, ccuEiHo
00 F$Ên¡L

É rg¡g¡re.
c¡¡Ënai - !ÉfEfirrt rræ8ru¡Rû_ s.^-

ã.!ønãrâIrEA
ful:W

att lrltco

\att9¿*rtp

I
2
3
4
5
6
7
8
9
l0
il

0 f(foûil¿o

orFt ¡t i ct¡ñr

o C¿ /,tr A

a

It

I

l¡q.r*.ë*

, \-t'-S.
s. AlrdlÉt

trttrl,
mr+
úrt)
-¡I.

tf

.,*È.dF,l--,

V ¿.' -,.Ì'--,
¡¿¡Ì-.L.i- {'.---.r.. I:---t

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.o 517112015

Faz-se público, nos termos e para efeitos do artigo I 8." e do n.o 3 do
artigo I 6.'do Decreto-Lei n." 88/90, de I 6 de março que Sabril - Socie-
dade de Areias e Britas, L.ù, requereu ao abrigo do artigo I 7." do mesmo
decretoJei a celebração do contrato administrativo de concessào de cau-
lino e quartzo, numa área denominada <Ouraças>, localizada na Uniào
de Freguesias de Maxial e Monte Redondo e na Uniào de freguesias de
S. Pedro e Santiago, S." Maria e S. Miguel e Matacães, no concelho de
Torres Vedras, distrito de Lisboa, fìcando a corresponder-lhe uma área
de l'12,2647 ha, delimitada pela poligonal cujos vértices, se indicam
seguidamente, em coordenadas no sistema PT-TM06/ETRS89:

Vérticc Y lm)

60045,t7 |
60493,073
60530,3 I 3
6 I 030,398
62036,553
6t90t,549
6t383,927
61407,434
60393,241
6020r,760

Convidam-sc todos os intcrcssados a aprcsentar rcclamaçõcs funda-
rnentadas e/ou propostas concorrentes, por escrito com o devido funda-
mento, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente
Aviso no Diário da República.

O presente aviso e demais elementos encontram-se disponíveis na
página eletrónica desta Direção-Geral e poderá ainda ser consullado.
dentro das horas de expediente, na Direção de Serviços de Minas e

2088604r 5

Pedreiras da Direção-Geral de Energia e Geologia, sita na Av.'5 de
Outubro, n." 208 (Ed. Santa Maria), 1069-203 Lisboa, cntidade para
quem devem ser remetidas as reclamações.

4 dc agosto dc 2015. 
-A 

Subdiretora-Gcral, Cristíno Lowenço.
3088s3328

Aviso n.o 9172120'15

Faz-se público, nos termos e para efeitos do n." 3 do artigo I 6.' con-
jugado com o artigo 24.'do Decreto-Lei n." 88/90, de I ó de março, que
a SIFUCEL - Sílicas, S. 4., na sequência do contrato de prospeção e
pesquisa MN/PP/O15/14, requereu a ampliação da área do contrato da
concessão de exploraçâo para depósitos minerais de caulino e quartzo,
denominada "VIAVAI" com o número de cadastro MNC000103 e com
a adenda publicitada em l4 de junho de 201 I (Diário da República
n." ll3,2.'série), localizada no concelho de Rio Maior, distrito de
Santarém, delimitada pela poligonal cujos vértices se indicam segui-
damente, em coordenadas no sistema PT-TM06ÆTRS89, delimitada
por dois blocos:

Área de ampliação - 68,6322 ha

Bloco Y (m)

44 ¿á¡út

a cercs¡o 5 6¡rr¡¡4tÄc
Ár-.Gn- ..'i.Z,.J.t L ; Y

'' ,l ,
Jt,.t¿ 

=b 
:. :, 

"'

-66929,052
-66850,463
-(16893,3 I I
-67t06,6'76
-67116,842
-67161.915
-67228.915
-67296,914
-6733t.914
-6'7246,92t
-67176,923

-3'Ì567,555
-3768 l,288
-37660,624
-37859.t96
-37866,955
-37860.327
-3',7855.328
-37857.330
-37849.330
-3'1139.455
-37599,388

- 92735.307
- 92667,263
- 92957.942
- 93t'74.580
- 93400,05 I

- 94t60.335
- 93996.335
- 94233,t40
- 93'753.936

- 9367 I .38 I

x (m)

Vénicc X ln)

A.
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ca,RIpEMAR - SOCTEDAT¡E IMOBILIÁRIA, SÂ.
Rua Nova do Vale D Aiudâ
HælJardins l/Aiuda

AN EXO 8

Exmo. Sr.

Presidente da Ciimara ltlunicÍpal do

FUNCH.AL

Funchal, 07 de Março deZ}L7

Assunto: "Plano de PormenordaZonada praia do Toco,,

ñgm''¡HT¡c¡ã.?k.'ìffi

Entreda
01,$.0flfrt

Exmo. Senhor Presidente,

A CÁRPEMAR - SOCIEDADB IMOBILIÁRIA, S.¡d, som escrltórfos na Rua Norøa

Vale da Ajuda, Hotel ¡ardÍns d'Ajuda, Funchal, pretende dar infciq ern estreita
colaboraçåo com o Município,, ao processo de planeamento rla praia do Toco
rnediante a elaboração do Plano de Pormenor desta zona, pondo å disposíçâo da

câmera Munîcipaldo Funcl¡alos meios necess¡irios para o efeito.

No seguimento dos contactts havirlos sr¡bre o assunto em referência e co¡n
base na informação técnÍca que nos fot comu¡ricarla através do oficio n.e

2oL5/13734 de 08-07-ztls, virnos ãgore submoter à aprecÍaçâo de v. Exa uma
proposta para redaçäo do Contrato para Planeamento e dos Terrnos de Referência
do Plano de Pormenor a elaborar, tendo em vista abrir caminho à deliberação que
deverá necessa rÍarnente desen cadear este processo,

A proposta que egorZ apresenternos está ern harmonia com o previsto no
artigo 51.o do Decreto LegislatÍvo Regional n.ç 43/2008/M de zj cle dezembro e
com o Regime furídico dos lnstrutnentos de Gestão Territorial aprovado pelo
Decreto-Leln.e 80/2o15 de 14 de maio, que institucionalizou através doartigei 79.n

a fìgur:a dos conFatos para planeamento para a prossecuso das atribuÍções
munlclpals em matéria de planearnento urbanisticq com a participação dos
particulares.



GAR'PEMAR - SOCTEDAIIB IDIOBTtLåRIA, SA_
RnaNova do Valel/A¡þda
floHludins AAiuda
9Oo().7?Onmchai

Aguardando o resultado da revlsão do Plano Diretor Municipal, æmrs vindo
a desenvolver os esrudos da proposta que ceftamente irá contrlbuir para a
valoriração urbana e arnbiental de toda a årea de intervençäo.

Considerando que serfa fmportante pere o desenvolvimento dos referidos
esB¡dos urn melhor conhecÍmento das intenções da cånea¡a Mu¡icipal pa* o
reordenamento da zonâ ern questão, solicltamos o agendamento de uma pró:draa
reuniâo Fara o efelto.

convictos do bom acolhtrrento de v, Em â esta proposta r,a quål pomos o
maiorempenhemento, somos com trs melhores cutrprimentos,

cÁRpanAR - socrEDADE níos¡trIRLA" s.À

QAdminfdrailor,

1 s.,^.
346

NÍcolau Sousa da Sílva

2



adRpEr/lr[R - SOCTEDADE IMOBÍLIÁ.RIA, S-fI,.
Rua Nova do Vale D'Ajuda
Hotel ]añins D'Aiuda
9000-720 Fu¡rchal

MINUTA DE CONTRATO PARA PLANEAT/IENTO

PI.ANO DE PORMEI.IOR DA ZONA DA PRAIA DO TOCO

A área de intervenção do Plano de Pormenor da Zona da praia do Toco
doravante desþnado Plano de Pormenor, localÞa-se na Freguesia de $.ta Maria Maior
do Funchal e torariza uma área de... .-....,, conforme deÍinido na pranta em
anexo aos Termos de referência do presente plano de pormenor.

O Plano de Ponnenor tem como principals objetivos a requalificação da zona
da Praia do Toco, integrando o edificado existente, bem como a definição dos
parâmetros para a concretizaçåo de urn Empreendimento lurfstico nesta zona,
conciliando-a corn a salvaguarda dos valoree que qualificarn e distinguem este espaço.

A CARPEIUAR socledade lmqbiliária, s.A. pessoa caletiva no
500364346, com escritôrias å Rua Nova vare dAjuda, Hotel Jardins d,Ajuda,
Funcha!, neste ato representada peto seu administrador, Nicorau sousa da
silva, titr¡lar do cartåo de cidadão îo ..., na gualída,Je de proprietáría de um
teneno corn a á¡ee de 9760 m2 situado na Rua do Lazareto no Funchar.
inscrÍto na matriz predial respetíva sob o artigo... .......descrito na
conservatória do Registo predial do Funchal sob o n.o

)

solícitou a abertura de procedimento de elaboração de plano de ponnenor, com vista
a permÍtir a concretizaçåo, no seu prédio abrangido pela área de intervenção, de um
Empreendímento turfst¡co, âssegurando, eo mesmo ternpo, a salvaguarda dos valores
em presença naârea.

o referido proprietário manifestou alnda å Cåmara Munlcipal do Funchal, a
íntençåo de essegurar a realuaçâo dos estudos técnicos que conduzam å
apresentaçåo de uma proposla de plano de pormenor, apresentando para o efeÍto uma
proposta de contrato nesse sentido, ao abrigo do disposto no artigo 5l.o do Sístema
regional de çstão lenitorial - Decrelo Legislativo Regional n o 43/200g1M de 23 de
dezembro-

Em conformidade com o disposto no artigo 50 o do mesmo díproma. a
competênc¡a, bem corno â oportunídade pare a elaboração, atteragåo ou revisão dos

1t7



CARPEMAR . SOCTEDAD B TMOBTLTÁRTA, S.A.
Rua Nova do Vale D'Ajuda
Hotel lañtuw D'Afuda
90Þ720 Funchal

planos municipaís de ordenamento do tenitório é das respet¡ves cåmaras munieipais
que, posteriormente, apresentam a proposta de plano para a aprova@o pelas
assem bleias munic¡peis respetivas.

Por out¡o ledo, a alteração ao Regime Juridico dos lnslrumentog de Gestão
Tenitorial (RJIGT), aprovada pelo Decreto-Lei n.ô Botzoll de 14 de maio
instih¡cionalÞou' atravésdo artigo 79.o, a figura dos confatos para p[anaamento para
a prossecuçåo das atribuições rnunicipais em maléria de planeamento urbanlstico em
articulaçäo com a parlicipaçäo dos particularee.

A figura juridlca do contrato para planeemento consiste na utillzaçáo do
contrato para efeitos da apresenraçåo de um projeto de prano, sua alteraçåo ou
revisão, e respeltva execuçåo, sem prejuizo do exercfcio dos poderes prlblicos do
Municlpio relativamente ao procedimento, conteúdo malerial e documental, aprovação
e execuçåo do plano, bem como da observåncia dos regimes legais relativos ao uso
do solo e das disposiçÕes dos demais instrumentos de gestão terntoriat com os quais
o plano de pormenor deva ser cornpativel ou conforme.

Tudo visto e ponderado, as partes interessadas, Cåmara Municipal do Funchal
e o proprietário em qausa entendem como adequado, faæ ås pretensões de ambas,
celebrar um contrato para planeamento, que terá por objeto a elaboração do plano de
Pormenor. de acordo com o procedinrento previsto no arligo 91.o do citado diploma, na
sua redação atual

considerando que se encontram reunidas as condiçöes que justrTcam a
elaboraçåo de um Plano de Pormenor pera a área ern causa. tendo presente o teor
dos termos de referência apresentados e a conveniênciå em assêgurâr a participação
dos proprialários neste procedimento de planeamento;

Nos termos e palas razões constantes da deliberação da Cåmara Municipel do
Funchalgue determina o infcio do procedimento de elaboração do plano de pormenor
e desencadeb o procedimento de formaçåo do contrato;

Ao abrigo das normas já citadas e ainda do n." I do artigo g3." da Lei n.o
75nO13 de 12 de setembro

r-)
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IL,,

Entre:

Cårnara Munlclpal do Funchal, representada pelo seu Presidente, doravante
designada por Primeira Outorgante;

€;

CARPEMAR Sociedade lmobiliånã, Så., doravante desþnada por

Segunda Outorgante;

É ælebrado e reciprocamente aceite o presente contråto, o qual se regerá

þas cláusulae seguintes:

Gláusula Primefra

(Objetoe âmbito)

1. O presenle contrato tam por objeto regular a relaçãa enbe os Outorgantes no

åmbito da elaboraçåo do Plano de Porrnenoç cr.rja área de interven@o é a que

consta do Anexp I ao presente contrato.

2. Através do presente conlrato é estabelecida urna relação juridica adminislrallva na

qual a Primeira Outorgante prôssegue as suas atnbuiçõos de intereese púb'ico de

ordenarnento do território e urbanisrno, com a colaboraçåo da segunda
Outorgante, enr estrita observånc¡a dos termoe de referência para a elaboraçäo do

Plâno de Pormenor. aprovados pela Cåmara Municípal do Funchal em reuniåo

camarána de ........... e gue constam do Anexo ll ao presente

contrato.

3. O presente contrato disciplina, ainda, a relaÇåo entre os Outorgantes e a Equrpa

Técnica prevista na cláusula euarta.

4. O disposto no presente conbato näo dispensa o exercicio, pela Primeira

Outorgante, outros órgåos do Municlpio e outras entidades, das competências que

lhes foram atrlbuldas por lei, no que concer¡e ao dispasto no regime jurfdico dos

¡nstrumentos de gestão teritorial.

Clåusula Segunda

(Objelivos da efaboração do Plano)

l. A elaboraçåo do Plano de Pormenor assegura. nos termos e com o enquadramento

constante dos referirlos Termos de Referênçia, o objetrvo estratégico geral de
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contribuir pare a restruh,rração e valonza fra da praia, das anibas e da zona
urbana envolvente daPraE, do Toco na freguesra de s ta Ma¡ia Maior do Fr¡ncfral.

2 O Plano de pormenor será elaborado de acordo cpm os seguintas objetívos
especificos:

a) Proceder Èr avafiaçåo das potencialidades e condicionalísmos locais tendo em
vista soluçöes estrufurantes pare e áreedo plano e a definiçåo de uma normativa
urbaníetics para a zona;

b) Assegurar a salvaguarda de rccursos e valores naturais que oconêm na årea
de intervençåo;

c) Redefinir a acessibilidade viária e pedonal o estacionamento, os eguipamentos
e ag redes de infraesft¡turas-

d) Assegurar a integração de empreendimer¡lo turísllco no tereno da segunda
Outorgante;

e) Definír zonas verdes, percursog pedonais e zonâs de estadia que, ern
conjugação corn o uso balnear, permitam o usufruto do meio anvolvenie e das
panorâmicas da área de intervenção;

Glåusula Tercelra
(Obrigações da Segunda Outorganta)

A Segunda Outorgante obriga-se a;

a) Desenvolver todos os estudos técnicos necessårios para aelaboração do plano de
Pormenor, medianle a constfluição uma Equipø Técnica rnullidisciplinar com a
corn posiçåo bgalmente prevrsta;

b) Assegurar os encargos financeíros com o funcionamento da Eguipa îécnica;
c) Garantir que o desenvolvimento dos estudos obedece ao faseamento constañte dos
Termos de Referência, conlando pâra o efeito com o apoio da prime¡re outorgante ern
todas as diligências junto das entÍdades envorvrdâs no p¡ocesso;
d) Garantir que a Equipa Técnica assegura a elaboraçåo e a preparação lécnica e
jurldica de todos os elemenlos que constituem e acompanham o plano de pormenor;
e) Garantir que e Equipa récntca essegura o apoío solicitado pela primeira outorgante
no åmbito do procedimento admlnlsüativo de elaboração e aprovação do plano de
Pormenor.

at7



cÂRpEMAR - socrEDADE tt{ogtltÄrun, s¡.
Rua Nova do Vale D'Aiuda
Hotel fardins V Aiuda
90cCI-720 Frmchal

Clåusula euarta
(Equipa Técnica)

1- os Outorgantes acordam que, para a elaboraçåo do Plano de pormenor, será
contratada uma equipa técnica muttidisciplinar, ootn a composiçåo legalmente
previgta.

2. A Equípa Técnica é confatada peta Segunda Outorgante.

3- As indicações de que a Equipa Técnica necessite såo solicitadas diretamente à
Primei¡a Outorgante, ow¡da a Segunda Orrtorgante e com a sua concordåncía

4' As índicações refef¡das no número anterior devem consislir em rnstruçtes clâras,
preclsas e conformes àe normas em vigor e s€r hansrnitidas, por escrtto, pela
Primeira Outorgante à equipa técnica.

Glåusula Quinta
(Elemenios a fomecer pelos Orforganlesi

Nos &z cias subsequentes å outorga do presênte contrato. a primeira

outorgante deverá disponibilizar à Equipa Técnica, os seguintes elementos:
. Plantas e Regulamento do pDM do Funchal,
o Cartografia aluallzada e ortofotomâpâ ern suporte digitat;
e outros elementos relevantes pafta a elaboração dos estudos.

nomeadamente Planta Cadastral o delimitagões do Domínio Público das
construções a Sulda Rua do Lazareto.

são da responsabilidade da segunda orforgante, que se obriga a mandålos
efetuar no rnais ctrrtô Prazo apos lhe serern solicitados pela equipa técnica e se
vierem a revelar-se necessários, todos os fevantamentos cartográficos. estudos
complementares de carâcbr amþiental, estudos e prospeçðes gestécnicas e
outros estudos cornplementares que venham a ser exagidos pelas entídades
competentes.

A Segunda Outorgante fÌca obrþada a fornecer å Primeira outorgante, no finalde
cada urna das fases idenlificadas nos Termos de Referência do plano de
Pormenor, trèg exemplares, em papel formato A 4, e um exêmplar em forrnato
digital (CD'ROM), dos respetivos relatôrios.

1

z

3
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4' A Segunda outorgante obriga-se, ainda, a fornecer å Primeire Outorgante os
documentos técnicos necessários para apolo à raalização das reuniöeg que se
vierem a realizar no ârnbito do prooedimento de elaboração do plano de
Pormenor, bem como os documerúos de suporle å tramitação procedimental
prevÍsta no Regirne Juridico dos lnstrumentos de Gestäo ïenÍtorial e dema¡s
legfslaçåo aplicávet.

Cláusuls Se¡rta

(Procedimento)

1, A Prímeira outorgante compromete-se a adorar toctae as dirigências
neceesárÍæ junto das er¡tidades ínteressadas no processo de aprorraçåo do
Pfano de Ponnenor até å sua aprovação frnal pela AssemHeia Munlcþal do
Functral

2. se, da análise do prqelo de plano de pormenor, a primeira outorgante
entencer que o mesmo nåo reúne as condiçðes para ser aprovado, disso deve
dar conhesimento, â Segunda Outorgante que introduzirá as necessárias
alterages.

Clåusufa Sélima

(Vigência)

1' o presente contrato entra em vigor na data da zua assinafura e manrén€e em
vigor eté å pubricação do prano de pormenor, nos termos regais

2. Em caso de inalmprimento por causa imputável a uma das outoçanres, pode
a outra. a qualquer momento, fazer cessar o pnsseate contrato.

3' cessam, ainda, as obrigaçöes constantes do prssente contrato se o quadro
legal em vigor for arterado com rncidência nas prestações a qu€ ag partes se
vincula¡am.

Cláusula Oltava

(TribunalArbitrat)

1' Para a resolução de qualquer desacordo ou conftito respeitante à interpætação
ou execuçåo do presente conlnato os outorgantes procuraÉo obter um acordo
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iusto e adequado, no prazo máximo de trinta dias cor¡tados da data em que

qualquer uma delas envie à outra uma notiñca$o para esse efeito.

2. Na ausência do acordo referido no número anteríor, a parte interessada

notificará a outra da sua intençåo de submeter a matéría da divergência a
Ïribunal Arbitral, que será eonstituído e funcionará nos termos do disposto nos
artþos 180.o e seguintes do Código de Processo dos Tribunais Adminietrativos.

3. se as partes não chegarem a acordo pea a nomaaçåo de um årbituo únic-o, no
ptazo de dez dias contados da noüficação referida no núrnero ar¡terior, o
Tribunal Arbitral será constituldo por três árbitros, nomeando cada uma das
Outoçantes um deles e sendo o teræÍro dosignado por acordo entre os doís
primeiros. ou, na falta desse acordo ou de nomaaçåo do segundo árôitro, serão

esses dols nomeados pelo Presidente do'l-ribunal central do Functral,

4. os ärbrtros definirão, após a consüuição do tribunal, as regr:rs de

funcionamento e processuais da arbitragem, devendo a decisäo ser emitÍda no

Prazo máximo de três rneses após a constituição do tribunal, salvo motivo
ponderoso.

5. O ot{eto do litígio será definido pelo ÏrrbunalArbilraf perante o pedido constante

da petição iníciale a posþäo assumida pela parte cor¡trária na gua conte$taçåo

ou face a acordo das Outorgantes nesse sentido.

Gláusula Nona

(Anexos)

Constituem Anexos ao presente contrato e dele ficam a fazer parte integrante para

todos os efeitos depois de ruhicados pelos Outorgantes, os seguintes documentos;

Anaxo l- Planta da área de interyençåo do plano de pormeno4

Anexo ll- Cópia da deliberaçåo ou deliberaçoes da Primeira Outorgante que

determinaram o inicio do procedimento de elaboraçâo do Plano de pormenor e

aprovaram 06 respetivos termos de rBferêncla e que aprovaram tarnbém o
procedimento de formaçäo do presente contrato.

Prirneira Outolgante

Segunda Outorgante.
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PLANO DE PORMENOR DA ZONA DA PR.ATA DO TOGO

PROPASTA DE TERTSOS DE REFENÉHCN

{. |NTRODUçÃO

A malha urbana da cidade do Funchal objeto cto Plâno de pormenor a elaborar
desenvolveu-se pãre bste ao longo da Rua do Lazareto numa orla couteira
privilegiada em termos paisagí,sticos e de centralidade.

Com a densificaçåo do tecido urbano, eobretudo na faixa apoiada ne rua do l-azareto,
a colmatagern dos aoessos ao alcantil de todo este roço de cosûe, deixou a orla
rnarítima praiicamente sem acessos e votadâ e um abandono que sE traduãu na
degrad;rçåo continuada da falésia e da praia. Erta situação coloca em risco uma parte
importante das edifica@s construfdas jurto ao alcantil num troço significalivo da Rua
do I arareto e anula simultaneamente a potencíalidade para uso de lazer, de uma
poputação cada vez ædevez mais desejosa de acesso eo mer. ali tåo próximo.

Posto isto, é intençâo do Municfpio promover a requalificação deEta Frente Leste da
cidacie do Funchal nes suas diversas v€rtsntes, permitindo a aplicação de
instrumentos de pofítica de solos urbanos, ao nível da requalificaçåo urbanfsùca das
áreas urbanas prcblemátÍcas. Assim o proc€sso de elaboraçåo do plano de porînenor

será acompanhada por esta Cåmara Municipal, no ámbito da revisáo do plano Diretor
Munícipal (PDM), de modo a concitiar as interyenções no domfnio privado com as
intervençÕes no domin¡o público, de modo e salvaguardar os diversos interesses em
presença, tendo em contâ es determinações da Carta de Riscos do conceth o pe, e
Á,rea de lntervenção do plano de pormenor.
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z oPoRTUN|DADE E TNTERESSE DA ELABORAçÃO DO pLAr{O

A zona da Praia do Toco tem sido ao longo do tempo. obieto de propostas de grande

dimensås que, por íncidirern sobrc uma zona especiafmenÞ sensível dos pontos de
vista natural, paisagistico e de acossiþilidade urbana, ínserida na faixa do Domlnlo

Priblíco Msrít¡mo, näo se concrêtizerem.

A recente delirnitação de tenenos do dominio privado, diepostos paralalamerìte å

costa, numa exterpåo de aproximadamente 360 metros e una área lotal de g760 mZ,

representa urna oportunidade de recuperação desta zona atualmente degradada, par.r

t¡sos de mantfesto interesse público. colmatando a carênc¡a de acessos à orla msteira
cuja requalificação se impðe, com intervençåo no domínio privado anjo uso luristico
seia relevarte We e economia da cidade.

Assim, o Plano de Pormenor a realizar, sendo do interease mútuo do Municlpio e doe
proprielários dos referidog terenos. irâ ao encontro do interesse público na

requalÍficaçåo deste troço da orla aosteire e dâs inlenções de investirnento nas
potenciralidades turislicas do local.

3. ENQUADRATIENTO LEGAL

O presente docurner¡to coneubstiancia os Termos de referência para o plano de
Pormenor, objeto de Contrato para planeamento entre a entidade prornotora e a C.M.F
de acordo com o previsto no artigo 81-o do Decreto.Leí no 8Ol2O15 de 14 maio.

segundo deliberaçåo da cåmara Municipal do Functal
de
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4 LOCAUZAçÃO E LmmS DA ÁREA DE TNTERVENçAO

A área de intervençäo do Plano de Pormenor localiza-se na Freguesh de Santa Maria
Maior, sendo constÍtufda por urirri astreita fai¡<a da orla costeira do Funchal limitada a
norte pela Rua do Lazarcto

5. ENSUADRAIIENTO NOS PLANOS ÚIUNICIPAIS

5.1 PDM (ern revisåo);

A revÍsão do PDM do Func{ral deverá, segundo o referftlo oficio, definir a área ds
interuenção clo Plano de ponnenor, bem como proceder å redassificaçåo do uso do
sob na årea por ele abrangida.

5.2 PU (p,evisto)

Prevàse igualmente a delimitação de um Plano de urbanÞsgåo, envolvendo a área
delimitada para o PP, também com o objetivo de promover a requalifbecão desta
frente leste da cidade do Funchal.

6. CONDICIONAT{TES APLICAVEIS À ÁREA DE IINTERVENçÃO DO PLANO

Nesta estreita faixa territorial a marÍtima ê neeessário acautelar diversos aspetos de
natureza petrimonial comuns, a saber:

Eþns culturais:

6 1 cemÍtério Judaíco (cfassrficado património cultural da Madeira- t9g3)-

Bens naturais:

6.2 Praias e zonas adjacentes
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6.2,1 Troços de aniba identificedos corno polencialmente importantes dos pontoe de

vista geológico e biologico.

O troço da costa onde se insere a Praia do Tooo caracleriza-se pelo fundo rochoso e
anibas altas, na base das quais se verifica a dapoeição de sedlnrentos de variada

dimensão dando origem â Þêcluenas p¡alas separdæ por formaçôes rochosas
perpend¡culares å costa, que se estendem no meio subaquåtico até alguma diståneia

da coota.

Segundo o regime em vlgor ne RAM estas árÊa€ näo estão abrangidas pela REN pelo
que sobre elas não incidem restriçóes de uso para além das respeitantes ao DPM ou

constantes de Programas regionais ou especiais em vigor.

6.2.2Zonas marinhas

A área rnarífíma da zona em estudo confina a leste eom a Reserua Natural Parcial do
Gara¡ãu e a oeste com o CompÞxo balnear da Barreirinha que lrclui solários. piscinas

e aJessos díretos eo mar. tornando desde já obrþatóríos os cuidados com a qualidade

das águas, a respeilar por quaþuer inlervenção no trop de costa ao qual o Plano

respeitia, No futuro empreendimenlo deverão ser adoladas soluções de descarga e
tratamento de efluentæ que nåo afetem a qualldada das águas do mar, respeitando
lntegralmente as nornas do Plano de ordenamento e geståo da Re-serva Natural.

6.2.3 Zonas lenestres

Fauna e Ílo¡a existentes, nomeadamente as comunidades de vegetação xerofTtica do

C'arajau, fauna associada e elementos geológúcos de retevo

€.3 DPM;

Apfica-se o disposto na Le¡ n.o ã412005 de 15 de novembro, norneadamenle quanto ås
servidões administrativas estabelecrdas no sêu artþo 21.".

6.4 APRAM;

Seråo tidas em conta eventuais condícionantes relativas å Area de lurisdiçäo do Porb
do Funchalque no entanto, segundo a informaçåo dísponfvel, não abrange a áreâ em
estudo.
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7. OBJETwOS DO PLANO OE pORilE¡toR (pp)

A elaboração do PP, enquanto ínstrumento de gestão territoriat tern corno principrs
objetivos a ter presentes na sua al¡aboração, os seguintes:

7.1 Requalificaçåo da frrente lestê do Funchat;

A á¡ea urbana ænEolidada enFe a Av. Santiago Menor e a Rua do Lazareto deverå
ser reestruturade dø modo a permitir uma maior permoabilidade e aberlura âo rnar.

Nesse sentido há que reforçar as ligaçöes perpendiatares å costa reduzindo o efeito
do'barreina'que compromete o funciongmento da orla costeira e lern conhibuído para
a sua degradação.

A Rua do Lazarelo devr,,rá ser reperfilada e enaltecido o seu papelde via panoråmica
sPta a suportar novos eguipamentog <le fruição das praias e das vistæ sobre o rnar, e
cidede e a Ponta do Garajau

7.2 Reabilitação da.Área de intervenção;

A oatpação até ao limite das parcelas com molhores condiçÕes de edificabilirdade a sul
da via longitudinal å coste tem aumentado os riscos de erosåo e obñgado å
cone&ução de numerosos muros de suporte

Este procedimer¡to, alem de por em risco a seguËnça das próprias habitações,
compronele o equilfbrio bloffsico e pisagístico das anibas qua deverá ser reposlo
mediante a implernentação de medidas adequadas.

Estas ações enquadram-ee nos pressupostos do quadro legrslalÍvo da Reabilitaçfo
urbana que urge por em prática com reÇurao a meios públicos e fivados.
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Os ernpreendimentoe que Ëe pretendem tevar a efeito deverão enquadrar-se nestes
præsupostos e oontribuir yara a almeiada revitalização das praías e suâ envolvente.

7.3 Revitalização e equþamento das praias;

A revitalização das praias do Toco passe fundament¡almer¡te pola reeoluçåo dos
poblemas de acessibilióade gue atuatrnente se rærificam e quê exþem suganciais
investimentos, justifrcáveis pela raridade e beleze do local.

Estas praias, que dispðem de excelentes ændições de abrigo e exposiçåo solar,
devem constituir uma alternativa å crescente artificialÞa@o da costa.

A criação de novos aceEsos, equipamentos e apoios de praia cribriosamente
localizados fora das zonas de risco, permitiÉ que sejam usadas em condiçðes de
segurança e respeito pela natureza

7.4 Aproverhmento turfstico do local;

Paralelamenle aos novos usos balneares, poderão eer desenvolvídos projetos
turíslicos economieamenl€ viáneis e compatÍveis corn as caraclerfsticas
geomorfológicas e paieagisticas da área de intervenção,

T.SYaloiuaçåo da huna e da flora.

As condi@s de isolamento e abandono que alualmente caracterizarn este locãltèm
contribufdo, por uln lado para a preservação de habitals e espécûas valíosas; por outro
pera o desenvolvimento desconholado de plantas infestantes

Assim, o futuro Plano de Pormenor deverá inctuir um Centro d€ ¡nterpretâção

ambiental vocacionado para a divulEaçåo das comunídades de vegetação xersflt¡ca do
Garaiau, feuna associada e elementos geológicos dE relevo, a ser gerido pelo

ó/ lr



CARpEM.A.R - SOCIEDAI' g tlto BtLtÁRlA, S.A
Rua Nova do Vale D Ajuda
Hotel lardins D'Aþda
90CoT2Ð Funchal

(.

Municlpio, de forma a integrar uma das Rotas de Biodiversidade do Funchal

S. SITUAçÃO DE REFERÊNGLA

A -1 Zorte urùana envoþente

A mãlitz de ocupação da zona urbana envotvente é marcadamente periurbana. não
tendo por isso gerado valor acrescentado que pennitisse e investimento ptlbllco em
infraesbuturas, espâços verdes e eguiparnefros que promovessem a rralori zaçâo
dæta frente marftima e respetirras praias em beneffcio da cidade, enconlrando-se atgo
degradada toda a ârea a sul dâ Rua do Lezareto.

8.2 Rede vtâna, transportes e estacionarnento

A rede víária exístente preenche apenas as neaessidadee locais da zana resirjencial e
nâo existe+n áreas de estacionamenio que possibílitern uma utilÞação nonnal das
praias, eendo assim de prever o reforço doe tansportes urbanos e criação de
eetracionamentos nas iníciativas privadas.

Da me$na forma o acesao aos equipamentoe existenteg no eldremo leste
(Estabelecimento Mla Mar) são def¡c¡entes e gubdlmensionados.

A ace8sibiläade próxima é assegurada a partir da Rua do L.'areto e respelivas
lígaçðes å Avenide Santiago fr¡lenor,

8-3 Praias

o conjunto de praias entre o complexo balnear da Baneirinha e o antþo Lnzareto,
atualmente EstabelecimEnto Vila Mar, com uma e)densáo supenor e 50O melrns, tem
caraderísticas muito interessantes, sendo e sua escasÊa tniilzação resultsnte da falta
de acessos, estacíonemento e apo¡os cle praia.

7/ ll
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No årnbito do Plano dê pormenor der¡erá ser avaliada e Bua capacidade de carga
tendo eûl vista dimensionar OS necaseárirrs equþamenlos, aoÊssos e
eetacionamentos, tendo em conta e procura e os condícionalismos existentes.

9. CONTEUDO i'ATERIAL - BASES PROGRATÁNCES

O conteúdo materialdo Plano de ponnenorÞasear-seá no disposto no arfgo 102.0 do
RJIGT e nas orientações da C. M. Funchal contidas no oficio n.o 2015/i373g deog-O7-
2415, tendo ern conta as axigências de serviço priblico atrás referidæ, que doverão
s€r as'seguradas no Plano e as intenções de invesümenlo do promotor CARPEMAR -
soclEDADE lMoBlLtÂRlA. s.A., que pretende consbuir nos terrenoe de que é
proprbtário, urn empreendimefio turlstico de cabgoria de cinco eshâlas.
o Plano deverá dispor sobre aa normas urbanlsticas para asua área de intervenção e
induir ncmeadarnente:

a) - A conceçåo de uma solução de conjunto, a nfvel da definição & r¡sos do solo e
suas compalibiliddes;

b) - Urna métrica do espaço através do desenho urbano:

c) - A organização das circulações face aos diferer¡tes modos de mobilidade urbam a
distinguir para o local;

d) -A conceção do espaço, definição da imagem e da paisagem urbana;

e) ' Orientações a ter em conta nos proietos de execução das obras e respetivo
faseamento;

f) - A repartição das iniciativas polos diferentes agentes de promoção.

tin
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Os empreendimer¡tos turisticos privados seråo desenvolvidos nas áreas que forern
delimitadas corno propriedade privada e terão as seguintes características ¡polôgicas:
a) Empreendimentos elou Equipamentos Turlsticos definidos na legislaçåo actual,
adaptados às condiçÕes geomorfológicae e paisaglstices da área de intervenção,
nomeademente:

Esta beleci rn en toe Hoteleiroe

Aparlamentos Turfsticos

Conjuntos Turfsticos (resorts)

b) A constru@ terá em conta os riEcos de erosáo de orþem rnarinha e terreshe, e
adotará es medidas impostâs pela condi@s geolôg¡cas e geotécnlcas do local;
c) Os espaçss verdes exteriores incluirão vegelaçäo autóctone e plantas endémicas
da área do plano (orla marÍtima).

f O. CONTEúOO OOCUMENTAL

O conter¡do documential do plano de pormenor obedece ao dbposto no artþo 107.0 do
RJIGT' com a devida adaptaçåo âo caso presente, nomeadamente em relação aos
s4uintes elementos do plano:

10.1 Elementos que constituem o plano:

a) Regulamento;

b) Planta de implantação, estabelecendo designadarnêntê, o desenho urbano e es
parcelas, os a¡inhamentos e o polfgono base paru¡ a implantaçåo de edifica$es, a
altura total das ed¡f¡caçôes ou a altura das fachadas, o núrnero de pisos, o número
máxirno de fogos, a á¡ea de construçåo e respetivos usos, a demolição, manutenção
ou reabílltação das edtficações existentes e a nstur€zå e localizaçäo dos
equipamenlos, dos espaços verdes e de sr¡tros espeços de utilizaçåo ootetfua;

c) Ptanta de condicionantes, que identifTca as servidões administnativas e as reslríçöes

9/il
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de utilidade ptiblica ern vigor,

d) o Plano de praîa, contemplando os aquipamentos correspondentes å categoria de
'Praia urbanâ', nos tennos da legíslaçåo em vþor.

10.2 Elemerilos que acornpanharn o plano:

a) Relatório, coñtendo a fundamentaçåo témlca das sofuções propostas no plano;

b) Peças escritas e desenhadas que suportem as oporações de hansformação
fundiå¡ia previstas. nomeadamente para efeitos de regislo predial;

c) Progrema deerecução das açÕee previetas;

d) Modelo de redistribuiçåo de benefícios e encatgos;

e) Plano de financialneñto e fundamentação da suslentabitidade económíca e
financeira do ernpreendimento-

10.3 Elementos complementaree que acornpanham o plano:

a) Planta de localiza@o. contendo o enquadramento do plano no tenftório municþal
envolvente, com indicação das principaÍs vlas de comunicaçáo e demaís
infraestn¡turas refevântês, da esrutura ecológitu e dos equipamentos, existentes e
prcvistoe na área do plano e demais elementos considerados retevantee;

b) Planta da situação exislente, com a ocupaçåo do solo e a topografia å dela da
delibera@o que detennina a elaboraçåo do plano;

c) Planta ou relatório, cgtn a indicação dos alvarás cte licença e dos titrdos de
comunicaçåo prévia de operações urbanísticas errentualrnenle emitidos, bem como de
informaçóes prêvias favorâvels em vþor ou declaraçåo comprovlfua da inexislånc¡a

t0/rf
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dos referidoe comprcmissos urbanlsticoe na área do phno;

d) Plantas contendo os elementoe tÉcnicos definHores da modelação do brreno, cotas
tne6hæ, volumetdas, perfn longitudinais e tansversab dos stüJemeñtos ê lraçados
das lnfiaestruhrras;

e) PadicipaÇões recabidas em sede de dlscuesåo pública e ræpetivo relatório de
ponderação;

f) Ficha de dados estatfsücos-

11. FAsEAirEltTo E PRAZO DE ELABORAçÃO Do pLAilo

a Prazo previsto para a elaboração do Plano de Formenor é de los (cento e cinco)
dias, asEím faseaclo:

Entrega tþ Esù¡do prévio à C.M.F

attera@s decorrentes dos pareceres dæ entidades
consultdæ e da Etiscr.¡ssåo pública

Entrega da Versäo Final do Plano eventuais

Faees

30 dias após conclusåo de

Discuseão Ptiblíca e

apummento dos resultados

Ertrega do Pfano de pormenorâ C.M.F,

apoe aasinatura do

Estudo prÉvio

após aprouação do

45 diae

contlato

Prezoe

ll/lt



ffi AN EXO 9

MUNICIPTO DO FU¡,JCHAL

DEPARTAME\¡TO DE ORDENÀVE¡TTO DO TERRITORIO

D¡'r:!!FH fttÄ!l$,P.tff*."0.o,
Saída

2015/13734 þe7-2015 l.t r

Exmo. Senhor
Carpemar-socladada Imobiliåria, S.Â.
Rua l{ova do Valc D'Ajuda
Hotel Jardlne D'Atuda
9OOO-72O Funchel

S/referêncla S/comunlcação Data 08/0712415
Proc: 38671Æ014

Assunto: Plano de Pormsnor do Toco.

Relatlvament€ ao requerimento registado na Divlsão de Atendimento e

Informação sob o n.o 38671, ãas L3|LO4aAL4, o Sr. Vereador com o Pelouro Do

Departamento de Ordenamento do Terrltório de 071O7/2015, proferlu o segulnte

despacho:

" Na sequência do conJunto de reuníões decorrldas entre representantes da

Carpemar- Socledade Imoblllárla, S.A, e de órgãos técnlcoE e autárquicos deste

munlcfplo, lnforma-se que:

l. Atendendo a gue se encontra em curso o processo de revlsão do PDM,

considera-se de indeferir a presente pr.oposta de elaboração de um Plano de

Pormenor para Zona do Toco, pelos motlvos þ bastarnente referldos nas

reuniões havldas e por se tËtar de um procedlmento paralelo cle rlellberação

municipal, tramltação e acompanhamento. : :=:-

2, AÈendendo aos elementos constltuintes do processo e ao facto de se

reconhecer, no âmtúto urbanístico, os benefícios que a delirnitaçâo de um

Plano de Pormenor (PPJ na requallf¡cação ct€ uma estnrtuftt üibana que,

reconhêce-se, possul indlscutivel qualidade ainda que a necess¡tðr de

requallflcação, lnforma-se que se conslctera a sugestão da pretensåo no

åmblto tlo processo cle revisão do PDM, ao abrlgo do artigo 8o do Decreto

Leglslatlvo Regíonal no 43/2A08/M, reconheændo-se alnda o ¡nteresse

ContrlbuintÊ 5112171t 5 | Pftç do ttlunlcipio | 900,1-5¡2 ¡ lell 2912!t00O 12912t1024

!) rþ s ¿r cûrtaanda C, ,lr tô¡h Oo Oaût&ño úa OaB.çao a &¡ó¡arf¡ ó. Ccrler¡ndæ, lrrÉ pa.û töùar
Püfrì¡a rr¡ g&dr l&t ó trrì0r6, rn l? fþ brrrre Ô 2016. ¡û¡a-o 9ú E{¡¡ lad¡f¡ló. fa 10 û fÞrüÉfu o
rd¡ti¡frrs.tcbè-d.!¡gorptffclabmDl&ócñH¡ûdehÉrrdi¡forbtt6.ffid.¡g¡3 ô'düræ
Or¡Êaûo gaar¡ þudl û @.Jt¡ do oo dc s¡o¡ ól G¡r. ¡l¡rúdpli ô Rr6!d 5 'ç2lr* c*án $!!g!
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económlco reglonal para a elaboração de um PP referenclados nos obJectlvos

apresentaclo6 por V, Ð(û.

3. Conslderando a aprectação de um PP disposta ern nonnas urbanlstlcas e o

que o mesmo deve lnclulr, nomeadamente:

i- Urna concepçäo de uma solu$o de conjunto, a nível da deflnlção de usos do

solo e suas compaßibllidades;

ii- Uma métrica do esBaço urbano através do seu dqsenho;

iif- A grganizaçâoJas circulações face aos dlferentes modos de mobilidade

urbana a distinEutr para o local;

lv- A concepçåo do espaço urbano e deñnlção da lmagern e da paisagem

urbana;

v- Orientaçõ¿s para os profectos de execução de obras e s€u escalonamento;

vi- A repartição das inidativas petos dlferentes agentes de promoção,

Entende-se que d delimitaSo do PP proposto deve ser ampliada a Norte, de

forma a confrontar com o eixo da Rua do Lazarcto, conforme representado em

clesenho 01 anexo, visando uma resolução mais lntegrada do conJunto a
requallllcar. Acrescenta-se alnda ser lntenção ranto nesre como no âmbfto da

revlsão do PDM, prever a delimltaçåo de um Plano de Urbaniaaçjo (PU) para a

área deflnlda no desenho O1 em anexo, envolvendo å área dellmltada para o PP,

também como o objectivo de promover a requðlificaçâo desta frente Leste da

cidade do Fundral nas suæ dlversas vertente, peglündo a apltcação de
lnstrumentos õ polftlcas de solos urbanos, quer ao nfvel da reconversão

urbanistica da áreas urbanas degradadas. Face å lnÞgração do PP nos llmites

do PU a dellmitar, deverá todo o processo de elaboração dg- respetlvo plano de

pormenor ser åcompanhado pela Cåmara Municîpal do Funchal.

4. Relativamente à proposta de alteração de alteração do atual perímetro

urbano, face ao anterlormente referldo, consldera-se que o att¡al perímetro

urbano poderå ser atterado no åmblto da proposla cle revlsão do pDM.

Contribulnte 5t f 2 t 73 I 5 I Prc¡a do Èlunhíplo | 9004^512 | Tcl: 29I211OOO ¡ZetZrrO:-

r¡ tro c¡o o¡Érño{'Èrdr qa l|ìa ¡o,l¡ co î¡FnôÞ dr Oorgçlor gub*lg¡clodr ùñil¡*. ürrûDt0 !r'rrâ
Ê.Jd.rt ô ê¡rtr¡ ffurÊ¡C ô lûdìd. n t, ¡t hr.¡*ô ór ltÞ I ¡¿¡a¡¿o 9do !¡¡C i.a0t6. ô t¡ rc blrrdrg O
.rlrrh raõr ôd,rcÊ- drtt¡ rg¡t¡r5Fo D¡fbÕ rVæ !h ¡radan rúÉo dr tld.briÞíe?Otf. GroÞrú
l¡.9¡dtoD¿óaì¡rtsúirnrüGE¡r¡donc ¡ùo dd¡O¡ ClFratAd.þrúo ¡t rdrÉ atr hE9 ¡t!r,.nì{€Ë
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5. Relarivarnente a eventuais impactos sobre a fauna e Rora decorrentes da

interuenção propr¡amente dlta, cons¡dera-se que a intervenção a propor

deverá ffør condicionada, enquanto medidas mitigadoras, a:

l- O empreendlmento lnclua um centro de lnterpretação amblertal vocacionado

para a etlvulgação dos habltats, l.e. das comunidades de vegetação

xeroñtlcado GaraJau, fauna associada e elementoç geológkos de relevo,

a ser gerldo em parcerla com o Munlcíplo, de modo a lntegmr uma das

Rotas da BÌodlversidade do Funchal; 
=.

h- Os espåços arãrdlnados exterlores do empreendlmento sejam compGos por

plar¡tas lndígenas e endémlcas da área, funcionando como extensão do

Já referldo centro de lnterpretação amdental;

iii- O empreendedor conHbua parð o controlo das plantas infestantes das áreas

adjacentes ao empreendimento, nomeadamente a canavieira,

desenvolvendo acções de replantação de espécies lndígenas locais,

sempre gue tal se allgure posstvel e sob ð orlentsçåo ¡éenica do

Mun¡cfpio;

iv- O ernpreendedor proporcione acessos publicos ås pralas subjacentes aô

empreendlmento.

Estas prcmlssas deverão encontra-se reflectldas no próprío PP.

6. MaiE se lnforma gue a sugestão completa foi encaminhada para a eguipa da
revisåo do PDM cfo Funchal, tånto no que dlz respeito å dellmltacão de uma

área para efeitos de um PP como para a reclasslfitaçåo do uso do solo

prevista em cerca de 30% öa ârea de lmplantação sobre o total dos

terrenos, bem como a sua lnclusão no perfmetro urbano."

Contnb!|fü€ 5111t7315 I Prðg. rlo l4unidpb | 9004-Sr2 | Tel: 2S12!1000 l29tZll024

i¡ rao .áo ér .æ!.r¡taE qa hì .n\¡hì & È$dto dr f¡.Lo$ar 3â¡ü4Èa¡fúô ô CürÞer¡J-. a€r6þ tals Étlìa
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Qualquer esdaredmento adlclonal ou lnformação serå prastado/a em horário de

expêdl€nte pelos sewlços da Dlvlsão de Planeamento e Regeneração Urbana, após

marcação de audlènda ao ¡lbllco no Departamento de Atendlmento e Informaçåo

O Vereador por Prcsrdente Câmara M Funchal ¡r¡

Martrns odrlgues

:-

córirrtbuiat€ srr2t73¿5 I praça ¿o Huntdpto | 90o+ srz f rat: 29t2ttOoo 1291211024
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l" rr{TRoDUçÄO

Por sol-iciùaÉa da CAñPEIIAR - SOtlgBADg lt¡OglUqRlA, S"A a Tecnseol F€E recEou uilrl
carrpanhe els pmsæ*áo gaológiægãotåffdeå, a HrÉr no Pþno de Formenor proporto pff¡ ou

tnenas n¡ zsnâ d¡ Frlþ do Tooo orrtb prarÉ a con:trrgåo. nas sua6 proprædader. de eüflcbs

FsFs ftls h¡ù¡tsd¡ood* ¡fou h¡rbticoc,

Foi d¡finido pelo Êrtrinb Cu Arrnritrturl {¡rc ro €flcúnså'a drcrnvotrær o rrÞriito Plsno dÉ

Forrrænor, que r referi{t¡ c¡mperúra de pruspêËo þda carm ot{etiwr:

- ËçorlhËcor åt Ëaractcrísli€ss Ceólirtco-ge ,gGcnicet dr rtfsrlda átüâ, oorîr ntüllÊû å

ændagcna å rotaçåo qr¡a psrmilinfii kterúiFlcer es fttolqfee gcoffËntÊs, d¡finir o grau &
eftcraçåo a fracùrraçÊo do maciço rucfroso. bem corno o dlculo do índiæ da qsaf,dEdÊ

ROO do rtlrs.rË r ru'ekarengeþr de penetnçib d¡ilårilrtcâ l¡po SPT:

ç{çtu¡r r crrtogrefir geosgice d¡s fofinaflc¿.quä öÉönÊm go þngo dâ srib¡:

- e{clrr¡r a crrbgralh do ne¡cenËç, po¡túû s råasnðtórb: de á¡rre:

ûl¡nibr Eonå¡ de rpov*temffito egñcob;

wrfic¡r ¡¡ €tftürras d* ænúrnÉo axþÞnbg;

- lÐær u¡u brcva trÉ¡sa hiatóric€ daa ocsrnêrrc¡rs naturrb mats inporantcs;

- elåþorar recornend¡çõff dc ffidtþf dr angcdrarle fi.turû€ rÐlâcaonadôs com I
eehþtr{!íde dr¡nÍbe.

Os dc¡¡¡lhoÊ em ürerc repreceabm vårbs plenûrg tcrnåtlcaa dccanwMdâÊ ûo åmåito dc€tå

êüftrdû, essfun offrn aþns pcrfis inta*pruatlru ectudo (dËËôflhos n.o FlÊrlo47$,

3964 fr t1/ûrt I 580 a P I S0{7 5..3€ü#0G3,O/{ I 684).

E?R¡cpR _ GFCt+pË/pE _ b ?0r?
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Á ¡ninr'ftnt do Toco IsctÞriþ.ni¡¡f¡t fli*r cûm erË oa 400 m dr gxtrqi¡ð gcm ãüitFÊf

collpundËr¡ ?drfü ä a poatr.r ç¡r,dr.t0 ¡ næfcnta É fml¡g r nr¡aanÐ p-.or

urrr lfnha dr {srr Fbc*u do¡ toum+}, r tul pdo Occrno.lr&rtioo r r Fodltr.r r t{orti pb
Rfß dô tsÉüo; Em vlrtr¡cr dÐ fihlfiltffi cifårrfidst ih¡tt¡cù{t mrrurülÈ å rr¡tr apf#*rb
fff r4nf. såSrÐrd¿ filülÍC +l¡¡e wffi efpu'ge¡rr.4edFËp mg¡üûdi. {qn +ry .rqdiyÉ

errfc ;2il}.m g {0 m, ,r guô.tÊ t€ggË snË, zstr gsm ¿oølvçr nr ordarr & ffiqrlr, rtrutt¡lù
ú*cncþün¡nú¡ Ëür'Énr & ætoe tit rrotlr.âhdû $Ë m rfiütrô û¡rd¡nÞ dr *ç¡ 'rtrllbr-ga e
Ë{irüldË rlü rddoü il¡rrot Ëo&oÇ qua con¡tÍuqn socâlços- ül taïpqa aprorslrdsr

rffitrun$.

FüE f -Loc¡f¡¡C¡o ór$¡¡ emcr¡do

ñìác{rlôio'

FOA*"U¡0
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r - EilQUAORA'nEflTo gEoLOGIGo GERALî

A þl dr Madrffi bê¡li¿¡-ao no Ërstdr oricntäl ô Aüånti€O lìþrlE. cerca de lûO kr¡ a oc¿lc da

cottâ âfricane e E$0 km a rl¡dorab dc Porhrgal öolrünenht 6 rcu tËnfrôrlo ê Ffüåds
gægr#l€fitülde psbs prnúdo* 3Au fl8'a 3# 52'. de htitr¡de noñ¿. c p¡,lo¡ rmricñanoÊ î8e gg ¡
17o l#, Õ lâlgiür@ se4o dt Grüürür¡rch, Äpraænta r¡oger¡l urnsfrfifif, alongedl. æm 6rEÐ lt
58 km ù cornprirpnùo flBiirúno. srgrundo a diru.so E-W, e lg trn dc þrgum nìádrnÊ, ægundo a

&açåo N'g- Ê e tndor ilË do Arquþthgq ds Iteddr¡. sern üiltr úrr¡ de +ru,rirrsdsrurtþ zas

kfif , ns qusl EÊ hcfi¡cm ãr thæ dr Porto Sgnto Ë ktrf), DÊ*rútts (t4 t<rnT È SêfrrÉgËr!¡ ({ krrf}
EÉle grupo dc llhe¡, cmjrnhn¿nte csc¡ or rqrlpálqæ dos Açate4 Çenáñ¡t e C¡bo Verdc,

csnclitui a æ$ão bkærcogrÉfics da ftl¡crrpnå¡{e O brrtórlo lffiubt de }l*ha æne.spondG å

parþ emqrçe dü um Çdifldo vr¡ldníca {F¡r s8 cþw do tundo oceåñtco (Frg. t}, dr*dt
Êrcfuüfdades de ærce dc ¡Oæ re at* ao+ 16Sl m ¡cinr¡ do nfwt do nrr (P¡æ Ruiìro}. Trdr-cG
de um gende vuklo âÊcr¡dq d+ dådÊ mishoþcånice con¡rr¡foo ËôÞnÊ croÊla ocÊtnasr dF irlsdr
GretáciÐ. erÈu a¡ enorr¡lia¡ rn¡græti,cr* l,t4 (126,7 l¡tr) c ['t16 (13Ð,9 il¡) (KIÍTGORÞ e
SCIIOUTE¡|, 19û6) c locrtzade no ssdor HW dr Pbce Afrlcrea {Húblr), ccrct de 600 km e ¡ul
d¡ Zona dt Frac¡ra açor:rClUnttr t +ruutnedemenÞ s 1t0O lm I lesra dr CrfrFf ìlóüa
Allåntlce- Hâstâ ârqrndr¡rnenþ geodrÉmbo (nugpnetsrræ ocaånlco hrnpþs¡) I rþurr do

vr¡þrrú¡mo é Con*an¡utFrìÊrlt{r ãtribuíd¡ s um ponto qrsrtâ (hotÊpq0. ç.n que ¡ ¡rænrf,o dc

rncgrre çstå ea¡od¡de g um{ pfumr m¡ntéßce {e.g MORGAII¿, tÐ72; BURK e WtL'sOt{. 1976;

GEU)ÍI¡IACHER & HO€R}|LE, 2000).

l{o cofltexto da lþiogrds &s ff¡Tdo¡ oceåfl¡(#. a ilhe de Hadakg tocak¡s,ge no Imtu ræridionC

dc um.¡(bttto conlurüo da €lerqs (ilu$, cric'ier c ftËntán¡Þs tubrwinas) que sË Éricontrãm

¡lntr¡rfo¡ eo hngo dr umí fsö€ dê diËgåo gprd NE-SW, ató å Pfat brrn ContinerÉål t¡c*n
(Fig. 1), llORGAr,l (1981). eom Þ¡es nesta üsposlçåo crpadal, considers que € reffie fsir€
rnsc¡r o nato da sn hûlÊpot, cr¡jÊ trvilt* lcfb corneçado m tJteiso'zóæo. gEIDMÅCHER et C,

(2000), aÉdiv*Jcrnns erû doic curjuntos morfiógücoú: a æidente. s 'Crlsta il|eddrä.Tor!",
fofirìada For urn çorrplero de rpnfantus ¡ubmartrg¡ dc dreçåo HE..BfV e, a orlentc, r "få-d-Êh

Vglc¡lrìicå da tl¡deFs'. condih¡He por girtndÊs nrontsnhar ¡utrnarhac búdrr (hcluhdo e üra

I ¡ luftn Epbftrn nr 0¡r¡ Orsrldlå rb U4ta fl Ê!cÉ¡¡ !:ætr Fffirh RtÍrüu {b Ariì!þntÊ â RÊ(r,üü t{üü*
efiF? FrllÛrüa r'l Ssbtt. ncËo,tdr¡nll Cr ll¡¡+h¡ e tjrÈ¡rq¡Oi* Oa ffifih. ætq
CPfUFn - mt^Pfâ'+73- fk 2ttt

iql#r:o

tlllFr

FsAe.Eo æ
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ft lþ{rr

æ flrOplrel âfnhadas cegundo ums c{rìra de dmçåo gerfrl NE-S¡ r qra oraþrlalEa a dtrt¡a da

drs¡ ¡ficln¡ úfr¡ HEt EúbrÊ ¡ pl¡Ín¡ nrflrtåËcr (hotåpût lrsctl eom bass em OenSæ
radiolnfüit¡æ ds toÉts wþlnft:¡É. çELDÍTIACHER Ét'd- Ë00O1 coø¡ilir¡íl çlu¡ ¡: lr¡ d¡
lr¡hdcit¡ (dedü 0 - r,l$ Itrte) cpruaril¡ r podËo et¡d do Fono s¡üntr, dr*tgnndo-o por

"Hobptit dt [tt(þire-, o $¡tl brá 6lmdo e flre,dr Forto Sffib (11,1 - t4,,S ilr], æ monl¡r*rr¡
ü¡bmflrËû (Semnunte) Sqíne, Armåfg(3Î l¡È), Goral Pdch t Onnorrl €S - 67 Ma) à å 8ffrå dü

HsflÉÉÊtt¡o (lü - lLllel no ffitÉrio conllnsnl¡l, Ounludo, Elråvåü dr ¡nÉlt¡a ds fËtqro dr funds

oceånlæ wrfficl-la ç¡r, p¡ra alern da rtrüe Ëùte NE-5W. aûIÐrTr âlhhám.nto¡ morblogicoË

oñqibdos rogunde uma treSo VTHWËSE a E W (fig, t), e¡tre ot S¡ab se.dsslÉ€Ðfir a fsrn¡
rlongde dr $s de ll¡dcüe, Ërn pÉifËile aonthuihds lmrftbg¡cs crnr r¡rn¡ Fnhr da currTos som

¡ lrËrmâ ú¡rÉo, aüåds imcüate¡rçrile r ocirbntr. p o #rlurucnr (WT{y1r€SE} der

rnontrnhr¡ e¡bmarlms Ampðrt a Corlt Ffrdr, por fi¡a çr rfinhedar çfii oq rçþl.oe llegon, Lioo

e lhitæm. Argim, no coqþnb, rxÈtc urn pntro rp¡þf,úgft¡ Esmppûto por ûræ f¡rrd¡¡¡ Oe

¡*fut¡.n¡¡; rt.¡pc{fv¡mql.b cora df, çó€ NË.${,V c tttåñeE8E, qruÊ sr äeügrffi erp¡chkrreG,
qrlginildo um n¡odshdo .do linrds oceåniço oom grcomslrir relicuhd¡. Aprser d¡ n¡turcz¡ e

orlpm dc$¡s ffrütãË & rËlüo çlo r¡ù¡rrbaenæh sstJ¡rrcf,þ, p¡rï¡ elÕm do rndeþ be*¡¡rb
nâ 9$#ncla dr uma pþma rn*tálca á ho'Èpot &æt, coñrH¡r¡-sÜ ¡ hþót¡t. dd3tle c$trutuÊts

corr'BÊÞËngÞm å cnluesåo geçmúdAa Ë dtfofmâÉç ffirtså É tle #vldaCç vrilcå¡dca,

rndvpnde due dcËmgÊ clt rffilräËo Ëgfonâl Çxnü¡8ô3 por ftrtrg {to ttpo pfop€gãnb û4¡ do

IrFs,erky. A origrêtTl deaes ¡i¡tcl¡ae poderá e¡ilar Êm dffcûnlinuldstlec prå'ed$rntac nH ÉúorÉs

oc¡Õ¡iFa, t¡ir cr¡me z(rn*r G rifr gþofl¡#, (ffi vEE q¡rÊ nqrls a$åo 0 êsnpo de Þn¡ðge

ndþ¡¡¡ å. æryfrct¡ivo ü¡¡¡ntc o Ç*noa*¡o, o vr.dçlnlrnt Foderå br n¡{¡ü¡do & firle For

dt¡csaprtlclo, cm¡rn¡lndr dr ¡¡m ceñtpo rþ Lfl!Õæ þËfmíb &tar+hru, lnú¡çldo prþ
¡rguêamÊüo då Éto#rï (com atonråol na Ëgråo dê trÉta lfad¡i+Tor¡, Eüûa rü$r.û¡rs fci

cunc¡dorr& pgr EIBEIRÕ (19g6, 1988, Z0æ1. æmo ¡fira macrdeÐrú qu urnc €strufura

ctËlgf,nts Fûra le-,tþ, dedvada de buc*ling liio€fåfuo segoädo ¡ rm precs,E¡c de arsthrcçåo

ho-¡iante. ¡nicfudo rnir e sriçnte. na lrhrgern Cmtinentrl Ocste-lbédca.

e*çPR -;eçr^cñral$ - 5ff , â01¡

fiÊrtÊlÖiû

frq?
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fburr t - ll+c ö fûxlö oilülßo dr ffii ttr do AfEffs Htrü* ira n¡tþ ¡r1olr¡rrr¡t * }r dr
Glocrr. Cç IË$m Oce¡þ Eüür, nþûb ü ¡rnæa bsfüftiîr EfoPtl (AtlllTË t

EAFtErtrllL

4 - s¡tttctDADE¡

llr ailnúGirlådÊ ttgkÍade nå iládËirÉ å frgoE e rgrtËa €ûm bsH* hûeßHede. t pfr¡opd pårÞo

dËùqrÌËflt drsb¡'tFnto€ á a po*¡Htrûds de p* dçrooþhr Fþ¡'{rpnûos de rnrcsl em locdc-

qrre po$rlo c*r p rn rtBÊA bnhüilË dè aotqpqo, Eár ñnco ærá peteod¡do se ¡ duntskhdc
orctîvr durr¡úe ar lrrurÍrtitmorúr gFfu åpec¡r dç clrr¡n ¡nt¡fi{.. Ee ¡cordo com og rugHoc

mmCcûa ¡ C¡tt*c*hda podt ¡t¡r con¡irlerrdf Þ¡i¡ri. rÉo b¡rdo ålf å ùte ¡tdo tr+ooráwl por

drno¡ ñËlâfisis ayrrltÊdos'ou p¡rdr do vitr¡. ¡psn¡ em 1975, urn ¡glm o.corrkb no de 28 {tÊ

¡_h flo{¡b EffHhË dt Crb GoolúÉr,ù hGh., rr flrñr'f.9ilæ-fit#r¡fb Fq¡m¡|'ô Á¡Tül¿r1b s n srto¡ ¡lþrb.
ûrvrrpftr¡¡orU.dr lËdiÈt. EG#lÊ ¡tnffrnc Ë ¡lrùt¡ + t¡rltciadrde di þtfr. ¡ûld}
çPRf CPR - {X5Ëa+l ?{7ê - llrr. n/.f

BwF{ççg.

FoâÊ.oürþ æ
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Fljtüx{rt
arn

Ho prh¡ 9- trrer ü rfiå ú-rr¡niou na ¡Þr¡¡ ô FuncfrC prrlo de ã0 pe¡scrs. þrÉ
prDt'tc#o p6S¡tr¡G a¡lrãgÞn €ñ þd¡r e $tp- nlels rrcôrÉËfrFfib, nae prtrrlÊs s¡mem5 dt
2Û0t, fltÉffirteg æntFô.rrá dt I gâtiloÊ côflr nrgrTlbdrs cn0Ë # 2,7 c42, d¡þ eplocnbar:c
b€âr¡lnnrn 6o a 7o kfi â Er¡l ü FÍctrâ|. Ettâ æffiühtir â aËo rbffica mFÉ fttcaß cEn* æ
rHlce, t{åo å iFprgv*uGt quê Fo¡trm oüonsr rismoc rBhfianrdoe esrn.o prûpf¡o !15Þrrìâ

n¡lclrlco (.Iñdr dño) dr lùÞdrfrr

s - BnËvE.REoriro r*eróruco DE ActDEI'¡tEs I,lATt RAts flA¡REA Et EsltrDô

o gablnale dâ ptoFo q¡â ge snoo*{ra e clsborur o frno da Ponrænor pÊrs E earpernar. ¡olc&ou

úl¡ ¡rrì,rtlËrËFo dês pfi@¡iå ffidêrü€s nstm¡E oeÊmü3 n€ árÐs em eeturlo. EqtÊ

htænûri¡Cåc fri eft{r^sde conlullrndo n noth*¡s pr¡bücrdß disponÍwÍc å deta, podando hrr'€r.

Fdf ir,¡o, tôôfråndâs fÌËË ¡rti0Ër cqþs fêg¡$los Éot nåo ¡ê êrlcûtìtfi¡tê{h rêÊtg¡Ëir, lÉo tãq
¡afcriloc. A¡sirn. por ordwn crtrrológicr, id¡nt¡licrr¡rnse os sogulttoa ¡cidsnbe n¡h¡ui* n¡ årg
dr intqmrçåo:

L ll¡ dåc¡d¡ & 70 hå r€gúrJn de urnr derrúcrd¡ cue pÞrncou vûlcÉ ¡norþr, q¡¡- ¡erÈrn

rutomaftc gue $cggram å l¡leddn vindo¡ dr¡ ¡x-cobtÉn portl¡gr¡e!æ. Ectos tcr+a-hrr
hÉü¡kdo am frrner S¡r c¡d$srn m zona Toco-

2. Ho cl¡ f 7 ds SÉlÉrnbro di igfltl, m de¡semonto de tcn¡E n¡s Fochss ¡obancei¡e å

preå doTæo, ù¡t'nrlu pereirlnrentr um bsnacåo que scrvl¡ d¡ m¡iffrrd¡ e ber.

t, Ern l0û0, na mitr dë ?2 para ?3 d! AryiT, rÇgËtÉrÉm-r,Ê doir &*Þamanhc Um

des*gnsnb de rsdrar e¿brsfi€eirae å praia ô Tm @ræu duranle a'rnadngdl e

out¡¡ no t-Esrslo.

1. FH ¡ mtlcfa da q¡ada de blocoa.Ê p€drås n8 ún8 do Cemitûrb Jrdå¡6. cobcffi&
¡lguffiàs ctntÊôiücüém fii fùrcó dG qucü¡-

5. lln ü+ta doe tarruno¡ dg eerÞerr* ¡nb å Ru¿ ü tâ¡4¡sþ. ocoritåu crn tençor urn
dertucalt ds pertê srPêrbf 'dl *ribr, {ü¡e prqwcûu hdus-rre ¡ {¡redf û Fet|T do

CPAtFi - Oñeü+Plâ¡1?S -fibr- 2OrÌ

,ßCdÉo:O !.: 1. .r '; ' ..."

Ftr^s.fEm €@
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q¡ qoaosau H¡¡t rp trfrtFfÐ E um æ€uopqår ;¡tr*¡ ¡p¡ao¡rcp qÊ¡ rquËt¡rl¡ìÞd
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ûW"asol D*ÉirflÁcd¡ÉfitõËcürf 60ð t æ ränExÉ flt æE
sAFr¡nDoft{o

i${ä{fl-

Fsb t - D*rn¡rinsi¡ftð dr pârb dð ËrÞ d¡ lr¡FËúb rEür mdb dt'fln ar hruffiÉô

7- Um pouqþ porffir ¡ ó¡e¡ e hbnËÉgb tÛtrrt¡s CrrpçÉ¡ d¡ psquÊrrß nüoc dr
pr#¡ gr¡¡ con¡ltulml ¡oc¡lcc* epurmerdor rm.t¡lr?os rgrkroÞmcü, dr¡cpdr¡sdo-
Êr àcâr¡&iN fiüdtã drnoød¡¡.

T . ETRI,N,RI$ BE oOulEû,çAo ExISTE¡{TES nA ÁREA DE HrEfiì,Ellg¡o

D#rs sr ç¡r¡d3dsüÉ* moífr|ügicr¡ dr trsfl €tr crfr¡dÉ. Ètrb um ctrtjurto óe a¡ûr¡t¡rr¡ d¡
carfrrrråo qn fpam detrsde*, f¡trr pcra gæorte d¡.logrdourw r habfesc* ød¡ttnû¡r na @
dâ aÊlE, qu¡r dr lbt pLüffcÊr. Èbr FônËr æguFmc lâz-s; um deært$o grn#cê 'úÊÊ

eltìJilnr{ ldrnt5cede¡, ô poÖriÞ pårä naæfiür:

l- Hro d¡ ¡upartldi Rurdr L¡z¡rrño

EFÞtFi-odÉt+¡çsn - bf æri

ner¡tãart

FgAs.fttno €@
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fiJtcätt

Çgnn¡parde t m¡ro' ;rt padn, p*Ustrn¡r*a rsffitilo I büilô, iun bttciroû, t¡ü *ssm,oåÉffirto
dE cÉrcr rh.4üm c dtrr.Cc frÞ¡-de 1&rr

Fob ¡ß .: VËtþ gtËt"ù urrn * rço'b*r lu¡ do t¡Èrff

r€ffi,Elts,r (ES*P,!&,1!S- ll¡r",2ût?

¡Ë¡fo:.q

.þGghffiû

Fofti¡ - tlo,da ï+rrb
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2.

A csh¡ü¡rÊ ¿e co¡trnçåo üfâfr¡sdr påËa aFoña dô pärtr do Cam¡!@ Juú¡iþ corre¡ponde e É

pihrer em bdfu ¡nmdq prr6adoc bcrlnttla ro maoþ besålËco, e¡eenbt na Þa¡c do tNlrdâ

sotre seprtrs snr t¡sûls ,¡rrÍ¡dú prugrffi ro øre@ ¡fauå¡ dr Frug{gttrË dr rilrto; Egu¡

plÌaree tr¡pgrtem a p¡ørde û ùf,¡rlÞ ¡übrr r fl¡¡l r¡¡ent¡ r rçcrficfe &f ô csfitÉt¡t¡ t e fll,fit
qú+ dâÉmnâ a úr.ra Fol ãhdr epllcedo,æ longþ .de fdåsb abse do rsËrfdo rhu¡o, betåo

pruja'tado owtt plgraæta cnloll¡b.c ftno¡.

Foto f -E¡ürf¡raÕoqrürrqfr rlÐtg$tdo C¡m¡túrb å¡d¡¡rp

Na ¿om ørural de årce ð. hbncæâo üûd#üTt. vtrt rilrus ü ¡hlgf¡rlr an fndn que

aryOÉan hgradu¡roa qur te afrt¡am na ctslã dr filba Fcrtcoê.r#f.a haffi$ct d¡ rus do

lå¿ñt€{ô. Eeûee ru¡mo spru¡efitfiff} altuma.s æÊfl 3õåt t.ådûrçb^-

cpnpp¡ -osæ+pre¿æ - rr- aor l.

R¿rrü¡o:t

3-
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DAFt¡¡ræroro

R[Ouù
trÉrt

d .þßr dr,t¡etlo n*cdru,r{drdr nc¡oarlc¡le åræ ù¡nt¡ruc¡q{s

Fol:ii l*Érdo !¡il Êlurs em þctäo ni æña nq¡cg|rig da áæ* rlE'inFn¡l*çe, ?ûtr mt¡rp, Érll
GüEe dr 'tâm da sfura nltrirn¡ eprycr¡tt ume nr¿ito baix¡ drnrË¡dc dt drunet, e $¡â podsrú

tlr ocgÛn¡do, ¡rcr rcnrrtaÉo tlç åSË rlô d3i¡ tirúE, r qr¡rde è pÊrtÈ fi nÚo ç)r[gc.$Ê, iùd

ænæ rcftrido. ¡mciorrlônF [r çaüs ü rhrracaCa paderÉ tsrfibÉm lei ddo e drf,clcrüc
conatr.çto do rn¡fþ)-

Füc 7 - 
^¡túlú 

ãl.r¡l lh ffirrr.dc rr?tr m r¡ilru¡úl*k ¡¡a¡ocryh da áæa dr [rfrwrefu
Hg pfoloagr$cnþ dasc *r¡ro ctr druÉo å eldærr*l¡dr næcrnc d9 &üt de -rnbrvrrngo

axÉkt sttlUturrt dr 3$6rË pû,T[¡äþ de bldaoe de rodrr a prucrrhirçrrto de ¡on¡* fl¡¡
eYêf¡ü¡f,knenb Gtlrdtm ail otfl€ola

7 . ZOr{ålB POIEf{ctALlrErm hËTÁr,EeB

Hq ire;orsr dr irytegral|å 0cot0¡6 de süpcrficic dctu¡d¡ datÊtsråü-re zsftÊr potsrrci*nærr*
Itt+tåv'eit r ¡þt{lrt fr¡na¡. Aa pÍmeirr* ídortffioenræ üæfiüsfriËÍE rto @Ë d¡ ¡rrih
Ébf¡orlrfu eorh æn¡e dt Þhcoe da þ¡erto €ril cffrËùr c r* rcgund*+ ng taæ dÉ ¡niþc,¡fib
9ff,rcFF -ûtËlf lt'.|!t - lftt ãlf7

n¿¿{¡c.O

fof+üro
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Qeenasol ; rnocp$gffiilo3t*Er¡cil rôilA
ÈAF* ¡A0ôTOÉ

Ftfrtltt,

flo n¡rr. lnclu¡-Ér, frds ntrb rfu¡gio I rórrå clo Fturs dc WrËnçåo nå Ëodrüfiúdåda naæanþ gua

rpre*r*n iÉ umr ¡on¡ de$ncrort¡dr, E*t¡¡ ãDnãt Êncoñtr¡ffÞ¡c iicntiñc*dnt r¡o dËtãnfiq n,e

P16¡0{7t.AtÉ4f 0ûe!/1 1 
gt?,

s - GARACTEHZAçÃO eeOlÖsç,* e S¡OTæril€A DO LOtAr

8.1, Tnbdhoe {þ rtcooìncirrnùo

llo progrfrfi¡ de recoritrcÍmanb. gqáürict propotto pla Tacrreæl e epromdo plo
Clieilþ congl¡¡ve ¡ **i¡ffis e reCirr$o da 8furca de ærdegrrn dtÉ¡ nc æn¡ g¡pcr*lr d¡
eflfte¡ ün lÊrËflöG de Cerpcrnar ¡4æ¡nt* å Rl¡l do t¡zrrb, Ð Srtûo n¡ ugt¡r lntetmådla da

tiËürüa, No cnlxrlo,.r¡hs úüitsOs tr¡q lqrrn ftugrt¡do¡porhþ de ¿os*æ pare o quþm.çrüo
(þ turâçåq.

.rr aondrgana fo¡am üüû¡ütdos eom ËÇufto A üt¡¡lFarænto h filatëo, econpcnlra<lt¡ de

nalzaç¡o dc cnc¡k¡e dc pcnüngb dnlmica tipo SPT,cspqçrdo+ dc 1.5 nr ou æmFË quo æ
c¡r¡cþfri¡üe 6s þdÉiloû o€ofrtnË3 o pemÚlioaem,

eofiFÐ crfüÊrto de per¡gcm &r ænilrgon$; fûí ffnfrJo quå ËrE3 l+mft¡rbm. nô rïhftTltr, 3 rn
¡Þ¡iÍp da.rcol¡'d¡ ft¡nd¡çåo rIEs Ëüfkios prelídsa n¡ ¡u¡ árcå de iúr¡crich. ffió que obtiúo¡ 3

cn¡¡io¡ gPTcpn¡ca¡$w¡sqn yCsrur $lpÇrtor€r n 60 p¡ncücou r.ñrrfçfu &.3rnÊr?t ro€hr,

Ar *c-ndlfF.rrr Þnm imdåftlådr3 no tÊllÊño Þêlr T€drræ|. €or'r1 booa ne plåntâ fornecid¡ p€lo

GÍGriþ¡

Prn¡ alôrn dcstos lnb¡lhos ercc{¡trrem-s€ dndû &þ perfi* do ùornogfr¡fif, eÞhica nr lon¡
ilrteifiiËdb dr arËa. orlant¡dor'grtrûo nlodo''no'ænlldo E-.W, åtr¡ngrndo pglicarn¡tb tod¡ a
ËxtÇrTÊ{o ü mæme,

çPf,Æf i - cÈ*rf ilr+?t - lÞr, !or7

Rt¡dÞ:O

Fôts.ffio
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ûËrÞ'ÊtlþJ

orçl+l.tü

¿læ'$n -!¿lìÉld+caso -t4Þ¡¡tl

'a¡{tgr¡oo
Ë90P Ë116ç B rol opE4lBn ogáqnc¡{î lp opSts o -[f,rrg¡¡ øl o¡uÐrutlãÊ^Ð, ap soqll eoJ\|ldm¡ 30
woo rurJgg ø lo, s0Ëu!l|tn çågJry sp ¡û{âr¡?!p o -ue63sDourB Ëp +Erueûþ ro$ru e ¡EÍúeres
¡p o¡rælqo o urü' adrr¡rr '¡gilre¡¡Fo soåper¡ eof¡ ofåGrrqcB{ ep soÞE}trt ¡ ¡pUç¡So¡cd
ce¡fl9¡ræ'ÉJËÐ ;F glplÌrbrpc :*¡f;il¡ãr¡Hp g gÉ¡¡¡q¡d ep gtajæ tÜçp *oprd¡nbc ArlrÞ
ÊpâJËd rp srropclsou¡Ë rye¡l Ç trsd gpo;qtp 'Enul¡||og g#r¡pogre uJûã ,60lpFfirt dt¡:¿r8
ÊP lg3e{p Ë Jolfl¡¡ rod rpaqcB e¡rflelq¡ EpuoÊ É oÊrrrot/ uræ ssps:u[BÊJ luFrol ruoË:¡nroa sy

ffiê$rf'rl æCrteFjo4+ ç !uq!¡!S,

l û¡ÞülD

'å:pl6ultt itFåÞpr¡rfd¡d sBå rtstoo
'¡u¡tl¡¡lxo¡d3 3çFsltãF.Ëôs 3Ë '¡p¡eirtl rtp6Ð r¡rrtËF¡q* EÊ*r tnd 'êÊilreo¡pul I ot¡¡üng gill

' l¿eç n ruæot'æt. s¿t'o/g ! d
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"!åerg 
ry

m ç'Bg Ð lEloù UrnU 'quüuË^flfdril 'lr¡ O'1,¡ e U)"g'¿¿eÞ ¡nu¡rsydsæ urfi, .cfEôSJ3¡r .CS I lS
'o¡Sgl ç ruc0cpuoe g €p €?áË4lear Bs n¡p¡aræ o¡ifrd*o.ld ep erysdrub! É 'sgJrr¡r ¡r,¡rrs¡uo'
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tecnasol I nt¡tl¡r¡pæaÉr$qÊttÊÉna¡o¡rtntffi ilA at*r

I orn¡¡tmrdoo
Éüqtlt

+ffiÞ

FotD t- Q¡¡¡cs*o detorldagËtno tocaldr soodqnn8Ê

Ac rlüÉffiË. rucuprndac lbrerfi dseú€frÊ por orünr * obþnçAo ern c¡ún¡,de m¡deirl,

devidrr*nb cortporlinnftläthå e rlftrrndadEa, dË fürne a fadllr a ¡qa st¡Si¡a ¡ +ærlñcrçfo-

Qe giûfieoe iiûviû¡Ét'a dae ænôgsnr ¡åo afit¡Enþdo* clvr ¡rËxo. Nrd¡c gnáfco'*, dÕrn da

rlss¡gn¡çfu dr rorxfrgem, drtr Oe eæu4åo, útûËFo€ tF ûrmçåo/raæclimÊrËc p¡oúundd¡dcc

rürqúd¡¡, s¡o ¡irid¡ eprererdrdcr s decertçf,0 ¡iblôgtca d6 r¡HÞnþt €arnÊdso staÊF6tdâÊ,

rea*iltr¡¡ pËtúrnteorrn dt rüqrforrdo, grrru dr rBcnçto r ds fücfunfio, bÊsÌ ctmo os nÍr¡É¡

de águt, æ tnËEba rüdlzf,dos o or¡tra¡ ocarrs¡*fr corældered¡c ffnrTlrr.
A chttiñc¡flo lHológ¡cå doc túnreûos aha¡esearkr¡ Fi efetueda n¡qogcapiÉ¡nn-nte, utiÞryido-üs,

ptrt Õ o{oito çr cäiÉrict d-Ètin@, Þcla Or¡¡tncegfo Triangtrr dc $qbs (grarulonæùicf) e o

tritårio de draríficeçåo do cshdo dË tltÇrtÉo r Hrrn$o eceundo a 8.M-1.R., epru¡sntrdoc lrr
Ðfi¡'ro,

cpn¡e¡R*'oaæ+fl6irü=- lrrr, Ff ?

RÊr¡lËot t |:r-.'l::r'l/

EofE.aFp €Ê



l1r l.'i I I l:¡r /

û tgcnasol
ô¡lur

r¡Cnçfo@rcr¡rngroomæfr
8rn¡¡r.oorotg

ñ,nÞt¡u.

Tl.,tr Temoerrflm +lttÍücr¡

A execuflo dar tornografies elålric¡ pmúrdram peffir de r¡*ft{ividedæ çlËüicqa æarprdes
rerulanbr; úe madþõer * r¡tltfirtt¡dc¡ rldrrtcr¿.aprrunter eo hoga ds dÊit perfi* alir*redos
regüfido rrm dimçåo E'w cürl um oorüprÏffiEDþ to,ttl rh âæá dÊ 255 fn g3 dir¡oo¡fllt¡or rlt
mtdffio ßÐrr¡nt.å grolirrüta fi&nnor-SqhluilË-üÐrr Cisgqìúr de 47 dêtmdor çrpçedor da
3-0 m e 2.5 m rc¡petiralmnÞ gat8 oô perß 1 c 2. O Ë+ripanrento emPrËs¡G hl cm ruCdivfurrtl¡l
dc corrt¡Eçåo ¡uþm*icl æm200 Wüs de polËnciá

O fddõrþ dcdee tre¡flhor 6 apæentadu em mero. ile plante r prfi+ flû dÊr.nts ñc F16J¡I4?å
3€64,spçy115t?, censûr I locåliråçåo ç o¡ perfig oom os'fËút¡ltådo,r'obtiúoo_

os'rc¡oltl(loa oütitbc ¡fgur¡ÍÞt3 nofrnãt€" modr€ndo núd¡oc com læfdivldrrlee múxings com
ootrr wdárltb dt¡de sßnsivËffiå a óotl 1? 4å å ootr 2 rnË,UuÊ tïnfta ffioepö¡ I rosr nüt
Perñs)- Egc* nridao¡ dÊ'æm çËrrr*pondcr â ro{låe rn¡Þ recñg¡aa, aËntuâlmcflb trfoû
contpeclodDrecfn¡ e b¡s¡lto*. As ¡equ€rrci¡g d¡ ironlleis ürn p¡Eñrrlrtid¡rb tão r¡'n pou€r
hacrogÉrnaa, âfü tcrmot lettråF, trlo entanto, €füètm umá ttmdånrjÊ eigffrceüv* Fârä Ê

cxltilnc¡s de urÌt rnrfttf nrlrnerc dc rlricleos resi¡lir¡i¡s nr quira totå¡derte dlo ptdB rfuüado a
nâûcctltâ. Rçg¡st8€e t¡r¡bÖrn r c$tÉæia ü umr qutürâ q¡þ¡Ërlicd no pefi dc Ao¿rrtri patante

nunra ?ôm de bixl r¡¡bth*dedc locelusdr å cetar ch doie tsrços dr e:úenlllo, que poderÉ

coruponder ¡ uûtf frlhe ficnt¡sf- Ho bpû dt terrfto, o¡ resulÞdoE fio¡{rarn e otþftrÉ¡ de
¡obr dr cÐrâÉlËfíet¡c¡r rpnoË rtr¡¡t\€É, tïêms cÐrfFrttlEt c conpeçtog. tiro dúpótrto dt
ysrfrntü/æü¡tillo,

E,1.3. Enfrloa þt $ih¡

t,1¡. Enrrf€ de pea€tråçlo din¡lrfür fgpT)

Dr¡¡mfo I ?Ëêcuçåe Crr rondegro.*, €{trnpftr S¡e o.¡t ùFrrüos apË+cr¡ta,ram c¡ra#rfsilca¡
@u¡der, fbrgTl efelti¡¡dor rn¡¡þç da penetadp dr¡¡n¡ce (SPÎ) ri:¡ndo e eerrarrtzaflo
g¡då€ftlca dgg igr¡gno¡ lntco¡¡rdoa. Og ena¡io+forem ruaüzedoc coûr r€cuf:¡o ¡ Lrñ irrÉctï¡dor
nontdEâclo (grl$firdof da Tcnagtrí}, èfn ¡ntÉrt€þs fi l-5 m, rrum totc dr 26 ¡fr¡åtor,

Os'en*¡io¡ da perufagåo trlrnlca, üpo qPf, tåffl ænE otäth,Þ r d.,torrfl¡n€fåe fi rctis$ircit

t_,solo | ryqryfo da urfr ainoilr*br nsm¡tb¡co, brrn como I ouresç¡o rþ rtä'ttrar
ffircPF - os${4l?{Ë - ll¡r. äût?

Råtb&ô.,

e@F{AEHl,O
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Qgpnasol r*ogp¡clo eæúcræ€ÉnÉcrilçr ïoú t!illafoo lll æt
orpn¡næroo

FTTE{AL

reg'ru¡¡ntrdtrra. Sâa malzadæ ûñüo ôa ftme dr eon6gan a pmfunrlidedre fnllgnarn¡
defnflm, gss ÉglnpË grrÊ o€trf€r urns riurl*ìçe dü üotogfÐ,

O €rËrio ¡pr¡¡ictÊ ns cr&ÊÉo do u¡m pon¡r¡a ffirmme¿q alräüúr rfr afiíæçf,o dr uma

emqir drtår@. ploAwi¡¡ Éêh qr¡€dri dË un prËo. A qry {þ flr¡F0r r o pçao do pfiÊo ¡ãs

þrnlrunte rìrlrüdt* normdtzrdei; pilåo lßm uÌn poco ds eg.s l(g¡ scrxlo ¡ ¡lfur¡ de græd¡ de

7Þn û ptlo ú tbalrdo abas¡ ù un &po*Nhlurubrnttlco.

Affi[fÉåæH
ü¡(HUAttrtto

Aficbt'¡rc*¡
(.'rü,

Ecrdâ
¡plåsi¡

l¡*Ë

tôqul¡r
j

HSPOËfTtVO
0É El,t8Âto

Fllxt rb dFln ar¡ur¡l# tb ei,¡ tc
IrDe rþl*ti-l

A
ç/

i,/31 ¡ñ

It
1
ti

I

I

I

to{fa
Ërbrl

.Dtrrldó

lû¡llta

lJ¡rc.a lsw¡r l¡r 12 nrn

Ërcmrçrilf¡dr

årndrrlç¡alrd¡.qrg

Eo.lahr sErfÍüe

OÉnôdlfü¡âlfloáv.l
rn ¡ràrqr

fâtr rmr

?61-
-_-_-¡

mt
lltit

¡

t

Ftnüa f -Ef¡íFilr*trodo sr.þ EFT

0 qrslo inldÊ.ûo anolsn& o númcru ü p*ceda+ n¡çasádar para I pnot¡Éo dc fã cm,

æg¡*tür¿s-ås rêÊtr¡id¡fl!€nÛå o rffirEru de Ftncad¡ß ncæsártar Ftrs a penaüaÉo flÊ 30 am.

Smhdo o ntu¡tndor oþ ptn6l6r tQ',crrt Com 60 psr,q¡d¡t, ¡ns.þrç A porntaçág eoruogufda

part rs 6{l panta&r, Eril lhguËgËfli corËrilÊ da-¡c q.r sc obtare ume 1regaÌ. ApËs çooc[rän o

antalû. o,rrrur&rtbr ú rbado pclo opcndor, +Êrû çgkùrde e cer#tirrg{o vhr¡el ¿¡ ünos&4

aruiluai¡ zorltð dê tdËiÉô, €omÉrùrrnlo ù .môsla+, cb- Os t6 cm llnel+ dr rlnoatrråo
åÊÊndiëþfiÉdüÊ sn æ*ir¡nttr ftchàfio, tcndq a¡ìotiúq, dfn ctiqtrÊt# cohc¡th¡ no hbrlor do

-.oesr+Prs{t!-r¡r rhf

ÊãYttúû

F0 s.ßfo
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û tecnasol ,næqâo €lcx,Õcrcn€¡storcr ¡o¡ TEÉnl* rl rolilA
ütñenu57qçp

n r,ot^f

Êrr+r

reei¡iøthr o lúmsÍo, e ¿ ù¡ign¡Éo dr oüra, a d¡tr+ dår*Enâçfo ds iondrgsn (or¡ rúnrrc) r I
pttrundHaù dÊ rÞaslhå da emæUa, bêfti corno o* rrfi¡ttådoà do cru¡þ (númøru dÉ pârE6dÊå

ÊtÊ dltbråüËc frúet o rstpahas ÞfitËbêgôsÐ)_

fi¡tæt-r¡
þttraÍrhfld-4/r*.É t

t t
h

æqÊ
lEt¡ffi

Ft¡rfs ¡-Ff,r ft üfjo3pf
No Qsrdro rl0u¡rfi âpñúiltf,:se, pgrændagGfli, os vdores de Hap¡ obtldo*-

Q¡ÛIN

ÇÊRfffR + eqefil^Fl€f4?[ - |åf, ¿Êtl

Rnfr¡È:0

Eß

Ii
r

fs,!
1A5
lAO
17a
1âT
rl'5
r¡.o
azs
t1;û

6

fi

o

s
o
B

ü

Ë

g

FqAå¡ÐQO
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ûp-"nasol üang¡ooeoÉdø.o¡ürffi c frqrï4lgrdlflA rofi
orFhA¡A Doro6

füHClüt

il,'f¡60

Nü€ dêÊ€rttivoa de eondegrtÚn c pcrlle lntcrpruawoc (deænho n-t Pl6f047l'ggB4fi'ffi/0¡f 15.84),

åpr€€êfltsdôc ern ân€No hdcgñt-sc og cn¡eio¡ SPT ru¡Izedos, e profin-dihds ú enanflo dor

mcrmos, o ruirnêfo de prodaø arn ceda fgsô t oøraspondeflÊ 'rÐlor dc Hs't-

8.2- G¡ncterfate¡¡ grológlcert

E,2.1 Formrcöcc dc cobütä

Nat fonnaSes ds cÐbårturÐ inlegr:anrnsc depocins ¡edimentre* rEcêntee ær¡s gsndo o¡ ¡sþB

ocofitfitås ao longo d* erb¡, rbpôsib* dc r,¡rteflte * cpl¡riEcr. e.rgueÞ* que eeon€Ír n¡ b¡se

da msçrna forfitadÊs pCa aflo do fi¡rr (rlrüle*, casceftoiÐt r ern¡¡3 ds prehl.

Ot dtpó¡ilos de ve¡ente e cdwiõsE {drr} ¡presontrrn esp€slr¡r¡¡ r€riåveis, sfr ê€rÊE de 2m ê

€vËûtJskno{TË Sl0m, rter¡ÍEntct dr queda th Faplcfltor rodro¡or enguloro* c pongõæ dc sdo

friáwl, þcalrtt€flÞ cattico t nlþ çoncof,darlq. Ern partê rþniñcatþa da árr¡ cm c¡ludo, rstê¡
deposibc tËrn ou tirer¡rn em t€rTFû+, tr¡o'rtiHmerrtp agricola.

I lde¡rrb r conufñ4¡do dÊ
ËÊÊr€f8 - dErË+PtÈ41r - r*
Ro¡bfo;û

E
v.9

ai

:hÉ

it3.t'
5J
Ð,
a5
t3

2&,O

25-5

!4-t
14.O

E.Ð
2e-E

21J
21,0

I nt

ö

o

1æ

.GE

tÊ

ð

ð

flt

'ð

60

æ
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rfE

s
i- ¡ r-'i t¡:rdr,J.': r!' :rl

-
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I
I
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I
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Foo 9 - fEpó+b dc vr*trntr / ootrrllo cqr rprwrlrnrúo rgrrcor

Ao longo dr qn¡¡r @ a bsËe df rrnt¡ ocotËfir dËpódÞÊ rlê pnh Íur¡s, Tmt¡_rc
prÞtlooüìathmeilc dr c¡¡calheir.gs rthd*, +r1r*ffitândo grrnutønetrler wdtçB r ÊËnt
g p¡¡ah¡¡ rrlirt¡¡r¡dät¡

ç|qRçFñ - oæt+F|tr¿nt - {rr. äI7

tt¡Ë¡øi,g

Ëqffi,sfru



i:rl :.ù l f.':ll'tt tecnasol nm*reþ a¡oúeætsrrÉfla ffi rütËlr¡ tilr
m9F{A DOnrC

FUltcH r.

fÊ $ - f+!tÉA ¡+Cü¿ dr pr* rsrrc*d;r

Oc eorlÊr gæÉCfcoe aplcailedo¡ no d¡lcrüro É P18¡047S3*1J0O1ð/115ff #rüo¡üsm o

dssiki ¡ntedorrrenþ.

E Zå FonntäË rlc $å3ürþ

A üribt morC ù Toco epüe e rrËüsr af,srans{o de de$she hiùowlcån-cne. gownÞn{e+ de

cru@r ñ¡dmptnbntå (erup$cr vblelffi com emússåo de rnqmr em preaençe æ a{r¡¡},

psrbrusnH ù Forrnçåo do Ftlcfid {ÇcropÞm ìniÉnieE Sqpertrr-Ç\ÆÊ sr t}. Coreðpqnde

E urn reqÉndr caímo# potr rrn dcpûçnû Frocgrlbo ñno (tdul, cû¡n cÇæâ dp âG26 m da

c¡F3t3{r'r, ds sor cr¡tmhr dstr ëôfl*ütuido p€lÊ rqlaruhrfo rD peçreræ trqnælrtûr lfricor

(û6 e I rÍrhl rcet¡thilß¡ de erupSe* nos gr,Éi¿ e$åo in&rc¡þür váûoa ñftr€|¡ beflr ætürüdôt e

FouÉo orpæroa irnrh<imo 0.8- rr), ¡lr peùr-porncc ueqrfüce-

CPf,lËfn-æfûPßitFl6-

natlct

a¡,lt;.

FOß.üdn

þ.2017
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TN'iåIAæTEO

HÍtô{Âr

rlñ¡ôr

fotc 1l - Yblr !üìrl Ë_ P¡rÞ ¡¡nr¡d dr {fra rlr hlervsçüo aoîrtvldÌx¡¡ ù e¡ooct br¡fü+r nolslo ù vsffi. ôr.úirp rrrylg6;.'aol t;ùr' õ Fd;;;'o þrË
Êlo bpo dcaE rrqutnc¡Ê, åfror¡ um¡ æcoäda q'¡bf,árs¡ cf.e æmpoqþe¡ bsåáfrþ, com ærc¡ da
10 rn de æpers{fiÐ, qm lrcdrFfitt rpr¡¡s|ntä di5iunçåo ø3mffi bam dÊaenl/otvide c inctr¡
cuawltcnE püe o iltir-

çËÊrçFfi = Ott$+P:tffi¡ftt - h. lûtt

tË¡{oeo
''f,- ttt: tl

.FâåÐ'd0Hß
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çk¿

rncnf,oegÉaep¿rorÉcm{rr0ermtlrË rr æún' Brür¡rdtrfg@
Hrtlg{*r.

Fûlo lÉ . Ë*eoidr b¡iffi no tço.dr rffii
A æna ü cûftbcü âr1ü? 6r't¡fûû w¡otr¡ær Ç r !ûqo¡de Þlü¡üiçr fti "çorftff peÞ srco*rr.
spre¡efitsïtû.sa elacaÍagBde ün gñtmrt da 10 a 2û crn dc ¡tü¡4, & æ,r ytnnÊün, cilr Gtte quc

v¡s de¡opsruccodo cm prúrrdcbdc (ûn cerca dr 60 ¡ 70 cnr dc o¿Fessure). cxrÞrne-re

¡Þnr¡¡ ¡.irdbêælg do'øa'lncnf !tfldo,'

eptÈp* - m+graË¡lt - tßr. aflr t
*àrB&Éo

Fq€iÍqo



û tænasol
aârtra

trtirptËÍo Éidaæ€cqrËcmËà ttæ tg¡a¡ge il^ nrrl
üâpu¡Àoo10ûo

RJUlClsr

Fcb I¡l'!otr e ffirio ttür r eort lrr¡frrr I s ttfra rdtalæ

Toda e ËËSreÉ reÊdú srbiomÉnb lld¡ra p¡n o m¡r,

CfR€ER + ÍEF+FË¡4?F - IIT3. ¡HT

îqil¡¡cÉo

Fdrc-ffiÆ æ
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G tecnasol
--Fa

r¡ææcÃo eaúqcp+srÉa¡cn ffirirlmgtü ü to¡A
M PfiAIA DOTOCO

ÍutrcilAt

'û tI.l---..L¡f '

ï'l

Ëil

¡
È
È
3(J

E h¡cÈ Étn¡CÉbolpþr
t¡¡ +Gir¡ ¡ ¡úræL¿¡r
-f¡rÐr*r¡{fllr¡frí*rrf¡Ërúi¡ È ¡É. rirrr
ûús,

tr¡rùti rôtu 6 rïÉJÉt

rË#Ëäffi,ffo
F¡$ä 4 - Elrtto dr C.ftr Grologtfl dr tlrddn nr ercr&[ l:fl!úo, fûlË B

Os perfis hterprç{attyçs do deænho n.â Ple/04?&3964O01lWf 1580 r4reaæ{am a inilo*naçIo

degcrftå anterionneflte, Atente-re corlù.rdo, que I iItÊrprl]lâçáo åFrc€ürtåda t¡ä{¡¡z uûrÊ

apo$rnaçåo conceptual t urna entidade nâh;rd reguramenb rnaie aofiplexs que aquela aqui

aprccentrda-

t t. Cencted¿fc*¡ tri'druæoHficrr

Pa¡g a öËfÐclÉrkâçåo hlÍugrolfuic¡ da¡ fonnNÉtr ocôrcrTt¡û ne årr¡ clr nücncnflo, unt dor

Itttioç fti a rnalçåo dÖs nlrrt¡Ë dc æue nri rondagnnc. E$tr{ fsnrm trrcdifos sm inbrnlo¡
çÞfù'Cs4 - Öql{aFiâ¡4?Ë - tE. tûr ï

Reryfds:€ ¡:'-. t' ,t -, r-1.-, ::)

rç¡å6 0dÊü



û asoltecn ilocruClo @ ¡EiTËtrs|6 rJr tfln
DlttrëADorocÊ

F¡¡iICHAI

múøtos & 12 hof,t - rp hldo dot tf¡ùdttoe rlf;r a no fin dê{tæ - Gstürdû oa rraloru¡

ngËl*too (rtê lhr dg t¡mo), fttHa¡ gets prrou¡¡o dË'lbtËção, urht vÉz qm ËtÞ É extcr¡trdo,
cofï na€uÊo e ågnre síËîft. Eff¡e nærfi¡üos crfilo rrgiabûis æ.'Oueüo ltl

ürÐiþlll

A gnálse doc dedo* cb cF.g*o arcinr mlùä ¡bÐrndÍcamenþ gæ no frfdo doÊ tumÐE de

ùgbafis or fi¡us da sondågstn se aprer¡erilrËm !GçoË, lsb demmsilrr qrc na árta <te inffnênci¡

degtã* rondagnnt o maci¡o ee .prÞrerits râcü-

ftto GrTtetilg, âguÊrtdo de rscorürdtn+riþ geolôgiæ ð auptrllÉ, dÉtêtou+e a presençe dc

hundddc c asænårtcia do.ågul rTtl$tr po'nÞg do conf¡c& ãrit'lr ü cecoadg þ¡gånir:â e oa tuloa

vulcâ¡ticst aut¡irco¡th'¡, llum dôdgs c¡Êot. ågua ,ó ruoo[rtla nurn i¡nquc Ëm rt€mrb
(drænaõee1.2mGxf.ãtLx0,6mH)eaproveltrdepraârr¡ndoetenenor¡g'rlÊöbirh¡sctos

e cotaE Ínil b*il* t na 4ûâ rneç€nte (deænho n.o PtÂ['4?5.3864/OtnÆH fæ0)

rnñm -._ffi4#tE{F - rm,.ã}l t

Rü,ldo:.o

*Fr

?2

S,l

aúrtt

nftt
zBID1

'2llr01

?.4rn

291O1

zlnor

¡ûþ1

rgf,tl

1tfi1

Itr$l

t€rBI

r$tJ

3æ9

trcû

*3CO

ffûo

6æ0

wõ
l*'a

?5.-O

Sfoo

gÊûo

¡rß0

8ÊCü

nE
æ.ø

zl-J

?jT..5

1É.ô

t0,o

æ

'1,t.ô

200

10;0

¡.0

4.0

4t.0

484

#.3.

9r.0

n..a

t9.5

8.Ê

r5

âf,É

,3t-O

'15,rf

1t.o

tË

:'I r¡tl_ i::r,:f -

FiIå{tEogtc
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rc lun¡núurr oa ¡rkr- dr s rrr-ir

tãilü**t
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û tecnasol
tt¡st

r*rÉ'rçlo erüúctcû{rfrrËfirc¡r ñËrcrtgffi fiA zollA
q* FFilTgDre

RtC}u¿

Fob,tF -Tür¡¡. dr lglt¡ r'dllrDrdÍledt hn FÌ¡ rw.

lmed$¡mañË t nrccerrte derb Írrrye r lgpø I äûe por pËrFrlm nrbegan clc (bt€ffiÉ, fu¡

recorûecklo um outro tangue c¡cardo noc ürfrs arþr dirænsöc¡ ¡to rlc â2m Ç x'Í.õrn L x
1.5rn l'l

A rtîfiltBrile declß ultno Fnquä deFbü-se {¡ms lcndaarrtrr e nem rnaÍc*} de u¡o com ecrce dç
30-35r7t de domåg qtJÈ ligå a um dopo*¡b cm aÀ¡rtsris rn¡e recolhe ftue* vtudss dc unu
t¡¡¡gem d.nllctda vfndå üo bpo dr enibe c,crlþ origÊrn c€ derconñ*cr. Eeûe taqr¡a terr f tm
dÉ æmprÍilenÞ, t.Alë ålü¡fÊ e hrgrra vrddnl.

EfR EgR - @åFl&!178.: lhr. 2tll

ftrrffh:o

relÁ¡-oGü æ
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,.¡ |. ìj!r-l

Ûæenasot fWú@rF-nr¡A¡ælÁ.æril
onptsrærirtþ

8fi6¡{rt

Føo'fZ-nrr¡tïjúrioÜrtr3l tr
ila zsna mé oconts urrr drtprendímeñþ ds bloffi¡ çc at¡Hliu o irlvimönro d¡ plupr¡df# dr
Cfrpelrqr jUrüo ao GÊmñho do tcffio, ¡rænhæAr¡.¡e sutrt ænr, dr hryr{dâdê ê fircr
Ú¿CpnÉncb ns ürl¡dc, no oonhds entm ¡ e¡m¡da Þ¡¡ál¡ca É Ë tfoe rl4Færtrr. E3fa fius
rlpårullts prúvir da uru pê$rênå lirrr¡ rf odt*rlrlE; Aliúa, eurpetFæ qu. s aÞ¡Ëå dd
deaprendmenl,o dÊ bbeoe scorrits ncs¡¡ ¡Í¡nr &Ëd br g¡h ¡ cr¡cÉnde .ül netÉfitô €rn

cÊq$E,

cPFEfF,- o!Ë.rfflr.t5 - tL prl

nffdo¡û

fie4ç;mu
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tsgnasol rnocrqt¡üsÉtÉÈlrGr rørçnnËnr'üÉrnr
orrmr*¡oroo

rfilcn t

Frûg t8 - tF.crû Fm cca¡r dr lÉlnl

8,|. Çanstrdrücæ gnil|¡nþü

Csï b€le ne sráfee e itffplggFq @ r.aasflÊdoe otüæt Doq üaÞrhô¡ ds rranheÇfrËre

s.tkr¡ùr, ¡¡Sr.n ctrrn m oäccrrn$o dÉtl dÉ ftfinælæ oco¡rrflùss, fei ühiú rfn
änÈrn*lb glo$cnh æn¡S¡r¡nû wft¡ Fe€Ëtivr un-úbrffi¡dor¡ e gÐúecn¡t¡rnéflte co€reFtô,

0êm pretenstcß dr neturüuâ acrl{a{cr c qÊnùËcþ no oh}¡thm oÊntn,dðtb æh{&: e dcftrlflo
drr agrrctcrHlcag gôotóglco€cdáeåtcB¡: 4o€ enËlloü oconulec n¡r tont rå Pnrle do Toco-

,Ërtrirn. de{lninemos hÉ¡ ¡mas geotåeolcae ZGt a ÊË1, .corúorns hd€d noa prrfls

ir*cçr@lir¡o* (&¡enho no Pf8r0475t3€E4rW/ûn l$Ell, ¡Ftv¡eüadpa êrn aûs¡6.

Zona,G¡oÉcnler t EAgl

Estr t* æna ço$cnha da ploc* cand¡¡f¡llir*, ænæpon¿rn¿o aoa roþc dæcoøpdn*io¡ c
soüor rCodonrdoq corü oE ffiilo¡ dE wfbn{å t cot¡vËtt, H€ûtÊ.rone não ftrsm nrrl¿âdqs

qlrtt$¡sf crrrûos SPT, 0Ë v*rç¡ da rr¡Hfvftsqb são orrrub båbrrÊ ¡ cttllo cor''er,acnd¡dôr

srteF s âo.Otm,m

-Cm*+t¡,t*l¡-ffr.lDrT

,ßlÉfÞ;4. t"..' ,'- i'.,.l

Fsns.@þ
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û tecnasol ñæEFÎÉÉ¡üåÉrúß¡or&tcrrg 1frFÊt'ærA.tot
h.r tADofdrÐ

FUilC'IIT

¡orlr CaoûåSn¡cr ¿Eell
¡t EÐna gootåsnfce 2 fd ddlnldn noa h¡hc ç¡lcånloos. Or êrt#ilI* dc pna¡sção fi¡lt¡rrrsFl
rËËÞådûr ne€t¡ ttrûhgb frrsh ¡¡mprr s{p.dorËê å 60 p*nardrr., o¡ vetort ce rl¡i¡tMrHlh
dÉtrln wrlsn elrts oc 30 ? o¡ 1t0.(ltrnm.

Zo'[ Groücrt'Ê'å I (Zgfl

Ëdü é â æna È û¡hot$ car.urlrrfeuc¡¡ çclÕcntøe roftilo Ëiro d#hlû not ber¡noc
nre&r¡mntr a po*rn ¡t¡redos ffia W3.r). corn f¡ü¡¡rr cL€dÊ prúrirnar (Fa) r efartrdæ (F¡).

O lnúct dt çrrtcnoe R..qD. eprlfêtte v¡bres ¡nü130r¡6 r t0#!å, oom pndomlrþ dör ElsrBÉ
ednìt rlo¡ â0?6; ¡ Fcræntågüm oe ¡uaprfrfrç Õ ænçæ dF 10fiå. Tnta-ac ds r¡rfrf¡hdo
elctrhern¡irfç frìri¡ rrrtsürþ, cfrrm 'raþfËg de recbüflicda alÉtfþÊ Êupål¡l'tEs ¡ 150 omnm

D€ ¡co{do cqrfi e lnfuntnçfo $sponfrüt, tcnæ por bnss oc rug¡lgdol oÞtidor oe camperfta de
po¡pçç¡o c a: obtcrvçôæ elelu¡d¡s drrøttÊ o recæhrd*ranb rlc superficå, poür-ûô,åo
+uçrir oa rcguùrbt pcÉmsffo3 gËdltcrilcôE pÊr¡ ¡3 lone¡ gootócnicra snþrinftrHr,b dÊfufht
(Auaüo M).

Qur¡p ¡v

'lirtGrvâtö dêydr€b rimþ fhqr¡erc

.GFRÍEFß - fiË#ÊlAfitf ¿ lhr. zûlt

Fãn#rs

û.Fi

¡Gt

zf¿,

¡ot

BËÊ¡IIËå

(1¡l&rl'T-)

{F. aFrl

Trfr¿vuþ¡¡to*

Daúedcrçrffir
¿ol¡ryi6r¡

,ôt

a)-foû
(¡6t¡l'

r 16t

to- t50

6r3ô

n-21
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tâ- 1?
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atrrrt

moatçlor*oródæætörcA rþ3 rËnRgræ rÁ rûlrÂ
UAP*A¡AOOTOCp

ÍUHHll.

s. REcOtEl,rDÂçoe$ DCIS t''R äAU{OE DE EilOE}il{ARn COfr VISÎA A

EETAE|UOAÞE BÅ ARRIBå, A SEGURAI¡çA DOS fORAr¡gRErl, XÖEReOES

ou urEurE$ e A seouRAHçA DAs ntrF* EsTRttruRAs Ef,iETE¡¡TEg olt, A
coflsTFr¡lR

Da sæFdo Êoffi as pAçâ3 deæfllr¡d¡s disngri¡tizeda¡ ffifemflt3s ¡o Esûrdg FßErúlff elrbondo

ns ånüto cþ Plano dç Pormanor, of fuillot edf{cior curçpm '¡HürÐdosl na arlbe,.peb guca

ura oon*tuçta cnwluerå .a ruelbæûo da t¡bahoe ü æãraçlo m mælço da psrdq¡br

hüortåneb r cbfltlürddde

O* perlb üsnsuere$¡ e leruiludÍnal ô Estudo Pruåninr hdicam do{r nÍrrtir gcI'le¡r de fr¡nrtrffo,

toc¡I¡¡dos em þms dag cola¿ +10.0m e +Z$.0ilr, Sþnifice Eto q€, prra a corrst\¡ção dr6
âdHdo! c dc aærdo coill Ð topografia loc¡|, saråo necess¡irka æcan$er com afrur:as

corrprtndídæ ÊnhË o¡ì l$-flrn c os 3O-[Ìr], sflmrdrnld¡fiEnÞ.

Då ftnfls e ttF m garanlil¡¡ ar inürpnÉÉÊ conSð*s dE scguråÍçr dc pe*oas ¿ berle m
zone eovoh/Ëtth 6¡ åree ü InþrwnÉo. 03 ür¡b¡üo{i de oscrvSofde¡fiE nÞ pfld¡l dÊ srfib¡

deræÉo sor æompånhatbs Oa excq¡ffi ü rofrç6oc da ertrbtzeçånrænbnËo ¡rlrq¡¿ù*.
Ed¡á Êoþgûss dsærüo tr ûÍnlk c lrrrylqnc¡ndac.dn funçlo de n¡û¡rez¡ e can¡etsrHi€æ

gtoriçËtñlc¡r dâô Þ'rrfiÊ96€s üüru¡tshr.pâlÊ ËtcÊ\ËF6 a ru'alEar.

Oc rbrt¡ltådoc offido¡ pdr¡ ænd{qng Sl e 82 dernortdrrm. rfir trxrnÊË gürrþ, a axEkreb dr
r¡rrn ÊÊcfâds beÉHcå oo topo då ¡nüf. .@ñ cst¡ ds l0 m de *rperrun, roûreþænh I umr
€ârilgdå da tu'foe vrJcånlcoa corn casa dc 2û-26m de eepeæure,

Faoo æ cûmFortärr[nþ diffrerFndo de¡te $n rf nElerit¡s, propöernee BE åÉgtuin!âa aof4üee

dü âtbÈiluaSo a arautrr no åctito ùr F¡bilþc ¡te asil¡fr¡ç¡o do* ñ¡t¡roe eefltaþe;

Frppðr.æ ¡ ¡stebl aÉo dr bsntãdr bpállici exiíÞnfe no togs d¡.arTiltr (úm ÈercÊ dê 10.0m

da c¡pccsunr) rtrauÉa tfa rofr@tde rudcs ñretålcls, evcnh¡alrnnb @rçarbr com painói* de

e¡üe¡; ¡*roei¡d*¡ nÉlhg d. pËf,rgateanrv*r{o& rço.

ÛPR¡CPR- ffin+l6ßt?5- rf,- Ð17

het¡tdorO

I

Po¡rs-0frä
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ûWnasof , ffi@Ëçlo €rqúÉrcõ{f:'E¡tqr*n næ ilftGrb,flÂ zoña
¡rn*rooroeo

HTTCfiII,

F¡¡vt¡r¡l¡nç å atr*Cåo dt soluç¡o dc ætrHllzrgão, dtrËr-sÞå proceder å identlficrçäo e

ËtlWo dc üt€úü¡Ëit blocds ¡r*lår/üi*, büm coilrö åo deffion{B de eraent¡ffi zrûrTtú sfn co{troþ
e$sþrüËg åû nir/el da topo de rnrtcntc.

Dr rublhh¡r qrre se recomerda a +lhaçåo üstr tipo de soluç¡o de establlzeflo ao longo rle

É ¡ å¡et & f¡pþrtgçäo doe eOiñcbe Ê ændn{r, irdrændrnæmÇt$r dç as trahr ou nåo de

zonts û ¡rrÞe oßdÊ tütÉo pr$riÊbe furbdtros dc crcaraçlotdcsmnb pü".â conmrçto dor
riFrn*-

As. a{t¡çüÊú de Grfifr¡Eaçåo pothråo br ün csrúdËr' provisrio þil¡ äônns.ondr æ pr*å o
postetÍor enÊosb ñ3irþ dr Ëüuü¡lr rbû fi¡t^cr¡s edfi¿{oc È rupsrficil DFocr & trlrilr, raüdlârÈ
Oo¡ f¡¡¡&* dt a¡celnCåO Ê döúnnorúe.. Hes resttrdcr lonlû æ *oluÉar d+¡qråo lcr um

.€sr¡d¡r düfiiiliw, lficfuhdo a apliesção de gftrtcfir¡$ dg pft{Gdô enlønosto üde$rÊdæ dss

rlivsËoe Érlerffinb¡ þorcth¡iúüs (rtdc¿, pair#s,de c¡bos e prcgfgpñs!.

Oç tufoú vr¡þ&tir:os s¡o metffirb conr comporHmÇr*o dr ¡olq, Þrh que e *{rËt estebflæÉr
dcrctÉ c€r aeøegurada ¡tnrvts tte ccrær¡çåo de qtfir¡h¡r¡¡ dc psr¡cnçãs adeq¡ades-

A¡ Chltrg da æca,laçåo vÊñ¡ctl previabe o e grogreñe da årfibå ffinâ{ilhem e execilçiq de

e¡tr¡ù¡n¡ dc coobnçäo ætilårloa do liæ'lkÍ[quf'o.u "Brdm Daliñih,o'. Fsa o efeito, deræråo

¡'er rs¡lH&3 ås ændigüôä de exrarçåo rttrêrrådrc å rreliração dêâÞ fpo de ts¡behoi. om
perüofirno s¡. oono6fils a0 ãdÉü€¡6€arlr€f,lt'D dr8 ßûecttås pfaúrmer dä råbålho.

Ettâ Ðõ dr tscnologi¡ con¡leb na cxro4'ilo; do êina pc¡n b¡b(o, dr d¡wßo3 nhnb ù gdrráts &
uc,tËo üntrdo¡ bgtoffidoc conFe o t.ùtr$Ê, gló $n 9e tlc¡nEem r¡ ætr¡ de lhrndaflo pmþtAdaa.

C¡d¡ um dæ ftrþrtûe nh,üia é conpoËto pgr uÍn ¡l¡cæto rto petr!6 pirrÉrloe e
¡çq¡n¡l$to*llsrdålos, dætxb rçalæ.ee oe pCrÉs ¡ccundrtodbrtlálos ærnênt€ apóE a

aonduclo dar pehÓþ FrfifiáloÊ/eêctsÉilfbs qrre lret sfu drrþitr€os coctd¡uce,

Por fo¡nà a q¡ilibrar es irFr¡bos horfzontala ru¡.rdùrrtæ do Fe¡o prtprû &c bÍroos a

snüñìçargs$: ãù¡orÞ å rupefldo, å mrdoe $¡ä Ëittg p$rìfrr de bd¡o ¡nrndo rflo srfrdo

oaxdn¡idog uåo-se redlz¡ndô erroqmc pr*.çebrç¿¿rd cuþ botbo de t¡legicrq redtsado por

üFR'çPÊ - O#*Pffl4?â - ¡rr. 2t1?

E¡ú!fipo-

a
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'oÉfioar¡ sF ca¡fo¡¿ ep ÐÊFf üe '€xlellroyênñ
Éog4oru*æ fluru{rqurltÐ e rpgrþ¿ Fqnbc rp eqretÍ rod ogáqa,rr op g eqFUE

¡p qefqo qJäts roq¡sr¡J rs FuerwO '¡o-r¡älFc *o¡r!n¡ lf'p O,Érur,¡ræ Ep tIElt¡_E or¡ rt¡ltç¡¡
?Aerd 3r cnb ogtrzgptt¡e ep ¡sgóue¡¡qq ¡¡ a¡td ord-rarryd rO rçónpr o ngóprruloccr
åntrler¡oo stuedr u¡En¡qa¡d ÊËr,,t€lf,r roplriFJ ro 'qre¡uog flÊåf{ 'aa¿æß op rfEl EFeu
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tr#
ct Entrada: 4 4 4

Exmo. Senhor

da

Admi Io Ger

Nome: CARLOS JORGE CAIRES NATIVIDADE

Residente /Sede: BECO CARVALHAL, ENTRADA 7 PoRTA 1

Fregues¡a: São Roque Concelho: Funchal

Código Postal: 9020-029 Cont¡buinte no: 17¿tt!92330

Contacto: 968977092 E-mail; ca¡onatividade@gmail.com

Mediante leguefimento feíto e assinado pelo cidad¿io sugere alteração de alguns paråmeros no que concerne ao pDM

Observações:

SOBRE O ES?ADO DO ORDENAI¡|E¡IÍ1O DOAS!¡Ul¡fq DrscussÃo DA PROPOSTA DE

Pede Defer¡mento

Funchal 4 de jane¡o de 2024

o

Praça do Mun¡cfp¡o | 9004 - 512 FUNCHAL lTel: 29t 2t I 000 l,¡/uMr.funchal.pr





2

o PorticlpoçCio: I Presenciol I Coneio

Dato: 04/01 /2024 òs 08h30
tlelatório sobre o Éstado do Ordenamento do lerrltório

DISCUSSÃO PÚSUC¡ DA PROPOSTA DE RETATóRIo soBRE o EsTADo Do oRDENAMENTo
DO TERRlTóRIO

(DlscussËio PÚbllco nos lermos do no4 do orlotsg do DtR l8/2Ol7M)

FrcHA DE PARTtCtPAÇÃO

Exmo. Senhor

Presidente do Cômoro Municipoldo Funchol

l.JomelDesignoçõo: Corlos J orge Coires Nofividode

Residêncio/Sede: Cominho do So/õo Bêco do Corvolholentrodo 7 nol

Código Posfot/Zip Code:9020 - O29

Freguesio: Sõo Roque

Conce/ho: Funchol

Poís: Portugol

Confocfo: 968977092

Documento de tdentificoçõo: Cortöo de Cidodõo No; 0ó403790

Endereço O. 
"^ait: 

cojonol¡vidode@gmoil.com

Quo/idodeernqUefazopedido:(riscoroqUenõo,nleresso,Cldodiio

Vem junto de V. Ex.o, no ômbito do período de discussõo público do proposto de Relotório sobre o
Estodo do Ordenomento do Tenitório. de ocordo com o n.o 4 do ortigo 122.o do
Decreto Legislotivo Regionol n." l8/20ì 7 /M, de 27 de junho, opresentor îiscør o que nõo ínreressor:

Sugelito/
oørticioocõo:

Sou proprietório juntomente com os meus irmõos de um teneno siluodo nq Fundoo de Cimo,
freguesío de Söo Roque, Conselho do Funchol.
Este terreno lem oproximodomente 92OO m2 e foz portilho o norte com os instoloções do
Vulconizodoro 25 de Abril e o Sul com um teneno propriedode do empreso de conslruçõo RlM. Tem
duos frentes de estrodo nomeodomente com o Estrodo do Fundoo (porolelo ò Ribeiro de Sonlo
Luzio) e com o Estrodo Comondonte Comocho de Freitos (ligoçõo o Sõo Roque).
No teneno em couso, estó instolodo hó 59 onos umo empreso fomilior de lronsformoçõo de inertes
(moteriois de construçÕo) e edificodos olguns ormozéns e edifícios poro opoio logíslico que,
otuolmenle, encontrom-se com olgumo degrodoçõo.
No otuolPDM (Plono Diretor Municipol) que se enconlro em ovolioçõo ou debote, o zono onde esle
teneno estó locolizodo estó identificodo como Zono Verde de Proteçõo, gue se estende desde o
Moínho de Sõo Roque (junto ò Modeiro Bloco) poro Norte, obrongendo os duos morgens do Ribeiro
de Sonto Luzio.
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Jffid;ïä r: opresento e que cotocomos ò Vosso consideroçõo, retocionosse com os
restrições impostos pelo oluol PDM ò utilizoçÕo dos tenenos existentes nesto morgem do Ribeíro de
Sonto Luzio. O focto de ser Zono Verde de ProteçÕo, o que implico muiios condicionolísmos, nõo
tem impedido que olgumos empresos de construçÕo ou de tronsportes tenhom recentemente
tronsformodo olguns desses terrenos em estoleiros, o nosso ver violondo cloromente o otuol PDM.

É nosso entendimento que serio oportuno no novo PDM, olteror esto zono pelo menos oté ò rotundo
do Fundoo, poro zono de otividodes económicos ou de pegueno indúshio, legolizondo ossim
intervençÕes duvidosos (!l!), ordenondo todo oquelo óreo e tronsformó-lo num espoço visuolmente
mois equilibrodo e funcionol.
Quondo foifeito o intervençõo no morgem do Ribeiro poro o construçöo do Estrodo do Fundoo e
efetuorom-se os necessórios exproprioçÕes, os proprietórios dos lenenos forom informodos que o
existêncio do novo eslrodo irio permitir novos soluçöes e utilizoçÕes poro os respetivos tenenos. lsso,

oté hoje, nõo oconteceu.
A otuol Zono Verde de Proteçõo (l!l) constituído no suo moiorío por plonlos infestontes. foi
responsóvel pelo propogoçõo do gronde incendio de ogoslo de 201ó, quose oté oo Funchol. Foi
por olique o fogo desceu quose oté ò cidode.
Tombém por umo questöo de seguronço do próprio cidode, é importonte rever o PDM, neste coso
o vole do ribeiro de sonto Luzio otribuindo-lhe novos soluçÕes e novos funcionolidodes.
O focto de este vole eslor locolizodo muito perto do Funchol e muito perlo tombém do VRI e
respetivos ocessos, permíte que olgumos empresos oí se possom ínstolor, dinomizondo todo oquelo
zono.
A esfrodo do Fundoo serye essenciolmenle o populoçõo de Söo Rogue e do Corujeiro/Monte e o
possibilidode de se instolor olium polo económico/empresoriol, serio tombém umo mois-volio poro
estes funcholenses.

Sem onexo

Com onexo.

Aulotizo o ulilîzoção dos conlocfos de lelemóvel e emoil dcimo referenciodos poro o envÍo de inforrnoções e
nolÍficoções relolivomente o esle processo.I

Sim, outorizo Assin<rluro:
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Anexo 8 – Fichas de Ponderação das participações da Discussão Pública. 
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Relåtório sobre o Estådo do Ordenamento do ferritório

PARÏICIPANTE

ASSUNTO

DATA

REGISTO

Proposlo de Decisõo:

! Fovoróvel ! Porciol

Fichq de Ponderqçõo

Jovito Luíso Androde Coldeiro Fernondez
Alteroçõo PDM

27 de novembro de 2023 òs l3:57
REOT.002

I

Tipo de Porticipoçõo

SugestÕo ! Observoçõo ! eeCiOo de Esclorecimento

Resumo do Porticipoçõo:

A porticipoçÕo boseio-se no sugestõo de olteroçÕo do clossificoçõo do otuol PDM

relotivomente òs zonos de boixo densidode poro um locol específico, fovorecendo. de
ocordo com o descriçÕo do respetivo porticipoçÕo o crioçÕo de umo novo

centrolidode.

Ponderoçõo:

Tendo em conto os olíneos o),b) e c) do no 3 do orÌigo 7l'Debreto Lei Regionol no

1B/2O17/M de 27 de junho - que desenvolve os boses do político público de solos, de

ordenomento do tenitório e urbonismo no RAM, contidos no lei n' 3l /2014. de 30 de

moio, e define o respetivo sistemo regionolde gestÕo territoriol- o sugestÕo opresenlodo

nöo opresento enquodrqmento relotivomente oo teor do proposto de Relotório sobre

o Estodo de Ordenomento do Território em discussõo público.

No entonto, serõo certomente ponderodos no ômbito do futuro revisõo do PDM ou em

outros instrumentos de ploneomento que venhom o ser eloborodos.

X

X

Proposlo de Alteroçõo:

! Desfovoróvel Foro do ômbito do REOT





PARTICIPANTE

ASSUNTO

DAÏA
REGISTO

Proposto de Decisõo:

! Fovoróvel ! Porciol

2

REgTo
Relatório sobre o Estado do Ordenamento do ferr¡tório

Ficho de Ponderoçôo

Alfredo Mqrcelino Androde Coldeiro
Alteroçõo regros/procedimentos de construçöo

0ó de joneiro de 2024 òs l9:28
REOT.003

Tipo de Porticipoçõo

Sugestõo ! ObservoçÕo I eeOiOo de Esclorecimento

Resumo do Porticipoçõo:

A porticipoçÕo boseio-se no sugestÕo de procedimentos odotor no construçÕo de
centrois de elevoçõo de esgotos dos redes de soneomento bósico. de formo o
solucionor questöes de odores libertodos pelo centrol de elevoçÕo junto ò ponte do
Proio Formoso.

Ponderoçõo:

Tendo em conto os olíneos o), b) e c) do no 3 do ortigo Zlo Decreto Lei Regionol no

18/2017lMde 27 de junho - que desenvolve os boses do político público de solos. de

ordenomento do território e urbonismo no RAM, contidos no lei n'31/2014. de 30 de

moio, e define o respetîvo sistemo regionol de gestÕo terriloríol- o sugestÕo opresentodo

nÕo opresento enquodromento relolivomente oo teor do proposto de Relotório sobre

o Estodo de Ordenomenfo do Território em discussÕo público.

No entonto, serÕo certomente ponderodos no ômbito do futuro revisÕo do PDM ou em

outros instrumentos de ploneomento que venhom o ser eloborodos.

X

X

Proposto de Alferoçõo:

I Desfovoróvel Foro do ômbito do REOT
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Ficho de Ponderoçõo
PARTICIPANTE Dír,io Leõo dos Romos

3 ASSUNTO Preocupoçöes, dúvidos, pedidos de esclorecimento e
sqgestöes relotivos oo REOT

DATA QZ de de2O24 òs l9:33
REGISTO REOT.004

Tipo de Portlcipoçõo

! Sugestöo ! Observoçõo de Esclorecimento

Resumo do Porlicipoçõo:

A porticipoçôo boseio-se no onólise e pedidos de esclorecimento relotivos o diversos

ospetos e pontos do REOT.

Ponderoçõo:

Os temos obordodos pelo porticiponte, que refletem sobre o modo de funcionomento
e/ou de orgonizoçõo do cidode, sendo relevontes, estôo foro do ômbito do presente

porticipoçôo público, no sentido em que o documento em discussõo (REOT) tem por

objetivo troduzir o bolonço do execuçôo do PDM (ovolioçõo do grou de execuçõo dos

oções previstos no seu Progromo de Execuçõo), bem como dos nÍveis de coordenoçõo
interno e externo obtidos, fundomentodo umo eventuol necessidode de revisõo.

Nõo sendo cloros os pontos indicodos no folho do onexo (REOT O7-O1-2O24,pdt)

intitulodo: "Conclusões poro o oudiêncio e pedido de consideroçõo e ponderoçôo
pelo CMF sobre o REOT" como pedidos de esclorecimento, sugestöes, recomendoçöes

ou oufro tipo de porticipoçõo, destocom-se os seguintes tópicos:

"l - AnÓlise de riscos, oluviões, e incêndios" - ponderoçõo: Temo trotodo no presente

proposto de REOT no ponto 3.6.4 - Vulnerobilidode e riscos - pógino 92 Ò 96,

".l5 - No PUA desde 2008(...) nõo sejom reolizodos" - ponderoçõo: temo trotodo no

REOT pógino I l9 Ò 120,

Os restontes tópicos trotom temos que o próximo revisõo do PDM, justificodo e
fundomentodo no presente proposto de REOT, iró ponderor, considerondo os

condiçöes do tenitório, os necessidodes sociois e culturois do populoçõo e os

perspetivos de evoluçõo económicos e sociois,

Assim, Tendo em conto os olíneos o), b) e c) do no 3 do ortigo 7lo Decreto Lei Regionol

n' l8/2017 lM de 27 dejunho - que desenvolve os boses do politico público de solos, de
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ordenomento do tenitório e urbonismo no RAM, contidos no lei n" 3112O14, de 30 de

moio, e define o respetivo sistemo regionol de gestöo territoriol - os

sugestõo/consideroçöes opresentodos näo lem enquodromento relollvomente oo leor

do proposlo de Relolório sobre o Eslodo de Ordenomento do Terrltórlo em dlscussõo

públlco.

No entonto, seröo certomente ponderodos no ômbito do futuro revisöo do PDM ou em

outros instrumentos de ploneomento que venhom q ser eloborodos,

Proposlo de Declscio:

! Fovoróvel ! Porciol ! Desfovoróvel l¡lForo do ômbito do REOT

Proposlo de Alleroçõo:





RECT.
Relãtório sobre o Estacio do Ordenamento do Terr¡tório

Ficho de Ponderoçõo
PARTICIPANTE DÍ'io Leöo dos Romos

4 ASSUNTO Preocupoções, dúvidos, pedidos de esclorecimento e
sugeslões relolivos oo REOT

DATA 08 de de 2024 Òs 09:14
REGISTO REOT.005

Tipo de Porticipoçõo

! Sugestõo ! Observoçõo o de Esclorecimento

Resumo do Porliclpoçaio:

A porticipoçõo boseio-se no onólise e pedidos de esclorecimento relotivos o diversos

ospetos e pontos do REOT,

Ponderoçõo:

Os temos obordodos pelo porticiponte, que refletem sobre o modo de funcionomento

e/ou de orgonizoçôo do cidqde, sendo relevonte$ estôo foro do ômbito do presente

porticipoçõo público, no sentido em que o documento em discussõo (REOT) tem por

objetivo troduzir o bolonço do execuçõo do PDM (ovolioçôo do grou de execuçöo dos

oções previstos no seu Progromo de Execuçõo), bem como dos nÍveis de coordenoçõo

interno e externo obtidos, fundomentodo umo eventuol necessidode de revisõo.

Nôo sendo cloros os pontos indicodos no folho do onexo (REOT O7-O1-2O24_I_.pdD

intitulodo: "Conclusões poro o oudiêncio e pedido de consideroçõo e ponderoçöo

pelo CMF sobre o REOT" como pedidos de esclorecimento, sugestões, recomendoções

ou outro tipo de porticipoçÕo, destocom-se os seguintes tópicos:

"l - Anólise de riscos, oluviões, e incêndios" - ponderoçõo: Temo trotodo no presente

proposlo de REOT no ponto 3.6.4 - Vulnerobilidode e riscos - pógino 92 Ò96.

"15 - No PUA desde 2008(...) nõo sejom reolizodos" - ponderoçõo: temo trotodo no

REOT pógino 1 19 Ò 
.l20,

Os restontes tópicos trotom temos que o próximo revisôo do PDM, justificodo e
fundomentodo no presente proposto de REOT, iró ponderor, considerondo as

condiçöes do tenitório, os necessidodes socíois e culturois do populoçõo e os

perspetivos de evoluçõo económicos e sociois,

Assim, Tendo em conto os olíneos o), b) e c) do no 3 do ortigo 7.|" Decreto Lei Regionol

no l8/2017lM de 27 dejunho - que desenvolve os boses do político público de solos, de
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ordenomento do tenitório e urbonismo no RAM, contidos no lei n" 31/2014, de 30 de

moio, e define o respetivo sistemo regionol de gestöo territoriql - qs

sugestõo/consideroções opresentodos näo lem enquodromenlo relotlvomenle oo leor

do proposlo de Relolório sobre o Eslodo de Ordenomento do Ïerritórlo em dlscussõo

público.

No entonto, serôo certomente ponderodos no ômbito do futuro revisõo do PDM ou em

outros instrumentos de ploneomento que venhom o ser eloborodos,

Proposlo de Deciscio:

! Fovoróvel ! Porciol ! Desfovoróvel [lroro do ômbito do REOT

Proposlo de Alleroç€io:





REET
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PARTICIPANTE

ASSUNTO

DATA

REGISTO

o
Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Terr¡tório

Ficho de Ponderoçõo

CDU _ Democrótico Unitório
Reivindicoçõo de novo modelo de ordenomento

08 de joneiro de 2024 òs l5:4ó
REOT.00ó

Tipo de Porticipoçõo

I Sugestao flObservoçÕo lPedido de Esclorecimento

Resumo do Porticipoçõo:

A porticipoçÕo boseio-se no onólise e pedidos de esclorecimento relotivos o diversos

ospetos e pontos do REOT.

Ponderoçõo:

Os temos obordodos pelo porticiponte, que refletem sobre o modo de funcionomento

e/ou de orgonizoçõo do cidode, sendo relevontes, estÕo foro do ômbito do presente

porticipoçÕo pÚblico, no sentido em gue o documento em discussÕo (REOT) tem por

objetivo troduzir o bolonço do execuçÕo do PDM (ovolioçõo do grou de execuçÕo dos

oções previstos no seu Progromo de Execuçõo), bem como dos níveîs de coordenoçÕo

interno e externo obtidos, fundomenlodo umo eventuol necessidode de revisõo.

Tendo em conto os olíneos o),b) e c) do no 3 do ortigo Zlo Decreto Lei Regionol no

lB/2017/M de 27 de junho - que desenvolve os boses do político público de solos, de
ordenomento do território e urbonismo no RAM, contidos no lei n' 3l /2014. de 30 de
moio, e define o respetivo sistemo regionol de gestÕo territoriol - os

sugestõo/consideroçÕes opresentodos nõo tem enquodromento relotivomente oo leor

do proposto de Relotório sobre o Estodo de Ordenomenfo do lerritório em discussõo

público.

No entonto, serÕo certomente ponderodos no ômbito do futuro revisõo do PDM ou em

outros instrumentos de ploneomento que venhom o ser eloborodos.

Proposto de Decisõo:

! Fovoróvel ! Porciol X

Proposlo de Alteroçcio:

! Desfovoróvel Foro do ômbito do REOT





PARTICIPANTE

ASSUNTO

DATA

REGISTO

Proposto de Decisõo:

I Fovoróvel ! Porciol

6

REêTo
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Fichq de Ponderoção

CARPEMAR - Sociedode lmobiliório S.A

ApresentoçÕo de pretensões poro construçÕo
0ó de joneiro de 2024 òs l9:28

REOT OOZ

! Desfovoróvel Foro do ômbito do REOT

Tipo de Porlicipoçõo

Sugestõo ! ObservoçÕo ! eeOiOo de Esclorecimento

Resumo do Porticipoçõo:

A porticipoçÕo boseío-se no opresentoçõo de pretensões poro construçõo, solicitondo
poro tol o reclossificoçõo de solo rurol poro urbono, o prolongomento do perímetro

urbono, o olteroçÕo do copocidode edificotório e o olteroçõo de clossificoçÕo de
zonos de ocupoçÕo Misto lurístico. Zono verde, Tono de equipomentos e Zono de
Proteçõo Ambientol.

Ponderoçõo:

Tendo em conto os olíneos o), b) e c) do no 3 do ortigo Zlo Decreto Lei Regionol no

18/2017/M de 27 de junho - que desenvolve os boses do político público de solos, de
ordenomento do território e urbonismo no RAM, contidos no lei n'31/2014, de 30 de
moio, e define o respetivo sistemo regionol de gestÕo territoriol- o sugestöo opresentodo

nõo opresenlo enquodromento relotivomente oo teor do proposto de Relolório sobre o

Estodo de Ordenomento do Território em discussõo público.

No entonto, serÕo certomente ponderodos no ômbito do futuro revisõo do PDM ou em

oufros instrumentos de ploneomento que venhom o ser eloborodos.

X

X

Proposto de Alteroçõo:





REêT.
Relãtório sobre o Estado do Ordenamento do Território

PARTICIPANTE

ASSUNTO

DAÏA
REGISTO

Proposlo de Decisõo:

I Fovoróvel ! Porciol

Ficho de Ponderoçõo

Corlos Jorqe Coires Notívidode
Alieroçõo de porômetros do PDM

04 de joneiro de 2024
E 414/2024

! Desfovoróvel Foro do ômbito do REOT

Tipo de Portícipoçõo

SugestÕo flObservoçõo n Peoioo de Esclorecimento

Resumo do Porlicipoçõo:

A porticipoçõo boseio-se no sugestÕo de olteroçõo de porômetros do PDM,

nomeodomente no olteroçÕo do clossificoçöo de Zono verde de proteçõo poro zono

de otividodes económicos ou de pequeno indústrio.

Ponderoçõo:

Tendo em conto os olíneos o), b) e c) do no 3 do ortigo 7lo Decreto Lei Regionol no

lB/2O17/M de 27 de junho - que desenvolve os boses do político público de solos, de

ordenomento do território e urbonismo no RAM, contidos no lei n' 31/2014, de 30 de

moio, e define o respetivo sistemo regionol de gestÕo territoriol- o sugestÕo opresentodo

nÕo opresento enquodromento relotivomente oo teor do proposio de Relotório sobre

o Estodo de Ordenomento do Território em discussÕo público.

No entonto. serõo certomente ponderodos no ômbito do futuro revisÕo do PDM ou em

outros instrumentos de ploneomento que venhom o ser eloborodos.

X

X

Proposto de Alleroçõo:


